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Amazônia terá R$ 730 milhões para
combate a incêndios e desmatamento

Homicídio e pobreza são
desafios do Brasil na
comparação com G20
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O programa União com
Municípios pela Redução do
Desmatamento e Incêndios
Florestais na Amazônia, lança-
do na terça-feira (9) pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da
Silva, prevê R$ 730 milhões a
serem investidos na promoção
do desenvolvimento sustentá-
vel e no combate a
desmatamento e incêndios flo-
restais em 70 municípios con-
siderados prioritários na
mazônia.

Os recursos terão como
origem o Fundo Amazônia (R$
600 milhões) e o programa Flo-
resta+ (R$ 130 milhões), ação
do Ministério do Meio Ambi-
ente para criar, fomentar e
consolidar o mercado de ser-
viços ambientais.

Durante a cerimônia de
lançamento do programa, no
Palácio do Planalto, Lula dis-
se que os investimentos ajuda-
rão o país a atingir a meta de
desmatamento zero até 2030,

ao mesmo tempo que apoiará
os municípios com ações para
prevenção, monitoramento,
controle e redução da degra-
dação.

“Precisamos cuidar da
maior reserva florestal do mun-
do, que está sob a nossa guar-
da, e tentar fazer do cuidado
dessa reserva florestal, uma
forma de melhorar não apenas
a qualidade da prefeitura e do
povo, mas melhorar as condi-
ções financeiras da cidade”,
disse o presidente.

Segundo o Planalto, os
municípios já em condições de
participar da iniciativa foram
responsáveis por cerca de
78% do desmatamento no
bioma no ano de 2022. Dos 70
municípios prioritários, 53 já
aderiram ao programa. Eles
são responsáveis por 59% do
desmatamento na Amazônia.
Os 17 restantes ainda podem
firmar o termo de adesão até
30 de abril.            Página 18
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Mercado estima PIB
de 1,9% este ano,

 revela boletim Focus

Seca faz incêndios em
florestas maduras crescerem

152% na Amazônia

Esporte
Lucas Moraes vence especial e

 garante pódio em Portugal
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Moraes e o espanhol Monleón em ação na etapa do
Campeonato Mundial

Lucas Moraes finalizou a
terceira etapa do Campeonato
Mundial de Rally Raid no do-
mingo (7) com vitória na sexta
e última especial. Com o resul-
tado, o brasileiro, que é piloto
da equipe oficial da Toyota
Gazoo Racing, garantiu o ter-
ceiro lugar no acumulado geral
da prova, subindo ao pódio da
prova que passou por Portu-
gal e Espanha.

O trajeto que marcou o últi-
mo dia de rally foi feito em Grân-
dola, vila portuguesa que sediou
o acampamento-base. Ao lon-
go dos 105 km cronometrados
do dia de hoje (domingo), Mo-
raes e o navegador espanhol
Armand Monleón mantiveram
um ritmo constante e rápido, li-
derando boa parte da prova.
Foram 46min18s no relógio, su-
perando em 16 segundos a du-
pla Nasser Al-Attiyah e
Edouard Boulanger, vencedo-
res da etapa luso-espanhola.

“Um rally incrível. Foi mui-
to legal poder participar de uma
prova como essa, muito emoci-
onante e com tanta gente acom-

panhando as especiais, milhares
de pessoas torcendo para a gen-
te… Ganhar o dia de hoje foi in-
crível e somamos pontos impor-
tantes para o campeonato”, de-
clarou Moraes, que é bicampeão
do Rally dos Sertões, e disputa o
Mundial com apoio de Red Bull,
Repsol, Strava, Oakley, Zapalla –
além de ter levado a marca brasi-
leira de pneus SpeedMax a patro-
cinar a equipe Toyota, atual cam-
peã da competição.

Rally montanha-russa – Des-
de o início da corrida, na última
quarta-feira, os terrenos do traje-
to escolhido pela organização em
Portugal e na Espanha se mostra-
ram um desafio até para os pilo-
tos mais experientes. Lucas Mo-
raes começou sua jornada na
quarta-feira com um satisfatório
terceiro lugar.

O segundo dia foi mais duro
com o brasileiro. Porém, na sexta-
feira, que contou com o trajeto mais
longo do rally, Lucas se recolocou
na disputa com mais um terceiro
lugar. No quinto dia, os pilotos
enfrentaram muita lama no cami-
nho, e Moraes foi apenas o sexto.

Mas o brasileiro não se deixou
abalar, conquistando a vitória da
especial no último dia e deixando
Portugal com o terceiro lugar no
resultado geral da prova.

A próxima etapa do Mundial
de Rally Raid é o Desafio Ruta 40,
que acontece na Argentina entre
os dias 1 e 7 de junho. Lucas
Moraes é o quarto colocado na
tabela  do Campeonato, com 76
pontos. A liderança está nas mãos
do catari Nasser Al-Attiyah, que
soma 112.

Resultados deste domingo:
Top-5 da 6ª especial de um

total de 6 – Grândola até Grândo-
la – 105 km

1º - Lucas Moraes (BRA) /
Armand Monleon (ESP) – Toyo-
ta Gazoo Racing, 46m18s; 2º -
Nasser Al-Attiyah (CAT) /
Edouard Boulanger (FRA) – Nas-
ser Racing by Prodrive, +12s; 3º -
João Ferreira (POR) / Filipe Pal-
meiro (POR) – X-Raid Mini JCW
Team, +20s; 4º - Lionel Baud
(FRA) / Lucie Baud (FRA) – Over-

drive Racing, +1min08s; 5º -
Francisco Barreto (POR) / Car-
los Silva (POR) – Francisco Bar-
reto, +1min23s.

Top-5 geral da etapa
1º - Nasser Al-Attiyah (CAT)

/ Edouard Boulanger (FRA) –
Nasser Racing by Prodrive,
10h02min57s; 2º - João Ferreira
(POR) / Filipe Palmeiro (POR) –
X-Raid Mini JCW Team,
+2min49s; 3º - Lucas Moraes
(BRA) / Armand Monleon (ESP)
– Toyota Gazoo Racing,
+3min36s; 4º - Carlos Sainz
(ESP) / Alex Haro (ESP) – X-Raid
Mini JCW Team, +6min12s; 5º -
Yazeed Al Rajhi (SAU) / Timo
Gottschalk – Overdrive Racing,
+17min11s.

Top-5 do Campeonato Mun-
dial de Rally Raid

1º - Nasser Al-Attiyah
(CAT), 112 pontos; 2º - Carlos
Sainz (ESP), 100 pontos; 3º -
Yazeed Al Rajhi (SAU), 79 pon-
tos; 4º - Lucas Moraes (BRA),
76 pontos; 5º - Guerlain Chiche-
rit (FRA), 69 pontos.

Turismo Nacional tem primeira etapa Sprint de 2024
no “festival de velocidade” em Interlagos

O Autódromo de Interlagos
recebe neste fim de semana (12
a 14/04) um verdadeiro festival
de corridas com aproximada-
mente 300 carros disputando
freadas a partir da sexta-feira.
Entre os destaques, a catego-
ria Turismo Nacional vai acele-
rar para a primeira etapa Sprint
da temporada 2024, um mês e
meio depois da emocionante
abertura do campeonato, em
formato endurance, realizada
em Goiânia e vencida pelo Che-
vrolet New Onix de Augusto
Freitas e Fabiano Cardoso.

Serão dias muito especiais em
Interlagos, que receberá também
a abertura dos campeonatos da
TCR South America Banco BRB
e do TCR Brasil Banco BRB, tam-
bém organizadas pela Vicar Pro-
moções Desportivas. E o Campe-
onato Paulista de Automobilismo
dá o toque final em uma jornada
que promete ser empolgante, com
incríveis 30 corridas e expectati-
va de público de 2 mil pessoas no
paddock e camarotes do evento.
Outro número que impressiona é
o de troféus que serão distribuí-
dos em todo o fim de semana:

pouco mais de 150.
Para a categoria dos carros

mais vendidos do Brasil, o re-
gresso a Interlagos representa
uma nova fase no campeonato.
Depois da histórica etapa no for-
mato endurance (corridas de re-
sistência), na qual pilotos foram
divididos em tripulações de até
três integrantes por carro, a jor-
nada na Zona Sul paulistana reto-
ma o formato habitual da Turismo
Nacional, com os competidores
acelerando individualmente ou em
duplas, divididos nas classes prin-
cipais A e B, além da disputa nas

divisões Rookie B (para os estre-
antes), Sênior A e Sênior B, para
inscritos acima de 54 anos.

A competição traz ao grid
marcas como Chevrolet, Toyo-
ta, Volkswagen, Citroën, Fiat,
Honda e Hyundai. Entre os mo-
delos que vão estar na pista em
São Paulo estarão, Chevrolet
New Onix, Toyota Yaris, Vo-
lkswagen Polo e Gol, Citroën C3,
Fiat Argo, Honda City e Hyun-
dai HB20 Sedan.

As atividades de pista da Tu-
rismo Nacional em Interlagos co-
meçam na quinta-feira, com a rea-

lização de treinos extras. Na sex-
ta-feira, estão programadas três
sessões de treinos livres e as
sessões classificatórias. O sá-
bado reserva quatro corridas,
sendo duas pela manhã e duas
à tarde, enquanto o domingo vai
marcar o encerramento da eta-
pa com mais duas provas. 
A Turismo Nacional tem trans-
missão ao vivo pelo canal ofici-
al da categoria no YouTube,
Portal High Speed, mídias da
emissora Catve e também pelo
canal Parc Fermé, com narração
em italiano.

SP é líder
nacional na
produção de
abacate, com

crescimento de
mais de 8,5%

em 2023
São Paulo é líder nacional

na produção de abacate e a cada
safra o volume colhido vem
crescendo significativamente.
De acordo com o balanço reali-
zado pelo Instituto de Econo-
mia Agrícola (IEA – Apta), ór-
gão ligado à Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento
(SAA), em 2023, o estado che-
gou a produzir a incrível marca
de 192 mil toneladas, 8,54%
maior que o registrado no ano
anterior. Vale destacar que em
2021 foram colhidas 189 mil to-
neladas.

Números que posicionam a
fruticultura paulista, no seg-
mento abacateiro, à frente de
principais estados produtores
do Sul e Sudeste como, por
exemplo, Minas Gerais, Paraná
e Espírito Santo.

Ainda não há uma estimati-
va de produção para este ano,
mas a tendência é que seja mui-
to semelhante ao verificado em
2023. “Normalmente, as varia-
ções ano a ano de culturas pe-
rene são muito pequenas”, ex-
plica o pesquisador do IEA –
Apta, Celso Vegro.

A região de Campinas é o
principal polo produtivo da fru-
ta. No ano passado, foram co-
lhidas mais de 85 mil toneladas
de abacates, sendo o municí-
pio de Jardinópolis, maior pro-
dutor estadual, com uma média
anual de 8,6 mil toneladas, se-
gundo dados do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE).

Com sede em Bauru, a agro-
pecuária Jaguacy lidera a pro-
dução nacional da variedade
Hass, conhecida como avoca-
do. Apesar de apostar na irri-
gação para produzir a fruta, a
empresa acredita que este ano,
por conta da seca, a safra pode
ser afetada. “A produção de
2023 foi excelente, porque no
ano passado o clima favoreceu
bastante o desenvolvimento
das plantas. O problema é ago-
ra, depois de uma seca muito
grande”, relatou Lígia Carva-
lho, produtora rural e diretora
da Jaguacy.

Atualmente, apenas 6% da
área produtiva paulista é irriga-
da. O plano está sendo desen-
volvido em parceria com a uni-
versidade de Nebraska, nos
Estados Unidos, e com a em-
presa Lindsay, que opera em
mais de 90 países com sistemas
de irrigação.

O Brasil é o sétimo maior
produtor mundial de abacate.
Em 2022, o país produziu cerca
de 330 mil toneladas de abaca-
te, sendo que a produção pau-
lista corresponde a quase 50%
do cultivo nacional. Além de
contribuir com o mercado inter-
no, o estado de São Paulo é um
dos principais exportadores de
abacate.
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Após operação policial defla-
grada na manhã da terça-feira, (9)
na capital paulista, a prefeitura de
São Paulo anunciou que vai as-
sumir a operação das linhas de
ônibus das empresas Transwolff
e UPBus, que atuam,  respectiva-
mente, nas zonas sul e leste pau-
listana.

Na operação policial, que foi
chamada de Fim da Linha, direto-
res das duas empresas foram pre-
sos por suspeita de ligação com
a facção criminosa Primeiro Co-
mando da Capital (PCC). Como a
investigação é sigilosa, os nomes
dos envolvidos não foram infor-
mados pelos órgãos responsá-
veis pela operação.

Responsáveis pelo transpor-
te de cerca de 650 mil passagei-
ros por dia e 1.365 ônibus, as

duas companhias receberam R$
800 milhões de remuneração da
prefeitura de São Paulo em 2023.

Em edição extraordinária pu-
blicada hoje no Diário Oficial
Municipal, o prefeito de São Pau-
lo, Ricardo Nunes, decretou in-
tervenção nas duas empresas.
Para a Transwolff, o prefeito co-
locou como interventor Valdemar
Gomes de Melo, funcionário que
trabalha há mais de 45 anos na
SPTrans, empresa que adminis-
tra os ônibus da capital paulista.

Para a UPBus, foi designado
como interventor Wagner Cha-
gas Alves, que trabalha há mais
de 40 anos na SPTrans. Os dois
interventores vão trabalhar jun-
to a representantes da Controla-
doria Geral do Município, da Pro-
curadoria Geral do Município e

da Secretaria da Fazenda.
Em entrevista coletiva conce-

dida na tarde de hoje (9), na sede
do Ministério Público, o prefeito
de São Paulo tranquilizou a popu-
lação paulistana, informando que
a operação policial não vai afetar o
funcionamento das linhas de ôni-
bus feitas pelas duas empresas.
“Não haverá paralisação no trans-
porte público da cidade de São
Paulo”, disse o prefeito.

“Os fornecedores dessas
duas empresas não deixarão de re-
ceber, não haverá nenhum proble-
ma com relação aos funcionários
e, do ponto de vista dos passagei-
ros, da operação, dos funcionári-
os das empresas e dos fornecedo-
res não muda absolutamente nada.
O que muda somente é a questão
da gestão das empresas.”

Segundo o promotor Lincoln
Gakiya, do Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime
Organizado do Ministério Públi-
co de São Paulo (Gaeco de Presi-
dente Prudente) e um dos respon-
sáveis pela operação, até este
momento não foi observada a
participação de agentes ou ser-
vidores públicos no crime. Mas,
segundo o prefeito, caso seja
constatada alguma irregularida-
de cometida por servidor munici-
pal, “ao final das investigações
eles vão responder por isso”.

A operação
A Operação Fim da Linha foi

deflagrada para desbaratar es-
quema de lavagem de recursos
obtidos de forma ilícita pela fac-
ção criminosa conhecida como
PCC e contou com a participação
de um efetivo formado por cerca
de 400 agentes públicos. “É uma
operação histórica, porque esta-
mos atuando na parte financeira
dessas organizações criminosas,
asfixiando essa parte da organi-
zação”, disse Gakiya.

Durante entrevista coletiva, o
secretário estadual de Seguran-
ça Pública de São Paulo, Guilher-
me Derrite, destacou a importân-
cia de se asfixiar financeiramente
os grupos criminosos. “É inacei-
tável que chefes de facção figu-
rem como grandes empresários”,
disse ele.

Os envolvidos no crime usa-
vam a exploração do serviço de
transporte público por ônibus na
capital, por meio das empresas
Upbus e Transwolff, para escon-
der a origem ilícita de ativos ou
capital provenientes de tráfico de
drogas, roubos e outros delitos.

Ao todo, a Justiça deferiu 52

mandados de busca domiciliar,
quatro de prisão e cinco medidas
cautelares. Até este momento, no
entanto, a operação resultou na
prisão de nove pessoas, sendo
três delas em flagrante, e na apre-
ensão de 11 armas, 813 munições
diversas, R$ 161 mil, computado-
res, HDs e pen drives, assim como
dólares e barras de ouro.

Além disso, as investigações
levaram ao bloqueio de R$ 596
milhões, determinada pela Justi-
ça. Veículos, lanchas e motos
aquáticas também estão entre os
itens que foram apreendidos na
manhã de hoje durante a opera-
ção, assim como um helicóptero
usado quando foram mortos de
dois líderes de facções crimino-
sas, com Gegê do Mangue.

De acordo com o promotor, a
operação demonstrou que o PCC
tem assumido contornos de uma
máfia, com a infiltração em pode-
res do Estado e participação em
licitações.

“O que nos preocupou bas-
tante nessa operação foi que a
facção já tem tomado contornos
de máfia, tendo também como
uma das suas características prin-
cipais a infiltração nos poderes
do Estado. Infelizmente, nesse
caso, nós verificamos - em que
pese não tenhamos detectado ne-
nhuma omissão por parte do po-
der público municipal - que eles
estão participando de serviço pú-
blico, da disputa, da licitação de
serviço público essencial.”

Segundo Márcia Cecília Meng,
superintendente da Receita Fede-
ral em São Paulo, a organização cri-
minosa atuava em empresas de
ônibus para tentar dar aparência
de legalidade a atos ilícitos.

“Temos um conjunto robus-
to, probatório, de que os envol-
vidos nessa operação fizeram a
aquisição de empresas ou inte-
gralizaram capital em empresas
com a finalidade de se tornarem
proprietários para, ao fim, conse-
guir tornar lícito ou fazer parecer
lícito aquilo que era ilícito. Mas a
aquisição ou a integralização de
capital foi feita com dinheiro de
atividade criminosa. Isso causa
um transtorno enorme ao poder
público, porque essas empresas
acabam conseguindo uma robus-
tez financeira que faz parecer aos
órgãos públicos que são empre-
sas que têm condição de dar an-
damento à prestação de serviços
públicos”, disse.

Além disso, informou a supe-
rintendente da Receita Federal,
ficou demonstrada também dis-

tribuição indevida de dividendos
das empresas, que são isentos
do pagamento de impostos. Um
dos sócios, por exemplo, teria re-
cebido R$ 14,8 milhões sem re-
colher tributos. Também foram
constatadas diversas operações
de compra e venda de bens de
luxo como imóveis e carros, como
Ferraris. “Houve imóveis que
eles declararam como valendo R$
800 mil, mas valem mais de R$ 10
milhões”, falou.

Outro aspecto que está sen-
do investigado, disse ela, é a pra-
tica de compensações fraudulen-
tas. “Sempre que você deve um
tributo, você tem que pagar esse
tributo ou você pode compensar
esse tributo. Nenhuma empresa
passa por uma licitação se ela
não tiver uma certidão negativa
de débitos. Essas duas empresas
tinham débitos tributários e, ain-
da assim, elas fizeram compen-
sações fraudulentas de maneira
a mascarar isso”, falou. “É uma
série de artifícios contábeis, so-
cietários e fiscais que foram utili-
zados por esse grupo criminoso
para poder fazer chegar até onde
chegaram”, completou.

Marcia Meng revelou ainda
que havia a participação de la-
ranjas e contadores, que se en-
carregaram de viabilizar os méto-
dos utilizados para lavagem de
dinheiro, dissimulando a nature-
za, origem, localização, disposi-
ção, movimentação ou proprie-
dade de bens, direitos ou valo-
res oriundos de atividades crimi-
nosas. Os contadores também
são alvo dessa operação.

A operação foi realizada de
forma conjunta entre o Ministé-
rio Público do Estado de São
Paulo, a Polícia Militar, o Conse-
lho Administrativo de Defesa
Econômica (Cade) e a Receita
Federal. De acordo com Gakiya,
a investigação continua e pode
afetar também outras empresas.

Por meio de nota, o Cade in-
formou ter prestado apoio técni-
co à operação, na condição de
auxiliar da Justiça. “Essa partici-
pação visa auxiliar em análises
para apurar exclusivamente pos-
sível conluio entre empresas con-
correntes para frustrar o caráter
competitivo em licitações públi-
cas para prestação do serviço
municipal de transporte urbano,
nos estritos termos da Lei de
Defesa da Concorrência”, disse.

A Receita Federal, por sua
vez, informou que participa do
cumprimento dos mandados em
20 dos alvos (19 em São Paulo e

um em São Bernardo do Campo),
nos quais foi verificado interes-
se tributário. “Diante dos fortes
indícios de irregularidades fiscais
já identificados, a Receita Fede-
ral deu início, durante o cumpri-
mento dos mandados de hoje, a
21 fiscalizações de pessoas físi-
cas e jurídicas.

Os contribuintes fiscalizados
detêm, juntos, patrimônio total
declarado de mais de R$ 148 mi-
lhões e movimentaram, apenas
entre 2020 e 2022, mais R$ 732
milhões em suas contas corren-
tes. A Receita Federal estima que
serão lavrados autos de infração
da ordem de R$ 200 milhões”, diz
a nota do órgão.

Nova operação policial
O comandante-geral da Polí-

cia Militar de São Paulo, Cássio
Araújo de Freitas, disse hoje que,
de forma preventiva, a polícia ini-
ciou  uma nova operação na ci-
dade “para garantir o fluxo do
transporte público”. A operação,
de acordo com ele, vai funcionar
principalmente na zona sul de São
Paulo, onde atuariam as empre-
sas investigadas na operação.

“A população de São Paulo
deve Permanecer tranquila por-
que estamos iniciando agora uma
operação, de impacto, preponde-
rantemente na zona sul de São
Paulo, mas em toda a capital, para
garantir o fluxo do transporte.
Nenhum ônibus foi retido duran-
te essa operação, portanto os
ônibus estão à disposição, mas
por experiência, nós sabemos
que o crime organizado transmi-
te informações e espalha boatos
de que haverá intersecções nas
redes, de que haverá queima de
ônibus. Essa rede de boatos aca-
ba trazendo o medo para a popu-
lação e a insegurança. Então es-
tamos iniciando a operação por
conta disso, já de uma forma pre-
ventiva”, disse ele. “Vamos fazer
isso de forma preventiva, não há
indicativo que eles [criminosos]
estejam se organizando com esse
objetivo”, ressaltou.

Segundo o comandante da
PM, também será feito patrulha-
mento na portaria dessas duas
empresas “para dar essa tranqui-
lidade e garantir a mobilidade para
que o cidadão paulistano possa
trabalhar, estudar com tranquili-
dade durante toda essa semana”.

A Agência Brasil também
buscou contato com as duas
empresas envolvidas no esque-
ma mas, até este momento, não
obteve retorno. (Agência Brasil)

Estádio Morumbis também levanta
bandeira do movimento SP por Todas
O estádio do Morumbis já

exibe a bandeira roxa do movi-
mento “SP por  Todas” de
combate à violência contra a
mulher e mais visibilidade às
políticas públicas e serviços
estaduais gratuitos para elas.
O estandarte foi hasteado na
terça-feira (9) e ficará em lu-
gar de destaque na casa do
São Paulo Futebol Clube du-
rante todo o mês de abril.

Por meio de campanhas de
mídia e parcerias com organiza-
ções privadas, o movimento tam-
bém destaca a rede de proteção,
acolhimento e autonomia profis-
sional e financeira que viabiliza
iniciativas exclusivas para as
mulheres.

Um dos destaques do SP por
Todas é o auxílio-aluguel de R$
500 para vítimas de violência do-
méstica. Também houve amplia-

ção do monitoramento perma-
nente de agressores com uso de
tornozeleiras; o lançamento do
aplicativo SPMulher Segura que
conecta a polícia de forma direta
e ágil caso o agressor se aproxi-
me; e a criação de novas salas da
Delegacia da Defesa da Mulher
24 horas.

O Governo do Estado am-
pliou linhas de crédito para elas
e ampliou a entrega das Casas

da Mulher Paulista, que oferecem
serviços de apoio psicológico e
capacitação profissional.

A gestão paulista implemen-
tou ainda o protocolo Não Se
Cale para acolhimento imediato e
combate à importunação sexual
em bares, restaurantes, casas de
show e similares, formando equi-
pes em um curso online ofereci-
do gratuitamente aos profissio-
nais do setor.

SP lança guia temático da cultura italiana
 em evento turístico da América Latina

A Secretaria de Turismo e Vi-
agens do Estado de São Paulo
(Setur-SP) lança no dia 15 de
abril, em seu estande na WTM
Latin America, o guia “Turismo
de Raízes – Cultura Italiana”,
uma publicação com atrativos
turísticos, roteiros temáticos,
opções gastronômicas, curiosi-
dades e mais de 30 eventos, que
destaca o legado dos imigran-
tes italianos em diversos muni-
cípios do estado.

O guia promove festas tradi-
cionais, como a da Achiropita, na
capital paulista, que atrai mais de
30 mil pessoas por dia para o bair-
ro do Bixiga; festivais como o
Gastronômico e Cultural di San
Gennaro, em Batatais, com comi-

das e danças típicas italianas; e
museus como o Memorial do Imi-
grante Italiano Tuto Gasparini,
em Vinhedo, capa da publicação
lançada na WTM.

A publicação também traz
atrativos surpreendentes como
os de Pedrinhas Paulista, com a
Arena de Eventos Coliseu, que
se assemelha ao famoso anfite-
atro de Roma, palco de eventos
culturais e sociais. O guia “Tu-
rismo de Raízes – Cultura Italia-
na” tem o apoio institucional da
Agência de Turismo da Itália
(ENIT), do Consulado da Itália
e da Secretaria Estadual de Ne-
gócios Internacionais.

São Paulo tem forte influên-
cia da cultura italiana na arte, na

cultura e na gastronomia. Desde
o mês passado, a Setur-SP reali-
zou uma série de ações em ho-
menagem aos 150 anos da imi-
gração italiana no Brasil. “A pre-
sença da cultura italiana é mar-
cante em todas as áreas, são 13
milhões de descendentes apenas
em SP”, afirma Roberto de Luce-
na, secretário de Turismo e Via-
gens de SP.

A Setur-SP também realiza na
WTM uma aula experimental de
gastronomia com o chef de cozi-
nha Marcelo Figueiredo, do res-
taurante Mirabille, de Mococa
(SP), que ensina a receita de um
prato típico italiano: polenta com
ragu de blend de carnes. Além dis-
so, a Setur-SP oferece ao público

uma apresentação de dança itali-
ana, performada pela Cia de Dan-
ça Allegro, de Lindóia (SP).

A Setur-SP estará presente na
WTM com um estande de mais
de 200 m², onde acontecem aulas
gratuitas com chefs de cozinha,
capacitações, apresentações mu-
sicais, experiências de realidade
aumentada, além da promoção de
25 regiões turísticas do estado.

Além de um guia de turismo
de raízes, a secretaria apresenta
mais duas novidades: o lança-
mento de dez roteiros de afrotu-
rismo e uma assistente virtual
para quem deseja viajar por São
Paulo. No último ano, a WTM
atraiu mais de 15 mil visitantes e
623 expositores de 40 países.

CÂMARA (São Paulo)
A crise nacional do União não chegou na Casa. O vereador e

presidente Milton Leite conseguiu segurar quase todos seus co-
legas e ainda trouxe o irmão do ex-presidente Roberto Trípoli (PV)
pra manter a bancada de 7 vereadores

.
PREFEITURA (São Paulo)
Operação Fim de Linha [Receita Federal, MP - SP e Polícia

Civil] prendeu dirigentes de 2 empresas de ônibus que lavavam
dinheiro pro crime organizado e deu ao Ricardo Nunes [MDB] a
chance de mostrar como são seus interventores

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados e deputadas que conviveram com Rodrigo Garcia

[mais jovem presidente da história], que se fez no PFL - DEM [no
qual foi formado pelo Gilberto Kassab] aguardam que o agora ex-
governador se reinvente como pós PSDB

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio Freitas [Republicanos] tá dobrando o combate ao cri-

me organizado no maior e mais importante Estado do Brasil. O
aumento do chamado ‘novo cangaço’ em cidades menores, pelo
interior, tá obrigando o governador a isso

.
CONGRESSO (Brasil)
Após os ataques do Elon Musk, dono do ex-twitter [atual X]

ao Supremo, o presidente da Câmara Deputados Arthur Lira (PP)
tá formando um grupo de estudos pra uma possível regulamenta-
ção das mídias sociais e inteligência artificial

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Nunca antes [neste país], como diz o Lula [dono do PT], um

presidente esteve tão pressionado entre precisar cumprir tudo o
que prometeu em 2022 e se relacionar com um Congresso no qual
as vezes não tem sequer maioria simples

.
PARTIDOS (Brasil)
O MDB, do qual o ex-presidente Michel Temer e o prefeito

paulistano Ricardo Nunes nunca saíram, tornou-se a maior banca-
da na maior e mais importante Câmara [São Paulo]. Agora, o time
tem 11 buscando reeleição. O PT do Lula tem 9

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Elon Musk, dono do ex-twitter [atual X], segue na aposta de

que pode realizar denúncias contra atos do Supremo [do Alexan-
dre]. A questão passa pelo que tão dizendo os donos das demais
plataformas nas redes [mídias] sociais ?

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa [Brasil] desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da Câ-
mara [São Paulo] e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia
[Estado São Paulo], como referência das liberdades possíveis
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A proporção de homicídios
no Brasil é um dos indicadores
mais desafiadores do país em uma
comparação de dados envolven-
do países do G20 (Grupo dos 20,
que reúne as principais econo-
mias do mundo). A população que
vive abaixo da linha de pobreza e
a presença de mulheres no Con-
gresso Nacional também são
pontos que chamam atenção ne-
gativamente.

Por outro lado, a participação
de mulheres em posições geren-
ciais e a taxa de informalidade fe-
minina no mercado de trabalho
são pontos positivos do Brasil
na comparação internacional.

As constatações fazem parte
do estudo Criando Sinergias en-
tre a Agenda 2030 para o Desen-
volvimento Sustentável e o G20,
divulgado na terça-feira (9) pelo
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE).

O levantamento apresenta
indicadores dos Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável
(ODS), que incluem a Agenda
2030, um conjunto de metas a
serem atingidas pelos países. Os
ODS são um compromisso assi-
nado pelos integrantes da Orga-
nização das Nações Unidas
(ONU), em setembro de 2015.

Apesar de a União Europeia
(UE) e a União Africana (UA)
participarem do G20, esses blo-
cos não estão incluídos na com-
paração do IBGE. Isso significa
que 19 países fazem parte do uni-
verso de pesquisa. No entanto,
o instituto sinaliza que nem to-
dos disponibilizaram à ONU to-
das as informações pesquisadas.

Homicídios
Dos sete indicadores ODS

comparados, o que mostra o Bra-
sil em pior situação é o número
de vítimas de homicídio intenci-
onal, por 100 mil habitantes. Os
registros são de 2021, ano que
apresentou o maior número de

homicídios intencionais no mun-
do em relação as duas últimas
décadas.

Entre os 15 países do G20 com
informações liberadas, África do
Sul, México e Brasil apresenta-
ram os maiores números.

No país africano, o índice che-
gou a 72,04 por 100 mil habitantes
entre os homens. Em seguida figu-
ram México (50,54) e Brasil (39,55).
Japão (0,25), Coreia do Sul (0,55),
Itália (0,64) e Alemanha (0,87) se
destacam positivamente.

É possível notar grande dife-
rença de proporção entre homens
e mulheres. África do Sul (10,67),
México (6,17) e Brasil (3,53) tam-
bém lideram o ranking de homicí-
dios de mulheres por 100 mil ha-
bitantes.

Para efeito de comparação, a
taxa global foi de 5,8 por 100 mil,
sendo 9,3 para homens e 2,2 para
mulheres. O ODS prevê a redu-
ção significativa de todas as for-
mas de violência e as taxas de

mortalidade.

Pobreza
Nove países do G20 fornecem

dados sobre a proporção da po-
pulação vivendo abaixo da linha
de pobreza internacional – US$ 2,15
por dia (cerca de R$ 11). O Brasil é
o segundo país com maior propor-
ção, com 5,8% da população nesta
situação. Perde apenas para a Ín-
dia, que tem 12,9% da população
abaixo da linha de pobreza. França
(0,1%), Estados Unidos (0,2%) e
Reino Unido (0,2%) têm as me-
nores proporções.

Os números compilados são
de 2021. Isso significa que não
registra efeitos mais recentes,
como a crise econômica na Ar-
gentina, que aparece com apenas
0,9% da população abaixo da li-
nha corte.

É um ODS erradicar a pobre-
za extrema. O estudo do IBGE
adianta que o Brasil, diferente-
mente da maioria dos países do

G20, já apresentou dados de 2022,
alcançando o índice de 3,5%.

Mulheres
Quando o assunto é partici-

pação feminina, o Brasil se des-
taca na proporção de mulheres
em posições gerenciais. Dos 15
países ranqueados, o Brasil figu-
ra em terceiro, com 38,8%, atrás
apenas de Estados Unidos
(41,4%) e Rússia (46,2%). Os nú-
meros são de 2021.

No entanto, quando a avalia-
ção é referente à proporção de
assentos ocupados por mulheres
em parlamentos nacionais, dados
de 2022 colocam o Brasil na pe-
núltima posição entre as 19 na-
ções, com 14,81%. O Brasil fica à
frente somente do Japão (9,68%).
O ranking é liderado pelo Méxi-
co, que alcançou a igualdade, ou
seja, metade das vagas são ocu-
padas por mulheres.

Trabalho e educação
O levantamento aponta o

quadro de desemprego, fazendo
recorte analítico por idade e sexo.
Os piores índices pertencem à
África do Sul. No país africano,
cerca de metade da população
masculina está desocupada. En-
tre as mulheres, o desemprego
atinge cerca de um quarto delas.

O Brasil encontra-se na me-
tade superior do ranking, rodea-
do de países emergentes e ainda
distante de economias desenvol-
vidas, como Estados Unidos,
Alemanha, Japão e Coreia do Sul.
Itália e França surgem em posi-
ções piores que a do Brasil.

Entre homens jovens brasilei-
ros (15 a 24 anos), a taxa de deso-
cupação é de 17,64%. Para as jo-
vens brasileiras, 5,52%. Na po-
pulação a partir de 25 anos, as
taxas brasileiras são de 24,71%
para homens e 8,85 para mulhe-
res. No Japão, nenhuma dessas
taxas chega a sequer 5%.

Outro indicador relacionado
ao mercado de trabalho é a taxa
de informalidade, isto é, com ga-
rantias trabalhistas. A Índia tem
os piores índices para homens
(88,18%) e mulheres (91,32%). O
Brasil ocupa a sexta posição na
listagem de dez países – 40,26%
para homens e 36,08% para mu-
lheres. Alemanha e França, na
ordem, apresentam as melhores
situações, com menos de 5% da
força produtiva na informalidade.

Treze países disponibilizaram
dados de 2021 relativo à taxa de
conclusão do ensino médio. Com
o melhor indicador, os Estados
Unidos alcançaram 94,58%. O
Brasil é o nono, com 73,37%, e o
México fecha a lista, com 59,53%.

G20
O IBGE considera que o estu-

do “traz para o debate as sinergi-
as existentes entre a Agenda 2030
e o G20, fornecendo um primeiro
conjunto de informações que
possam subsidiar as discussões
sobre o tema das desigualdades”.

Desde dezembro de 2023 o
Brasil é o presidente rotativo do
G20. Ao longo deste ano, uma
série de encontros para tratar de
desafios globais são realizados
por grupos de trabalho e forças-
tarefa. O ponto alto da presidên-
cia brasileira no fórum de países
será o encontro de cúpula, nos
dias 18 e 19 de novembro, no Rio
de Janeiro.

O G20 é formado por África do
Sul, Alemanha, Arábia Saudita,
Argentina, Austrália, Brasil, Cana-
dá, China, Coreia do Sul, Estados
Unidos, França, Índia, Indonésia,
Itália, Japão, México, Reino Unido,
Rússia, Turquia e mais a União
Africana e União Europeia.

Os membros do grupo repre-
sentam cerca de 85% da econo-
mia mundial e cerca de dois ter-
ços da população do planeta.
(Agência Brasil)

Pela oitava semana segui-
da, o mercado financeiro au-
mentou as expectativas de cres-
cimento da economia brasilei-
ra. De acordo com o boletim
Focus, divulgado na terça-fei-
ra (9), em Brasília, pelo Banco
Central, espera-se um cresci-
mento de 1,9% do Produto In-
terno Bruto (PIB, a soma de to-
das as riquezas produzidas no
país) em 2024.

Há uma semana, a expecta-
tiva era de um crescimento de
1,89% em 2024; e há quatro se-
manas era de 1,78%. Para os três
anos subsequentes (2025, 2026
e 2027), a estimativa do merca-
do financeiro permanece está-
vel em 2%.

Câmbio e juros
A previsão se mantém está-

vel também para o câmbio e para
a taxa básica de juros (Selic).
Há três semanas seguidas, o
mercado financeiro prevê que

Mercado estima PIB
de 1,9% este ano,

revela boletim Focus
o dólar fechará o ano cotado a
R$ 4,95; e há 15 semanas projeta
uma Selic a 9% ao final do ano.

Para 2025 as expectativas se
mantêm estáveis, com o dólar a
R$ 5 há 13 semanas; e a Selic a
8,5% há 18 semanas.

Inflação
As expectativas do merca-

do financeiro para o Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) – considera-
da a inflação oficial do país –
em 2024 apresentaram uma alta
de 0,01 ponto percentual na
comparação com a semana pas-
sada, mas elas estão acima da
previsão registrada há quatro
semanas.

Segundo o boletim Focus,
é esperado um crescimento de
3,76% em 2024. Há quatro se-
manas, o crescimento estimado
para a economia do país era de
3,77%; e há uma semana, 3,75%.
(Agência Brasil)

O Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) lançou,
na terça-feira (9), no Rio de Ja-
neiro, uma nova edição do Atlas
Geográfico Escolar. Haverá ver-
sões impressas - que poderão ser
adquiridas na loja virtual do IBGE
, e também digital, disponível no
site do instituto.

O atlas tem mais de 200 ma-
pas entre físicos, políticos e te-
máticos no Brasil e do mundo,
com informações sobre clima, ve-
getação, relevo, uso da terra, de-
mografia, economia, indicadores
sociais e divisões políticas, en-
tre outras.

Constam como novidades da
publicação mapas mundiais que
apresentam o território do Brasil
no centro do mundo. Também
poderá ser vista a marcação das
representações diplomáticas do
Brasil no exterior e das nações

IBGE lança nova
edição do Atlas

Geográfico Escolar
que compõem o G20, grupo que
reúne 19 das maiores economias
do mundo, além da União Euro-
peia e União Africana.

Territórios
A nona edição do atlas coinci-

de com o momento em que o Brasil
preside o G20. Segundo o IBGE, a
publicação é uma oportunidade de
mostrar como o país pode ser vis-
to em relação ao grupo de nações
e ao restante do mundo.

O atlas destacará também os
territórios quilombolas, a distri-
buição de pessoas quilombolas
e indígenas e as espécies amea-
çadas de extinção.

Na versão impressa, haverá
QR codes (códigos para leitura
por celular) que levam a gráficos
interativos na versão digital, além
de vídeos e links com conteúdos
complementares. (Agência Brasil)

Indústria paranaense avança 4% no
bimestre e ultrapassa patamar da pandemia

A produção industrial para-
naense cresceu 4% no primeiro
bimestre de 2024, na comparação
com os primeiros dois meses de
2023, e já supera o ritmo dos perí-
odos anteriores à pandemia. As
informações são da Pesquisa In-
dustrial Mensal, divulgada na
terça-feira (9) pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), que mostra o avanço da
atividade no Estado em todos os
recortes analisados pelo IBGE.

“Os números da indústria ates-
tam mais uma vez o bom momento
da economia do Paraná, que foi o
Estado que teve o maior crescimen-
to da atividade econômica em 2023
e superou em duas vezes o avan-
ço do PIB nacional”, afirmou o
governador Carlos Massa Ratinho
Junior. “E quando a indústria cres-
ce, ela alavanca os outros setores,
movimentando toda a economia
das nossas cidades”.

Os números de fevereiro tam-
bém são positivos. Enquanto no
Brasil houve uma retração de
0,3% em relação a janeiro, com
recuo em cinco das 15 localida-
des pesquisadas, a indústria do
Paraná avançou 0,6% de um mês

para outro. Já na comparação com
fevereiro de 2023, a produção
aumentou 4,7% no Estado.

O Paraná também apresentou
o melhor resultado da região Sul
no acumulado de 12 meses, com
crescimento de 2,4% entre março
de 2023 a fevereiro de 2024, ante
os 12 meses anteriores. A indústria
de Santa Catarina caiu 0,4% e a do
Rio Grande do Sul recuou 2,2%.
Este recorte também supera a mé-
dia nacional, que avançou 1%.

Com um índice de 105,65774
na atividade industrial em feve-
reiro, o nível de produção está à
frente do registrado em fevereiro
de 2020, antes dos períodos mais
restritivos da pandemia de Co-
vid-19, quando o índice era
103,89571. O indicador mede as
variações no volume físico de
bens e serviços produzidos pela
indústria ao longo do tempo, sem
considerar as oscilações nos pre-
ços desses produtos.

“Em fevereiro de 2024, en-
contramos nove locais acima do
patamar pré-pandemia: Amazo-
nas, Mato Grosso, Minas Gerais,
Rio de Janeiro, Goiás, Rio Gran-
de do Sul, Paraná, Santa Catarina e

São Paulo”, afirmou Bernardo Al-
meida, analista da PIM Regional,
na divulgação oficial dos dados.

A produção bimestral foi ala-
vancada, no Estado, principal-
mente pela fabricação de máqui-
nas, aparelhos e materiais elétri-
cos, que avançou 41,4% nos pri-
meiros meses do ano, e de pro-
dutos de madeira, com aumento
de 22,1%. Também cresceram, no
período, as indústrias de bebidas
(14,3%), de produtos de borracha
e de material plástico (9,6%), de
móveis (5,8%), de produtos ali-
mentícios (4,4%), de coque, de
produtos derivados do petróleo
e de biocombustíveis (3,4%) e de
produtos de metal, exceto máqui-
nas e equipamentos (0,1%).

Houve redução, no bimestre,
na produção de máquinas e equi-
pamentos (-13,3%), produtos de
minerais não metálicos (-4%),
veículos automotores, reboques
e carrocerias (-1,3%) e celulose,
papel e produtos de papel (-1%).

Na relação com fevereiro de
2023, mais uma vez os destaques
foram a fabricação de máquinas,
aparelhos e materiais elétricos e
de produtos de madeira, com

crescimento de 26,6% e 21,9%,
respectivamente. Também avan-
çaram as indústrias de bebidas
(18,6%), produtos de borracha e
de material plástico (13,1%), mó-
veis (11%), produtos químicos
(7,8%), produtos alimentícios
(6,1%), produtos de minerais não
metálicos (5%), produtos de me-
tal, exceto máquinas e equipa-
mentos (2,4%) e celulose, papel
e produtos de papel (1,7%).

Apenas três setores industri-
ais reduziram a produção no pe-
ríodo: a maior queda foi na fabri-
cação de máquinas e equipamen-
tos (-11,7%), seguido de veícu-
los automotores, reboques e car-
rocerias (-0,9%) e de coque, pro-
dutos derivados do petróleo e
biocombustíveis (-0,7%).

Já no acumulado de 12 me-
ses, o maior avanço foi na pro-
dução de coque, produtos deri-
vados do petróleo e biocombus-
tíveis, com aumento de 16,6% ante
os 12 meses anteriores. Também
fecharam em alta as indústrias de
bebidas (8%), produtos alimentí-
cios (6,4%), produtos de borracha
e de material plástico (1,4%) e de
móveis (1,2%). (AENPR)

Governo tenta conciliar reajustes
de servidores, diz ministra

A ministra da Gestão e da Ino-
vação em Serviços Públicos, Es-
ther Dweck, afirmou, na terça-fei-
ra (9), que o governo federal tem
feito um esforço para conciliar os
reajustes dos servidores com
outras demandas de recursos.

“A gente sabe que a negoci-
ação nem sempre vai ser o que a
categoria quer, nem sempre é o
que o governo propõe inicial-
mente”, disse a ministra, ao vi-
sitar um condomínio gerido por
movimentos de moradia na ca-
pital paulista.

Esther Dweck destacou que
se trata de um processo demora-
do, para o qual espera “uma con-

clusão bastante frutífera”.
A ministra ressaltou que existe

uma disputa pelo orçamento pú-
blico e que, além de recuperar o
poder de compra dos funcionári-
os públicos, o governo tem tra-
balhado para recompor os recur-
sos para outras áreas que fica-
ram defasadas ao longo dos últi-
mos anos.

“Esta foi uma das primeiras
medidas: reestruturação do Bol-
sa Família. E isso, obviamente,
consome uma parte do orçamen-
to, restituir os mínimos condicio-
nais de saúde e educação, isso
foi algo extremamente importan-
te”, enfatizou.

De acordo com Esther Dwe-
ck, a área técnica do ministério
tem trabalhado para apresentar
propostas às categorias que têm
reivindicado negociações. “Não
tem nenhuma mesa [de negocia-
ção] parada. Às vezes, demora a
nossa resposta, mas não quer
dizer que, internamente, não es-
tejamos trabalhando. Nossa área
que faz isso é pequena, exige
uma mão de obra extremamente
qualificada, que conheça cada
categoria para ver o que de fato é
interessante, como melhorar
aquela categoria”, afirmou.

Diante da dificuldade de ob-
ter recursos para promover rea-

justes, a ministra disse que o go-
verno propôs melhorias em be-
nefícios, como os auxílios alimen-
tação e creche. “Não é aumento
de salário, ninguém está confun-
dindo benefícios com remunera-
ção, mas foi uma maneira de pe-
garmos o orçamento deste ano,
que estava impactado pelos
9%”de reajuste concedido aos
servidores a partir de maio do ano
passado.”

Desde a semana passada, di-
versas carreiras do serviço pú-
blico federal têm feito paralisa-
ções e iniciado greves reivindi-
cando aumento na remuneração.
(Agência Brasil)

Governo quer destinar imóveis da
União sem uso para habitação

 A ministra da Gestão e da Ino-
vação em Serviços Públicos, Es-
ther Dweck, disse na terça-feira (9)
que imóveis sem uso em grandes
cidades podem ser destinados à
habitação social. Segundo a mi-
nistra, a ideia é aproveitar especi-
almente edifícios bem localizados
em regiões centrais.

“Os centros são espaços
onde você já tem toda a infraes-
trutura pronta, você reduz o tem-
po de transporte de uma qualida-
de de vida sem precedentes. Quem
mora no centro de uma cidade,
está próximo do seu lugar de tra-
balho”, disse ao visitar o projeto
Dandara. O edifício da União foi
declarado de interesse público em
2013 e atualmente abriga 120 uni-
dades habitacionais no centro de
São Paulo.

A reforma do edifício foi feita
pela Unificação das Lutas de Cor-
tiços e Moradias a partir do pro-

grama Minha Casa Minha Vida
Entidades. As famílias passaram
a morar no local em 2018 e em de-
zembro de 2023 receberam as ma-
trículas individualizadas entre-
gues pela Secretaria de Patrimô-
nio da União.

A utilização de prédios pron-
tos, que precisam ser apenas re-
formados e adaptados, ajuda, se-
gundo a ministra, a reduzir os cus-
tos para produção de moradia. “A
gente sabe que um imóvel da
União pode baratear muito o Mi-
nha Casa Minha Vida”, enfatizou.

O Dandara é ainda, de acordo
com Esther Dweck, um exemplo da
capacidade dos movimentos so-
ciais de construção e gestão de
moradia. “Desde o início tinha uma
dúvida, como é que as entidades
conseguem gerir um prédio com
elevador, que custa caro”, exem-
plificou sobre os questionamen-
tos que envolvem empreendimen-

tos do tipo destinados à habita-
ção social.

Esse trabalho, no entanto, en-
contra diversas dificuldades, se-
gundo a ministra. É necessário que
os imóveis sejam incorporados ao
patrimônio da União antes de fa-
zer a destinação, o que muitas
vezes significa ter que lidar com
problemas de regularização. “Tem
coisas que ainda precisam ser in-
corporadas ao patrimônio da
União, que são prédios da União,
mas que o próprio registro ainda
não está totalmente resolvido”,
disse.

A síndica do condomínio,
Marli Baffini, conta que a conquis-
ta da casa própria envolveu difi-
culdades que se ligam às turbu-
lências políticas enfrentadas pelo
país nos últimos anos. “A refor-
ma começou em 2014”, lembra.
“No começo, o dinheiro que vi-
nha do Ministério das Cidades era

suficiente para tocar a obra. Quan-
do chegou no final, a Dilma [pre-
sidenta Dilma Rousseff] sofreu im-
peachment, aí a gente teve assim,
uma diminuição da obra. Era para
terminar em 2016, só foi terminar
em 2018”, relembra.

“A gente ficou um ano dor-
mindo aqui nesse mezanino, to-
mando conta desse empreendi-
mento, para que ninguém ocupas-
se, porque ele estava quase pron-
to e a gente não conseguia termi-
nar”, relata.

A luta, no entanto, valeu a
pena. “Onde eu morava, a gente
não tinha muito acesso. Aqui é
muito mais fácil, se você quer pe-
gar o metrô, você está próximo.
Onde eu morava lá, se eu queria ir
ao mercado, eu tinha que ir lá em
cima. Aqui não, tem mercado aqui.
A minha vida melhorou”, diz Mar-
li que vive com o esposo e um
cachorro. (Agência Brasil)
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Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35.300.384.466 | Código CVM 2496-1

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária a ser Realizada em 30 de Abril de 2024

O Conselho de Administração da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”) 
convoca os acionistas da Companhia para reunirem-se em assembleia geral ordinária e extraordinária 
(“AGOE”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de 
março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81”), em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2024, às 
18h, a respeito da seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) deliberar sobre a 
alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para refletir o aumento do capital social 
aprovado na Reunião do Conselho de Administração realizada em 31 de outubro de 2023; (ii) deliberar sobre 
a alteração do caput do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia, para alterar as regras sobre a 
composição do Conselho de Administração da Companhia; (iii) deliberar sobre a alteração do caput do 
artigo 18 do Estatuto Social da Companhia, para alterar as regras sobre a composição da Diretoria da 
Companhia; (iv) deliberar sobre a exclusão do parágrafo segundo do artigo 20, bem como sobre a alteração 
dos artigos 25 e 26 do Estatuto Social da Companhia, para adequar as regras de representação da 
Companhia; e (v) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Em sede de Assembleia 
Geral Ordinária: (i) deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do 
relatório da administração, do relatório dos auditores independentes e do parecer do Comitê de Auditoria; 
(ii) deliberar sobre as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023; (iii) deliberar sobre a proposta da administração para a destinação do resultado relativo 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iv) fixar o número de membros do Conselho de 
Administração para o mandato de 2024 a 2026; (v) deliberar sobre a reeleição dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia para o mandato de 2024 a 2026; e (vi) fixar a remuneração global anual 
dos administradores para o exercício social de 2024. A AGOE será realizada de modo exclusivamente 
digital, razão pela qual a participação do acionista somente poderá ocorrer (a) via Boletim de Voto a 
Distância, e/ou (b) via platafoma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). A Companhia informa aos acionistas 
que desejarem participar da AGOE que as instruções detalhadas para envio do Boletim de Voto a Distância 
e para acesso à Plataforma Digital, nos termos da RCVM nº 81, constam da Proposta da Administração e 
Manual para Participação dos Acionistas na AGOE (“Proposta”), que podem ser acessados nos endereços 
eletrônicos da Companhia (http://ri.ambipar.com), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.
b3.com.br). Os acionistas interessados em participar da AGOE por meio da Plataforma Digital deverão 
enviar e-mail para o endereço ri@ambipar.com, com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização 
da AGOE, ou seja, até 28 de abril de 2024, manifestando seu interesse em participar da AGOE, solicitando 
o link de acesso à Plataforma Digital, observando, ainda, as demais instruções contidas no item 5 da 
Proposta (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá (i) conter a identificação do acionista e, 
se for o caso, de seu representante legal ou procurador que comparecerá à AGOE, incluindo os respectivos 
nomes completos e CPF e/ou CNPJ, conforme o caso, bem como o telefone e endereço de e-mail do 
solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para a participação da AGOE, conforme 
abaixo: Pessoa Física: (a) identificação válida com foto (cópia original ou certificada) do acionista, podendo 
ser apresentados os seguintes documentos: (i) Carteira de Identidade (RG); (ii) Carteira de Identidade de 
Estrangeiro (RNE); (iii) Passaporte; (iv) Cartão de Associação Profissional aceito como identificação para 
fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (v) Carteira de Motorista (CNH); (b) comprovante de 
propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante 
com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de realização da AGOE; (c) indicação de e-mail 
para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital e consequente participação na 
AGOE; e (d) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da lei e conforme as instruções 
previstas abaixo, se for o caso. Pessoa Jurídica: (a) identificação válida com foto do representante legal 
(cópia original ou certificada), podendo ser enviados os seguintes documentos: (i) Carteira de Identidade 
(RG) ou Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; (iii) Cartão de Associação Profissional 
aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (iv) Carteira de 
Motorista (CNH); (b) último estatuto social ou contrato social consolidado do acionista, e os documentos 
societários que comprovem a sua representação legal, devidamente registrados perante a autoridade 
competente; (c) comprovante de propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela instituição 
financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de realização 
da AGOE; (d) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital e 
consequente participação na AGOE; e (e) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da 
lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Fundos de Investimento: (a) identificação 
válida com foto do representante legal (cópia original ou certificada), podendo ser enviados os seguintes 
documentos: (i) Carteira de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; 
(iii) Cartão de Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, 
CRC, CREA); ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); (b) último regulamento consolidado do fundo, com 
comprovante de seu depósito no site da Comissão de Valores Mobiliários; (c) último estatuto social ou 
contrato social consolidado do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de 
voto do fundo, e os documentos societários que comprovem a sua representação legal, devidamente 
registrados perante a autoridade competente; (d) comprovante de propriedade de ações de emissão da 
Ambipar, emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de 
antecedência da data de realização da AGOE; (e) indicação de e-mail para recebimento de convite individual 
para acesso à Plataforma Digital e consequente participação na AGOE; e (f) instrumento de mandato 
devidamente regularizado na forma da lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso de 
participação na AGOE por meio de procuração, deverão ser apresentadas na Solicitação de Acesso: 
(i) cópia da procuração autenticada, quando não for apresentada com assinatura digital (com certificado 
digital, conforme acima indicado), a qual deverá ter sido outorgada há menos de 1 (um) ano; (ii) cópia do 
documento de identificação do procurador com foto; e, em caso de acionista pessoa jurídica ou fundo de 
investimento, (iii) cópia da documentação societária que comprove os poderes do(s) representante(s) 
legal(is) que outorgaram a procuração. Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter 
reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de emissão 
do documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), legalizados em 
Consulado Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e registrados no 
Registro de Títulos e Documentos. Excepcionalmente, os documentos em inglês e espanhol não precisam 
ser registrados no Registro de Títulos e Documentos, bastando a sua tradução para o português. A despeito 
da possibilidade de participação via Plataforma Digital, a Ambipar recomenda aos acionistas a adoção dos 
Boletins de Voto a Distância. Nos termos da RCVM 81, e conforme detalhado na Proposta, os acionistas que 
tiverem interesse em exercer o seu direito de voto por meio dos Boletins de Voto a Distância deverão enviar 
as instruções de voto por meio: (i) dos seus respectivos agentes de custódia, utilizando os canais por eles 
disponibilizados; (ii) do agente escriturador, Banco Bradesco S.A., utilizando os canais por ele 
disponibilizados; ou (iii) diretamente à Companhia por e-mail, acompanhadas dos documentos indicados 
acima e conforme os detalhes contidos na Proposta. Encontra-se à disposição dos acionistas, nos 
endereços eletrônicos da Companhia (https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 
(http://www.b3.com.br), toda a documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na AGOE, nos 
termos da RCVM nº 81. São Paulo, 09 de abril de 2024. Carlos Augusto Leone Piani - Presidente do 
Conselho de Administração.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
 IMOBILIÁRIOS DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 34ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 1ª e 2ª Séries da 34ª Emissão da 
Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 
de abril de 2024, às 13:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o 
acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 
23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: 
(i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para 
a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos 
Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não 
aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação 
de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras 
maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma 
diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à 
reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, 
àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, 
agentefi duciario@vortx.com.br, fsp@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de 
antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos 
de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos 
de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme 
documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente 
Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. 
O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas 
assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença 
por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado 
pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: 
i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 2024. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A, Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente 
e Diretor de Relações com Investidores e Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO 
DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 

3 (TRÊS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA SOB RITO AUTOMÁTICO PARA AS DEBÊNTURES 
DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E DEBÊNTURES DA 2ª (SEGUNDA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA

 PARA AS DEBÊNTURES DA 3ª (TERCEIRA) SÉRIE, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A 
(“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)

Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos da Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 14:30 horas, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para 
os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comis-
são de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar so-
bre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Se-
parado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autoriza-
ção ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quais-
quer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas de-
verão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não de-
liberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação 
ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou ini-
ciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceitua-
do de forma diversa no presente Edital.  A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na 
plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de 
acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da As-
sembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, 
agentefi duciario@vortx.com.br, fsp@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br,, com até 2 (dois) dias de an-
tecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de re-
presentação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de ante-
cedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documen-
tação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário 
possam identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro 
em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas se-
rão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem 
prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatu-
ra eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo 
Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”:  i) Se participante pes-
soa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com cer-
tifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e  ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato 
social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representa-
ção legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do represen-
tante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração 
com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 08 de abril de 2024. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

Travessia Securitizadora de
Créditos Financeiros VIII S.A. 

CNPJ/ME nº 36.699.663/0001-93 - NIRE 35.300.550.692
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª emissão de 

debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, 
em série única, para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição

Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, 
respectivamente), nos termos da Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, 
às 16:15 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do 
Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas 
deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que 
a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não 
deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos 
empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de 
Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente 
por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico 
aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio 
eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br; fsp@vortx.com.br; nxa@
vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso 
a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se 
em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso 
e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, 
os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou 
pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) 
e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 
2024. Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros VIII S.A., Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, 
Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores; Thais de Castro Monteiro, Diretora de Compliance.
 (09, 10 e 11/04/2024)

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO
DAS 1ª, 2ª E 3ª SÉRIES DA 12ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão 
da Emissora (“Titulares de CRA” e “CRA”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Credi-
tórios do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Travessia 
Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assem-
bleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 13:45 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da platafor-
ma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devida-
mente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório 
do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da Emissora, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários 
para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos 
Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprova-
ção a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer 
das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas pos-
suem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edi-
tal. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado 
por correio eletrônico aos Titulares de CRA, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem 
solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, agentefi duciario@vortx.com.br, 
fsp@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para 
a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRA de-
verão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização 
da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresen-
tada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permi-
tir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRA 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de 
assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRA 
presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os 
fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitaliza-
da de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada có-
pia digitalizada da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do do-
cumento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto so-
cial (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titu-
lar dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na As-
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 
de abril de 2024. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor 
Presidente e Diretor de Relações com Investidores, Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 44ª (QUADRAGÉSIMA QUARTA) SÉRIE DA 1ª (PRIMEIRA)

EMISSÃO DA  TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 44ª Série da 1ª Emissão da Emissora 
(“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 30 de outubro de 
2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“As-
sembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 09:45 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da pla-
taforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI de-
vidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o res-
pectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou 
não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deve-
rão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não 
deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não delibera-
ção ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados 
ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se 
conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência 
online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que 
o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realiza-
ção da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, 
agentefi duciario@vortx.com.br, fsp@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de an-
tecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de re-
presentação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de an-
tecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documen-
tação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário pos-
sam identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata 
dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão reali-
zadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Ti-
tulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou 
certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciá-
rio. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia 
digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser en-
viada cópia digitalizada da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado di-
gital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/
estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante le-
gal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de 
abril de 2024. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Pre-
sidente e Diretor de Relações com Investidores, Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 6ª (SEXTA) EMISSÃO 
DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE 

QUIROGRAFÁRIA, COM INSTITUIÇÃO DE REGIME FIDUCIÁRIO, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 
DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)

Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos da Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de 
Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 14:45 horas, de forma exclusivamente digital, 
por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Deben-
turistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respecti-
vo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresenta-
das pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da Emisso-
ra, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos neces-
sários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pe-
los Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação 
a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das 
demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem 
o signifi cado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital.  A 
Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por 
correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicita-
ção por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, af.controles@oliveiratrust.com.br e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão 
acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assem-
bleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emis-
sora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e 
participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes pode-
rá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura ele-
trônica ou certiûcado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à As-
sembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certiûcado digital via Do-
cusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assem-
bleia, consideram-se “Documentos de Representação”:  i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documen-
to de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identi-
dade do procurador; e  ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de 
eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assina-
tura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 2024. TRA-
VESSIA SECURITIZADORA S.A, Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor 
de Relações com Investidores, Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

Cerca de 80% dos
inscritos no Concurso
Unificado têm de 20

a 44 anos
Jovens e adultos com menos de 45 anos são os mais interessa-

dos em conseguir um emprego federal. O Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos informou, na terça-feira (9), que can-
didatos com idade entre 20 e 44 anos são 80,3% do total de inscritos
no Concurso Público Nacional Unificado (CPNU), mais do que o
dobro do que essa faixa de idade representa na composição da
população brasileira: 38,72%, de acordo com o Censo Demográfico
de 2022, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

A Fundação Cesgranrio, organizadora do Concurso Unificado,
também chamado Enem dos Concursos, disponibilizou hoje a distri-
buição por faixa etária dos mais de 2,144 milhões inscritos, entre
pagantes e isentos.

Conforme dados sobre o número de inscrições disponibilizados
pela, o grupo mais numeroso de concorrentes desta faixa etária de
jovens e adultos é de 25 a 34 anos, com 821.523 inscrições (38,3% do
total de candidatos) confirmadas, após o pagamento das inscrições.

No grupo entre 25 e 34 anos, as mulheres são maioria, com 56,3%
de inscrições. Os homens somam 43,7% do total. Em números abso-
lutos, são 462.377 mulheres e 359.146 inscritos entre 25 e 34 anos.

O segundo maior grupo de inscritos tem entre 35 e 44 anos:
556.948 candidatos ou 26% do total, percentual que também supera
a pirâmide etária do Censo 2022, pois a população de 35 a 44 anos
corresponde a 15,87% dos brasileiros.

Em terceiro lugar, está a faixa de candidatos entre 20 e 24 anos:
342.988 candidatos (16% do total). Em seguida, aparecem os inscri-
tos com idade entre 45 e 59 anos, que são 13,8% do total, com quase
300 mil (296.359) candidatos.

O quinto grupo é composto por adolescentes de 15 e 19 anos
(4,8% – 342.988 inscrições).

E, se há espaço para os adultos e jovens disputarem as vagas do
maior concurso público já realizado no Brasil, há também idosos
interessados em passar na prova de 5 de maio, já que os cargos não
impõem limite máximo de idade.

Quase 23 mil (22,8 mil) pessoas com idade entre 60 e 69 anos
inscreveram-se no certame e representam 1,1% dos candidatos.
Candidatos na faixa de 70 a 79 anos representam 0,042% do total.
Por fim, cerca de 20 idosos com 80 anos ou mais, representando
0,001% do total, vão disputar o concurso.

Em caso de empate na classificação, um dos critérios adotados
para desempate é a idade. Tem preferência o candidato que tiver
idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição.

O Concurso Público Nacional Unificado do próximo mês terá
provas específicas para oito blocos temáticos para candidatos de
níveis de escolaridade superior e médio/técnico. A Fundação
Cesgranrio ainda divulgou na terça-feira (9) como foi o interesse
pelos blocos por faixa etária.

A disputa vaga a vaga será mais acirrada nos blocos temáticos 8
(nível intermediário) e 7, bloco de Gestão Governamental e Adminis-
tração Pública, que neste último tem a maior parte das vagas destina-
das a candidatos com graduação em qualquer área de conhecimento

Entre 20 e 24 anos, a maior parcela de inscrições foi realizada
para o bloco temático 8; com 188.501 candidatos, ou 55% do total de
inscritos. Nesta mesma faixa etária, a segunda maior quantidade de
inscrições foi assinalada para o bloco 7.

Mesmo ranking de preferência no grupo de 25 e 34 anos. A
maioria dos candidatos (26,8%) disputará vagas no bloco temático
8 (nível intermediário). Em segundo lugar, 21,6% dos jovens candi-
datos desse grupo tentam uma vaga do bloco da Gestão Governa-
mental e Administração Pública, o de número 7.

Entre os candidatos com idade entre 35 e 44 anos, as preferênci-
as se invertem. Os candidatos do bloco 7 (Gestão Governamental e
Administração Pública) são a maioria nesta faixa etária, com 132.162
inscritos (23,7% das inscrições). Em segundo lugar, está o público
que optou pelo bloco 8 (Nível Intermediário): 122.815 inscritos, re-
presentando 22,1% do total dessa faixa etária.

Entre os 2,144 milhões de candidatos inscritos no Concurso Públi-
co Nacional Unificado, liderado pelo Ministério da Gestão e da Inova-
ção em Serviços Públicos, 420.793 solicitaram cotas raciais, garantida
no serviço público do Brasil, desde 2014, pela lei nº 12.990, que reserva
20% das vagas oferecidas nos concursos públicos aos negros.

No perfil geral do CPNU, metade das inscrições foram feitas por
candidatos que ganham até três salários-mínimos. Além disso, a
presença majoritária de mulheres entre os inscritos: 56,2% são do
público feminino e 43,8% são homens.

O Concurso Público Nacional Unificado aplicará simultaneamen-
te, em 5 de maio, provas em 228 cidades, incluindo capitais e muni-
cípios de todas as unidades da federação para preenchimento de
cargos públicos efetivos em órgãos públicos federais.

O Distrito Federal é a unidade da federação com maior número
de inscritos no certame: 220 mil candidatos, superando os índices
de cidades mais populosas como Rio de Janeiro e São Paulo.

Os mais de 2,14 milhões de candidatos confirmados disputarão
6.640 vagas para cargos públicos efetivos, no maior concurso pú-
blico da história do Brasil e em formato inédito e aplicação única das
provas, com o objetivo de promover igualdade de oportunidades
aos interessados.

O certame contará com segurança reforçada e uma rede de apli-
cação integrada por diversos órgãos públicos. A Polícia Federal, a
Polícia Rodoviária Federal (PRF), Agência Brasileira de Inteligência
(Abin) e a Força Nacional darão apoio na logística e segurança do
certame. (Agência Brasil)

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. 

Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 38.042.694/0001-00 - NIRE: 35.300.554.035 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 5ª (QUINTA) EMISSÃO DE DE-
BÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM 5 (CINCO) 
SÉRIES, COM INSTITUIÇÃO DE PATRIMÔNIO SEPARADO, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA SOB O RITO DE 
REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO PARA AS DEBÊNTURES DA PRIMEIRA SÉRIE, PARA AS DE-
BÊNTURES DA SEGUNDA SÉRIE, PARA AS DEBÊNTURES DA TERCEIRA SÉRIE E PARA AS DEBÊNTURES DA 
QUARTA SÉRIE, E PARA COLOCAÇÃO PRIVADA PARA DAS DEBÊNTURES DA QUINTA SÉRIE, DA TRAVES-
SIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE) 
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos da Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente di-
gital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e 
o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não 
da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer docu-
mentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser 
consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação 
ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não apro-
vação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em le-
tras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma di-
versa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à re-
união será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, 
àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, af.controles@oli-
veiratrust.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à 
data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os 
Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data 
de realização da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamen-
te apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi -
car e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos De-
benturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os De-
benturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou 
certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciá-
rio. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia 
digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser en-
viada cópia digitalizada da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado di-
gital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/
estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação le-
gal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representan-
te legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração 
com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representa-
ção na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. 

São Paulo, 08 de abril de 2024. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., 

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance 

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ/ME nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Especial de Titulares dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1ª Série da 17ª Emissão

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 1ª Série da 17ª Emissão da 
Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 05 
de agosto de 2022, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titu-
lares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 10:45 horas, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Reso-
lução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações 
financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a 
realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das 
deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de 
forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de 
qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais 
matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem 
o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente 
Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.goo-
gle.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será 
disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles 
que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.
com.br; fsp@vortx.com.br; nxa@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada 
para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de 
CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de 
realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previa-
mente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam 
identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em 
ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas 
serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; 
sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio 
de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela 
Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representa-
ção”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso 
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; 
e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição 
da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 
de abril de 2024. Travessia Securitizadora S.A., Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Diretor Presidente e 
Diretor de Relações com Investidores; Thais de Castro Monteiro, Diretora de Compliance. (09, 10 e 11/04/2024)

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ/ME nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Especial de Titulares dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 49ª, 52ª e 53ª Séries da 1ª Emissão

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 49ª, 52ª e 53ª Séries da 1ª 
Emissão da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização (“Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 
30 de abril de 2024, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, 
nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem 
do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório 
do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas 
deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os 
termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo 
de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada 
exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br; fsp@vortx.com.
br; nxa@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da 
Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o 
link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, 
identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de 
CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os 
Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou 
pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) 
e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 
2024. Travessia Securitizadora S.A., Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Diretor Presidente e Diretor 
de Relações com Investidores; Thais de Castro Monteiro, Diretora de Compliance. (09, 10 e 11/04/2024)

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ/ME nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Especial de Titulares dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 66ª Série da 1ª Emissão 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 66ª Série da 1ª Emissão 
da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 
de abril de 2024, às 10:15 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem 
do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório 
do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas 
deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os 
termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo 
de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada 
exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br; fsp@vortx.com.
br; nxa@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da 
Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o 
link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, 
identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de 
CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os 
Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou 
pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) 
e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 
2024. Travessia Securitizadora S.A., Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Diretor Presidente e Diretor 
de Relações com Investidores; Thais de Castro Monteiro, Diretora de Compliance. (09, 10 e 11/04/2024)
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. 

Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 38.042.694/0001-00 - NIRE: 35.300.554.035 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 5ª (QUINTA) EMISSÃO DE DE-
BÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM 5 (CINCO) 
SÉRIES, COM INSTITUIÇÃO DE PATRIMÔNIO SEPARADO, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA SOB O RITO DE 
REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO PARA AS DEBÊNTURES DA PRIMEIRA SÉRIE, PARA AS DE-
BÊNTURES DA SEGUNDA SÉRIE, PARA AS DEBÊNTURES DA TERCEIRA SÉRIE E PARA AS DEBÊNTURES DA 
QUARTA SÉRIE, E PARA COLOCAÇÃO PRIVADA PARA DAS DEBÊNTURES DA QUINTA SÉRIE, DA TRAVES-
SIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE) 
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos da Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente di-
gital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e 
o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não 
da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer docu-
mentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser 
consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação 
ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não apro-
vação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em le-
tras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma di-
versa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à re-
união será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, 
àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, af.controles@oli-
veiratrust.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à 
data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os 
Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data 
de realização da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamen-
te apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi -
car e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos De-
benturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os De-
benturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou 
certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciá-
rio. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia 
digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser en-
viada cópia digitalizada da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado di-
gital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/
estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação le-
gal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representan-
te legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração 
com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representa-
ção na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. 

São Paulo, 08 de abril de 2024. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., 

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance 

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ/ME nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Especial de Titulares dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1ª Série da 17ª Emissão

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 1ª Série da 17ª Emissão da 
Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 05 
de agosto de 2022, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titu-
lares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 10:45 horas, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Reso-
lução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações 
financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a 
realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das 
deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de 
forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de 
qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais 
matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem 
o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente 
Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.goo-
gle.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será 
disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles 
que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.
com.br; fsp@vortx.com.br; nxa@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada 
para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de 
CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de 
realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previa-
mente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam 
identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em 
ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas 
serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; 
sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio 
de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela 
Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representa-
ção”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso 
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; 
e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição 
da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 
de abril de 2024. Travessia Securitizadora S.A., Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Diretor Presidente e 
Diretor de Relações com Investidores; Thais de Castro Monteiro, Diretora de Compliance. (09, 10 e 11/04/2024)

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ/ME nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Especial de Titulares dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1ª e 2ª Séries da 2ª Emissão 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 1ª e 2ª Séries da 2ª Emissão 
da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 
de abril de 2024, às 10:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem 
do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório 
do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas 
deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os 
termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo 
de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada 
exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br; fsp@vortx.com.
br; nxa@vortx.com.br com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da 
Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o 
link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, 
identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de 
CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os 
Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou 
pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) 
e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 
2024. Travessia Securitizadora S.A., Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Diretor Presidente e Diretor 
de Relações com Investidores; Thais de Castro Monteiro, Diretora de Compliance. (09 10 e 11/04/2024)

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ/ME nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Especial de Titulares dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 49ª, 52ª e 53ª Séries da 1ª Emissão

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 49ª, 52ª e 53ª Séries da 1ª 
Emissão da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização (“Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 
30 de abril de 2024, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, 
nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem 
do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório 
do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas 
deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os 
termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo 
de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada 
exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br; fsp@vortx.com.
br; nxa@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da 
Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o 
link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, 
identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de 
CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os 
Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou 
pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) 
e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 
2024. Travessia Securitizadora S.A., Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Diretor Presidente e Diretor 
de Relações com Investidores; Thais de Castro Monteiro, Diretora de Compliance. (09, 10 e 11/04/2024)

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ/ME nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Especial de Titulares dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 66ª Série da 1ª Emissão 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 66ª Série da 1ª Emissão 
da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 
de abril de 2024, às 10:15 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem 
do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório 
do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas 
deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os 
termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo 
de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada 
exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br; fsp@vortx.com.
br; nxa@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da 
Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o 
link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, 
identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de 
CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os 
Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou 
pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) 
e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 
2024. Travessia Securitizadora S.A., Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Diretor Presidente e Diretor 
de Relações com Investidores; Thais de Castro Monteiro, Diretora de Compliance. (09, 10 e 11/04/2024)

TRAVESSIA SECURITIZADORA 
DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

Companhia Aberta - CNPJ/ME nº: 38.042.694/0001-00 - NIRE: 35.300.554.035
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 7ª (SÉTIMA) EMISSÃO DE 

DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 
EM 5 (CINCO) SÉRIES, COM INSTITUIÇÃO DE PATRIMÔNIO SEPARADO, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 

SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO PARA AS DEBÊNTURES DA PRIMEIRA 
SÉRIE, PARA AS DEBÊNTURES DA SEGUNDA SÉRIE, PARA AS DEBÊNTURES DA TERCEIRA SÉRIE E 

PARA AS DEBÊNTURES DA QUARTA SÉRIE, E PARA COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS DEBÊNTURES DA 
QUINTA SÉRIE, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. 

(“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos da Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 15:15 horas, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado 
e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização 
ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão 
ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação 
ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em 
letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma 
diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à 
reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, 
àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, af.controles@
oliveiratrust.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência 
à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. 
Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência 
à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação 
previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam 
identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os 
Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica 
ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente 
Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do 
contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. São Paulo, 08 de abril de 2024. TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., 
Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores - 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIASProcesso nº 0013840-73.2020.8.26.0100. Incidente de Desconsideração 
da Personalidade Jurídica- Processo Principal: 0087567-36.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MONICA DI STASI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) ABILIO MENDES, Português, Casado, Comerciante, RG W099229K, CPF 026.807.778-91, que nos autos da 
ação de Cumprimento de Sentença, requerida por Sandra Regina Sanção Ferreira, foi instaurado Incidente de 
Desconsideração da Personalidade Jurídica da empresa Hospedaria Rodrigues Alves Ltda, CNPJ nº 60.611.854/0001-
82, objetivando integrar seus sócios no polo passivo da presente ação, possibilitando-se, assim, o alcance de bens, 
os quais garantirão o débito em litígio. Encontrando-se o requerido em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, conteste e requeira as provas cabíveis, sendo nomeado curador especial 
em caso de revelia(art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fasto formuladas pela 
autora( art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de novembro de 2023.                                                      N - 09 e 10

MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A. | CNPJ/MF 21.526.148/0001-34 | NIRE 35300611390. EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: Ficam convocados os acionistas da MAIS MU COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS E BEBIDAS S.A. (“Companhia”), para reunirem-se em assembleia geral ordinária, a ser realizada de forma 
exclusivamente digital, por meio do link meet.google.com/ckt-zfye-ort, nos termos do artigo 124, §2-Aº da Lei nº 6.404/76, no 
dia 30 de abril de 2024, às 10:00 horas, em primeira convocação, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023; (b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos, se aplicável, referido exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e, (c)Aprovar o envio dos 
documentos da convocação pertinentes a Assembleia Geral. A Companhia informa que o relatório de auditoria das 
demonstrações financeiras foi devidamente publicado em 04 de abril de 2024 no Jornal O Dia SP, página 6, e poderá ser 
acessado na íntegra no sítio eletrônico do referido jornal. Adicionalmente, a Companhia informa que o Boletim de Voto à 
Distância será disponibilizado por e-mail. Eventuais solicitações dos acionistas podem ser encaminhadas por e-mail para 
juridico@maismu.com.br. São Paulo, 8 de abril de 2024.

Jornal O Dia SP   |   IMPRESSO   |   v1   |   09/04/2024   |   1:48 PM

RESUMO DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, REALIZADA EM 22/03/2024
Realizada às 11h00, na sede social em Embu das Artes, SP. Presença total dos membros via teleconferência. Delibe-
rado sobre a 6ª emissão de 470 milhões de debêntures mandatoriamente conversíveis em ações, totalizando R$470 
milhões, destinados a fins corporativos gerais. Aprovada a celebração de todos instrumentos necessários à emissão, 
incluindo a Escritura de Emissão e formalizações com a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e a Transportadora 
Americana S.A. como fiadora. Autorizada a diretoria a adotar medidas necessárias para a emissão, contratação do 
Agente Fiduciário, assessores legais, e prestadores de serviços. Ratificados atos da diretoria em consonância com 
as deliberações. Ata assinada por todos os presentes. JUCESP nº 127.902/24-7 em 01/04/2024. Maria Cristina Frei 
- Secretária Geral. A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

Sequoia Logística e Transportes S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 01.599.101/0001-93 - NIRE 35.300.501.497

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona) Série da 1ª (Primeira) 

Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona) 
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), 
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 79ª Série da 1ª (Primeira) 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 5 de maio de 
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com 
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade 
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos 
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 30 de abril de 2024, às 11:00 horas, 
e em segunda convocação a ser realizada no dia 21 de maio de 2024, às 11:00 horas (“Assembleia”), 
de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada 
pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, 
individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca 
os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2023, acompanhada do relatório dos auditores 
independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora 
(acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do 
Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”). Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia 
deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os 
documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de 
identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: pos-emissao@
barisecuritizadora.com.br com cópia para agentefiduciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br. O link 
de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que 
manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 09 de abril de 2024
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82ª (Octogésima Segunda) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82ª (Octogésima Segunda) 
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), 
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 82ª Série da 1ª (Primeira) 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 19 de junho 
de 2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade 
com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade 
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos 
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 30 de abril de 2024, às 15:00 horas, 
e em segunda convocação a ser realizada no dia 21 de maio de 2024, às 15:00 horas (“Assembleia”), 
de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada 
pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, 
individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca 
os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2023, acompanhada do relatório dos auditores 
independentes, sem opinião modificativa, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, 
(acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do 
Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”). Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia 
deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os 
documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de 
identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: pos-emissao@
barisecuritizadora.com.br com cópia para agentefiduciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br. O link 
de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que 
manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 09 de abril de 2024
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira) 
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), 
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 83ª Série da 1ª (Primeira) 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 14 de julho de 
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com 
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade 
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos 
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 30 de abril de 2024, às 16:00 horas, 
e em segunda convocação a ser realizada no dia 21 de maio de 2024, às 16:00 horas, (“Assembleia”), 
de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada 
pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, 
individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca 
os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2023, acompanhada do relatório dos auditores 
independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, 
(acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do 
Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”). Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia 
deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os 
documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de 
identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: pos-emissao@
barisecuritizadora.com.br com cópia para agentefiduciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br. O link 
de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que 
manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 09 de abril de 2024.
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta) 
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), 
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 84ª Série da 1ª (Primeira) 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 14 de julho de 
2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com 
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade 
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos 
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 30 de abril de 2024, às 17:00 horas, 
e em segunda convocação a ser realizada no dia 21 de maio de 2024, às 17:00 horas (“Assembleia”), 
de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada 
pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, 
individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca 
os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado referente ao exercício social findo em dezembro de 2023, acompanhada do relatório dos auditores 
independentes, sem opinião modificada, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, 
(acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do 
Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”). Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia 
deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os 
documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de 
identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: pos-emissao@
barisecuritizadora.com.br com cópia para agentefiduciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br. O link 
de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que 
manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

 São Paulo, 09 de abril de 2024
Bari Securitizadora S.A.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO BRADESCO S/A, a todos que o 
presente edital virem ou interessar possa que, ELENO MARQUÊS DOS SANTOS, 
divorciado, técnico de obras, RG nº 16.957.703-X-SSP/SP, CPF nº 133.898.508-64, 
e MARIA ANASTAZIA MARTENDAL, solteira, maior, professora, RG nº 32.520.478-
0-SSP/SP, CPF nº 026.169.498-73, brasileiros, domiciliados nesta Capital, residentes 
na Rua Professor Arnaldo João Semeraro nº 660, apartamento nº 94-A, Jardim Santa 
Emília, ficam intimados a purgarem a mora referente a 08 (oito) prestações em atraso, 
vencidas de 10/07/2023 a 10/02/2024, no valor de R$16.310,17 (dezesseis mil, 
trezentos e dez reais e dezessete centavos), e respectivos encargos atualizado na 
data de hoje no valor de R$18.542,85 (dezoito mil, quinhentos e quarenta e dois reais e 
oitenta e cinco centavos), que atualizado até 17/05/2024, perfaz o valor de R$22.900,23 
(vinte dois mil e novecentos reais e vinte três centavos), cuja planilha com os valores 
diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo 
BANCO BRADESCO S/A, para aquisição do imóvel localizado na Avenida do Cursino 
nº 6.667, apartamento nº 1.106, localizado no 10º pavimento do Bloco A, integrando do 
empreendimento denominado Grand Club Condomínio Jardim Botânico, na Saúde – 
21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia 
com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 80 na matrícula nº 
185.339, transportada pela Av.1 na matrícula nº 216.373. O pagamento haverá de ser 
feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 
50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os fiduciantes 
desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação 
da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova 
do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação 
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, BANCO 
BRADESCO S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo 
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 
da mesma Lei. São Paulo, 10 de abril de 2024. O Oficial.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO BRADESCO S/A, a todos que 
o presente edital virem ou interessar possa que, FABIANA HELENA COSTA 
GALHARDO, brasileira, casada com Ricardo Ramos Galhardo, analista de sistemas, 
RG nº 34.651.709-6-SSP/SP, CPF nº 029+758.246-10, domiciliada nesta Capital, 
residente na Rua Paracatu nº 251, apartamento nº 41, Parque Imperial, fica intimada 
a purgar a mora referente a 12 (doze) prestações em atraso, vencidas de 02/03/2023 
a 02/02/2024, no valor de R$96.120,39 (noventa e seis mil, cento e vinte reais e trinta 
e nove centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de 
R$105.355,49 (cento e cinco mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e 
nove centavos), que atualizado até 17/05/2024, perfaz o valor de R$122.840,36 (cento 
e vinte dois mil, oitocentos e quarenta reais e trinta e seis centavos), cuja planilha 
com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento 
foi concedido pelo BANCO BRADESCO S/A, para aquisição do imóvel localizado 
na Rua Tiquatira nº 97, lote 04 do desdobro, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de 
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura 
Pública” devidamente registrado sob n° 2 na matrícula nº 213.391. O pagamento 
haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na 
Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 
16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica 
a fiduciante desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a 
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista 
da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a 
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, 
BANCO BRADESCO S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o 
mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no 
art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 10 de abril de 2024. O Oficial. 

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO BRADESCO S/A, a todos que o 
presente edital virem ou interessar possa que, VINICIUS CHIQUETI BANDEIRA, 
brasileiro, solteiro, maior, autônomo, RG nº 39.649.249-6-SSP/SP, CPF nº 374.731.918-
10, domiciliado em Bertioga/SP, residente na Alameda Mamoan nº 59, casa 07, Riviera 
de São Lourenço, fica intimado a purgar a mora referente a 08 (oito) prestações 
em atraso, vencidas de 28/07/2023 a 28/02/2024, no valor de R$20.578,28 (vinte 
mil, quinhentos e setenta e oito reais e vinte oito centavos), e respectivos encargos 
atualizado na data de hoje no valor de R$20.842,48 (vinte mil, oitocentos e quarenta 
e dois reais e quarenta e oito centavos), que atualizado até 29/05/2024, perfaz o valor 
de R$28.706,59 (vinte oito mil, setecentos e seis reais e cinquenta e nove centavos), 
cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo 
financiamento foi concedido pelo BANCO BRADESCO S/A, para aquisição do imóvel 
localizado na Rua Bernardino de Aguiar nº 44, lote 57 da quadra K, do Jardim Maria 
Estela, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 
11 na matrícula nº 2.829. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de 
Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário 
das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir 
após a última publicação deste. Fica o fiduciante desde já advertido de que, decorrido 
o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, 
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do 
imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do 
citado imóvel em nome do fiduciário, BANCO BRADESCO S/A, nos termos do art. 26, 
§ 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de 
acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 10 de abril 
de 2024. O Oficial. 
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UP.P HOLDING S.A. - CNPJ/ME nº 43.562.306/0001-44 - NIRE 35.300.577.167
EDITAL DE CANCELAMENTO DA ASSEMBLEIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA E CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO EM NOVA DATA
Ficam os senhores acionistas informados do cancelamento da assembleia geral extraordinária da UP.P HOLDING S.A. 
(“Companhia”) que ocorreria no dia 12 de abril de 2024, às 9h30, de forma presencial, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, 250, 11º andar, conjunto 1.106, Edifício F.L Offi ce, Vila Olímpia, CEP 04552-040, cujos 
editais de convocação foram devidamente publicados no Jornal “O Dia SP” em suas edições físicas e eletrônicas dos dias 
4, 5 e 6 de abril de 2024. A Companhia informa que a nova assembleia geral extraordinária será realizada no dia 16 de 
abril de 2024, às 18h, em primeira convocação, de forma exclusivamente presencial, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, 250, 11º andar, conjunto 1.106, Edifício F.L Offi ce, Vila Olímpia, CEP 04552-040, nos ter-
mos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), e da cláusula 11 do estatuto social da 
Companhia, para deliberar sobre: (i) a homologação do aumento de capital social no valor de R$ 12.000.000,00 (doze 
milhões de reais) mediante a subscrição de 1.215.224 (um milhão, duzentas e quinze mil, duzentas e vinte e quatro) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 1.215.224 (um milhão, duzentas e quinze mil, duzentas e vinte e 
quatro) ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, em razão da conversão das debêntures emitidas pela 
Companhia em 26 de dezembro de 2023, nos termos do Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de De-
bêntures Conversíveis em Ações, em 2 (duas) Séries, da Espécie Quirografária, para Colocação Privada, da Companhia; 
e (ii) a consequente alteração da cláusula 5º do estatuto social da Companhia. A Companhia esclarece que para parti-
cipação na assembleia geral extraordinária, os acionistas deverão apresentar à Companhia o documento de identida-
de e, caso o acionista se faça representar por procurador, além do documento de identidade, será necessário apresen-
tar, o instrumento de mandato com reconhecimento de fi rma do outorgante, observado o disposto no parágrafo 1º do 
artigo 126 da Lei das S.A. Os documentos necessários para a tomada de decisão estão disponíveis para consulta na 
sede social. São Paulo, 9 de abril de 2024. Gabriel Campos Pérgola - Diretor e Roger Keiti Sasazaki - Diretor.

Travessia Securitizadora
de Creditos Financeiros XXI S.A. 

CNPJ/ME nº 40.004.405/0001-12 - NIRE 35.300.560.621
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª emissão de 

debêntures simples, não conversíveis em ações, em 3 séries, sendo a 1ª e a 2ª série 
da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, para distribuição 

pública, com esforços restritos de distribuição, e a 3ª série da espécie subordinada, 
a ser convolada em espécie com garantia real, para colocação privada

Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, 
respectivamente), nos termos da Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, 
às 16:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do 
Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas 
deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que 
a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não 
deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos 
empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de 
Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente 
por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico 
aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio 
eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br; fsp@vortx.com.br; nxa@
vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso 
a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se 
em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso 
e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, 
os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou 
pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) 
e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 
2024. Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXI S.A., Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, 
Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores; Thais de Castro Monteiro, Diretora de Compliance.
 (09, 10 e 11/04/2024)

Travessia Securitizadora de
Créditos Financeiros XXIX S.A.

CNPJ/ME nº 46.077.051/0001-12 - NIRE 3530059094-5 - Companhia Aberta
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária e Especial de Investidores 

de Debentures emitidas por meio da escritura particular da 1ª emissão de debêntures  
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária a ser convolada em espécie 

com garantia real, em até 2 séries, para distribuição pública, com esforços restritos 
de distribuição lastreada em créditos de devedores diversificados 

Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, 
respectivamente), nos termos da Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, 
às 18:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do 
Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas 
deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos 
os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no 
Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada 
exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, af.controles@oliveiratrust.com.br e af.assembleias@
oliveiratrust.com.br,  com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da 
Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o 
link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, 
identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os 
Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora 
ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) 
e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 
2024. Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXIX S.A. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, 
Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores; Thais de Castro Monteiro, Diretora de Compliance.
 (09, 10 e 11/04/2024)

Solfácil Securitizadora de
Créditos Financeiros S.A.

CNPJ/ME nº 32.247.733/0001-11 - NIRE 35.300.529.367
Edital de Convocação da Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª emissão 

de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 3 séries para distribuição pública 
com esforços restritos de distribuição da espécie com garantia real, e 1ª série 

para colocação privada, da espécie subordinada
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respecti-
vamente), nos termos da Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 18:15 horas, 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convoca-
ção, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou 
não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e dispo-
nibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários 
para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas 
pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não 
aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação 
de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em 
letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado 
de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, 
na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo 
que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à 
realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotraves-
sia.com, agentefiduciario@vortx.com.br; fsp@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br , com até 2 (dois) 
dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos 
documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 
15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com 
o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de 
forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. 
A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado 
pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou 
certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assem-
bleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via 
Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da 
Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada 
de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado 
digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do 
contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que com-
prove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento 
de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom-
panhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 2024. Solfácil Securitizadora 
de Créditos Financeiros S.A. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Diretor Presidente e Diretor de Relações 
com Investidores; Thais de Castro Monteiro, Diretora de Compliance. (09, 10 e 11/04/2024)

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ/ME nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119 - Companhia Aberta

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Debenturistas da 4ª emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 2 séries, da espécie quirografária, 

com instituição de regime fiduciário, sendo a 1ª série para distribuição pública, 
com esforços restritos, e a 2ª série para colocação privada

Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, 
respectivamente), nos termos da Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, 
às 17:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do 
Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas 
deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos 
os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no 
Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada 
exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br; fsp@vortx.com.br 
e nxa@vortx.com.br , com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da 
Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o 
link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, 
identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os 
Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora 
ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) 
e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 
2024. Travessia Securitizadora S.A., Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Diretor Presidente e Diretor 
de Relações com Investidores; Thais de Castro Monteiro, Diretora de Compliance. (09, 10 e 11/04/2024)

Travessia Securitizadora de
Créditos Financeiros VIII S.A. 

CNPJ/ME nº 36.699.663/0001-93 - NIRE 35.300.550.692
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª emissão de debêntures 

simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, 
para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição

Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, 
respectivamente), nos termos da Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, 
às 16:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do 
Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas 
deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que 
a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não 
deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos 
empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de 
Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente 
por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico 
aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio 
eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br; fsp@vortx.com.br; nxa@
vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso 
a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se 
em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso 
e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, 
os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou 
pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) 
e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 
2024. Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros VIII S.A. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, 
Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores; Thais de Castro Monteiro, Diretora de Compliance.
 (09, 10 e 11/04/2024)

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 14ª EMISSÃO 

DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 14ª Emissão da 
Emissora (“Titulares de CRA” e “CRA”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do 
Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 14ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Travessia Securitizadora 
S.A., celebrado em 02 de maio de 2022, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia 
Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusi-
vamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar 
sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização 
ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão 
ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não delibe-
ração ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em 
letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma 
diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma htt-
ps://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião 
será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRA, previamente à realização da Assembleia, àqueles 
que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.
com.br, fsp@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada 
para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRA 
deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da 
Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso 
e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRA presentes 
poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRA presentes 
à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via 
Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assem-
bleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equiva-
lente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição 
da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 2024.  TRAVESSIA SECURI-
TIZADORA S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com 
Investidores - Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 37ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 37ª Série da 1ª Emissão da Emissora 
(“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 37ª 
Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A., celebrado em 22 de se-
tembro de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos 
CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 09:15 horas, de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes ma-
térias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo 
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da Emissora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos neces-
sários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas 
pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não 
aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de 
qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiús-
culas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no 
presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.
google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será 
disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que 
enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.
com.br, fsp@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada 
para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI 
deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização 
da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada 
à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de 
assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI 
presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os 
fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada 
de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto 
social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do 
Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As-
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 
08 de abril de 2024. Travessia Securitizadora S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor 
Presidente e Diretor de Relações com Investidores, Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 40ª (QUADRAGÉSIMA) e 41ª (QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA) 

SÉRIES DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 40ª e 41ª Séries da 1ª Emissão da 
Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 02 de ou-
tubro de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos 
CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 09:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes ma-
térias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo 
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da Emissora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos neces-
sários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas 
pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não 
aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de 
qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiús-
culas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no 
presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.
google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será 
disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que 
enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefi duciario@vortx.
com.br, fsp@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marca-
da para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de 
CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realiza-
ção da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresen-
tada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permi-
tir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de 
assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI 
presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os 
fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitaliza-
da de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com po-
deres específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do docu-
mento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social 
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos 
CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre-
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outor-
gada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 2024. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Di-
retor de Relações com Investidores, Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 10ª E 11ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 10ª e 11ª Séries da 1ª Emissão da 
Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
da 10ª e 11ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A., celebrado 
em 31 de julho de 2019, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de 
Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 9:00 horas, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e 
o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não 
da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão 
ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não 
deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação 
ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou 
iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se 
conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência 
online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que 
o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização 
da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, 
agentefi duciario@vortx.com.br, fsp@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de 
antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de 
representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de 
antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme 
documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente 
Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O 
registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas 
assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por 
meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela 
Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 2024. TRAVESSIA 
SECURITIZADORA S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de 
Relações com Investidores, Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0021750-83.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 35ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel D Emidio Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JORGE 
APARECIDO CARLOS, CPF 860.144.719-87, que Condomínio Edifício Fra-angélico, ajuizou um Incidente de Desconsideração de 
Personalidade Jurídica, objetivando ser declarada a desconsideração da personalidade jurídica da empresa Hemus Editora Ltda, 
CNPJ 61.495.941/0001-38. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir 
após os 20 dias supra, manifeste-se sobre o pedido, nos termos do art. 135, do Código de Processo Civil, sendo nomeado curador 
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora 
(Art. 344 do NCPC). S Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                       N - 09 e 10
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Edital de Convocação - Assembleia Especial de Titulares dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão 
da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 
de abril de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem 
do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório 
do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas 
deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os 
termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo 
de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada 
exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br; fsp@vortx.com.
br; nxa@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da 
Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o 
link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, 
identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de 
CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os 
Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou 
pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) 
e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 
2024. Travessia Securitizadora S.A., Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Diretor Presidente e Diretor 
de Relações com Investidores; Thais de Castro Monteiro, Diretora de Compliance. (09, 10 e 11/04/2024)
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Edital de Convocação - Assembleia Especial de Titulares dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1ª e 2ª Séries da 33ª Emissão 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 1ª e 2ª Séries da 33ª Emissão 
da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 
de abril de 2024, às 11:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem 
do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório 
do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas 
deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os 
termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo 
de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada 
exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br; fsp@vortx.com.
br; nxa@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da 
Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o 
link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, 
identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de 
CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os 
Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou 
pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) 
e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 
2024. Travessia Securitizadora S.A., Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Diretor Presidente e Diretor 
de Relações com Investidores; Thais de Castro Monteiro, Diretora de Compliance. (09, 10 e 11/04/2024)

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Relatório da Administração

CNPJ nº 12.648.266/0001-24

RELEASE DE RESULTADOS 2023 e 4T23
No 4T23, a Ambipar apresenta EBITDA de R$400M e ROIC operacional de 28%

Destaques
• Receita Líquida recorde cresce 13,3% na comparação com o 4T22, com destaque para crescimento de 18,6% em Response; 
• EBITDA Trimestral no 4T23 de R$400 milhões com incremento de margem, atingindo 29,8%;
• Lucro líquido de R$109 Milhões, 5 vezes superior ao registrado no 4T22;
• ROIC Operacional do 4T23 atinge 28%.

R$milhões 4T23 4T22 Var. 
4T23  x 4T22 3T23

Var. 
4T23 x 

3T23
2023* 2022 Var. 

2023 x 2022

Receita Bruta 1.481,8 1.307,5 13,3% 1.317,4 12,5% 5.395,1 4.242,6 27,2%
Deduções (136,0) (117,1) 16,1% (135,1) 0,7% (522,4) (452,8) 15,4%
Receita líquida 1.345,8 1.190,4 13,1% 1.182,3 13,8% 4.872,7 3.789,8 28,6%
Lucro bruto 437,0 388,1 12,6% 412,6 5,9% 1.590,0 1.197,2 32,8%
Margem bruta 32,5% 32,6% -0,1 p.p. 34,9% -2,4 p.p. 32,6% 31,6% 1,0 p.p.
EBITDA 400,4 349,8 14,5% 376,0 6,5% 1.437,8 1.046,9 37,3%
Margem EBITDA 29,8% 29,4% 0,4 p.p. 31,8% -2,1 p.p. 29,5% 27,6% 1,9 p.p.
Resultado financeiro (101,2) (179,4) -43,6% (189,9) -46,7% (669,6) (509,3) 31,5%
Lucro líquido 108,9 22,7 379,7% 34,8 212,9% 178,5 108,7 64,2%
Dívida líquida¹ 4.205,7 4.176,1 0,7% 4.494,2 -6,4% 4.205,7 4.176,1 0,7%
Alavancagem (x) 2,63 2,98 -0,36 2,99 -0,36 2,63 2,98 -0,36
CAPEX² 197,0 238,9 -17,5% 198,9 -1,0% 715,5 774,2 -7,6%
ROIC operacional³ (%) 28,2% 34,2% -6,1 p.p. 27,8% 0,4 p.p. 28,4% 29,6% -1,2 p.p.
ROIC (%) 12,2% 14,4% -2,2 p.p. 12,4% -0,2 p.p. 11,7% 11,5% 0,2 p.p.
1- Ao final do período; 2- Capex não considera M&A; 3-ROIC ex intangível. *2023 ajustado pelo efeito contábil não caixa de R$121,9 milhões nas despesas.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

Prezados, Gostaria primeiramente de agradecer o suporte e confiança de todos os Acionistas, Colaboradores, Clientes, Fornecedores e demais parcei-

ros durante 2023, um ano bastante desafiador, mas que fortaleceu a Companhia para uma nova fase de sua história. Estamos em constante aperfeiço-

amento, alteramos nossa comunicação com o mercado para deixá-la mais clara e objetiva, e temos reforçado o time para fazer frente a este novo ciclo 

da Companhia, com diretrizes principais de crescimento orgânico, aumento da geração de caixa, desalavancagem, e foco na eficiência e integração dos 

processos e empresas adquiridas. No ano de 2023, atingimos R$5,4 bilhões em Receita Bruta, o que representa um crescimento de 27,2% comparado 

a 2022, R$1,4 bilhão de EBITDA, um aumento de 37,3% vs 2022, o que representa um aumento na margem EBITDA de 1,9 p.p. atingindo 29,5%, e lucro 

líquido de R$178,5 milhões, expansão de 64,2% comparado ao ano anterior e uma alavancagem de 2,63x. Fizemos em novembro/23, um Follow-On 

100% primário para reforço da estrutura de capital, dentro de todos os pilares da governança corporativa. Em fevereiro/24 emitimos um Bond de USD750 

milhões para reperfilamento da dívida e aumentando de duration. Aquisições fazem parte da estratégia de longo prazo, ao consolidar o mercado, expan-

dir geografias e linhas de serviço para a carteira de clientes. Mantivemos, no entanto, um foco nas transações com maior potencial de retorno e com ta-

manho adequado ao balanço. Desta forma, fusões e aquisições foram reduzidas em mais de 60%1 ao longo do ano. Já o CAPEX representou 12% da 

Receita Líquida, excluindo investimentos em novas indústrias que serão inauguradas ao longo do 1S24, o menor patamar desde a abertura de capital 

em 2020. Isto reflete a base de ativos já instalada e maior eficiência da companhia. Para 2024, esperamos um ano promissor, com foco no crescimento 

e integração das operações em ambos os segmentos de atuação, expansão nos indicadores financeiros, contínuo fortalecimento do time, e uso pontual 

e estratégico de fusões e aquisições.

Muito Obrigado,

CEO do Grupo Ambipar
1 Considera o valor pago e o saldo a pagar por aquisições entre o ano de 2022 e 2023.

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31/12/2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais individuais e consolidados
Ativo Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 653.858 430.583 2.739.836 2.853.123
Aplicação financeira 4 10.258 5.085 167.941 57.167
Contas a receber 5 – – 1.212.662 1.041.766
Impostos a recuperar 6 11.307 16.381 192.241 112.897
Despesas antecipadas 16.053 915 56.766 42.518
Dividendos a Receber 15 111.302 85.349 – –
Estoques – – 245.545 111.135
Adiantamentos a fornecedores – 3.577 110.727 87.083
Outras contas a receber 2.824 4.179 115.022 88.624

805.602 546.069 4.840.740 4.394.313
Não circulante
Aplicação financeira 4 22.309 15.052 22.309 15.052
Partes relacionadas 15 2.559.882 2.287.398 – –
Contas a receber 5 – – 6.211 4.648
Impostos a recuperar 6 12.848 359 32.215 8.064
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 21 31.849 31.849 115.816 76.474
Depósitos judiciais 14 13 – 3.709 3.794
Outras contas a receber 617 597 69.172 115.998
Investimentos 7 1.625.879 958.329 – 7.620
Imobilizado 8 – – 2.432.787 1.850.087
Bens de direito de uso – – 152.841 127.326
Intangível 9 201 159 3.966.897 3.279.535

4.253.598 3.293.743 6.801.957 5.488.598
Total do ativo 5.059.200 3.839.812 11.642.697 9.882.911
Passivo e patrimônio Controladora Consolidado
líquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 10 137.709 59.154 468.549 489.116
Debêntures 11 242.248 121.300 546.545 439.452
Fornecedores 12 2.097 – 257.079 246.014
Salários e encargos sociais 
 a pagar 4.640 2.442 167.705 184.536
Dividendos a pagar 15 – 15.149 30.141 27.254
IRPJ e CSLL a recolher – – 38.816 53.836
Impostos a recolher 3.922 1.885 123.622 64.248
Obrigações por conta de
 aquisição de investimento 7 4.500 1.900 261.593 189.158
Passivo de arrendamento 13 – – 51.046 40.991
Outras contas a pagar 22.811 19 100.805 87.759

417.927 201.849 2.045.901 1.822.364
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 10 209.871 51.427 1.719.661 1.598.169
Debêntures 11 2.637.207 2.497.335 4.400.997 4.574.664
Impostos a recolher – – 11.385 10.644
Partes relacionadas 15 51.560 23.853 – –
Provisão para perdas com
 investimentos 7 33 42 – –
Imposto de renda e 
 contribuição social diferido 21 – – 354.776 313.503
Obrigações por conta de
  aquisição de investimento 7 – 8.000 327.823 159.418
Provisão para contingências 14 – – 2.282 2.373
Passivo de arrendamento 13 – – 73.075 66.716
Outras contas a pagar – 2.026 93.462 35.510

2.898.671 2.582.683 6.983.461 6.760.997
Patrimônio líquido 16
Capital social 1.868.510 1.151.602 1.868.510 1.151.602
Gastos com emissão de ações (152.690) (107.937) (152.690) (107.937)
Transações de capital 163.052 (113.850) 163.052 (113.850)
Reservas de lucros 259.615 316.416 259.615 316.416
Ajuste acumulado de conversão (395.885) (190.951) (395.885) (190.951)
Atribuível ao controlador 1.742.602 1.055.280 1.742.602 1.055.280
Participação dos acionistas
 não controladores – – 870.733 244.270

1.742.602 1.055.280 2.613.335 1.299.550
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 5.059.200 3.839.812 11.642.697 9.882.911

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Receita operacional
 líquida 18 – – 4.872.707 3.789.791
Custo dos serviços
 prestados 19 – – (3.714.789) (2.949.218)
Lucro bruto – – 1.157.918 840.573
(Despesas) receitas
 operacionais
Gerais, administrati-
 vas e com vendas 19 – – (152.126) (150.251)
Equivalência patrimo-
 nial em controladas
  e empreendimentos
    controlados em
     conjunto 7 388.593 218.571 – 3.628
Outras receitas 
 (despesas) 
  operacionais, 
   líquidas 19 – – (103.336) 17.930

388.593 218.571 (255.462) (128.693)
Lucro operacional
 antes do resultado
  financeiro 388.593 218.571 902.456 711.880
Resultado financeiro
Despesas financeiras 20 (496.981) (246.526) (1.079.641) (665.439)
Receitas financeiras 20 51.587 59.890 410.059 156.092

(445.394) (186.636) (669.582) (509.347)
Resultado operacional 
 antes do imposto de 
  renda e da contribuição
   social (56.801) 31.935 232.874 202.533
Imposto de renda e
 contribuição social -
  Corrente 21 – – (141.515) (109.464)
Imposto de renda e
 contribuição social -
  Diferido 21 – 31.849 (34.710) 15.676
(Prejuízo) lucro 
 líquido do exercício (56.801) 63.784 56.649 108.745
Atribuível ao(s)
Controladores (56.801) 63.784
Não controladores 113.450 44.961
Quantidade de ações do 
 capital social no final
   do exercício 167.041.869 112.935.588
(Prejuízo) lucro líquido
 por ação (básico e 
  diluído) no fim do 
   exercício - em R$ (0,34) 0,56

Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (56.801) 63.784 56.649 108.745
Itens que podem afetar o resultado
 em períodos subsequentes:
Variação cambial sobre agio sobre 
 investida no exterior (11.698) 7.617 (11.698) (97.996)
Ajuste AAP - Ganho (perda) aquisição
 de controlada (321) – (321) –
Ajuste acumulado de conversão (193.236) (180.279) (193.236) (74.666)
Outros resultados abrangentes (262.056) (108.878) (148.606) (63.917)
Atribuível aos
Controladores – – (262.056) (108.878)
Não controladores – – 113.450 44.961

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas
Reservas de Lucros

Participação  
dos acionistas  

não contro- 
ladores

Capital  
social

Gastos na  
emissão  
de ações

Reserva 
legal

Reserva  
de lucros  
a realizar

Tran- 
sações 

de  
capital

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial

Ajuste  
acumulado  

de  
conversão

Lucros  
acumu- 

lados

Total  
atribuível 

ao  
controlador Total

Saldos em 01/01/2022 1.151.602 (107.937) 17.282 250.499 (123.546) – (10.672) – 1.177.228 127.504 1.304.732
Participação dos não controladores – – – – – – – – – 71.805 71.805
Outros resultados abrangentes – – – – – – (172.662) – (172.662) – (172.662)
Variação de percentual de 
 participação em controlada – – – – 2.079 – – – 2.079 – 2.079
Variação cambial sobre transação
 de capital – – – – 7.617 – (7.617) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 63.784 63.784 44.961 108.745
Destinação do lucro
Reserva legal – – 3.189 – – – – (3.189) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (15.149) (15.149) – (15.149)
Reserva de lucros a realizar – – – 45.446 – – – (45.446) – – –
Saldos em 31/12/2022 1.151.602 (107.937) 20.471 295.945 (113.850) – (190.951) – 1.055.280 244.270 1.299.550
Saldos em 01/01/2023 1.151.602 (107.937) 20.471 295.945 (113.850) – (190.951) – 1.055.280 244.270 1.299.550
Aumento de capital social em
 06.11.2023 716.908 – – – – – – – 716.908 – 716.908
Gasto na emissão de ações – (44.753) – – – – – – (44.753) – (44.753)
Participação dos não controladores – – – – – – – – – 513.013 513.013
Outros resultados abrangentes – – – – – – (193.236) – (193.236) – (193.236)
Ganho (perda) em direito de subscrição – – – – 493 – – – 493 – 493
Variação de percentual de
 participação em controlada – – – – 264.711 – – – 264.711 – 264.711
Variação cambial sobre transação de capital – – – – 11.698 – (11.698) – – – –
Prejuízo líquido do exercício – – – – – – – (56.801) (56.801) 113.450 56.649
Absorção de prejuízo acumulado – – – (56.801) – – – 56.801 – – –
Saldos em 31/12/2023 1.868.510 (152.690) 20.471 239.144 163.052 – (395.885) – 1.742.602 870.733 2.613.335

Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades
  operacionais 2023 2022 2023 2022
(Prejuízo)/lucro líquido do 
 exercício (56.801) 63.784 56.649 108.745
Ajustes para reconciliar o 
 (prejuízo)/lucro líquido do 
  período ao caixa proveniente
   das (aplicado nas) operações
Depreciações e amortizações 539 282 413.522 335.035
Provisão estimada para créditos
 de liquidação duvidosa – – 2.178 (116)
Valor residual de ativo imobilizado
  e intangível alienado – – 91.502 76.623
Provisão para contingências – – (994) (46)
Imposto de renda e contribuição
  social - Diferido – (31.849) (34.710) (15.677)
Equivalência patrimonial (388.593) (218.571) – (3.628)
Valor residual de baixa de
 investimento – (3.606) 7.620 (3.606)
Juros sobre empréstimos e
 financiamentos, debêntures, 
  arrendamentos e variação cambial 482.868 233.719 1.039.329 580.377
Baixa provisão obrigações 
 por conta de aquisição de
  investimentos – – (48.318) –
Outros ajustes (1.470) 223 – (3.925)
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber – – (42.398) (73.156)
Impostos a recuperar (7.415) (11.778) (95.860) (51.370)
Despesas antecipadas (15.138) 2.518 (12.930) (13.490)
Estoques – – (99.958) (43.993)
Adiantamento a fornecedores – – (41.288) (68.919)
Outras contas a receber 4.881 (5.614) 67.168 (107.065)
Depósitos judiciais (13) – 1.075 4.013
Fornecedores 2.097 (5.049) (95.781) (14.343)
Salários e encargos sociais 2.198 702 (30.702) 47.923
Impostos a recolher 1.809 1.095 241.179 (11.988)
Outras contas a pagar 20.766 2.045 (127.402) 80.828
Caixa (aplicado nas)/
 proveniente das operações 45.728 27.901 1.289.881 822.222
Juros pagos sobre empréstimos 
 e financiamentos (4.974) (3.473) (172.845) (118.372)
Juros pagos sobre debêntures (376.439) (110.330) (698.392) (267.582)
Juros pagos sobre arrendamento (561) (282) (6.291) (3.867)
Imposto de renda e contribuição
 social pagos – – (137.386) (51.853)
Caixa líquido (aplicado nas)/
 proveniente das atividades
  operacionais (336.246) (86.184) 274.967 380.548

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades
 de investimentos 2023 2022 2023 2022
Caixa despendido para 
 aquisições de empresas, 
  líquido do caixa recebido (73) – (146.403) (1.239.790)
Pagamento de obrigações por
 conta de aquisição de
  investimentos (5.400) – (132.396) (259.583)
Aquisição de bens do ativo 
 imobilizado e intangível (21) (101) (583.336) (455.020)
Recebimento de dividendos 31.155 – – –

25.661 (101) (862.135) (1.954.393)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamentos
Atribuído aos acionistas
Distribuição de lucros - períodos
 anteriores (15.148) (34.239) (27.254) (24.136)
Aumento de capital social 716.908 – 716.908 –
Gastos na emissão de ações (44.753) – (44.753) –
Aumento de participação de
 minoritários – – 503.914 –
Atribuído a financiamentos
Partes relacionadas (507.833) (1.718.526) – –
Pagamentos de arrendamentos – – (216.679) (107.258)
Captações de empréstimos e 
 financiamentos 290.000 29.894 1.076.242 681.476
Captações de debêntures 300.000 2.050.002 300.000 3.641.063
Custos na captação de 
 debêntures e empréstimos (14.162) (58.407) (14.162) (105.737)
Pagamentos de empréstimos e
  financiamentos (76.536) – (1.185.663) (302.707)
Pagamentos de debêntures (102.186) – (489.989) (60.001)
Caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamentos 546.290 268.724 618.564 3.722.700
Aumento líquido do caixa e
 equivalentes de caixa e 
  aplicações financeiras 235.705 182.439 31.396 2.148.855
Efeitos das mudanças de câmbio
 sobre o saldo de caixa mantido
  em moedas estrangeiras – – (26.652) (16.754)
Caixa e equivalentes de caixa e
 Aplicações financeiras no início
  do exercício 450.720 268.281 2.925.342 793.241
Caixa e equivalentes de caixa e
 Aplicações financeiras no
   final do exercício 686.425 450.720 2.930.086 2.925.342

Demonstrações do valor adicionado individuais e consolidadas 
Controladora Consolidado

Receitas 2023 2022 2023 2022
Vendas de mercadoria, produtos 
 e serviços – – 5.392.202 4.174.262
Outras receitas – – 2.859 68.337
Provisão para créditos de liquidação
 duvidosa - reversão/(constituição) – – (2.178) 116

– – 5.392.883 4.242.715
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias 
 e dos serviços vendidos, acrescido
  dos materiais, energia,
   serviços de terceiros e outros – – (1.847.585) (1.478.702)

– – (1.847.585) (1.478.702)
Valor adicionado líquido produzido – – 3.545.298 2.764.013
Depreciação, amortização e 
 exaustão líquidas – – (413.522) (335.035)
Valor adicionado líquido 
 produzido pela Companhia – – 3.131.776 2.428.978
Valor adicionado recebido em
 transferência
Resultado de equivalência patrimonial 388.593 218.571 – 3.628
Outras receitas/recuperações – – 56.053 39.977
Receitas financeiras e variações
 monetárias e cambiais 51.587 59.891 410.059 156.092

440.180 278.462 466.112 199.697
Valor adicionado total a distribuir 440.180 278.462 3.597.888 2.628.675
Distribuição do valor adicionado
Pessoal, encargos e benefícios
Remuneração direta – – 1.330.142 1.000.781
Benefícios – – 243.557 175.850
FGTS – – 46.363 32.038
Impostos, taxas e contribuições
Federais 3.289 (28.988) 705.780 541.000
Estaduais – – 73.688 63.180
Municipais – – 70.108 54.178
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras e variações
 monetárias e cambiais 493.692 243.666 1.071.601 652.903
Remuneração de capitais próprios
Lucros (prejuízos) retidos no período (56.801) 63.784 (56.801) 63.784
Participação dos não controladores
 nos lucros retidos – – 113.450 44.961

440.180 278.462 3.597.888 2.628.675

1. Contexto Operacional: A Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. 
(“Companhia” ou “Ambipar”), ou quando relacionado a Ambipar e suas controla-
das (“Grupo”) é uma sociedade anônima de capital aberto com sede na cidade de 
São Paulo, na Avenida Pacaembu, 1.088. Foi constituída em 26 de outubro de 
2010 e tem como objetivo atuar como holding, controladora de participações so-
cietárias. Formada por dois segmentos de referência no mercado de gestão am-
biental “Environment” e “Response”, tem em seu DNA o comprometimento com as 
questões sustentáveis, trabalhando os pilares ESG (“Environment, Social and  
Governance”) dentro de seus negócios e apoiando seus clientes. Com diversas 
soluções ambientais desenvolvidas através do setor de PD&I (Pesquisa, Desen-
volvimento e Inovação) possui patentes registradas de produtos sustentáveis, pro-
move a economia circular e auxilia empresas com a destinação correta de seus 
resíduos. A Ambipar abriu capital em 13 de julho de 2020. Foi a primeira empresa 
de gestão ambiental a entrar na B3, a Bolsa de Valores do Brasil, passando a ne-
gociar suas ações no segmento de governança corporativa Novo Mercado com 
código de ação número AMBP3. As ações ordinárias de emissão da Ambipar 
compõem as carteiras de 9 (nove) índices da B3: Índice Brasil Amplo (IBRA), Índi-
ce de Ações com Governança Corporativa Diferenciada (IGCX), Índice de Ações 
com Tag Along Diferenciado (ITAG), Índice de Governança Corporativa Trade 
(IGCT), Índice de Governança Corporativa - Novo Mercado (IGNM), Índice Small 
Cap (SMLL), Índice de Utilidade Pública (UTIL) e Índice de Sustentabilidade Em-
presarial (ISEE). Em 6 de julho de 2022, a Emergência Participações (“Ambipar 
Response”) celebrou acordo para combinação de negócios com a HPX Corp. 
(“HPX”), uma sociedade de aquisição de propósito específico (Special Purpose 
Acquisition Company - SPAC), para acelerar ainda mais o crescimento da Com-
panhia. No dia 3 de março de 2023, após o cumprimento de todas as exigências 
societárias e regulatórias, a transação foi concluída. Assim, a partir 6 de março de 
2023, a Ambipar Response passou a ser listada, e suas ações ordinárias e war-
rants passaram a ser negociados na NYSE American sob os códigos “AMBI” e 
“AMBI.WS”, respectivamente. 1.1. Participações societárias: A Companhia e 
suas controladas (em conjunto denominadas “Grupo”) operam nos seguintes seg-
mentos de negócios: • Environment: atua de forma pioneira em toda a cadeia de 
serviços ambientais, desde planejamento, gerenciamento e valorização de resí-
duos até execução de projetos. Experiente no desenvolvimento de tecnologias e 
constante inovação para a proteção do meio ambiente. Suas operações são tripla-
mente certificadas, segundo as normas de qualidade ambiental e de saúde e se-
gurança do trabalho. Temos atuação de destaque no Brasil e no Chile, com a La-
tam - empresa de gerenciamento de resíduos - com vistas a promover a expansão 
internacional de seu negócio, o que propiciou o alcance da ampliação da capilari-
dade, bem como, da oferta de seus serviços. Além disso, tem em seu portifólio 
serviços de consultoria e auditoria ambiental, qualidade, saúde e segurança com 
desenvolvimento de softwares de gestão, garantindo um compliance efetivo aos 
seus clientes, contando com tecnologia e inteligência artificial; • Response: Atua 
em prevenção, gerenciamento e resposta a emergência de acidentes com produ-
tos perigosos ou não perigosos em todos os modais de transporte, com bases 
próprias e presença em 40 países da América do Sul, Europa, África, América do 
Norte e Antártida. Além disso, disponibiliza bombeiros industriais que atuam nas 
instalações de clientes e conta com o maior e mais completo campo de treina-
mento da América Latina, capacitando colaboradores e clientes com a mais com-
pleta estrutura voltada para resposta e gestão de emergências em cenários mul-
timodais. Adicionalmente, em setembro de 2022, foi adquirida a Witt O’Brien’s líder 
global do setor de gerenciamento de crises e emergências para clientes corpora-
tivos e oferece consultoria no desenvolvimento de programas de emergência e 
resiliência para o setor governamental dos Estados Unidos. Possui estrutura glo-
bal com atuação em mais de 45 localidades em diversos países. • Outros: o seg-
mento “Outros” compreende a Companhia e as empresas listadas no quadro da 
nota 2.4, principalmente com o desenvolvimento de projetos no segmento de tec-
nologia e inovação voltado ao meio ambiente e em atendimento a soluções finan-
ceiras ao ecossistema do Grupo. As participações societárias da Companhia e 
suas respectivas áreas de atuação são demonstradas na nota 2.4 “Base de Con-
solidação”. 1.2. Eventos relevantes: Oferta pública primária de ações: Em 20 
outubro de 2023, a Companhia protocolou na Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) pedido de registro de oferta pública de distribuição primária de, inicial-
mente, 30.059.045 novas ações ordinárias, todas nominativas, escriturais, sem 
valor nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames de emis-
são da Companhia (“Ações”), totalizando um montante de, no mínimo, inicialmen-
te, R$560.000, se considerado o Preço por Ação, a ser realizada na República 
Federativa do Brasil (“Brasil”), em mercado de balcão não organizado, nos termos 
da Resolução nº 160 da Comissão de Valores Mobiliários, de 13 de julho de 2022 
(“Resolução CVM 160”), sob rito automático, com esforços de colocação das 
Ações no exterior (“Oferta”). O acionista controlador da Companhia (“Acionista 
Controlador”) se comprometeu a subscrever, por si e/ou por fundos ou veículos de 
investimento por ele controlados, novas ações ordinárias de emissão da Compa-
nhia em quantidade correspondente ao valor de até R$560 milhões (“Valor do 
Compromisso Subscrição”), no âmbito da Oferta, ao Preço por Ação que for fixa-
do no contexto do Procedimento de Bookbuilding (“Compromisso de Subscrição”).
Em 1 de novembro de 2023, a Companhia aprovou em reunião do seu Conselho 
de Administração, (i) o preço por ação de R$13,25 (“Preço por Ação”); e (ii) o efe-
tivo aumento do capital social da Companhia no âmbito da Oferta, perfazendo o 
montante total de R$716.908, mediante a emissão de 54.106.281 novas Ações, 
dentro do limite do capital autorizado, bem como a sua homologação. A quantida-
de de Ações inicialmente ofertada na Oferta foi, a critério da Companhia e em co-
mum acordo com os Coordenadores, acrescida em 80%, ou seja, em 24.047.236 
Ações, nas mesmas condições e pelo mesmo preço das Ações inicialmente ofer-
tadas (“Ações Adicionais”), as quais foram destinadas a atender excesso de de-
manda que foi constatado no momento em que foi fixado o Preço por Ação. Em 
razão do aumento do capital social da Companhia no âmbito da Oferta, o novo 
capital social da Companhia passou a ser de R$1.868.510, dividido em 
167.041.869 Ações. As ações emitidas passaram a ser negociadas na B3 a partir 
de 3 de novembro de 2023, sendo que a liquidação física e financeira das Ações 
ocorreu no dia 6 de novembro de 2023. Conclusão da transação com a HPX e 
listagem da Ambipar Emergency Response na NYSE: Em 3 março de 2023, a 
Companhia concluiu a transação com a HPX Corp, de acordo com os termos do 
Business Combination Agreement firmado em 5 de julho de 2022 pela Compa-
nhia, juntamente com suas subsidiárias, Emergência Participações, Ambipar 
Emergency Response e Ambipar Merger Sub (“Fechamento”). Como resultado, a 
Emergência Participações se tornou uma subsidiária integral da Ambipar Emer-
gency Response, empresa incorporada nas Ilhas Cayman. A Ambipar Emergency 

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Response (“AMBI”) é classificada como foreign private issuer, emerging growth 
company e non-accelerated filer com ações listadas na Bolsa de Nova York (NYSE 
American). A Companhia passou a deter 70,8% de participação na AMBI após a 
conclusão do processo de-SPAC. Detalhes adicionais em relação aos impactos 
contábeis do processo de-SPAC para as demonstrações financeiras consolidadas 
da Companhia estão apresentadas na Nota 7. 1.3. Autorização de emissão des-
tas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A emissão destas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, foi autorizada pelo Conse-
lho de Administração em 28 de março de 2024. 2. Políticas contábeis materiais: 
2.1. Base de preparação: As demonstrações contábeis individuais e consolida-
das foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC e as normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela admi-
nistração na sua gestão. As demonstrações contábeis consolidadas estão identi-
ficadas como “Consolidado” e as demonstrações contábeis individuais da Contro-
ladora estão identificadas como “Controladora”. As normas e regulamentos da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) foram atendidas. As demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas da Companhia estão expressas em milhares de 
Reais (“R$”), bem como as divulgações de montantes em outras moedas, quando 
necessário, também foram efetuadas em milhares. Itens divulgados em Reais es-
tão informados quando aplicáveis. A preparação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração faça julga-
mentos, use estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, incluindo passivos contingentes. Contu-
do, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia le-
var a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos 
ativos e passivos em exercícios futuros. A Administração da Companhia declara e 
confirma que todas as informações relevantes próprias contidas nas informações 
contábeis estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas pela Admi-
nistração da Companhia na sua gestão. As demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas foram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor e determinados ativos e passivos mensurados ao valor justo. As políticas 
contábeis e os métodos de cálculo utilizados na preparação dessas demonstra-
ções contábeis foram os mesmos adotados na preparação das demonstrações 
contábeis da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 2.2. Pro-
nunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023: As 
novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das res-
pectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e 
aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alteração na norma IFRS 
17/CPC 50 Contratos de Seguros; A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e 
substitui a IFRS 4 para o período de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 
2023. A IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente consistente para a 
contabilização de contratos de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade 
significativa em todo o mundo em relação à contabilização e divulgação de con-
tratos de seguros. Dado que a IFRS 17 se aplica a todos os contratos de seguro 
emitidos por uma entidade (com exclusões de âmbito limitado), a sua adoção 
pode ter um efeito em não seguradoras, como a Companhia. A Companhia efe-
tuou uma avaliação dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da 
IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anuais con-
solidadas. b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das Demons-
trações Contábeis; Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que 
visam tornar as divulgações de políticas contábeis mais informativas, substituindo 
o requisito de divulgar “práticas contábeis significativas” por “políticas contábeis 
materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as circunstâncias 

em que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada ma-
terial e, portanto, requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na men-
suração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis con-
solidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contábeis.  
c) Alteração na norma IAS 12/CPC 32 Tributos sobre o Lucro; i. Imposto Dife-
rido relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. Em 
maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimentos sobre a 
isenção de reconhecimento inicial para certas transações que resultam tanto num 
ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente (por exemplo, um ar-
rendamento no âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem que a isenção não 
se aplica ao reconhecimento inicial de um ativo ou passivo que, no momento da 
transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. Estas alte-
rações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais consolidadas da 
Companhia. ii. Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two: Em 
dezembro de 2021, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (Organisation for Economic Co-operation and Development - OCDE) di-
vulgou um projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo global que deve-
rá ser utilizado por jurisdições individuais. O objetivo do quadro é reduzir a trans-
ferência de lucros de uma jurisdição para outra, a fim de reduzir as obrigações 
fiscais globais nas estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE divulgou 
orientações técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes interes-
sadas levantaram preocupações junto do IASB sobre as potenciais implicações 
na contabilização do imposto sobre o rendimento, especialmente na contabiliza-
ção de impostos diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O 
IASB emitiu as Emendas finais à Reforma Tributária Internacional - Regras do Mo-
delo Pillar Two, em resposta às preocupações das partes interessadas em 23 de 
maio de 2023. As alterações introduzem uma exceção obrigatória para as entida-
des do reconhecimento e divulgação de informações sobre ativos e passivos fis-
cais diferidos relacionados com as regras do modelo Pillar Two. A exceção entra 
em vigor imediata e retrospectivamente. As alterações também preveem requisi-
tos de divulgação adicionais no que diz respeito à exposição de uma entidade ao 
imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração determinou que a 
Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model Rules da OCDE e da 
exceção ao reconhecimento e divulgação de informações sobre impostos diferi-
dos. d) Alteração na norma IAS 8/CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de 
Estimativas e Retificação de Erros; As alterações à IAS 8, que adicionaram a 
definição de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de uma alteração 
numa informação ou técnica de mensuração são alterações nas estimativas con-
tábeis, a menos que resultem da correção de erros de períodos anteriores. Estas 
alterações esclarecem a forma como as entidades fazem a distinção entre altera-
ções nas estimativas contábeis, alterações na política contábil e erros de períodos 
anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstrações contábeis 
consolidadas da Companhia. 2.3. Novas normas, revisões e interpretações 
emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2023: Para 
as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se ha-
verá impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a sa-
ber: a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências de 
mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem 

as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem 
considerados para a classificação de passivos como circulante e não circulante - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; c) Alterações na norma 
IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em ou antes 
do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de postergar a liqui-
dação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 
(R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) - esclarece entidade deve divulgar os acordos de fi-
nanciamento de fornecedores, com informações que permitem aos usuários das 
demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e 
fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divulgação de infor-
mações que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis compreen-
der o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados 
em ou após 01/01/2025; f) Emissão das primeiras normas de divulgação de sus-
tentabilidade pelo International Sustainability Standards Board (ISSB), IFRS S1 e 
S2 - A IFRS S1 estabelece os principais conteúdos requeridos para um conjunto 
completo de divulgações financeiras relacionadas à sustentabilidade e exige que 
a entidade divulgue informações sobre todos os riscos e oportunidades relaciona-
dos à sustentabilidade, que possam provavelmente ser esperados e possam afe-
tar as perspectivas da entidade. Este efeito sobre as perspectivas da entidade re-
fere-se ao seu fluxo de caixa, seu acesso a financiamento ou custo de capital no 
curto, médio ou longo prazo. A IFRS S2 exige que a entidade informe sua exposi-
ção a riscos e oportunidades relacionadas ao clima. Tanto a S1, quando a S2, es-
tão em processo de tradução e posterior consulta pública, pelo Comite Brasileiro 
de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS). Espera-se que a versão final 
adequada das normas para a realizada brasileira ocorra em 2024, uma vez que, 
a CVM já se pronunciou através da Resolução CVM 59, ao incentivar as empre-
sas a adotarem as normas a partir de 2025 ou antecipadamente, de forma volun-
tária, em 2024. Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas 
normas e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações 
finais à IAS 1 na classificação de seus passivos uma vez que elas são emitidas 
pelo IASB. A Companhia não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma 
atual, terão um impacto significativo na classificação de seus passivos, uma vez 
que o recurso de conversão em seus instrumentos de dívida conversível é classi-
ficado como um instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de 
sua dívida conversível como passivo não circulante. Outros pronunciamentos e 
interpretações: Não há outras normas, alterações de normas e interpretação 
que não estão em vigor que a Companhia e suas controladas esperam ter um im-
pacto material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. 2.4. Base de consolidação: Controlada é a entidade, 
incluindo aquela não constituída sob a forma de sociedade tal como uma parceria, 
na qual a controladora, diretamente ou por meio de outras controladas, é titular de 
direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas 
deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores.  
As demonstrações contábeis consolidadas abrangem as seguintes empresas e 
companhias:

2023 2022
Empresas Segmento Environment Nome resumido País Atividade Direta Direta

Environmental ESG Participações S.A.
Environmental 
ESG

Brasil

Holding com participação em companhias que 
atuam em gerenciamento total, movimentação 
e transporte de resíduos industriais, pós-
consumo, automotivos e serviços ambientais 
especializados com foco na valorização e 
reciclagem de resíduos. Provê consultoria e 
auditoria ambiental, social e de governança e 
desenvolvimento de softwares de gestão.

100,00% 100,00%

2023 2022
Empresas Segmento Response Nome resumido País Atividade Direta Direta

Ambipar Emergency Response
Emergency 
Response Ilhas Cayman

Holding com capital aberto na bolsa de 
valores em Nova York com participação na 
Emergência Participações que atua com suas 
controladas, na Resposta a Emergência, 
Serviços Industriais, Marítimos e Ambientais. 70,8% 100,00%

Ambipar Merger Sub Merger Sub Ilhas Cayman

Holding criada para combinação de negócios 
com HPX Corp, conforme divulgado na nota 
7, em Transação com a HPX. – 100,00%

Emergência Participações S.A.
Emergência 
Participações

Brasil, EUA, Reino Unido, 
Canadá, Chile, Peru e Uruguai

Holding com participação em companhias que 
atuam no treinamento, prevenção e 
atendimento a Emergências. – 100,00%

2023 2022
Empresas Segmento Outros Nome resumido País Atividade Direta Direta
Ambipar Bank Intermediação de Negócios, 
Pagamentos e Participações Ltda. Ambipar Bank Brasil

Intermediação e agenciamento de serviços 
financeiros. 100,00% 100,00%

Ambipar Bleu Technologies S.A. Bleu Brasil

Soluções de tokenização de ativos, gestão de 
carteiras digitais, desenvolvimento de 
smartcontracts na tecnologia blockchain. 50,00% 50,00%

Ambipar Financial Participações S.A. Financial Brasil

Participação societária em instituições 
financeiras, utilizada para financiar as 
empresas do Grupo Ambipar. 100,00% 100,00%

Ambipar Decarbonisation Ltda. Decarbonisation Brasil
Outros serviços ambientais, ligados a 
descarbonização. 100,00% 100,00%

Ambipar Incorporações Ltda. Incorporações Brasil
Outros serviços ambientais, ligados a 
bioengenharia e implementação de projetos. 100,00% 100,00%

Ambipar Lux S.à.r.l Luxembourg Luxemburgo
Holding criada para captações estruturadas 
no mercado exterior. 100,00% –

continuação

continua
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0021750-83.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 35ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel D Emidio Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JORGE 
APARECIDO CARLOS, CPF 860.144.719-87, que Condomínio Edifício Fra-angélico, ajuizou um Incidente de Desconsideração de 
Personalidade Jurídica, objetivando ser declarada a desconsideração da personalidade jurídica da empresa Hemus Editora Ltda, 
CNPJ 61.495.941/0001-38. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir 
após os 20 dias supra, manifeste-se sobre o pedido, nos termos do art. 135, do Código de Processo Civil, sendo nomeado curador 
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora 
(Art. 344 do NCPC). S Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                       N - 09 e 10

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Relatório da Administração

CNPJ nº 12.648.266/0001-24

RELEASE DE RESULTADOS 2023 e 4T23
No 4T23, a Ambipar apresenta EBITDA de R$400M e ROIC operacional de 28%

Destaques
• Receita Líquida recorde cresce 13,3% na comparação com o 4T22, com destaque para crescimento de 18,6% em Response; 
• EBITDA Trimestral no 4T23 de R$400 milhões com incremento de margem, atingindo 29,8%;
• Lucro líquido de R$109 Milhões, 5 vezes superior ao registrado no 4T22;
• ROIC Operacional do 4T23 atinge 28%.

R$milhões 4T23 4T22 Var. 
4T23  x 4T22 3T23

Var. 
4T23 x 

3T23
2023* 2022 Var. 

2023 x 2022

Receita Bruta 1.481,8 1.307,5 13,3% 1.317,4 12,5% 5.395,1 4.242,6 27,2%
Deduções (136,0) (117,1) 16,1% (135,1) 0,7% (522,4) (452,8) 15,4%
Receita líquida 1.345,8 1.190,4 13,1% 1.182,3 13,8% 4.872,7 3.789,8 28,6%
Lucro bruto 437,0 388,1 12,6% 412,6 5,9% 1.590,0 1.197,2 32,8%
Margem bruta 32,5% 32,6% -0,1 p.p. 34,9% -2,4 p.p. 32,6% 31,6% 1,0 p.p.
EBITDA 400,4 349,8 14,5% 376,0 6,5% 1.437,8 1.046,9 37,3%
Margem EBITDA 29,8% 29,4% 0,4 p.p. 31,8% -2,1 p.p. 29,5% 27,6% 1,9 p.p.
Resultado financeiro (101,2) (179,4) -43,6% (189,9) -46,7% (669,6) (509,3) 31,5%
Lucro líquido 108,9 22,7 379,7% 34,8 212,9% 178,5 108,7 64,2%
Dívida líquida¹ 4.205,7 4.176,1 0,7% 4.494,2 -6,4% 4.205,7 4.176,1 0,7%
Alavancagem (x) 2,63 2,98 -0,36 2,99 -0,36 2,63 2,98 -0,36
CAPEX² 197,0 238,9 -17,5% 198,9 -1,0% 715,5 774,2 -7,6%
ROIC operacional³ (%) 28,2% 34,2% -6,1 p.p. 27,8% 0,4 p.p. 28,4% 29,6% -1,2 p.p.
ROIC (%) 12,2% 14,4% -2,2 p.p. 12,4% -0,2 p.p. 11,7% 11,5% 0,2 p.p.
1- Ao final do período; 2- Capex não considera M&A; 3-ROIC ex intangível. *2023 ajustado pelo efeito contábil não caixa de R$121,9 milhões nas despesas.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

Prezados, Gostaria primeiramente de agradecer o suporte e confiança de todos os Acionistas, Colaboradores, Clientes, Fornecedores e demais parcei-

ros durante 2023, um ano bastante desafiador, mas que fortaleceu a Companhia para uma nova fase de sua história. Estamos em constante aperfeiço-

amento, alteramos nossa comunicação com o mercado para deixá-la mais clara e objetiva, e temos reforçado o time para fazer frente a este novo ciclo 

da Companhia, com diretrizes principais de crescimento orgânico, aumento da geração de caixa, desalavancagem, e foco na eficiência e integração dos 

processos e empresas adquiridas. No ano de 2023, atingimos R$5,4 bilhões em Receita Bruta, o que representa um crescimento de 27,2% comparado 

a 2022, R$1,4 bilhão de EBITDA, um aumento de 37,3% vs 2022, o que representa um aumento na margem EBITDA de 1,9 p.p. atingindo 29,5%, e lucro 

líquido de R$178,5 milhões, expansão de 64,2% comparado ao ano anterior e uma alavancagem de 2,63x. Fizemos em novembro/23, um Follow-On 

100% primário para reforço da estrutura de capital, dentro de todos os pilares da governança corporativa. Em fevereiro/24 emitimos um Bond de USD750 

milhões para reperfilamento da dívida e aumentando de duration. Aquisições fazem parte da estratégia de longo prazo, ao consolidar o mercado, expan-

dir geografias e linhas de serviço para a carteira de clientes. Mantivemos, no entanto, um foco nas transações com maior potencial de retorno e com ta-

manho adequado ao balanço. Desta forma, fusões e aquisições foram reduzidas em mais de 60%1 ao longo do ano. Já o CAPEX representou 12% da 

Receita Líquida, excluindo investimentos em novas indústrias que serão inauguradas ao longo do 1S24, o menor patamar desde a abertura de capital 

em 2020. Isto reflete a base de ativos já instalada e maior eficiência da companhia. Para 2024, esperamos um ano promissor, com foco no crescimento 

e integração das operações em ambos os segmentos de atuação, expansão nos indicadores financeiros, contínuo fortalecimento do time, e uso pontual 

e estratégico de fusões e aquisições.

Muito Obrigado,

CEO do Grupo Ambipar
1 Considera o valor pago e o saldo a pagar por aquisições entre o ano de 2022 e 2023.

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31/12/2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais individuais e consolidados
Ativo Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 653.858 430.583 2.739.836 2.853.123
Aplicação financeira 4 10.258 5.085 167.941 57.167
Contas a receber 5 – – 1.212.662 1.041.766
Impostos a recuperar 6 11.307 16.381 192.241 112.897
Despesas antecipadas 16.053 915 56.766 42.518
Dividendos a Receber 15 111.302 85.349 – –
Estoques – – 245.545 111.135
Adiantamentos a fornecedores – 3.577 110.727 87.083
Outras contas a receber 2.824 4.179 115.022 88.624

805.602 546.069 4.840.740 4.394.313
Não circulante
Aplicação financeira 4 22.309 15.052 22.309 15.052
Partes relacionadas 15 2.559.882 2.287.398 – –
Contas a receber 5 – – 6.211 4.648
Impostos a recuperar 6 12.848 359 32.215 8.064
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 21 31.849 31.849 115.816 76.474
Depósitos judiciais 14 13 – 3.709 3.794
Outras contas a receber 617 597 69.172 115.998
Investimentos 7 1.625.879 958.329 – 7.620
Imobilizado 8 – – 2.432.787 1.850.087
Bens de direito de uso – – 152.841 127.326
Intangível 9 201 159 3.966.897 3.279.535

4.253.598 3.293.743 6.801.957 5.488.598
Total do ativo 5.059.200 3.839.812 11.642.697 9.882.911
Passivo e patrimônio Controladora Consolidado
líquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 10 137.709 59.154 468.549 489.116
Debêntures 11 242.248 121.300 546.545 439.452
Fornecedores 12 2.097 – 257.079 246.014
Salários e encargos sociais 
 a pagar 4.640 2.442 167.705 184.536
Dividendos a pagar 15 – 15.149 30.141 27.254
IRPJ e CSLL a recolher – – 38.816 53.836
Impostos a recolher 3.922 1.885 123.622 64.248
Obrigações por conta de
 aquisição de investimento 7 4.500 1.900 261.593 189.158
Passivo de arrendamento 13 – – 51.046 40.991
Outras contas a pagar 22.811 19 100.805 87.759

417.927 201.849 2.045.901 1.822.364
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 10 209.871 51.427 1.719.661 1.598.169
Debêntures 11 2.637.207 2.497.335 4.400.997 4.574.664
Impostos a recolher – – 11.385 10.644
Partes relacionadas 15 51.560 23.853 – –
Provisão para perdas com
 investimentos 7 33 42 – –
Imposto de renda e 
 contribuição social diferido 21 – – 354.776 313.503
Obrigações por conta de
  aquisição de investimento 7 – 8.000 327.823 159.418
Provisão para contingências 14 – – 2.282 2.373
Passivo de arrendamento 13 – – 73.075 66.716
Outras contas a pagar – 2.026 93.462 35.510

2.898.671 2.582.683 6.983.461 6.760.997
Patrimônio líquido 16
Capital social 1.868.510 1.151.602 1.868.510 1.151.602
Gastos com emissão de ações (152.690) (107.937) (152.690) (107.937)
Transações de capital 163.052 (113.850) 163.052 (113.850)
Reservas de lucros 259.615 316.416 259.615 316.416
Ajuste acumulado de conversão (395.885) (190.951) (395.885) (190.951)
Atribuível ao controlador 1.742.602 1.055.280 1.742.602 1.055.280
Participação dos acionistas
 não controladores – – 870.733 244.270

1.742.602 1.055.280 2.613.335 1.299.550
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 5.059.200 3.839.812 11.642.697 9.882.911

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Receita operacional
 líquida 18 – – 4.872.707 3.789.791
Custo dos serviços
 prestados 19 – – (3.714.789) (2.949.218)
Lucro bruto – – 1.157.918 840.573
(Despesas) receitas
 operacionais
Gerais, administrati-
 vas e com vendas 19 – – (152.126) (150.251)
Equivalência patrimo-
 nial em controladas
  e empreendimentos
    controlados em
     conjunto 7 388.593 218.571 – 3.628
Outras receitas 
 (despesas) 
  operacionais, 
   líquidas 19 – – (103.336) 17.930

388.593 218.571 (255.462) (128.693)
Lucro operacional
 antes do resultado
  financeiro 388.593 218.571 902.456 711.880
Resultado financeiro
Despesas financeiras 20 (496.981) (246.526) (1.079.641) (665.439)
Receitas financeiras 20 51.587 59.890 410.059 156.092

(445.394) (186.636) (669.582) (509.347)
Resultado operacional 
 antes do imposto de 
  renda e da contribuição
   social (56.801) 31.935 232.874 202.533
Imposto de renda e
 contribuição social -
  Corrente 21 – – (141.515) (109.464)
Imposto de renda e
 contribuição social -
  Diferido 21 – 31.849 (34.710) 15.676
(Prejuízo) lucro 
 líquido do exercício (56.801) 63.784 56.649 108.745
Atribuível ao(s)
Controladores (56.801) 63.784
Não controladores 113.450 44.961
Quantidade de ações do 
 capital social no final
   do exercício 167.041.869 112.935.588
(Prejuízo) lucro líquido
 por ação (básico e 
  diluído) no fim do 
   exercício - em R$ (0,34) 0,56

Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (56.801) 63.784 56.649 108.745
Itens que podem afetar o resultado
 em períodos subsequentes:
Variação cambial sobre agio sobre 
 investida no exterior (11.698) 7.617 (11.698) (97.996)
Ajuste AAP - Ganho (perda) aquisição
 de controlada (321) – (321) –
Ajuste acumulado de conversão (193.236) (180.279) (193.236) (74.666)
Outros resultados abrangentes (262.056) (108.878) (148.606) (63.917)
Atribuível aos
Controladores – – (262.056) (108.878)
Não controladores – – 113.450 44.961

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas
Reservas de Lucros

Participação  
dos acionistas  

não contro- 
ladores

Capital  
social

Gastos na  
emissão  
de ações

Reserva 
legal

Reserva  
de lucros  
a realizar

Tran- 
sações 

de  
capital

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial

Ajuste  
acumulado  

de  
conversão

Lucros  
acumu- 

lados

Total  
atribuível 

ao  
controlador Total

Saldos em 01/01/2022 1.151.602 (107.937) 17.282 250.499 (123.546) – (10.672) – 1.177.228 127.504 1.304.732
Participação dos não controladores – – – – – – – – – 71.805 71.805
Outros resultados abrangentes – – – – – – (172.662) – (172.662) – (172.662)
Variação de percentual de 
 participação em controlada – – – – 2.079 – – – 2.079 – 2.079
Variação cambial sobre transação
 de capital – – – – 7.617 – (7.617) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 63.784 63.784 44.961 108.745
Destinação do lucro
Reserva legal – – 3.189 – – – – (3.189) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (15.149) (15.149) – (15.149)
Reserva de lucros a realizar – – – 45.446 – – – (45.446) – – –
Saldos em 31/12/2022 1.151.602 (107.937) 20.471 295.945 (113.850) – (190.951) – 1.055.280 244.270 1.299.550
Saldos em 01/01/2023 1.151.602 (107.937) 20.471 295.945 (113.850) – (190.951) – 1.055.280 244.270 1.299.550
Aumento de capital social em
 06.11.2023 716.908 – – – – – – – 716.908 – 716.908
Gasto na emissão de ações – (44.753) – – – – – – (44.753) – (44.753)
Participação dos não controladores – – – – – – – – – 513.013 513.013
Outros resultados abrangentes – – – – – – (193.236) – (193.236) – (193.236)
Ganho (perda) em direito de subscrição – – – – 493 – – – 493 – 493
Variação de percentual de
 participação em controlada – – – – 264.711 – – – 264.711 – 264.711
Variação cambial sobre transação de capital – – – – 11.698 – (11.698) – – – –
Prejuízo líquido do exercício – – – – – – – (56.801) (56.801) 113.450 56.649
Absorção de prejuízo acumulado – – – (56.801) – – – 56.801 – – –
Saldos em 31/12/2023 1.868.510 (152.690) 20.471 239.144 163.052 – (395.885) – 1.742.602 870.733 2.613.335

Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades
  operacionais 2023 2022 2023 2022
(Prejuízo)/lucro líquido do 
 exercício (56.801) 63.784 56.649 108.745
Ajustes para reconciliar o 
 (prejuízo)/lucro líquido do 
  período ao caixa proveniente
   das (aplicado nas) operações
Depreciações e amortizações 539 282 413.522 335.035
Provisão estimada para créditos
 de liquidação duvidosa – – 2.178 (116)
Valor residual de ativo imobilizado
  e intangível alienado – – 91.502 76.623
Provisão para contingências – – (994) (46)
Imposto de renda e contribuição
  social - Diferido – (31.849) (34.710) (15.677)
Equivalência patrimonial (388.593) (218.571) – (3.628)
Valor residual de baixa de
 investimento – (3.606) 7.620 (3.606)
Juros sobre empréstimos e
 financiamentos, debêntures, 
  arrendamentos e variação cambial 482.868 233.719 1.039.329 580.377
Baixa provisão obrigações 
 por conta de aquisição de
  investimentos – – (48.318) –
Outros ajustes (1.470) 223 – (3.925)
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber – – (42.398) (73.156)
Impostos a recuperar (7.415) (11.778) (95.860) (51.370)
Despesas antecipadas (15.138) 2.518 (12.930) (13.490)
Estoques – – (99.958) (43.993)
Adiantamento a fornecedores – – (41.288) (68.919)
Outras contas a receber 4.881 (5.614) 67.168 (107.065)
Depósitos judiciais (13) – 1.075 4.013
Fornecedores 2.097 (5.049) (95.781) (14.343)
Salários e encargos sociais 2.198 702 (30.702) 47.923
Impostos a recolher 1.809 1.095 241.179 (11.988)
Outras contas a pagar 20.766 2.045 (127.402) 80.828
Caixa (aplicado nas)/
 proveniente das operações 45.728 27.901 1.289.881 822.222
Juros pagos sobre empréstimos 
 e financiamentos (4.974) (3.473) (172.845) (118.372)
Juros pagos sobre debêntures (376.439) (110.330) (698.392) (267.582)
Juros pagos sobre arrendamento (561) (282) (6.291) (3.867)
Imposto de renda e contribuição
 social pagos – – (137.386) (51.853)
Caixa líquido (aplicado nas)/
 proveniente das atividades
  operacionais (336.246) (86.184) 274.967 380.548

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades
 de investimentos 2023 2022 2023 2022
Caixa despendido para 
 aquisições de empresas, 
  líquido do caixa recebido (73) – (146.403) (1.239.790)
Pagamento de obrigações por
 conta de aquisição de
  investimentos (5.400) – (132.396) (259.583)
Aquisição de bens do ativo 
 imobilizado e intangível (21) (101) (583.336) (455.020)
Recebimento de dividendos 31.155 – – –

25.661 (101) (862.135) (1.954.393)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamentos
Atribuído aos acionistas
Distribuição de lucros - períodos
 anteriores (15.148) (34.239) (27.254) (24.136)
Aumento de capital social 716.908 – 716.908 –
Gastos na emissão de ações (44.753) – (44.753) –
Aumento de participação de
 minoritários – – 503.914 –
Atribuído a financiamentos
Partes relacionadas (507.833) (1.718.526) – –
Pagamentos de arrendamentos – – (216.679) (107.258)
Captações de empréstimos e 
 financiamentos 290.000 29.894 1.076.242 681.476
Captações de debêntures 300.000 2.050.002 300.000 3.641.063
Custos na captação de 
 debêntures e empréstimos (14.162) (58.407) (14.162) (105.737)
Pagamentos de empréstimos e
  financiamentos (76.536) – (1.185.663) (302.707)
Pagamentos de debêntures (102.186) – (489.989) (60.001)
Caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamentos 546.290 268.724 618.564 3.722.700
Aumento líquido do caixa e
 equivalentes de caixa e 
  aplicações financeiras 235.705 182.439 31.396 2.148.855
Efeitos das mudanças de câmbio
 sobre o saldo de caixa mantido
  em moedas estrangeiras – – (26.652) (16.754)
Caixa e equivalentes de caixa e
 Aplicações financeiras no início
  do exercício 450.720 268.281 2.925.342 793.241
Caixa e equivalentes de caixa e
 Aplicações financeiras no
   final do exercício 686.425 450.720 2.930.086 2.925.342

Demonstrações do valor adicionado individuais e consolidadas 
Controladora Consolidado

Receitas 2023 2022 2023 2022
Vendas de mercadoria, produtos 
 e serviços – – 5.392.202 4.174.262
Outras receitas – – 2.859 68.337
Provisão para créditos de liquidação
 duvidosa - reversão/(constituição) – – (2.178) 116

– – 5.392.883 4.242.715
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias 
 e dos serviços vendidos, acrescido
  dos materiais, energia,
   serviços de terceiros e outros – – (1.847.585) (1.478.702)

– – (1.847.585) (1.478.702)
Valor adicionado líquido produzido – – 3.545.298 2.764.013
Depreciação, amortização e 
 exaustão líquidas – – (413.522) (335.035)
Valor adicionado líquido 
 produzido pela Companhia – – 3.131.776 2.428.978
Valor adicionado recebido em
 transferência
Resultado de equivalência patrimonial 388.593 218.571 – 3.628
Outras receitas/recuperações – – 56.053 39.977
Receitas financeiras e variações
 monetárias e cambiais 51.587 59.891 410.059 156.092

440.180 278.462 466.112 199.697
Valor adicionado total a distribuir 440.180 278.462 3.597.888 2.628.675
Distribuição do valor adicionado
Pessoal, encargos e benefícios
Remuneração direta – – 1.330.142 1.000.781
Benefícios – – 243.557 175.850
FGTS – – 46.363 32.038
Impostos, taxas e contribuições
Federais 3.289 (28.988) 705.780 541.000
Estaduais – – 73.688 63.180
Municipais – – 70.108 54.178
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras e variações
 monetárias e cambiais 493.692 243.666 1.071.601 652.903
Remuneração de capitais próprios
Lucros (prejuízos) retidos no período (56.801) 63.784 (56.801) 63.784
Participação dos não controladores
 nos lucros retidos – – 113.450 44.961

440.180 278.462 3.597.888 2.628.675

1. Contexto Operacional: A Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. 
(“Companhia” ou “Ambipar”), ou quando relacionado a Ambipar e suas controla-
das (“Grupo”) é uma sociedade anônima de capital aberto com sede na cidade de 
São Paulo, na Avenida Pacaembu, 1.088. Foi constituída em 26 de outubro de 
2010 e tem como objetivo atuar como holding, controladora de participações so-
cietárias. Formada por dois segmentos de referência no mercado de gestão am-
biental “Environment” e “Response”, tem em seu DNA o comprometimento com as 
questões sustentáveis, trabalhando os pilares ESG (“Environment, Social and  
Governance”) dentro de seus negócios e apoiando seus clientes. Com diversas 
soluções ambientais desenvolvidas através do setor de PD&I (Pesquisa, Desen-
volvimento e Inovação) possui patentes registradas de produtos sustentáveis, pro-
move a economia circular e auxilia empresas com a destinação correta de seus 
resíduos. A Ambipar abriu capital em 13 de julho de 2020. Foi a primeira empresa 
de gestão ambiental a entrar na B3, a Bolsa de Valores do Brasil, passando a ne-
gociar suas ações no segmento de governança corporativa Novo Mercado com 
código de ação número AMBP3. As ações ordinárias de emissão da Ambipar 
compõem as carteiras de 9 (nove) índices da B3: Índice Brasil Amplo (IBRA), Índi-
ce de Ações com Governança Corporativa Diferenciada (IGCX), Índice de Ações 
com Tag Along Diferenciado (ITAG), Índice de Governança Corporativa Trade 
(IGCT), Índice de Governança Corporativa - Novo Mercado (IGNM), Índice Small 
Cap (SMLL), Índice de Utilidade Pública (UTIL) e Índice de Sustentabilidade Em-
presarial (ISEE). Em 6 de julho de 2022, a Emergência Participações (“Ambipar 
Response”) celebrou acordo para combinação de negócios com a HPX Corp. 
(“HPX”), uma sociedade de aquisição de propósito específico (Special Purpose 
Acquisition Company - SPAC), para acelerar ainda mais o crescimento da Com-
panhia. No dia 3 de março de 2023, após o cumprimento de todas as exigências 
societárias e regulatórias, a transação foi concluída. Assim, a partir 6 de março de 
2023, a Ambipar Response passou a ser listada, e suas ações ordinárias e war-
rants passaram a ser negociados na NYSE American sob os códigos “AMBI” e 
“AMBI.WS”, respectivamente. 1.1. Participações societárias: A Companhia e 
suas controladas (em conjunto denominadas “Grupo”) operam nos seguintes seg-
mentos de negócios: • Environment: atua de forma pioneira em toda a cadeia de 
serviços ambientais, desde planejamento, gerenciamento e valorização de resí-
duos até execução de projetos. Experiente no desenvolvimento de tecnologias e 
constante inovação para a proteção do meio ambiente. Suas operações são tripla-
mente certificadas, segundo as normas de qualidade ambiental e de saúde e se-
gurança do trabalho. Temos atuação de destaque no Brasil e no Chile, com a La-
tam - empresa de gerenciamento de resíduos - com vistas a promover a expansão 
internacional de seu negócio, o que propiciou o alcance da ampliação da capilari-
dade, bem como, da oferta de seus serviços. Além disso, tem em seu portifólio 
serviços de consultoria e auditoria ambiental, qualidade, saúde e segurança com 
desenvolvimento de softwares de gestão, garantindo um compliance efetivo aos 
seus clientes, contando com tecnologia e inteligência artificial; • Response: Atua 
em prevenção, gerenciamento e resposta a emergência de acidentes com produ-
tos perigosos ou não perigosos em todos os modais de transporte, com bases 
próprias e presença em 40 países da América do Sul, Europa, África, América do 
Norte e Antártida. Além disso, disponibiliza bombeiros industriais que atuam nas 
instalações de clientes e conta com o maior e mais completo campo de treina-
mento da América Latina, capacitando colaboradores e clientes com a mais com-
pleta estrutura voltada para resposta e gestão de emergências em cenários mul-
timodais. Adicionalmente, em setembro de 2022, foi adquirida a Witt O’Brien’s líder 
global do setor de gerenciamento de crises e emergências para clientes corpora-
tivos e oferece consultoria no desenvolvimento de programas de emergência e 
resiliência para o setor governamental dos Estados Unidos. Possui estrutura glo-
bal com atuação em mais de 45 localidades em diversos países. • Outros: o seg-
mento “Outros” compreende a Companhia e as empresas listadas no quadro da 
nota 2.4, principalmente com o desenvolvimento de projetos no segmento de tec-
nologia e inovação voltado ao meio ambiente e em atendimento a soluções finan-
ceiras ao ecossistema do Grupo. As participações societárias da Companhia e 
suas respectivas áreas de atuação são demonstradas na nota 2.4 “Base de Con-
solidação”. 1.2. Eventos relevantes: Oferta pública primária de ações: Em 20 
outubro de 2023, a Companhia protocolou na Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) pedido de registro de oferta pública de distribuição primária de, inicial-
mente, 30.059.045 novas ações ordinárias, todas nominativas, escriturais, sem 
valor nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames de emis-
são da Companhia (“Ações”), totalizando um montante de, no mínimo, inicialmen-
te, R$560.000, se considerado o Preço por Ação, a ser realizada na República 
Federativa do Brasil (“Brasil”), em mercado de balcão não organizado, nos termos 
da Resolução nº 160 da Comissão de Valores Mobiliários, de 13 de julho de 2022 
(“Resolução CVM 160”), sob rito automático, com esforços de colocação das 
Ações no exterior (“Oferta”). O acionista controlador da Companhia (“Acionista 
Controlador”) se comprometeu a subscrever, por si e/ou por fundos ou veículos de 
investimento por ele controlados, novas ações ordinárias de emissão da Compa-
nhia em quantidade correspondente ao valor de até R$560 milhões (“Valor do 
Compromisso Subscrição”), no âmbito da Oferta, ao Preço por Ação que for fixa-
do no contexto do Procedimento de Bookbuilding (“Compromisso de Subscrição”).
Em 1 de novembro de 2023, a Companhia aprovou em reunião do seu Conselho 
de Administração, (i) o preço por ação de R$13,25 (“Preço por Ação”); e (ii) o efe-
tivo aumento do capital social da Companhia no âmbito da Oferta, perfazendo o 
montante total de R$716.908, mediante a emissão de 54.106.281 novas Ações, 
dentro do limite do capital autorizado, bem como a sua homologação. A quantida-
de de Ações inicialmente ofertada na Oferta foi, a critério da Companhia e em co-
mum acordo com os Coordenadores, acrescida em 80%, ou seja, em 24.047.236 
Ações, nas mesmas condições e pelo mesmo preço das Ações inicialmente ofer-
tadas (“Ações Adicionais”), as quais foram destinadas a atender excesso de de-
manda que foi constatado no momento em que foi fixado o Preço por Ação. Em 
razão do aumento do capital social da Companhia no âmbito da Oferta, o novo 
capital social da Companhia passou a ser de R$1.868.510, dividido em 
167.041.869 Ações. As ações emitidas passaram a ser negociadas na B3 a partir 
de 3 de novembro de 2023, sendo que a liquidação física e financeira das Ações 
ocorreu no dia 6 de novembro de 2023. Conclusão da transação com a HPX e 
listagem da Ambipar Emergency Response na NYSE: Em 3 março de 2023, a 
Companhia concluiu a transação com a HPX Corp, de acordo com os termos do 
Business Combination Agreement firmado em 5 de julho de 2022 pela Compa-
nhia, juntamente com suas subsidiárias, Emergência Participações, Ambipar 
Emergency Response e Ambipar Merger Sub (“Fechamento”). Como resultado, a 
Emergência Participações se tornou uma subsidiária integral da Ambipar Emer-
gency Response, empresa incorporada nas Ilhas Cayman. A Ambipar Emergency 

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Response (“AMBI”) é classificada como foreign private issuer, emerging growth 
company e non-accelerated filer com ações listadas na Bolsa de Nova York (NYSE 
American). A Companhia passou a deter 70,8% de participação na AMBI após a 
conclusão do processo de-SPAC. Detalhes adicionais em relação aos impactos 
contábeis do processo de-SPAC para as demonstrações financeiras consolidadas 
da Companhia estão apresentadas na Nota 7. 1.3. Autorização de emissão des-
tas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A emissão destas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, foi autorizada pelo Conse-
lho de Administração em 28 de março de 2024. 2. Políticas contábeis materiais: 
2.1. Base de preparação: As demonstrações contábeis individuais e consolida-
das foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC e as normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela admi-
nistração na sua gestão. As demonstrações contábeis consolidadas estão identi-
ficadas como “Consolidado” e as demonstrações contábeis individuais da Contro-
ladora estão identificadas como “Controladora”. As normas e regulamentos da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) foram atendidas. As demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas da Companhia estão expressas em milhares de 
Reais (“R$”), bem como as divulgações de montantes em outras moedas, quando 
necessário, também foram efetuadas em milhares. Itens divulgados em Reais es-
tão informados quando aplicáveis. A preparação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração faça julga-
mentos, use estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, incluindo passivos contingentes. Contu-
do, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia le-
var a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos 
ativos e passivos em exercícios futuros. A Administração da Companhia declara e 
confirma que todas as informações relevantes próprias contidas nas informações 
contábeis estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas pela Admi-
nistração da Companhia na sua gestão. As demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas foram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor e determinados ativos e passivos mensurados ao valor justo. As políticas 
contábeis e os métodos de cálculo utilizados na preparação dessas demonstra-
ções contábeis foram os mesmos adotados na preparação das demonstrações 
contábeis da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 2.2. Pro-
nunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023: As 
novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das res-
pectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e 
aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alteração na norma IFRS 
17/CPC 50 Contratos de Seguros; A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e 
substitui a IFRS 4 para o período de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 
2023. A IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente consistente para a 
contabilização de contratos de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade 
significativa em todo o mundo em relação à contabilização e divulgação de con-
tratos de seguros. Dado que a IFRS 17 se aplica a todos os contratos de seguro 
emitidos por uma entidade (com exclusões de âmbito limitado), a sua adoção 
pode ter um efeito em não seguradoras, como a Companhia. A Companhia efe-
tuou uma avaliação dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da 
IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anuais con-
solidadas. b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das Demons-
trações Contábeis; Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que 
visam tornar as divulgações de políticas contábeis mais informativas, substituindo 
o requisito de divulgar “práticas contábeis significativas” por “políticas contábeis 
materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as circunstâncias 

em que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada ma-
terial e, portanto, requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na men-
suração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis con-
solidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contábeis.  
c) Alteração na norma IAS 12/CPC 32 Tributos sobre o Lucro; i. Imposto Dife-
rido relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. Em 
maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimentos sobre a 
isenção de reconhecimento inicial para certas transações que resultam tanto num 
ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente (por exemplo, um ar-
rendamento no âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem que a isenção não 
se aplica ao reconhecimento inicial de um ativo ou passivo que, no momento da 
transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. Estas alte-
rações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais consolidadas da 
Companhia. ii. Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two: Em 
dezembro de 2021, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (Organisation for Economic Co-operation and Development - OCDE) di-
vulgou um projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo global que deve-
rá ser utilizado por jurisdições individuais. O objetivo do quadro é reduzir a trans-
ferência de lucros de uma jurisdição para outra, a fim de reduzir as obrigações 
fiscais globais nas estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE divulgou 
orientações técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes interes-
sadas levantaram preocupações junto do IASB sobre as potenciais implicações 
na contabilização do imposto sobre o rendimento, especialmente na contabiliza-
ção de impostos diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O 
IASB emitiu as Emendas finais à Reforma Tributária Internacional - Regras do Mo-
delo Pillar Two, em resposta às preocupações das partes interessadas em 23 de 
maio de 2023. As alterações introduzem uma exceção obrigatória para as entida-
des do reconhecimento e divulgação de informações sobre ativos e passivos fis-
cais diferidos relacionados com as regras do modelo Pillar Two. A exceção entra 
em vigor imediata e retrospectivamente. As alterações também preveem requisi-
tos de divulgação adicionais no que diz respeito à exposição de uma entidade ao 
imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração determinou que a 
Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model Rules da OCDE e da 
exceção ao reconhecimento e divulgação de informações sobre impostos diferi-
dos. d) Alteração na norma IAS 8/CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de 
Estimativas e Retificação de Erros; As alterações à IAS 8, que adicionaram a 
definição de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de uma alteração 
numa informação ou técnica de mensuração são alterações nas estimativas con-
tábeis, a menos que resultem da correção de erros de períodos anteriores. Estas 
alterações esclarecem a forma como as entidades fazem a distinção entre altera-
ções nas estimativas contábeis, alterações na política contábil e erros de períodos 
anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstrações contábeis 
consolidadas da Companhia. 2.3. Novas normas, revisões e interpretações 
emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2023: Para 
as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se ha-
verá impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a sa-
ber: a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências de 
mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem 

as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem 
considerados para a classificação de passivos como circulante e não circulante - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; c) Alterações na norma 
IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em ou antes 
do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de postergar a liqui-
dação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 
(R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) - esclarece entidade deve divulgar os acordos de fi-
nanciamento de fornecedores, com informações que permitem aos usuários das 
demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e 
fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divulgação de infor-
mações que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis compreen-
der o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados 
em ou após 01/01/2025; f) Emissão das primeiras normas de divulgação de sus-
tentabilidade pelo International Sustainability Standards Board (ISSB), IFRS S1 e 
S2 - A IFRS S1 estabelece os principais conteúdos requeridos para um conjunto 
completo de divulgações financeiras relacionadas à sustentabilidade e exige que 
a entidade divulgue informações sobre todos os riscos e oportunidades relaciona-
dos à sustentabilidade, que possam provavelmente ser esperados e possam afe-
tar as perspectivas da entidade. Este efeito sobre as perspectivas da entidade re-
fere-se ao seu fluxo de caixa, seu acesso a financiamento ou custo de capital no 
curto, médio ou longo prazo. A IFRS S2 exige que a entidade informe sua exposi-
ção a riscos e oportunidades relacionadas ao clima. Tanto a S1, quando a S2, es-
tão em processo de tradução e posterior consulta pública, pelo Comite Brasileiro 
de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS). Espera-se que a versão final 
adequada das normas para a realizada brasileira ocorra em 2024, uma vez que, 
a CVM já se pronunciou através da Resolução CVM 59, ao incentivar as empre-
sas a adotarem as normas a partir de 2025 ou antecipadamente, de forma volun-
tária, em 2024. Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas 
normas e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações 
finais à IAS 1 na classificação de seus passivos uma vez que elas são emitidas 
pelo IASB. A Companhia não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma 
atual, terão um impacto significativo na classificação de seus passivos, uma vez 
que o recurso de conversão em seus instrumentos de dívida conversível é classi-
ficado como um instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de 
sua dívida conversível como passivo não circulante. Outros pronunciamentos e 
interpretações: Não há outras normas, alterações de normas e interpretação 
que não estão em vigor que a Companhia e suas controladas esperam ter um im-
pacto material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. 2.4. Base de consolidação: Controlada é a entidade, 
incluindo aquela não constituída sob a forma de sociedade tal como uma parceria, 
na qual a controladora, diretamente ou por meio de outras controladas, é titular de 
direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas 
deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores.  
As demonstrações contábeis consolidadas abrangem as seguintes empresas e 
companhias:

2023 2022
Empresas Segmento Environment Nome resumido País Atividade Direta Direta

Environmental ESG Participações S.A.
Environmental 
ESG

Brasil

Holding com participação em companhias que 
atuam em gerenciamento total, movimentação 
e transporte de resíduos industriais, pós-
consumo, automotivos e serviços ambientais 
especializados com foco na valorização e 
reciclagem de resíduos. Provê consultoria e 
auditoria ambiental, social e de governança e 
desenvolvimento de softwares de gestão.

100,00% 100,00%

2023 2022
Empresas Segmento Response Nome resumido País Atividade Direta Direta

Ambipar Emergency Response
Emergency 
Response Ilhas Cayman

Holding com capital aberto na bolsa de 
valores em Nova York com participação na 
Emergência Participações que atua com suas 
controladas, na Resposta a Emergência, 
Serviços Industriais, Marítimos e Ambientais. 70,8% 100,00%

Ambipar Merger Sub Merger Sub Ilhas Cayman

Holding criada para combinação de negócios 
com HPX Corp, conforme divulgado na nota 
7, em Transação com a HPX. – 100,00%

Emergência Participações S.A.
Emergência 
Participações

Brasil, EUA, Reino Unido, 
Canadá, Chile, Peru e Uruguai

Holding com participação em companhias que 
atuam no treinamento, prevenção e 
atendimento a Emergências. – 100,00%

2023 2022
Empresas Segmento Outros Nome resumido País Atividade Direta Direta
Ambipar Bank Intermediação de Negócios, 
Pagamentos e Participações Ltda. Ambipar Bank Brasil

Intermediação e agenciamento de serviços 
financeiros. 100,00% 100,00%

Ambipar Bleu Technologies S.A. Bleu Brasil

Soluções de tokenização de ativos, gestão de 
carteiras digitais, desenvolvimento de 
smartcontracts na tecnologia blockchain. 50,00% 50,00%

Ambipar Financial Participações S.A. Financial Brasil

Participação societária em instituições 
financeiras, utilizada para financiar as 
empresas do Grupo Ambipar. 100,00% 100,00%

Ambipar Decarbonisation Ltda. Decarbonisation Brasil
Outros serviços ambientais, ligados a 
descarbonização. 100,00% 100,00%

Ambipar Incorporações Ltda. Incorporações Brasil
Outros serviços ambientais, ligados a 
bioengenharia e implementação de projetos. 100,00% 100,00%

Ambipar Lux S.à.r.l Luxembourg Luxemburgo
Holding criada para captações estruturadas 
no mercado exterior. 100,00% –

continuação

continua
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IRMÃS BALDAN AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 28.571.279/0001-82

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
Balanço Patrimonial

Notas Explicativas

Diretoria

Matheus Aguiar Camillo - CRC 1SP297350/O-2
Contador

Vilmer Baldan - Usufrutuário
Maria Cristina Baldan Cavichia - Acionista

Greice Baldan Kfouri - Acionista
Gisele Teresinha Baldan - Acionista

Mirela Baldan - Acionista

2023
Ativo 1.194.381,78
 Ativo circulante 564.570,79
  Disponivel 559.340,99
   Caixa 9.206,65
   Bancos conta movimento 51.061,15
   Aplicacoes financeiras 499.073,19
  Realizavel a curto prazo 5.229,80
   Valores e creditos recuperaveis 5.229,80
 Ativo nao circulante 629.810,99
  Investimentos 15.168,89
   Participacoes em controladas e coligadas 15.168,89
  Imobilizado 614.642,10
   Bens em operacao 687.600,50
   (-) Depreciacao acumulada (72.958,40)

2023
Passivo 1.194.381,78
 Passivo circulante 47.976,99
  Obrigacoes sociais e trabalhistas 7.865,78
   Obrigacoes trabalhistas/previdenciarias 7.865,78
  Obrigacoes tributarias 40.111,21
   Impostos e contribuicoes a recolher 40.111,21
 Patrimonio liquido 1.146.404,79
  Capital social 337.000,00
   Capital social integralizado 337.000,00
  Reservas de lucros 809.404,79
   Reservas de lucros acumulados 809.404,79

Demonstração do Resultado
2023

Receitas Brutas 1.403.796,28
Deduções (51.238,57)
 = Lucro Bruto 1.352.557,71
Despesas Administrativas (169.637,78)
Despesas Tributárias (18.328,21)
 = Lucro antes das receitas 
     e despesas financeiras 1.164.591,72
Receitas Financeiras 54.044,30
Despesas Financeiras (49,33)
 = Lucro antes dos tributos sobre o lucro 1.218.586,69
Contribuição Social (45.293,32)
Imposto de Renda (110.475,06)
 = Lucro líquido das 
     operações continuadas 1.062.818,31
 = Lucro Liquido do Período 1.062.818,31
 = Lucro 1.062.818,31Nota 01 Apresentação A empresa Irmãs Baldan Agro-

pecuaria S/A, é uma pessoa jurídica de direito privado, 
(de Natureza Empresária) com fins econômicos, com 
sede na cidade de Matão, à Rua Rui Barbosa, nº 1105, no 
Centro/SP, cujo ramo de atividade é aluguel de imóveis 
próprios, exploração de atividades relacionadas a agro-
pecuária por conta própria ou de terceiros, em terras de 
sua propriedade ou de terceiros, plantio e comercializa-
ção de produtos agrícolas, cria e engorda de gado bovino 
e outros animais de pequeno e grande porte, podendo, 
ainda participar, na qualidade de acionista, quotista, 
debenturista, ou parte beneficiária, de outras empresas, 
sendo indeterminado o seu prazo de duração. Nota 02 
Regime Tributário A empresa é optante pelo regime tri-
butário do Lucro Presumido. Nota 03 Cadastro A em-

presa Irmãs Baldan Agropecuaria S/A possui os seguin-
tes registros e inscrições: • Ata de Assembleia de Cons-
tituiçâo Datada de 21/08/2017 e Registrada na Jucesp, 
nº 35300508181 em 04/09/2017; • CNPJ Cadastro Na-
cional de Pessoas Jurídicas nº 28.571.279/0001-82; • IE 
Cadastro de Contribuintes de ICMS nº 441.135.260.112; 
Principais Práticas Contábeis: Nota 04 O sistema de 
contabilização, bem como as demonstrações contábeis e 
financeiras foi elaborado com observação dos Princípios 
Fundamentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras 
de Contabilidade. Nota 05 A prática contábil adotada é 
pelo regime de caixa. Nota 06 As aplicações financeiras 
quando existentes, estarão demonstradas pelo valor das 
aplicações acrescidas dos rendimentos correspondentes, 
apropriados até a data do Balanço, com base no regime 
de competência. Nota 07 As receitas da empresa são 
apuradas por meio de notas fiscais de venda e de Con-
tratos de Arrendamento. Nota 08 As despesas da empre-

sa são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos em 
conformidade com as exigências fisco legais. Capital 
Social: Nota 09 O capital social é de R$ 337.000,00. 
Resultado do Exercício e Lucros Acumulados: Nota 
10 O resultado do exercício foi R$ 1.062.818,31 de lu-
cro, resultando no lucro acumulado de R$ 809.404,79. 
Matão/SP, 31/12/2023.

MILÃO AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 29.739.511/0001-01

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
Balanço Patrimonial

Notas Explicativas

Diretoria

Matheus Aguiar Camillo - CRC 1SP297350/O-2
Contador

Maria Cristina Baldan Cavichia - Acionista
Greice Baldan Kfouri - Acionista

Gisele Teresinha Baldan - Acionista

2023
Ativo 159.690,76
 Ativo circulante 131.328,88
  Disponivel 31.328,88
   Caixa 116,00
   Bancos conta movimento 31.212,88
  Realizavel a curto prazo 100.000,00
   Outros creditos 100.000,00
 Ativo nao circulante 28.361,88
  Investimentos 2.477,88
   Participacoes em 
    controladas e coligadas 2.477,88
  Imobilizado 25.884,00
   Bens em operacao 25.884,00

2023
Passivo 159.690,76
 Passivo circulante 121.018,34
  Obrigacoes tributarias 18,34
   Impostos e contribuicoes a recolher 18,34
  Credores diversos 121.000,00
   Credores socios, adm.E pessoas ligadas 21.000,00
   Credores diversos 100.000,00
 Patrimonio liquido 38.672,42
  Capital social 26.000,00
   Capital social integralizado 26.000,00
  Reservas de lucros 12.672,42
   Reservas de lucros acumulados 12.672,42

Demonstração do Resultado
2023

Receitas Brutas 42.174,89
Deduções (1.539,39)
    = Lucro Bruto 40.635,50
Despesas Administrativas (38.559,64)
Despesas Tributárias (891,60)
    = Lucro antes das receitas 
        e despesas financeiras 1.184,26
Receitas Financeiras 380,08
Despesas Financeiras (0,01)
    = Lucro antes dos tributos sobre o lucro 1.564,33
Contribuição Social (1.248,85)
Imposto de Renda (2.081,41)
    = Prejuízo líquido das 
        operações continuadas (1.765,93)
    = Prejuízo Liquido do Período (1.765,93)
 = Prejuízo (1.765,93)Nota 01 - Apresentação A empresa Milao Agropecuaria 

S/A, é uma pessoa jurídica de direito privado, (de Natu-
reza Empresária) com fins econômicos, com sede na ci-
dade de Matão, à Rua Rui Barbosa, nº 1105, no Centro/
SP, cujo ramo de atividade é a exploração de atividades 
relacionadas a agropecuária por conta própria ou de 
terceiros, em terras de sua propriedade ou de terceiros, 
plantio e comercialização de produtos agrícolas, cria e 
engorda de gado bovino e outros animais de pequeno e 
grande porte, podendo, ainda participar, na qualidade de 
acionista, quotista, debenturista, ou parte beneficiária, 
de outras empresas, sendo indeterminado o seu prazo 
de duração.Nota 02 - Regime Tributário A empresa 
é optante pelo regime tributário do Lucro Presumido. 
Nota 03 - Cadastro A empresa Milao Agropecuaria 

S/A possui os seguintes registros e inscrições: • Ata de 
Assembleia de Constituiçâo Datada de 15/12/2017 e 
Registrada na Jucesp, nº 35300513894 em 21/02/2018; 
• CNPJ Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob nº 
29.739.511/0001-01; • IE Cadastro de Contribuintes 
de ICMS sob nº 441.129.632.116. Principais Práti-
cas Contábeis: Nota 04 O sistema de contabilização, 
bem como as demonstrações contábeis e financeiras 
foi elaborado com observação dos Princípios Funda-
mentais de Contabilidade e as Normas Brasileiras de 
Contabilidade. Nota 05 A prática contábil adotada é 
pelo regime de caixa. Nota 06 As aplicações financeiras 
quando existentes, estarão demonstradas pelo valor das 
aplicações acrescidas dos rendimentos correspondentes, 
apropriados até a data do Balanço, com base no regime 
de competência. Nota 07 As receitas da empresa são 
apuradas por meio de notas fiscais de venda. Nota 08 

As despesas da empresa são apuradas através de Notas 
Fiscais e Recibos em conformidade com as exigências 
fisco legais. Capital Social: Nota 09 O capital social 
é de R$ 26.000,00. Resultado do Exercício e Lucros 
Acumulados: Nota 10 O resultado do exercício foi R$ 
1.765,93 de prejuízo, resultando no lucro acumulado de 
R$ 12.672,42. Matão/SP, 31/12/2023.
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Extrato das informações relevantes sobre o relatório do auditor independente
As demonstrações financeiras apresentadas são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legis-
lação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
 a) endereço eletrônico do jornal de grande circulação: b) o endereço eletrônico da companhia: c) endereço eletrônico da CVM:
 https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/; https://ri.ambipar.com/informacoes-financeiras/resultados-trimestrais/ https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmGerenciaPaginaFRE.aspx?NumeroSequencialDocumento=135283&CodigoTipoInstituicao=1

O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 28 de março de 2024, sem modificações.

2.5. Conversão de moeda: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os 
itens incluídos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Com-
panhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico em 
que as empresas do Grupo operam, a moeda funcional. As demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais (R$). Todas as 
informações financeiras divulgadas foram arredondadas para o milhar mais próxi-
mo, exceto quando indicado por outra forma. (b) Moeda estrangeira: As opera-
ções com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizan-
do as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual 
os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquida-
ção dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do período, 
referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhe-
cidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relaciona-
dos com contas a receber, fornecedores e empréstimos são apresentados na de-
monstração do resultado como receita ou despesa financeira. (c) Uso de estima-
tivas contábeis e julgamento: A elaboração das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de es-
timativas contábeis. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reco-
nhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exer-
cícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às 
políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconheci-
dos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídas nas 
seguintes Notas Explicativas: • Nota Explicativa nº 2.14 - impairment de ativos 
não financeiros; • Nota Explicativa n° 2.17 - provisões; • Nota Explicativa n° 
2.18.2 - Imposto de Renda e Contribuição Social diferido; • Nota Explicativa nº 5 
- Perda Esperada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD); • Nota Expli-
cativa nº 8 - valor residual e vida útil estimada do ativo imobilizado; e • Nota Ex-
plicativa nº 14 - provisão para contingências. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa 
e aplicações financeiras: 2.6.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equiva-
lentes de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários, investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou menos, 
com risco insignificante de mudança de valor justo e com o objetivo de atender a 
compromissos de curto prazo. 2.6.2. Aplicações financeiras: Incluem os investi-
mentos de curto prazo, resgatáveis acima de três meses, com risco de mudança 
de valor justo e com o objetivo de atender rentabilidade diferenciada com as insti-
tuições financeiras e fundos em que se efetua os investimentos. A Administração 
efetuou análise da aplicação financeira que a controlada Ambipar Environmental 
Solutions - Soluções Ambientais Ltda., possui participação no fundo do projeto 
Jari, que é avaliado com base no valor justo por meio do resultado, com base no 
VCU (Verified Carbon Units) no mercado internacional, nessas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. 2.7. Ativos financeiros e passivos finan-
ceiros: 2.7.1. Ativos financeiros: Classificação: No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”); ou (iii) valor justo por 
meio do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortiza-
do se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um 
modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os 
termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos flu-
xos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor 
principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no FVOCI somente se sa-
tisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais 
como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo finan-
ceiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam paga-
mentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros 
ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Companhia pode, irrevo-
gavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser 
mensurado ao custo amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao FVTPL. Essa designa-
ção possui o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um possível desca-
samento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo. Reco-
nhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são 
reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reco-
nhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos 
financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os 
ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reco-
nhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração 
do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com 
cotação pública é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo 
financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o valor justo por meio de téc-
nicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contra-
tadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente 
similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação 
de opções, privilegiando informações de mercado e minimizando o uso de infor-
mações geradas pela Administração. Valor recuperável (impairment) de ativos 
financeiros - ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia no 
final de cada período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo finan-
ceiro ou Grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela 
Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impair-
ment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) 
uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros 
ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização 
financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de 
problemas financeiros. Desreconhecimento de ativos financeiros: Um ativo fi-
nanceiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
Grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia transferiu 
os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de 
pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um 
terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia 
não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos 
ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver 
transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado 
um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do en-
volvimento contínuo da Companhia com esse ativo. 2.7.2. Passivos financeiros: 
Reconhecimento e mensuração: Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido como manti-
do para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento 
inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorri-
dos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mu-
danças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas 
no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são inicial-
mente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras 
contas a pagar, empréstimos e financiamentos e debêntures, são acrescidos do 
custo da transação diretamente relacionado. Mensuração subsequente: Após o 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, debêntures, fornecedores 
e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, uti-
lizando o método da taxa de juros efetivos. Custos de empréstimos: Os custos 
de empréstimos atribuídos à aquisição, construção ou produção de um ativo que, 
necessariamente, demanda um período substancial para ficar pronto para seu 
uso ou venda pretendidos são capitalizados como parte do custo destes ativos. 
Custos de empréstimos são os juros e outros custos em que a Companhia incorre 
em conexão com a captação de recursos. Desreconhecimento de passivos fi-
nanceiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por 
outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos 
de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou 
alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo 
passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido 
na demonstração do resultado. Instrumentos financeiros derivativos: As War-
rants são listadas e negociadas na NYSE sob o símbolo AMBIWS, sendo assim, 
seu valor justo é derivado diretamente dos preços de mercado observáveis. A 
mensuração do valor dos warrants públicas e privadas é idêntica, uma vez que as 
diferenças entre elas não afetam seu valor justo. 2.8. Contas a receber de clien-
tes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clien-
tes pela prestação do serviço realizada no decurso normal das atividades da 
Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou 
outro que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a receber são classifi-
cadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circu-
lante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do mé-
todo da taxa efetiva de juros menos as perdas esperadas das contas a receber 
(impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajusta-
do pela provisão para impairment, se necessária. 2.9. Estoques: São reconheci-
dos inicialmente pelo custo de aquisição e/ou formação e que são de consumo no 
curto prazo. Compreende principalmente os gastos relacionados a materiais a se-
rem utilizados na prestação de serviços de gestão de resíduos. Os gastos relacio-
nados a aquisição de créditos de carbono que serão comercializados (operação 
de trading), são avaliados pelo seu valor de custo de aquisição e posteriormente 
medido pelo valor justo, líquido dos custos de vender, em se tratando de valor de 
precificação verificável no mercado. A contrapartida é registrada no resultado do 
exercício, conforme IAS 02/CPC 16R1. 2.10. Outras contas a receber (circulan-
te e não circulante): Tratam a diversos gastos relacionados a suas operações, 
maioria antecipadas, para suprir a capacidade de atendimento de serviços 

 operacionais no Grupo, substancialmente representados por: adiantamentos a 
fornecedores decorrentes de serviços contratados e não executados, adianta-
mentos a funcionários para a execução dos serviços. 2.11. Investimentos em 
controladas e empreendimento controlado em conjunto (joint venture): Os 
investimentos mantidos em sociedade controlada são avaliados pelo método da 
equivalência patrimonial (nota explicativa nº 7). As demonstrações contábeis das 
controladas são ajustadas, quando aplicável, às práticas contábeis da Compa-
nhia. Os investimentos são inicialmente reconhecidos pelo custo e, posteriormen-
te, ajustados pelo reconhecimento da participação atribuída à Companhia nas al-
terações dos ativos líquidos das investidas, deduzidas de provisões para redução 
ao valor de recuperação, quando aplicável. As demonstrações contábeis dos in-
vestimentos no exterior são convertidas para as mesmas práticas contábeis e mo-
eda de apresentação da Companhia. Os ajustes de moeda são classificados na 
rubrica “Ajuste acumulado de conversão - patrimônio líquido”. A realização ocorre 
quando há baixa, alienação, recebimento de dividendos desses investimentos. 
Empreendimento controlado em conjunto (joint venture) é um acordo conjunto por 
meio do qual as partes, que detêm o controle em conjunto do acordo contratual, 
têm direitos sobre ativos líquidos desse acordo. Os ativos, passivos, receitas e 
despesas relacionados aos direitos e obrigações contratuais dos empreendimen-
tos controlados em conjunto (joint venture) são reconhecidos individualmente nas 
demonstrações contábeis da Companhia. Os investimentos em controladas em 
conjunto são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicial-
mente, reconhecidos pelo seu valor de custo; tais investimentos incluem o ágio 
identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada. 
2.12. Ativos intangíveis e Goodwill: (i) Software: Os custos associados à ma-
nutenção de programas de software são reconhecidos como despesa conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao pro-
jeto e teste de produtos de software identificáveis e exclusivos controlados pelo 
Grupo são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios 
são atendidos: • É tecnicamente viável completar o software para que esteja dis-
ponível para uso; • A Administração pretende concluir o software e usá-lo ou licen-
ciá-lo se houver capacidade de usar ou vender o software; • Pode ser demonstra-
do como o software irá gerar prováveis benefícios econômicos futuros; • Estão 
disponíveis recursos técnicos, financeiros e outros adequados para concluir o de-
senvolvimento e para usar ou vender o software; e • Os gastos atribuíveis ao sof-
tware durante seu desenvolvimento podem ser mensurados com segurança. Os 
custos diretamente atribuíveis que são capitalizados como parte do software in-
cluem os custos dos funcionários e uma parte apropriada das despesas gerais 
relevantes. Os custos de desenvolvimento capitalizados são registrados como ati-
vos intangíveis e amortizados a partir do momento em que o ativo está pronto 
para uso. (ii) Ágio: O ágio é mensurado conforme descrito na Nota Explicativa  
n° 7 e conforme a política contábil mencionada na Nota Explicativa n° 2.24, o ágio 
de aquisições de subsidiárias é incluído no ativo intangível, o ágio não é amortiza-
do, mas é testado anualmente para redução ao valor recuperável, ou com mais 
frequência se eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que ele pode 
estar deteriorado e é contabilizado ao custo menos as perdas por imparidade acu-
muladas. Ganhos e perdas na alienação de uma entidade incluem o valor contábil 
do ágio relacionado à entidade vendida. O ágio é alocado às unidades geradoras 
de caixa para fins de teste de impairment. A alocação é feita àquelas unidades ge-
radoras de caixa ou grupos de unidades geradoras de caixa que se espera que se 
beneficiem da combinação de negócios na qual o ágio surgiu. As unidades ou gru-
pos de unidades são identificadas no nível mais baixo em que o ágio é monitorado 
para fins de gestão interna. (iii) Pesquisa e desenvolvimento: Os gastos com 
atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os 
gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os gastos puderem 
ser mensurados com segurança, o produto ou processo for técnica e comercial-
mente viável, os benefícios econômicos futuros forem prováveis e o Grupo preten-
der e tiver recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender 
o ativo. Caso contrário, é reconhecido no resultado conforme incorrido. Após o re-
conhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento são mensurados pelo custo 
menos amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável. (iv) Outros intangíveis: Outros ativos intangíveis, incluindo 
carteira de clientes, patentes e marcas, que são adquiridos pelo Grupo e têm vida 
útil definida são mensurados ao custo menos amortização acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (v) Amortização: A 
amortização é reconhecida na demonstração do resultado consolidado pelo mé-
todo linear em relação às vidas úteis estimadas, uma vez que esse método é o 
mais próximo que reflete o padrão de consumo dos benefícios econômicos futu-
ros incorporados ao ativo. As vidas úteis estimadas dos ativos intangíveis são 
mensuradas conforme descrito na nota explicativa nº 8 (b). Os valores líquidos 
contábeis e a vida útil dos ativos são revisados a cada data de apresentação e 
ajustados de forma prospectiva, quando aplicável. No exercício findo em 31 de de-
zembro de 2023, o Grupo revisou a vida útil estimada desses ativos, não sendo 
identificada alteração significativa. Outros ativos intangíveis, incluindo relaciona-
mento com clientes, força de trabalho, que são adquiridos pelo Grupo e têm vida 
útil definida são mensurados ao custo menos amortização acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 2.13. Imobilizado: Os 
aterros sanitários são avaliados ao custo das áreas e dos investimentos na prepa-
ração para operação. São amortizados de acordo com a quantidade de resíduos 
depositada versus a capacidade total de resíduos. Os terrenos, edificações e ben-
feitorias em imóveis de terceiros compreendem, principalmente, armazéns e es-
critórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relaciona-
dos com a aquisição de ativos qualificadores. Os custos subsequentes são inclu-
ídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, confor-
me apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com se-
gurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os ou-
tros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exer-
cício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de ou-
tros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus 
valores residuais durante a vida útil estimada, exceto quanto a aterros sanitários.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropria-
do, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixa-
do de acordo com o seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do 
que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reco-
nhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”, na demonstra-
ção do resultado. 2.14. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que 
estão sujeitos à depreciação e amortização são revisados para a verificação de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que 
o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhe-
cida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este 
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de ven-
da e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agru-
pados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente. Os ativos não financeiros, que tenham sofrido impairment, são 
revisados para a análise de uma possível reversão do impairment na data de 
apresentação do relatório. 2.15. Fornecedores e outras contas a pagar: As con-
tas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for de-
vido no período de até um ano, caso contrário, as contas a pagar são apresenta-
das como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do mé-
todo de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor 
da fatura correspondente. 2.16. Empréstimos e financiamentos: Os emprésti-
mos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos cus-
tos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do re-
sultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando 
o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classifi-
cados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito in-
condicional de diferir a liquidação do passivo por pelo menos 12 meses após a 
data do balanço. 2.17. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, 
cíveis e tributárias) são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação 
presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos 
passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões não são re-
conhecidas com relação às perdas operacionais futuras. Quando houver uma sé-
rie de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-
se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reco-
nhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item 
individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avalia-
ções atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é re-
conhecido como despesa financeira. A provisão para reestruturação de aterros é 
registrada inicialmente considerando os custos estimados de remediação dos 
aterros atendendo a legislação ambiental no Brasil, na rubrica “Outras contas a 
pagar” em contrapartida na rubrica “Imobilizado”, na classe de Aterro. A Adminis-
tração mantém seus estudos atualizados considerando as atualizações monetá-
rias, orçamentos de terceiros a serem contratados e custos internos, sendo revisi-
tada a sua estimativa em caso de alterações no orçamento original. 2.18. Imposto 
de Renda e Contribuição Social corrente e diferido: 2.18.1. Imposto de Ren-
da e Contribuição Social corrente: Empresas sob o regime de lucro presu-
mido: Há empresas que optaram pela tributação com base no lucro presumido. 
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O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% so-
bre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social. Empresas sob o regime de lucro real: 
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributá-
vel para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram, quando existente, 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limita-
da a 30% do lucro real. Empresas sobre o regime tributário em outras jurisdi-
ções: O Grupo possui empresas sediadas em outras jurisdições em que pos-
suem regimes tributários específicos e alíquotas diferenciadas. 2.18.2. Imposto 
de Renda e Contribuição Social e diferido: O Imposto de Renda e Contribuição 
Social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as dife-
renças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretanto, o 
imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar 
do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja 
uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resul-
tado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contri-
buição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fis-
cais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que 
devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou 
quando o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de 
que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporá-
rias possam ser usadas. O imposto de renda e contribuição social diferido ativo e 
passivo são compensados quando há um direito exequível legalmente de com-
pensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os 
impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de 
renda incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade tributável ou 
diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base 
líquida. 2.19. Benefícios a funcionários: (a) Benefícios de demissão: A Com-
panhia não tem planos de benefícios de demissão para funcionários. (b) Partici-
pação nos lucros e bônus: O reconhecimento dessa participação é usualmente 
efetuado quando do encerramento do exercício, momento em que o valor pode 
ser mensurado de maneira confiável pela Companhia. 2.20. Reconhecimento da 
receita: A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e 
descontos. O seu reconhecimento está de acordo com o CPC 47 - Receita com 
contratos de clientes, que estabelece um modelo de cinco etapas para determinar 
como e em que momento será reconhecida, bem como sua mensuração, desde 
que as receitas e custos possam ser mensurados com segurança. Além disso, cri-
térios específicos para cada uma das atividades da Companhia devem ser aten-
didos, conforme descrição a seguir: a) Prestação de serviços: A Companhia e 
suas controladas realizam a prestação de serviços que compreendem a cadeia 
completa de gestão ambiental (Environment) e de resposta a emergência que 
compreende a prevenção, o treinamento e o atendimento a emergência (Respon-
se). A receita pela prestação de serviços é reconhecida tendo como base os ser-
viços realizados durante o período até a data do balanço. b) Receita financeira: 
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método 
da taxa efetiva de juros. 2.21. Arrendamentos: Todos os arrendamentos são con-
tabilizados pelo reconhecimento de um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento, exceto por: • Arrendamentos de ativos de baixo valor; e • Arrenda-
mentos com duração igual ou inferior a 12 meses. Os passivos de arrendamento 
são mensurados pelo valor presente dos pagamentos contratuais devidos ao ar-
rendador ao longo do prazo do arrendamento, com a taxa de desconto implícita 
no contrato, a menos que (como normalmente é o caso) isso não seja facilmente 
determinável, caso em que a taxa incremental sobre empréstimos da Companhia 
no início do arrendamento é utilizada. Os pagamentos de arrendamento variável 
só são incluídos na mensuração do passivo de arrendamento se dependerem de 
um índice ou taxa. Nesses casos, a mensuração inicial do passivo de arrenda-
mento pressupõe que o elemento variável permanecerá inalterado durante todo o 
prazo do contrato. Outros pagamentos de arrendamento variável são gastos no 
período a que se relacionam. As controladas efetuaram a adoção pelo modelo re-
trospectivo simplificado conforme facultado pela norma. As Notas Explicativas  
nº 8 (e) e 13 apresentam as novas informações e abertura dos saldos conforme 
exigido pelo CPC 06 R2/IFRS16. A taxa de desconto utilizada nas companhias 
nacionais está entre 7,08% e 8,5% a.a., já as internacionais, a taxa está entre 
3,85% e 5% a.a. e corresponde ao custo médio de mercado de endividamento em 
modalidade de aquisição de ativo, na ocasião. No reconhecimento inicial, o valor 
contábil do passivo de arrendamento também inclui: • Valores a serem pagos sob 
qualquer garantia de valor residual; • O preço de exercício de qualquer opção de 
compra concedida em favor da Companhia e suas controladas, se for razoável 
avaliar essa opção; • Quaisquer penalidades a pagar pela rescisão do contrato de 
arrendamento, se o prazo do contrato tiver sido estimado com base na opção de 
rescisão sendo exercida. Os ativos de direito de uso são inicialmente mensurados 
pelo valor do passivo de arrendamento, reduzidos de quaisquer incentivos recebi-
dos, acrescido por: • Pagamentos de arrendamento feitos até a data do início do 
contrato; • Custos diretos incorridos iniciais; e • O valor de qualquer provisão reco-
nhecida quando a Companhia e suas controladas são contratualmente obrigados 
a desmontar, remover ou restaurar o ativo subjacente. Após a mensuração inicial, 
os passivos do arrendamento aumentam como resultado dos juros cobrados a 
uma taxa constante sobre o saldo em aberto e são reduzidos pelos pagamentos 
do arrendamento efetuados. Os ativos de direito de uso são amortizados pelo mé-
todo linear pelo prazo remanescente do arrendamento ou pela vida econômica 
remanescente do ativo se, raramente, for considerado inferior ao prazo do arren-
damento. Quando a Companhia e suas controladas revisam suas estimativas de 
prazo de qualquer arrendamento (porque, por exemplo, ele reavalia a probabilida-
de de uma extensão do arrendatário ou opção de rescisão ser exercida), ajustam 
o valor contábil do passivo de arrendamento para refletir os pagamentos a fazer 
ao longo do prazo revisado, que são descontados usando uma taxa de desconto 
revisada. O valor contábil dos passivos do arrendamento é revisado de forma se-
melhante quando o elemento variável dos pagamentos futuros do arrendamento 
dependente de uma taxa ou índice é revisado, exceto se a taxa de desconto per-
manecer inalterada. Em ambos os casos, um ajuste equivalente é feito ao valor 
contábil do ativo com direito de uso, com o valor contábil revisado sendo amorti-
zado pelo prazo remanescente (revisado) do arrendamento. Se o valor contábil do 
ativo com direito de uso for ajustado para zero, qualquer redução adicional é reco-
nhecida no resultado. Quando a Companhia e suas controladas renegociam os 
termos contratuais de um arrendamento com o arrendador, a contabilização de-
pende da natureza da modificação: • Se a renegociação resultar em um ou mais 
ativos adicionais sendo alugados por um valor compatível com o preço individual 
pelos direitos de uso adicionais obtidos, a modificação é contabilizada como um 
arrendamento separado de acordo com a política acima; • Em todos os outros ca-
sos em que a renegociação aumenta o escopo do arrendamento (seja uma exten-
são do prazo do arrendamento, ou um ou mais ativos adicionais sendo arrenda-
dos), o passivo do arrendamento é reavaliado usando a taxa de desconto aplicá-
vel na data da modificação, com o ativo de direito de uso sendo ajustado pelo 
mesmo valor; • Se a renegociação resultar em uma redução no escopo do arren-
damento, tanto o valor contábil do passivo do arrendamento quanto do ativo de 
direito de uso, são reduzidos na mesma proporção para refletir a rescisão parcial 
ou total do arrendamento com qualquer diferença reconhecida no lucro ou prejuí-
zo. O passivo do arrendamento é então ajustado para garantir que seu valor con-
tábil reflita o valor dos pagamentos renegociados ao longo do prazo renegociado, 
com os pagamentos do arrendamento modificados descontados pela taxa aplicá-
vel na data da modificação. O ativo de direito de uso é ajustado pelo mesmo valor.
Para contratos que transmitem o direito à Companhia e suas controladas de usar 
um ativo identificado e requerem serviços a serem prestados à Companhia e suas 
controladas pelo arrendador, a Companhia e suas controladas optaram por con-
tabilizar todo o contrato como um arrendamento, ou seja, não aloca qualquer valor 
de pagamentos contratuais, contabilizando separadamente quaisquer serviços 
prestados pelo fornecedor como parte do contrato. 2.22. Distribuição de dividen-
dos e juros sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre o 
capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ao final do exercício, 
com base no Estatuto social da Companhia, em contrapartida ao patrimônio líqui-
do. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data 
em que são aprovados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros sobre capital 
próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 2.23. Ajuste a valor pre-
sente: Os elementos integrantes do ativo e do passivo decorrentes de operações 
de longo prazo, ou de curto prazo, quando houver efeitos relevantes, são ajusta-
dos a valor presente com base em taxas de desconto que reflitam as melhores 
avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo e do passivo. 2.24. Combinações de negócios: De acordo 
com o CPC 15 (R1)/IFRS 3 - Combinações de Negócios, as aquisições de negó-
cios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em 
uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela 
soma dos valores justos dos ativos transferidos, dos passivos incorridos na data 
de aquisição para os antigos controladores da adquirida e das participações emi-
tidas em troca do controle da adquirida. Os custos relacionados à aquisição são 
geralmente reconhecidos no resultado, quando incorridos. O ágio é mensurado 
como o excesso da soma da contrapartida transferida, do valor das participações 
não controladoras na adquirida e do valor justo da participação do adquirente an-
teriormente detida na adquirida (se houver) sobre os valores líquidos na data de 
aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis. Se, após a 
avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos e passivos assumidos identifi-
cáveis na data de aquisição forem superiores à soma da contrapartida transferida, 
do valor das participações não controladoras na adquirida e do valor justo da par-
ticipação do adquirente anteriormente detida na adquirida, o excesso é reconhe-
cido imediatamente no resultado como ganho. Se a contabilização inicial de uma 

combinação de negócios estiver incompleta no encerramento do exercício no qual 
essa combinação ocorreu, é feito o registro dos valores provisórios dos itens cuja 
contabilização estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados duran-
te o período de mensuração (que não poderá ser superior a um ano a partir da 
data de aquisição), ou ativos e passivos adicionais são reconhecidos para refletir 
as novas informações obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na 
data de aquisição que, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos na-
quela data. Ágio com expectativa de rentabilidade futura: A Administração 
considera que a maioria das aquisições realizadas pelo Grupo Ambipar tem como 
propósito o incremento de posicionamento de mercado e presença geográfica. 
Carteira de clientes: O Grupo Ambipar considera que a carteira de clientes não 
consiste em um ativo relevante nas aquisições, em alguns casos, pois os negó-
cios adquiridos não possuem contratos de longo prazo suficientes para corroborar 
uma recorrência nos serviços suficiente e estendida para os próximos anos, e que 
possam ser considerados como um benefício que o Grupo Ambipar terá com essa 
aquisição. A maioria das relações e acordos existentes com os clientes referem-se 
a atendimentos regionais nos locais de atuação dos negócios adquiridos. Alinha-
do com o racional também comentado abaixo, a respeito de “Marcas”, a maioria 
das aquisições são de pequenas empresas locais e com capacidades limitadas 
de reter clientes. A capacidade é implementada a partir do controle adquirido pelo 
Grupo Ambipar, com aplicação de melhoria de processos e técnicas aprimoradas.
A maior motivação para a aquisição do Grupo Ambipar é de incrementar partici-
pação de mercado em diferentes áreas geográficas. Em todas as aquisições se 
verifica a identificação de ágio com expectativa de rentabilidade futura. O Grupo 
Ambipar entende que o ágio com expectativa de rentabilidade futura, mencionado 
acima, é decorrente da expectativa de benefícios futuros com o incremento de ex-
tensão de participação de mercado, inclusive em novos territórios, motivadas pe-
las aquisições. Força de trabalho: O Grupo Ambipar não identifica um ativo intan-
gível relacionado a força de trabalho, baseado em qualificação do pessoal do ne-
gócio adquirido, pois não se verifica diferencial de mercado ou alguma vantagem 
competitiva. A equipe dos negócios adquiridos não possui um treinamento espe-
cializado e adicional que poderia contribuir para a negociação. Também, há índi-
ces de rotatividade de pessoal que não promovem um diferencial significativo a 
ser analisado nas aquisições realizadas. Mesmo que existisse, esse assunto es-
taria alocado em ágio com expectativa de rentabilidade futura, conforme o CPC 
15R1/IFRS 3R. Marca: Nenhum ativo relacionado à marca é identificado nas tran-
sações realizadas de aquisição de negócios, visto que não há uma relevante di-
vulgação regional da marca existente dos negócios, quando do momento da aqui-
sição, que sejam expressivas ao ponto de colaborar com contribuição de um valor 
a ser alocado como um potencial ativo intangível. Adicionalmente, o Grupo Ambi-
par tem a prática de alterar em todos os negócios adquiridos a marca regional e 
incluir a marca do Grupo Ambipar, divulgando como sendo uma nova aquisição do 
Grupo Ambipar na região e com a amplitude dos seus negócios, de forma a cola-
borar para o uso da força da marca do Grupo Ambipar, reconhecida pelo mercado 
e colaborar comercialmente com a evolução dos negócios locais. 2.25. Apresen-
tação de relatório por segmento: As informações por segmento de negócios 
são apresentadas de modo consistente com o processo decisório do principal to-
mador de decisões operacionais. O principal tomador de decisões operacionais, 
responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos seg-
mentos operacionais é a Administração da Companhia, responsável pela tomada 
das decisões estratégicas. 2.26. Lucro por ação - básico e diluído: A Compa-
nhia efetua os cálculos do lucro por ação básico utilizando o número médio pon-
derado de ações preferenciais e ordinárias totais em circulação, durante o período 
correspondente ao resultado conforme pronunciamento contábil CPC 41/IAS 33.
2.27. Demonstração do valor adicionado - informação suplementar às IFRS:
A demonstração do valor adicionado está sendo preparada e divulgada, consis-
tentemente com o pronunciamento técnico CPC 09, em atendimento à legislação 
societária brasileira para companhias de capital aberto e regulados pela Comis-
são de Valores Mobiliários, não requerida pelas IFRS, portanto, divulgada como 
informação suplementar a essas demonstrações contábeis, individuais e consoli-
dadas. 2.28. Despesas antecipadas: São basicamente desembolsos realizados 
antecipadamente, que incorrerão ao resultado tão logo as despesas sejam efeti-
vamente realizadas, significativamente representadas por despesas com marke-
ting e publicidade do Grupo. 2.29. Earn-out: O Earn-out está relacionado ao caso 
de atingimento de determinados objetivos nas transações de fusões e aquisições, 
no qual uma parte do preço de compra é diferida e baseada no desempenho fu-
turo da empresa. Tais operações estão no escopo da IAS 32/IFRS 9 e são classi-
ficadas como instrumentos financeiros derivativo ativo e passivo. Nas demonstra-
ções contábeis consolidadas, o impacto é neutro. A mensuração subsequente do 
valor justo é reconhecida na conta de transação de capital no patrimônio líquido 
da Companhia. O valor justo do Earn-out é calculado de acordo com um modelo 
de simulação de Monte Carlo a cada data de mensuração. 16. Patrimônio líqui-
do: 16.1. Capital social: O capital social, subscrito e integralizado, está represen-
tado por 167.041.869 ações ordinárias nominativas (112.935.588 ações ordiná-
rias nominativas em 2022), no montante de R$ 1.868.510 (R$ 1.151.602 em 
2022). Os gastos com emissão de ações são classificados como conta redutora 
do patrimônio líquido vinculado ao capital social, em razão da oferta pública de 
ações realizada pela Companhia em 2020 e ao aumento de capital em novembro 
de 2023, conforme mencionado na nota 1.2 que trata de Oferta pública primária 
de ações. 16.2. Reservas de lucros: Reserva legal: A reserva legal é constituída 
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá 
exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integrida-
de do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e 
aumentar o capital. Reserva de lucros a realizar: A reserva de lucros a realizar 
está representada pelos lucros não distribuídos, em razão dos resultados de equi-
valência patrimonial que não se realizaram de suas investidas. Aprovação das 
destinações de resultados de 2023: A Administração aprovará em Assembleia 
Geral Ordinária (AGO) de 30 de abril de 2024 a absorção do prejuízo líquido do 
exercício de 2023, com reservas de lucros a realizar no montante de R$ 56.801. 
Aprovação das destinações de lucros de 2022: A Administração aprovou em 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) de 28 de abril de 2023 a retenção do lucro lí-
quido do exercício de 2022, após a constituição da reserva legal e dividendos mí-
nimos obrigatórios no montante de R$ 15.149, como “Reserva de lucros a reali-
zar” no montante de R$ 45.446. 16.3. Resultado por ação: Básico: O resultado 
básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos acio-
nistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações emitidas duran-
te o exercício, excluindo as ações compradas pela Companhia e mantidas como 
ações em tesouraria. São reduzidos do resultado atribuído aos acionistas da con-
troladora, quaisquer dividendos de ações preferencialistas e eventuais prêmios 
pagos na emissão de ações preferenciais durante o exercício.
Lucro por ação 2023 2022
Lucro (prejuízo) das operações atribuível aos 
 acionistas da controladora antes das deduções (56.801) 63.784
Quantidade de ações ordinárias e preferenciais 167.041.869 112.935.588
Lucro (prejuízo) líquido por ação-básico (em Reais) (R$0,34) R$0,56
Lucro (prejuízo) líquido por ação-diluído (em Reais) (R$0,34) R$0,56
Diluído: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não apresenta diluição de 
ações ordinárias. 16.4. Ajuste acumulado de conversão: Refere-se substancial-
mente sobre variação cambial sobre investidas no exterior e de ágios pagos na 
aquisição de negócios em outros países, cujas moedas funcionais são diferentes 
da Companhia e das controladas adquirentes. A variação cambial de investidas 
no exterior na Controladora, no exercício findo de 31 de dezembro de 2023, é de 
R$ 193.236, divulgado na Demonstração do Resultado Abrangente. Refere-se a 
equivalência reflexa existente nas holdings internacionais: Canadá, EUA, Chile, 
UK. 16.5. Transação de capital: Refere-se principalmente a uma transação de 
capital envolvendo a operação de aquisição de 70,8% de participação da Ambipar 
Emergency Response. Além disso, houve a compra pela Emergência Participa-
ções S.A. em 2021, dos 50% remanescentes da Suatrans Chile S.A. através da 
aquisição da holding Inversiones Disal Emergências S.A. (Chile). Em razão de ser 
um ágio pago por expectativa de rentabilidade futura em outra moeda funcional, a 
variação cambial ocorrida no exercício findo de 31 de dezembro de 2023 foi regis-
trada em contrapartida em Ajuste Acumulado de Conversão - Patrimônio líquido.
25. Evento Subsequente: 25.1. Aprovação da precificação de oferta de Green 
Notes por subsidiária Ambipar Lux S.A.R.L: Em 31 de janeiro de 2024 a Com-
panhia comunica que aprovou, em reunião com seu Conselho de Administração, 
a precificação de uma oferta de Green Notes por sua subsidiária integral, Ambipar 
Lux S.A. R.L., no valor total de US$750.000.000,00 (setecentos e cinquenta mi-
lhões de dólares estadunidenses), com remuneração de 9,875% (nove inteiros e 
oitocentos e setenta e cinco milésimos por cento) ao ano, com prazo de 7 (sete) 
anos e vencimento em 6 de fevereiro de 2031 (“Oferta” e “Notes”, respectivamen-
te) com garantia fidejussória outorgada pela Companhia. Os recursos líquidos da 
Oferta serão utilizados para o refinanciamento de obrigações financeiras contri-
buindo na melhoria da estrutura de capital da Companhia, sendo ainda aplicados 
para financiar ou refinanciar investimentos elegíveis verdes (Green Notes). 25.2. 
Anúncio do exercício do direito de antecipação de resgate antecipado da to-
talidade das debêntures de série única: Em 5 de março de 2024 a Ambipar 
Participações e Empreendimentos S.A. comunica aos seus debenturistas titulares 
das debêntures da 2ª emissão (AMBP12) e da 3ª emissão (AMBP13), e a Emer-
gência Participações S.A. comunica em conjunto aos seus debenturistas titulares 
das debêntures da 1ª emissão (EMGP11), que exercerão o direito ao resgate an-
tecipado facultativo da totalidade das debêntures de série única, conforme publi-
cações no jornal O Dia, realizado por ambas companhias na data de 5 de Março 
de 2024. Os Resgates Antecipados Facultativos serão realizados mediante o pa-
gamento total (i) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Série Única, acres-
cido: (ii) dos Juros Remuneratórios, calculado pro rata temporis e (iii) do prêmio 
conforme previsto na Cláusula da Escritura de cada Emissão. Até o dia 27 de mar-
ço de 2024 a Companhia liquidou o montante de R$ 2.788.540, referente a emis-
são das debêntures mencionadas acima, operação de Capital de Giro junto ao 
Banco do Brasil e Nota Comercial Banco Itaú. 
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 31 de dezembro de 2023

I. Mensagem da Administração
Na InterCement Brasil, a melhoria contínua é um princípio. Estamos sempre abertos à inovação e 
mantemos a cultura de superação - características que foram fundamentais ao longo de 2023, quando 
enfrentamos desafios em diversas áreas e, mais uma vez, pudemos contar com um de nossos 
maiores ativos: as pessoas.
Cada colaborador e cada parceiro, inspirados em fazer o bem, com vontade e talento, contribuíram 
com ideias em prol de eficiência financeira. Por meio de nossa gestão de valor, ouvimos e 
reconhecemos todos aqueles que propuseram iniciativas necessárias à manutenção de retorno 
econômico viável. Essa união de esforços traduziu em números: obtivemos economia na ordem de 
R$ 284 milhões, com a revisão e internalização de alguns processos.
Em meio a um mercado de consumo em queda e retração dos preços, aliado a um novo momento 
internamente, seguimos investindo e inovando no que é essencial para nós: a qualidade dos produtos 
e o compromisso com a sustentabilidade. Destaco nesse sentido o desenvolvimento do cimento fibro, 
cuja produção foi de cerca de 18 mil toneladas por mês. Em um período de seis meses, passamos a 
fornecer o produto para quase todos os grandes players de fibrocimento do Brasil.
No que diz respeito à sustentabilidade, exemplo significativo foi a instalação e o comissionamento de 
um filtro de mangas na fábrica de Bodoquena (MS), em substituição ao precipitador eletrostático 
existente. Com o novo equipamento, reduzimos significativamente a emissão de material particulado, 
ficando muito abaixo dos níveis permitidos pela legislação, o que torna a unidade referência no 
controle de emissões.
Paralelamente, mantivemos as práticas de valorização das pessoas. Mesmo em um cenário adverso, 
seguimos reconhecendo nossos profissionais, promovendo negociações justas com os sindicatos e 
assegurando um ambiente saudável e seguro, o que traduz em um nível de satisfação elevado, 
conforme pesquisa NPS.
Além disso, fomos novamente reconhecidos pela consultoria Great Place to Work, conquistando a  
20ª posição entre as 100 melhores empresas para trabalhar em São Paulo e a 34ª entre as 150 
melhores para trabalhar do Brasil. Continuamos oferecendo treinamentos aos nossos colaboradores, 
parceiros e à liderança, seja relacionado a conhecimento técnico, seja para o desenvolvimento de 
novas habilidades, e compartilhando informações entre as equipes.
O Instituto InterCement, responsável pela gestão de nosso investimento social privado, realizou 
iniciativas que se fortalecem a cada ano, como a Semana do Bebê, o programa Na Mão Certa, o Dia 
do Bem Fazer e outras dos Grupos de Ação Ideal Voluntário (GAIVs). Em sua 15ª edição, o Dia do Bem 
Fazer aconteceu em 17 municípios, com intensa participação de nossos fornecedores e clientes, 
beneficiando aproximadamente 30 mil pessoas. Outra medida relevante foi o assessoramento do 
Instituto a três municípios na implantação da Lei da Escuta Protegida, que garante atendimento 
protetivo e humanizado a crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência.
Também seguimos promovendo a diversidade e a equidade internamente. Amplificamos nossas 
diversas vozes, com o amadurecimento dos Grupos de Afinidade. Em 2023, formamos a primeira turma 
do Mulheres que Constroem, em Campo Formoso (BA), que oferece formação educacional e técnica 
para mulheres da comunidade. Concluímos também o Programa de Desenvolvimento em Gestão 
(PDG), com 34 mulheres formadas, prontas para assumirem desafios mais complexos em nosso 
quadro, o que contribui para aumentarmos a representatividade feminina em posições de liderança.
Atuamos com ética e integridade, pautados por nossas políticas, incluídas no Programa de 
Compliance. Realizamos treinamentos e aprimoramos a Linha Ética - nosso canal exclusivo para 
denúncias, reclamações e sugestões - ao reduzir o tempo de resposta das investigações das 
demandas. Nossa governança corporativa se mantém atenta às recomendações do Novo Mercado, 
para assegurar a qualidade e transparência dos nossos negócios.
Mantemos os investimentos ainda na digitalização de processos, no âmbito da Indústria 4.0, integrando 
os sistemas de modo a ter um monitoramento preciso e agilidade nas tomadas de decisão. Nossas 
fábricas estão cada dia mais eficientes, com melhores desempenhos, adotando procedimentos de 
segurança em uma escalada rumo ao Acidente Zero. Continuamos ampliando a prática do 
coprocessamento, com vistas a reduzir o consumo de combustíveis não renováveis, e o nível de 
emissões de Dióxido de Carbono.
Em nossas operações comerciais, seguimos firme na estratégia Go to Market, com a ampliação do 
canal técnico, que correspondeu a 43% de nossas vendas totais. A Rede Amigo Construtor se mantém 
em crescimento, fazendo com que nossos produtos cheguem a pequenos lojistas e clientes cada vez 
mais pulverizados. Outro projeto de destaque é o marketplace, que se consolidou em 2023, 
aumentando a venda dos lojistas em até 40%. Estreitamos também o relacionamento com nossos 
fornecedores, por meio do Programa Partner, que reconhece o desempenho dos parceiros e nos une 
em torno de uma pauta construtiva de ESG.
Procuramos dar andamento a essas e outras ações almejando atingir níveis de excelência em cada 
uma delas. Isso nos motiva a, em 2024, continuarmos fazendo o que sabemos de melhor para entregar 
o bem a cada dia.

Lívio Kuze, CEO da InterCement Brasil
II. Contexto Operacional
Somos a InterCement Brasil S.A., um time de mais de 1,7 mil pessoas engajadas no propósito de 
produzir e entregar o bem a cada dia para que todas as pessoas tenham vidas melhores.

Estamos entre as principais companhias nacionais de industrialização e comercialização de cimento, 
contribuindo para a infraestrutura e a habitação a partir de um modelo sustentável. Contamos com dez 
unidades industriais ativas para a produção de cimento, 21 Centros de Distribuição, 18 minerações e 
participação em três geradoras de energia, distribuídas em quatro estados em duas regiões do Brasil. 
Comercializamos cimentos em todo o território nacional, sob as marcas Cauê, Goiás e Zebu, nas 
versões Uso geral, Estrutura e Exato, para clientes de diferentes portes e setores. Prezamos pela 
entrega de serviços e produtos de excelência.
Em nossas unidades, e na sede administrativa, na capital paulista, atuam 1.703 colaboradores 
próprios, aos quais oferecemos ambiente de trabalho seguro e propício para o desenvolvimento de 
suas carreiras.
Investimos ainda em tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, capacitação e inovação para assegurar 
a excelência operacional. Estamos inseridos em uma rede de valor da construção civil que conecta, de 
forma presencial e on-line, fornecedores, revendedores, clientes e operadores logísticos, a rede Amigo 
Construtor.
Somos uma Sociedade Anônima de capital aberto, registrada na categoria “A” da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), sem ações listadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (B3). Adotamos padrões de 
governança corporativa de acordo com as principais referências do segmento Novo Mercado. Nossa 
única acionista é a InterCement Trading e Inversiones S.A. Indiretamente, somos controlados pela 
 InterCement Participações S.A. (ICP), empresa brasileira de capital privado.
III. Principais Indicadores Consolidados
INDICADORES Trimestre Acumulado
(R$ milhões) 4T22 4T23 Var. % 2022 2023 Var. %
Receita líquida 938 821 -13% 3.728 3.507 -6%
Custo das vendas e dos serviços (767) (677) -12% (3.040) (2.925) -4%
Lucro bruto 172 144 -16% 689 583 -15%
 Margem lucro bruto % 18% 18% -0,8 p.p. 18% 17% -1,9 p.p.
EBITDA ajustado 257 194 -25% 880 724 -18%
 Margem EBITDA ajustado % 27% 24% -3,8 p.p. 24% 21% -3,0 p.p.
Lucro/prejuízo líquido (7) (186) 2750% 65 (394) -709%
 Margem líquida % (1%) (23%) -22,0 p.p. 2% (11%) -13,0 p.p.
Fluxo de caixa operacional 466 248 -47% 883 168 -81%
Caixa, equivalentes de caixa e títulos 597 459 -23% 597 459 -23%
IV. Comentário de Desempenho
Demonstração Resultado Trimestre Acumulado
(R$ milhões) 4T22 4T23 Var. % 2022 2023 Var. %
Receita líquida 938 821 -13% 3.728 3.507 -6%
Custo das vendas e dos serviços (767) (677) -12% (3.040) (2.925) -4%
Lucro bruto 172 144 -16% 689 583 -15%
 Margem lucro bruto % 18% 18% -0,8 p.p. 18% 17% -1,9 p.p.
Despesas operacionais (71) (71) 1% (300) (282) -6%
Outras receitas (despesas) operac. 40 37 -8% 89 1 -99%
Resultado Operacional (EBIT) 141 110 -22% 478 302 -37%
Resultado financeiro (133) (128) -4% (435) (547) 26%
Resultado Antes Impostos (EBT) 8 (18) -324% 43 (245) -665%
Impostos (15) (168) 1045% 21 (149) -799%
Lucro/prejuízo líquido (7) (186) 2750% 65 (394) -709%
 Margem líquida % (1%) (23%) -22,0 p.p. 2% (11%) -13,0 p.p.
1. Volume
Em 2023 foram vendidas 62M¹ de toneladas de cimento no Brasil, 1,7% menor em relação a 2022. É a 
segunda queda anual registrada após recuo de 2,8% em 2022. A taxa de juros se manteve elevada 
durante todo o ano de 2023, começando com 13,75% e fechando com 11,75%. Mesmo após o ciclo 
de queda iniciado em agosto, o mercado ainda não sentiu os efeitos da política do Banco Central, com 
impacto desfavorável no número de lançamentos imobiliários no período e consequentemente no 
consumo de cimento.
Outro fator importante no consumo de cimento é o endividamento das famílias. Neste quesito, apesar 
da recuperação do mercado de trabalho e a redução do desemprego, o rendimento da população não 
se comportou da mesma forma. Com isso, o poder de compra da população foi reduzido e o resultado 
pode ser visto no alto endividamento das famílias e na inadimplência recorde em 2023².
O volume de vendas da InterCement Brasil acompanhou o mesmo nível de redução do mercado no 
período, com destaque positivo para região Sul do Brasil que apresentou crescimento.
¹ Conforme dados divulgados pelo SNIC (Sindicato Nacional da Indústria do Cimento)
² Conforme dados divulgados pelo Serasa
2. Receita Líquida
No ano a receita líquida reduziu 6%, impactada principalmente pelo menor preço de venda no período. 
A redução do consumo de cimento no Brasil impactou na dinâmica de reajuste de preço. Mesmo com 
o mercado desfavorável, as regiões Nordeste e Sul apresentaram crescimento nos seus preços de 
venda, já a região Sudeste apresentou as maiores reduções de preço em relação a 2022.

3. Resultado Operacional
O Resultado operacional (EBIT) atingiu R$302M no acumulado de 2023 vs R$478M em 2022. A redução 
de Receita Líquida foi parcialmente mitigada pelas reduções em Custos e Despesas Operacionais.
Os Custos e Despesas Operacionais foram reduzidos em R$133M em relação a 2022, com ações 
implementadas ao longo do ano nas contas de mão de obra, serviços de terceiros, custos logísticos e 
custos com matérias-primas, além do arrefecimento nos preços dos combustíveis que ocorreu ao 
longo de 2023.
A monetização de ativos fiscais realizada em 2023 trouxe maior liquidez para a Companhia, porém 
impactou negativamente no Resultado Operacional em cerca de R$33M.
4. Resultado Líquido
Apurou-se prejuízo líquido de R$394M no acumulado do ano 2023, impactado principalmente pelo 
Resultado Financeiro negativo em R$547M e pela reversão de imposto diferido realizada no 4T23 no 
valor de R$168M.
5. EBITDA e EBITDA Ajustado
O EBITDA Ajustado de 2023 foi de R$724M, com margem de 21% (3 p.p. abaixo de 2022), impactado 
substancialmente pela redução no preço médio de venda.
EBITDA AJUSTADO - RECONCILIAÇÃO 
DOS ITENS Trimestre Acumulado
(R$ milhões) 4T22 4T23 Var. % 2022 2023 Var. %
Lucro/prejuízo líquido do exercício (7) (186) -2750% 65 (394) -709%
 Impostos 15 168 1045% (21) 149 799%
 Resultado financeiro 133 128 -4% 435 547 26%
 Depreciação & Amortização 86 80 -7% 371 374 1%
EBITDA 227 190 -16% 849 676 -20%
Itens reconciliados para EBITDA Ajustado 30 4 -86% 30 48 56%
 (–) Créditos de impostos/direitos creditórios – – 0% – 33 0%
 (+) Custos não recorrentes gerados por sinistro 
  extraordinário a serem ressarcidos pelo seguro 31 – -100% 31 1 -96%
 (+) Impairment do imobilizado (1) 0 106% (6) 2 127%
 (+) Efeitos COVID-19 1 – -100% 4 0 -98%
 (+) Outras provisões 0 4 6020% 2 11 640%
EBITDA Ajustado 257 194 -25% 880 724 -18%
6. Geração de Caixa
FLUXO DE CAIXA Trimestre Acumulado
(R$ milhões) 4T22 4T23 Var. % 2022 2023 Var. %
EBITDA Ajustado 257 194 -25% 880 724 -18%
Variação ativos/passivos operacionais 333 90 -73% 359 (238) -166%
Pagamento de impostos (2) (2) 5% (8) (7) 14%
CAPEX (108) (54) -50% (302) (319) 6%
Venda de ativos/outros (14) 20 245% (46) 9 119%
Fluxo de caixa operacional 1 466 248 -47% 883 168 -81%
Empréstimos, financiamentos e debêntures 100 – -100% 100 40 -60%
Juros pagos (227) (4) -98% (422) 3 -101%
Pagto empréstimos, financiamentos e debêntures (32) (10) 70% (41) (50) -24%
Partes relacionadas – (40) 0% (98) (137) -39%
Dividendos (33) (38) -14% (101) (38) 62%
Outras atividades de investimentos (30) (30) -1% (184) (124) 33%
Variação caixa e equivalentes de caixa 244 126 -48% 137 (138) -200%
Caixa, equivalentes de caixa e títulos 597 459 -23% 597 459 -23%
O fluxo de caixa operacional de 2023 fechou em R$168M, comparado a 2022 a principal variação se 
deu em função da maior utilização de recursos para Capital de Giro, ocorrida principalmente ao longo 
do 1º semestre de 2023. Ao longo de 2023 foram realizadas operações de mútuo com Partes 
Relacionadas na ordem de R$137M e foram pagos dividendos no valor de R$ 38M. A posição de caixa 
em Dez’23 foi de R$459M.
¹  Contempla no caixa operacional gerencial a inclusão do CAPEX, venda de ativos e aplicações 

financeiras, não considerando os efeitos de pagamento/recebimento de juros
V. Auditores independentes - Instrução CVM 381/03
Nos termos da Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, a Companhia informa que a sua 
política de contratação de prestação de serviços não relacionados à auditoria externa se substancia 
nos princípios que preservam a independência do auditor. Tais princípios se baseiam no fato de que o 
auditor independente não deve auditar seu próprio trabalho, não pode exercer funções gerenciais, não 
deve advogar por seu cliente ou prestar quaisquer outros serviços que sejam considerados proibidos 
pelas normas vigentes, mantendo desta forma a independência nos trabalhos realizados.
A Companhia informa, também, que seus auditores, Ernst & Young Auditores Independentes S.S., não 
prestaram serviços relevantes que podem comprometer a independência conforme descrito na 
referida norma.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)

Nota  
explicativa

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativo

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 371.481 587.259 459.194 597.239

Contas a receber de clientes 8 121.145 30.140 123.225 31.640

Partes relacionadas 23 474.283 270.229 474.283 270.114

Estoques 9 350.603 423.390 343.300 416.931

Dividendos a receber 12 25.831 – – –

Impostos a recuperar 10 66.524 82.341 68.919 85.356

Outros ativos 25.616 32.893 26.134 33.511

Bens destinados à venda 11 15.526 – 15.526 –

Total do ativo circulante 1.451.009 1.426.252 1.510.581 1.434.791

Ativo não circulante

Títulos e valores mobiliários 7 42.380 37.795 43.283 38.620

Contas a receber de clientes 8 1.086 1.225 1.086 1.225

Partes relacionadas 23 853 888 853 888

Estoques 9 33.603 28.338 33.603 28.338

Impostos a recuperar 10 41.788 148.983 41.788 148.983

Depósitos judiciais 20 82.189 84.555 83.050 84.958

Instrumentos financeiros 

 derivativos 5 (ii) 4.308 8.173 4.308 8.173

Imposto de renda e 

 contribuição social diferidos 25 528.381 668.065 528.381 668.065

Outros ativos 23.675 36.369 25.216 37.699

Investimentos:

 Em controladas 12 204.728 213.727 – –

 Outros 140 98

Imobilizado 13 1.749.160 1.763.517 1.972.036 1.998.069

Direito de uso em 

 arrendamentos 15 (a) 214.010 82.347 255.917 112.394

Intangível:

 Ágio 14 301.312 301.312 301.312 301.312

 Outros intangíveis 14 123.953 117.785 206.677 196.798

Total do ativo não circulante 3.351.426 3.493.079 3.497.650 3.625.620

Total do ativo 4.802.435 4.919.331 5.008.231 5.060.411

Nota  
explicativa

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
Fornecedores 16 (a) 615.447 526.146 546.419 487.991
Obrigações por confirming 16 (b) 12.490 370.118 12.490 371.829
Debêntures 18 1.010.730 470.279 1.010.730 470.279
Empréstimos e financiamentos 17 61.693 54.235 61.693 54.235
Juros a pagar 17 e 18 499.765 28.439 499.765 28.439
Impostos e obrigações a pagar 19 123.205 94.624 129.593 99.263
Salários e encargos sociais 55.709 63.188 55.935 63.408
Dividendos e juros sobre o 
 capital próprio 24 (c) – – 92.663 –
Adiantamentos de clientes 10.908 11.669 11.030 11.769
Passivos de arrendamento 15 (b) 48.816 41.544 58.924 47.004
Outras obrigações 94.964 30.464 103.455 37.136
Total do passivo circulante 2.533.727 1.690.706 2.582.697 1.671.353
Passivo não circulante
Debêntures 18 1.685.495 2.223.697 1.685.495 2.223.697
 Empréstimos e financiamentos 17 31.653 49.592 31.653 49.592
 Provisão para riscos tributários, 
  cíveis e trabalhistas 20 37.943 24.436 39.568 25.684
 Provisão para reconstituição 
  ambiental e descomissionamento 
   de ativos 21 34.674 30.667 34.674 30.667
 Impostos e obrigações a pagar 19 22.539 32.251 22.539 32.251
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos 25 – – 6.837 7.545
 Passivos de arrendamento 15 (b) 184.368 50.528 220.783 76.586
 Outras obrigações 76.658 108.246 120.925 155.542
 Total do passivo não circulante 2.073.330 2.519.417 2.162.474 2.601.564
Patrimônio líquido
Capital social 24 (a) 722.421 592.274 722.421 592.274
Reserva Legal 24 (d) – 25.095 – 25.095
Reservas de incentivos fiscais 24 (d) – 130.147 – 130.147
Transações com acionistas 24 (b) – (38.400) – (38.400)
Ajustes de avaliação patrimonial 92 92 92 92
Prejuízos acumulados (527.135) – (527.135) –
 Patrimônio líquido atribuível a 
  proprietários da controladora 195.378 709.208 195.378 709.208
Participação não controladores – – 67.682 78.286
Total do patrimônio líquido 195.378 709.208 263.060 787.494
Total do passivo e patrimônio líquido 4.802.435 4.919.331 5.008.231 5.060.411

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)

Nota
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (372.645) (67.896) (244.958) 43.392
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social 
 com o caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação, amortização e exaustão 27 259.612 240.561 285.773 266.265
Amortização direito de uso em arrendamentos 27 75.933 87.653 88.374 104.742
Resultado de equivalência patrimonial 12 (24.733) (18.124) (42) (17)
Reversão de provisões para perdas eventuais, líquidas 33.425 32.096 33.803 32.218
Recuperação de impostos 27 6.983 (26.885) 6.983 (26.885)
Provisão para perdas estoques 9 (4.413) 2.992 (4.413) 2.992
Repactuação do risco hidrológico – – (9.642) (4.020)
Juros, encargos provisionados e variações cambiais 523.257 435.878 532.308 440.219
Ganho na venda de ativo imobilizado 27 (12.762) (62.795) (12.397) (62.776)
Ajuste ao valor recuperável 27 1.553 6.021 1.553 6.022
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Partes relacionadas (6.446) 19.686 (6.561) 19.705
Contas a receber de clientes (100.630) 139.285 (101.210) 138.661
Estoques 74.549 (79.376) 75.377 (78.617)
Impostos a recuperar 71.193 (10.284) 71.813 (12.053)
Outros ativos 8.633 40.097 8.062 39.280
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Partes relacionadas 55.260 82.943 22.666 49.013
Fornecedores 48.456 125.569 50.139 127.829
Obrigações por confirming (357.628) 109.314 (359.339) 111.025
Salários e férias a pagar (7.479) (3.219) (7.473) (3.234)
Outras obrigações e contas a pagar 7.154 1.605 5.449 8.966
Impostos e obrigações a pagar 17.368 (16.448) 17.843 (15.656)

296.640 1.038.673 454.108 1.187.071

Nota
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda e contribuição social pagos – – (7.193) (8.399)
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários 20 (14.682) (25.681) (14.682) (25.681)
Recebimento de juros sobre empréstimo concedido 21.886 9.007 21.886 9.007
Juros pagos (18.965) (430.946) (18.965) (430.946)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 284.879 591.053 435.154 731.052
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações em títulos e valores mobiliários, líquidas (4.585) (32.394) (4.663) (32.464)
Aquisição de imobilizado (279.648) (272.430) (281.365) (273.527)
Adições ao intangível (31.506) (20.204) (38.123) (28.119)
Redução (aumento) de capital em investidas 12 (2.500) 54.828 – –
Recebimento pela venda de ativo imobilizado 59.990 64.153 59.990 64.153
Empréstimos concedidos a partes relacionadas (136.575) (98.425) (136.575) (98.425)
Recebimento de dividendos 12 10.401 28.329 – –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (384.423) (276.143) (400.736) (368.382)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos, financiamentos e debêntures (50.464) (40.854) (50.464) (40.854)
Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures 17 e 18 39.983 99.997 39.983 99.997
Pagamento de juros sobre capital próprio e dividendos 24 (c) – – (37.882) (100.532)
Contraprestação de arrendamentos 15 (b) (105.753) (104.717) (124.100) (125.360)
Pagamento pela aquisição de ações de controlada 2.2 i) (b) e (c) – (43.822) – (43.822)
Redução de capital (minoritários) 24 (b) – – – (14.673)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (116.234) (89.396) (172.463) (225.244)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (215.778) 225.514 (138.045) 137.426
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 587.259 361.745 597.239 459.813
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 371.481 587.259 459.194 597.239

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

1. Contexto operacional: A InterCement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Grupo InterCement Brasil”) 
está domiciliada na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, na cidade de São Paulo, no 
Estado de São Paulo, Brasil. A Companhia tem como controladora final a InterCement Participações 
S.A., através da InterCement Trading e Inversiones S.A. (em conjunto “Grupo InterCement”). O Grupo 
InterCement Brasil possui 15 fábricas de cimento e 1 unidade de agregado, todas localizadas no Brasil. 
Adicionalmente, a Companhia possui participações societárias em geradoras de energia elétrica na 
modalidade de autoprodutor. Em 31 de dezembro de 2023 as informações financeiras anuais 

 apresentaram prejuízo de R$393.902, e capital circulante líquido negativo de R$1.082.718 na 
controladora e R$1.072.116 no consolidado reflexos i) redução da demanda do cimento aumentando 
a pressão competitiva sobre os preços de venda, ii) pressão inflacionária sobre certos custos e 
despesas ocorridas entre 2022 e 2023, principalmente em relação ao pet coke, insumo produtivo 
relevante e cujos preços no mercado internacional dispararam em 2022, com queda registrada ao 
longo de 2023, mas com efeito negativo às margens operacionais e, consequentemente, ao caixa, 
iii) do efeito do aumento expressivo da taxa SELIC desde 2021 sobre os empréstimos, financiamentos 

e debêntures, resultando em um aumento no serviço da dívida relevante e, principalmente, iv) da 
reclassificação, nos últimos trimestres, ao passivo circulante das parcelas de principal e juros das 
debêntures devidas em junho e dezembro de 2023 (cujo vencimento foi postergado junto aos 
debenturistas inicialmente para 08 de setembro de 2023 sendo, posteriormente, renegociada para 08 
de dezembro de 2023 e depois 08 de maio de 2024, conforme nota explicativa 17), assim como das 
parcelas vincendas em junho de 2024 e dezembro de 2024, em função de seus vencimentos 
correspondentes. Para fazer face ao pagamento das obrigações de curto prazo da Companhia 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reserva  
Legal

Reserva de  
retenção  
de lucros

Reserva de  
incentivos  

fiscais

Transações  
com  

acionistas

Ajustes de  
avaliação  

patrimonial
Prejuízos  

acumulados

Atribuível a  
proprietários  

da controladora

Participação  
não  

controladores

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 592.274 61.206 2.624 130.147 – 92 – 786.343 95.465 881.808
Lucro/(Prejuízo) do exercício – – – – – – (38.700) (38.700) 103.413 64.713
Redução de capital 24 (c) – – – – – – – – (14.673) (14.673)
Dividendos pagos 24 (c) – – – – – – – – (100.532) (100.532)
Redução das reservas de lucro e legal para absorção 
 do prejuízo do período – (36.111) (2.624) – – – 38.735 – – –
Transações com acionistas, registradas diretamente 
 no patrimônio líquido 24 (b) e (c) – – – – (38.400) – – (38.400) (5.422) (43.822)
Perdas com participação em controlada 24 (b) – – – – – – (35) (35) 35 –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 592.274 25.095 – 130.147 (38.400) 92 – 709.208 78.286 787.494
Lucro/(Prejuízo) do exercício – – – – – – (513.830) (513.830) 119.928 (393.902)
Aumento de capital com absorção de reserva de 
 incentivos fiscais 24 (e) 130.147 – – (130.147) – 

38.400
– – – – –

Reclassificação para prejuízos acumulados – – – – – (38.400) – – –
Utilização da reserva legal para absorção do prejuízo 24 (e) – (25.095) – – – – 25.095 – – –
Dividendos propostos 24 (c) – – – – – – – – (92.663) (92.663)
Dividendos pagos 24 (c) – – – – – – – – (37.869) (37.869)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 722.421 – – – – 92 (527.135) 195.378 67.682 263.060

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  
(Em milhares de reais - R$, exceto o prejuízo por ação, em reais)

Nota  
explicativa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita líquida 26 3.506.051 3.744.595 3.507.397 3.728.387
Custo das vendas e dos serviços 27 (3.091.272) (3.201.376) (2.924.520) (3.039.695)
Lucro bruto 414.779 543.219 582.877 688.692
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas administrativas 
  e comerciais 27 (272.979) (290.654) (282.010) (299.579)
 Equivalência patrimonial 12 24.733 18.124 42 17
 Outras receitas operacionais, líquidas 27 2.354 89.500 1.186 89.205
Lucro antes do resultado financeiro 
 e impostos 168.887 360.189 302.095 478.335
Resultado financeiro
 Variação cambial 28 (3.368) (12.080) (3.358) (12.080)
 Receitas financeiras 28 124.833 113.853 131.146 120.070
 Despesas financeiras 28 (662.997) (529.858) (674.841) (542.933)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
 renda e da contribuição social (372.645) (67.896) (244.958) 43.392
 Imposto de renda e contribuição social 25 (141.185) 29.196 (148.944) 21.321
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (513.830) (38.700) (393.902) 64.713
Lucro líquido (Prejuízo) atribuído a
 Controladora (513.830) (38.700) (513.830) (38.700)
 Não controladores – – 119.928 103.413
Lucro (Prejuízo) básico/diluído 
 por ação ON - R$ 30 (1,25) (0,09) (1,25) (0,09)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  

(Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 4.615.742 4.886.144 4.637.570 4.889.166
Outras receitas 50.799 148.214 50.801 148.194
Provisão para perdas de crédito esperada (3.770) (3.398) (3.770) (3.398)

4.662.771 5.030.960 4.684.601 5.033.962
Insumos adquiridos de terceiros
Produtos, mercadorias e serviços adquiridos (2.724.588) (2.942.049) (2.688.177) (2.912.881)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (515.053) (507.790) (354.477) (339.492)
Perda e recuperação de valores ativos 2.860 (9.013) 2.860 (9.014)

(3.236.781) (3.458.852) (3.039.794) (3.261.387)
Valor adicionado bruto 1.425.990 1.572.108 1.644.807 1.772.575
Depreciação, amortização e exaustão (335.545) (328.214) (374.147) (371.007)
Valor adicionado líquido produzido 
 pela Companhia 1.090.445 1.243.894 1.270.660 1.401.568
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 24.733 18.124 42 17
Receitas financeiras 126.624 116.034 132.947 122.251

151.357 134.158 132.989 122.268
Valor adicionado total a distribuir 1.241.802 1.378.052 1.403.649 1.523.836
Distribuição do valor adicionado 1.241.802 1.378.052 1.403.649 1.523.836
Pessoal e encargos 355.525 365.903 356.762 367.798
Impostos, taxas e contribuições 726.028 500.015 754.829 527.395
Juros, aluguéis e outras despesas operacionais 674.079 550.834 685.960 563.930
Remuneração de capitais próprios:
Lucro (prejuízos) retidos (513.830) (38.700) (513.830) (38.700)
Participação dos não controladores nos 
 lucros retidos – – 119.928 103.413
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  

(Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (513.830) (38.700) (393.902) 64.713
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do período (513.830) (38.700) (393.902) 64.713
Resultado abrangente atribuível a
Participação controladora (513.830) (38.700) (513.830) (38.700)
Participação não controladores – – 119.928 103.413
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.

A Diretoria Contador: Thiago da Costa Silva - CRC SP 248945/O-1

Extrato das informações relevantes sobre o relatório do auditor independente
As demonstrações financeiras apresentadas são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legis-
lação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
 a) endereço eletrônico do jornal de grande circulação: b) o endereço eletrônico da companhia: c) endereço eletrônico da CVM:
 https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/; https://ri.ambipar.com/informacoes-financeiras/resultados-trimestrais/ https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmGerenciaPaginaFRE.aspx?NumeroSequencialDocumento=135283&CodigoTipoInstituicao=1

O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 28 de março de 2024, sem modificações.

2.5. Conversão de moeda: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os 
itens incluídos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Com-
panhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico em 
que as empresas do Grupo operam, a moeda funcional. As demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais (R$). Todas as 
informações financeiras divulgadas foram arredondadas para o milhar mais próxi-
mo, exceto quando indicado por outra forma. (b) Moeda estrangeira: As opera-
ções com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizan-
do as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual 
os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquida-
ção dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do período, 
referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhe-
cidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relaciona-
dos com contas a receber, fornecedores e empréstimos são apresentados na de-
monstração do resultado como receita ou despesa financeira. (c) Uso de estima-
tivas contábeis e julgamento: A elaboração das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de es-
timativas contábeis. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reco-
nhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exer-
cícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às 
políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconheci-
dos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídas nas 
seguintes Notas Explicativas: • Nota Explicativa nº 2.14 - impairment de ativos 
não financeiros; • Nota Explicativa n° 2.17 - provisões; • Nota Explicativa n° 
2.18.2 - Imposto de Renda e Contribuição Social diferido; • Nota Explicativa nº 5 
- Perda Esperada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD); • Nota Expli-
cativa nº 8 - valor residual e vida útil estimada do ativo imobilizado; e • Nota Ex-
plicativa nº 14 - provisão para contingências. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa 
e aplicações financeiras: 2.6.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equiva-
lentes de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários, investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou menos, 
com risco insignificante de mudança de valor justo e com o objetivo de atender a 
compromissos de curto prazo. 2.6.2. Aplicações financeiras: Incluem os investi-
mentos de curto prazo, resgatáveis acima de três meses, com risco de mudança 
de valor justo e com o objetivo de atender rentabilidade diferenciada com as insti-
tuições financeiras e fundos em que se efetua os investimentos. A Administração 
efetuou análise da aplicação financeira que a controlada Ambipar Environmental 
Solutions - Soluções Ambientais Ltda., possui participação no fundo do projeto 
Jari, que é avaliado com base no valor justo por meio do resultado, com base no 
VCU (Verified Carbon Units) no mercado internacional, nessas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. 2.7. Ativos financeiros e passivos finan-
ceiros: 2.7.1. Ativos financeiros: Classificação: No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”); ou (iii) valor justo por 
meio do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortiza-
do se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um 
modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os 
termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos flu-
xos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor 
principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no FVOCI somente se sa-
tisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais 
como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo finan-
ceiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam paga-
mentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros 
ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Companhia pode, irrevo-
gavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser 
mensurado ao custo amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao FVTPL. Essa designa-
ção possui o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um possível desca-
samento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo. Reco-
nhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são 
reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reco-
nhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos 
financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os 
ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reco-
nhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração 
do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com 
cotação pública é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo 
financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o valor justo por meio de téc-
nicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contra-
tadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente 
similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação 
de opções, privilegiando informações de mercado e minimizando o uso de infor-
mações geradas pela Administração. Valor recuperável (impairment) de ativos 
financeiros - ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia no 
final de cada período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo finan-
ceiro ou Grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela 
Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impair-
ment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) 
uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros 
ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização 
financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de 
problemas financeiros. Desreconhecimento de ativos financeiros: Um ativo fi-
nanceiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
Grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia transferiu 
os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de 
pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um 
terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia 
não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos 
ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver 
transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado 
um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do en-
volvimento contínuo da Companhia com esse ativo. 2.7.2. Passivos financeiros: 
Reconhecimento e mensuração: Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido como manti-
do para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento 
inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorri-
dos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mu-
danças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas 
no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são inicial-
mente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras 
contas a pagar, empréstimos e financiamentos e debêntures, são acrescidos do 
custo da transação diretamente relacionado. Mensuração subsequente: Após o 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, debêntures, fornecedores 
e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, uti-
lizando o método da taxa de juros efetivos. Custos de empréstimos: Os custos 
de empréstimos atribuídos à aquisição, construção ou produção de um ativo que, 
necessariamente, demanda um período substancial para ficar pronto para seu 
uso ou venda pretendidos são capitalizados como parte do custo destes ativos. 
Custos de empréstimos são os juros e outros custos em que a Companhia incorre 
em conexão com a captação de recursos. Desreconhecimento de passivos fi-
nanceiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por 
outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos 
de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou 
alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo 
passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido 
na demonstração do resultado. Instrumentos financeiros derivativos: As War-
rants são listadas e negociadas na NYSE sob o símbolo AMBIWS, sendo assim, 
seu valor justo é derivado diretamente dos preços de mercado observáveis. A 
mensuração do valor dos warrants públicas e privadas é idêntica, uma vez que as 
diferenças entre elas não afetam seu valor justo. 2.8. Contas a receber de clien-
tes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clien-
tes pela prestação do serviço realizada no decurso normal das atividades da 
Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou 
outro que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a receber são classifi-
cadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circu-
lante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do mé-
todo da taxa efetiva de juros menos as perdas esperadas das contas a receber 
(impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajusta-
do pela provisão para impairment, se necessária. 2.9. Estoques: São reconheci-
dos inicialmente pelo custo de aquisição e/ou formação e que são de consumo no 
curto prazo. Compreende principalmente os gastos relacionados a materiais a se-
rem utilizados na prestação de serviços de gestão de resíduos. Os gastos relacio-
nados a aquisição de créditos de carbono que serão comercializados (operação 
de trading), são avaliados pelo seu valor de custo de aquisição e posteriormente 
medido pelo valor justo, líquido dos custos de vender, em se tratando de valor de 
precificação verificável no mercado. A contrapartida é registrada no resultado do 
exercício, conforme IAS 02/CPC 16R1. 2.10. Outras contas a receber (circulan-
te e não circulante): Tratam a diversos gastos relacionados a suas operações, 
maioria antecipadas, para suprir a capacidade de atendimento de serviços 

 operacionais no Grupo, substancialmente representados por: adiantamentos a 
fornecedores decorrentes de serviços contratados e não executados, adianta-
mentos a funcionários para a execução dos serviços. 2.11. Investimentos em 
controladas e empreendimento controlado em conjunto (joint venture): Os 
investimentos mantidos em sociedade controlada são avaliados pelo método da 
equivalência patrimonial (nota explicativa nº 7). As demonstrações contábeis das 
controladas são ajustadas, quando aplicável, às práticas contábeis da Compa-
nhia. Os investimentos são inicialmente reconhecidos pelo custo e, posteriormen-
te, ajustados pelo reconhecimento da participação atribuída à Companhia nas al-
terações dos ativos líquidos das investidas, deduzidas de provisões para redução 
ao valor de recuperação, quando aplicável. As demonstrações contábeis dos in-
vestimentos no exterior são convertidas para as mesmas práticas contábeis e mo-
eda de apresentação da Companhia. Os ajustes de moeda são classificados na 
rubrica “Ajuste acumulado de conversão - patrimônio líquido”. A realização ocorre 
quando há baixa, alienação, recebimento de dividendos desses investimentos. 
Empreendimento controlado em conjunto (joint venture) é um acordo conjunto por 
meio do qual as partes, que detêm o controle em conjunto do acordo contratual, 
têm direitos sobre ativos líquidos desse acordo. Os ativos, passivos, receitas e 
despesas relacionados aos direitos e obrigações contratuais dos empreendimen-
tos controlados em conjunto (joint venture) são reconhecidos individualmente nas 
demonstrações contábeis da Companhia. Os investimentos em controladas em 
conjunto são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicial-
mente, reconhecidos pelo seu valor de custo; tais investimentos incluem o ágio 
identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada. 
2.12. Ativos intangíveis e Goodwill: (i) Software: Os custos associados à ma-
nutenção de programas de software são reconhecidos como despesa conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao pro-
jeto e teste de produtos de software identificáveis e exclusivos controlados pelo 
Grupo são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios 
são atendidos: • É tecnicamente viável completar o software para que esteja dis-
ponível para uso; • A Administração pretende concluir o software e usá-lo ou licen-
ciá-lo se houver capacidade de usar ou vender o software; • Pode ser demonstra-
do como o software irá gerar prováveis benefícios econômicos futuros; • Estão 
disponíveis recursos técnicos, financeiros e outros adequados para concluir o de-
senvolvimento e para usar ou vender o software; e • Os gastos atribuíveis ao sof-
tware durante seu desenvolvimento podem ser mensurados com segurança. Os 
custos diretamente atribuíveis que são capitalizados como parte do software in-
cluem os custos dos funcionários e uma parte apropriada das despesas gerais 
relevantes. Os custos de desenvolvimento capitalizados são registrados como ati-
vos intangíveis e amortizados a partir do momento em que o ativo está pronto 
para uso. (ii) Ágio: O ágio é mensurado conforme descrito na Nota Explicativa  
n° 7 e conforme a política contábil mencionada na Nota Explicativa n° 2.24, o ágio 
de aquisições de subsidiárias é incluído no ativo intangível, o ágio não é amortiza-
do, mas é testado anualmente para redução ao valor recuperável, ou com mais 
frequência se eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que ele pode 
estar deteriorado e é contabilizado ao custo menos as perdas por imparidade acu-
muladas. Ganhos e perdas na alienação de uma entidade incluem o valor contábil 
do ágio relacionado à entidade vendida. O ágio é alocado às unidades geradoras 
de caixa para fins de teste de impairment. A alocação é feita àquelas unidades ge-
radoras de caixa ou grupos de unidades geradoras de caixa que se espera que se 
beneficiem da combinação de negócios na qual o ágio surgiu. As unidades ou gru-
pos de unidades são identificadas no nível mais baixo em que o ágio é monitorado 
para fins de gestão interna. (iii) Pesquisa e desenvolvimento: Os gastos com 
atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os 
gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os gastos puderem 
ser mensurados com segurança, o produto ou processo for técnica e comercial-
mente viável, os benefícios econômicos futuros forem prováveis e o Grupo preten-
der e tiver recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender 
o ativo. Caso contrário, é reconhecido no resultado conforme incorrido. Após o re-
conhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento são mensurados pelo custo 
menos amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável. (iv) Outros intangíveis: Outros ativos intangíveis, incluindo 
carteira de clientes, patentes e marcas, que são adquiridos pelo Grupo e têm vida 
útil definida são mensurados ao custo menos amortização acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (v) Amortização: A 
amortização é reconhecida na demonstração do resultado consolidado pelo mé-
todo linear em relação às vidas úteis estimadas, uma vez que esse método é o 
mais próximo que reflete o padrão de consumo dos benefícios econômicos futu-
ros incorporados ao ativo. As vidas úteis estimadas dos ativos intangíveis são 
mensuradas conforme descrito na nota explicativa nº 8 (b). Os valores líquidos 
contábeis e a vida útil dos ativos são revisados a cada data de apresentação e 
ajustados de forma prospectiva, quando aplicável. No exercício findo em 31 de de-
zembro de 2023, o Grupo revisou a vida útil estimada desses ativos, não sendo 
identificada alteração significativa. Outros ativos intangíveis, incluindo relaciona-
mento com clientes, força de trabalho, que são adquiridos pelo Grupo e têm vida 
útil definida são mensurados ao custo menos amortização acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 2.13. Imobilizado: Os 
aterros sanitários são avaliados ao custo das áreas e dos investimentos na prepa-
ração para operação. São amortizados de acordo com a quantidade de resíduos 
depositada versus a capacidade total de resíduos. Os terrenos, edificações e ben-
feitorias em imóveis de terceiros compreendem, principalmente, armazéns e es-
critórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relaciona-
dos com a aquisição de ativos qualificadores. Os custos subsequentes são inclu-
ídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, confor-
me apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com se-
gurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os ou-
tros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exer-
cício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de ou-
tros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus 
valores residuais durante a vida útil estimada, exceto quanto a aterros sanitários.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropria-
do, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixa-
do de acordo com o seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do 
que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reco-
nhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”, na demonstra-
ção do resultado. 2.14. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que 
estão sujeitos à depreciação e amortização são revisados para a verificação de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que 
o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhe-
cida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este 
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de ven-
da e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agru-
pados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente. Os ativos não financeiros, que tenham sofrido impairment, são 
revisados para a análise de uma possível reversão do impairment na data de 
apresentação do relatório. 2.15. Fornecedores e outras contas a pagar: As con-
tas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for de-
vido no período de até um ano, caso contrário, as contas a pagar são apresenta-
das como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do mé-
todo de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor 
da fatura correspondente. 2.16. Empréstimos e financiamentos: Os emprésti-
mos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos cus-
tos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do re-
sultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando 
o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classifi-
cados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito in-
condicional de diferir a liquidação do passivo por pelo menos 12 meses após a 
data do balanço. 2.17. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, 
cíveis e tributárias) são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação 
presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos 
passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões não são re-
conhecidas com relação às perdas operacionais futuras. Quando houver uma sé-
rie de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-
se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reco-
nhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item 
individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avalia-
ções atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é re-
conhecido como despesa financeira. A provisão para reestruturação de aterros é 
registrada inicialmente considerando os custos estimados de remediação dos 
aterros atendendo a legislação ambiental no Brasil, na rubrica “Outras contas a 
pagar” em contrapartida na rubrica “Imobilizado”, na classe de Aterro. A Adminis-
tração mantém seus estudos atualizados considerando as atualizações monetá-
rias, orçamentos de terceiros a serem contratados e custos internos, sendo revisi-
tada a sua estimativa em caso de alterações no orçamento original. 2.18. Imposto 
de Renda e Contribuição Social corrente e diferido: 2.18.1. Imposto de Ren-
da e Contribuição Social corrente: Empresas sob o regime de lucro presu-
mido: Há empresas que optaram pela tributação com base no lucro presumido. 
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O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% so-
bre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social. Empresas sob o regime de lucro real: 
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributá-
vel para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram, quando existente, 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limita-
da a 30% do lucro real. Empresas sobre o regime tributário em outras jurisdi-
ções: O Grupo possui empresas sediadas em outras jurisdições em que pos-
suem regimes tributários específicos e alíquotas diferenciadas. 2.18.2. Imposto 
de Renda e Contribuição Social e diferido: O Imposto de Renda e Contribuição 
Social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as dife-
renças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretanto, o 
imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar 
do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja 
uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resul-
tado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contri-
buição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fis-
cais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que 
devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou 
quando o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de 
que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporá-
rias possam ser usadas. O imposto de renda e contribuição social diferido ativo e 
passivo são compensados quando há um direito exequível legalmente de com-
pensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os 
impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de 
renda incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade tributável ou 
diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base 
líquida. 2.19. Benefícios a funcionários: (a) Benefícios de demissão: A Com-
panhia não tem planos de benefícios de demissão para funcionários. (b) Partici-
pação nos lucros e bônus: O reconhecimento dessa participação é usualmente 
efetuado quando do encerramento do exercício, momento em que o valor pode 
ser mensurado de maneira confiável pela Companhia. 2.20. Reconhecimento da 
receita: A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e 
descontos. O seu reconhecimento está de acordo com o CPC 47 - Receita com 
contratos de clientes, que estabelece um modelo de cinco etapas para determinar 
como e em que momento será reconhecida, bem como sua mensuração, desde 
que as receitas e custos possam ser mensurados com segurança. Além disso, cri-
térios específicos para cada uma das atividades da Companhia devem ser aten-
didos, conforme descrição a seguir: a) Prestação de serviços: A Companhia e 
suas controladas realizam a prestação de serviços que compreendem a cadeia 
completa de gestão ambiental (Environment) e de resposta a emergência que 
compreende a prevenção, o treinamento e o atendimento a emergência (Respon-
se). A receita pela prestação de serviços é reconhecida tendo como base os ser-
viços realizados durante o período até a data do balanço. b) Receita financeira: 
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método 
da taxa efetiva de juros. 2.21. Arrendamentos: Todos os arrendamentos são con-
tabilizados pelo reconhecimento de um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento, exceto por: • Arrendamentos de ativos de baixo valor; e • Arrenda-
mentos com duração igual ou inferior a 12 meses. Os passivos de arrendamento 
são mensurados pelo valor presente dos pagamentos contratuais devidos ao ar-
rendador ao longo do prazo do arrendamento, com a taxa de desconto implícita 
no contrato, a menos que (como normalmente é o caso) isso não seja facilmente 
determinável, caso em que a taxa incremental sobre empréstimos da Companhia 
no início do arrendamento é utilizada. Os pagamentos de arrendamento variável 
só são incluídos na mensuração do passivo de arrendamento se dependerem de 
um índice ou taxa. Nesses casos, a mensuração inicial do passivo de arrenda-
mento pressupõe que o elemento variável permanecerá inalterado durante todo o 
prazo do contrato. Outros pagamentos de arrendamento variável são gastos no 
período a que se relacionam. As controladas efetuaram a adoção pelo modelo re-
trospectivo simplificado conforme facultado pela norma. As Notas Explicativas  
nº 8 (e) e 13 apresentam as novas informações e abertura dos saldos conforme 
exigido pelo CPC 06 R2/IFRS16. A taxa de desconto utilizada nas companhias 
nacionais está entre 7,08% e 8,5% a.a., já as internacionais, a taxa está entre 
3,85% e 5% a.a. e corresponde ao custo médio de mercado de endividamento em 
modalidade de aquisição de ativo, na ocasião. No reconhecimento inicial, o valor 
contábil do passivo de arrendamento também inclui: • Valores a serem pagos sob 
qualquer garantia de valor residual; • O preço de exercício de qualquer opção de 
compra concedida em favor da Companhia e suas controladas, se for razoável 
avaliar essa opção; • Quaisquer penalidades a pagar pela rescisão do contrato de 
arrendamento, se o prazo do contrato tiver sido estimado com base na opção de 
rescisão sendo exercida. Os ativos de direito de uso são inicialmente mensurados 
pelo valor do passivo de arrendamento, reduzidos de quaisquer incentivos recebi-
dos, acrescido por: • Pagamentos de arrendamento feitos até a data do início do 
contrato; • Custos diretos incorridos iniciais; e • O valor de qualquer provisão reco-
nhecida quando a Companhia e suas controladas são contratualmente obrigados 
a desmontar, remover ou restaurar o ativo subjacente. Após a mensuração inicial, 
os passivos do arrendamento aumentam como resultado dos juros cobrados a 
uma taxa constante sobre o saldo em aberto e são reduzidos pelos pagamentos 
do arrendamento efetuados. Os ativos de direito de uso são amortizados pelo mé-
todo linear pelo prazo remanescente do arrendamento ou pela vida econômica 
remanescente do ativo se, raramente, for considerado inferior ao prazo do arren-
damento. Quando a Companhia e suas controladas revisam suas estimativas de 
prazo de qualquer arrendamento (porque, por exemplo, ele reavalia a probabilida-
de de uma extensão do arrendatário ou opção de rescisão ser exercida), ajustam 
o valor contábil do passivo de arrendamento para refletir os pagamentos a fazer 
ao longo do prazo revisado, que são descontados usando uma taxa de desconto 
revisada. O valor contábil dos passivos do arrendamento é revisado de forma se-
melhante quando o elemento variável dos pagamentos futuros do arrendamento 
dependente de uma taxa ou índice é revisado, exceto se a taxa de desconto per-
manecer inalterada. Em ambos os casos, um ajuste equivalente é feito ao valor 
contábil do ativo com direito de uso, com o valor contábil revisado sendo amorti-
zado pelo prazo remanescente (revisado) do arrendamento. Se o valor contábil do 
ativo com direito de uso for ajustado para zero, qualquer redução adicional é reco-
nhecida no resultado. Quando a Companhia e suas controladas renegociam os 
termos contratuais de um arrendamento com o arrendador, a contabilização de-
pende da natureza da modificação: • Se a renegociação resultar em um ou mais 
ativos adicionais sendo alugados por um valor compatível com o preço individual 
pelos direitos de uso adicionais obtidos, a modificação é contabilizada como um 
arrendamento separado de acordo com a política acima; • Em todos os outros ca-
sos em que a renegociação aumenta o escopo do arrendamento (seja uma exten-
são do prazo do arrendamento, ou um ou mais ativos adicionais sendo arrenda-
dos), o passivo do arrendamento é reavaliado usando a taxa de desconto aplicá-
vel na data da modificação, com o ativo de direito de uso sendo ajustado pelo 
mesmo valor; • Se a renegociação resultar em uma redução no escopo do arren-
damento, tanto o valor contábil do passivo do arrendamento quanto do ativo de 
direito de uso, são reduzidos na mesma proporção para refletir a rescisão parcial 
ou total do arrendamento com qualquer diferença reconhecida no lucro ou prejuí-
zo. O passivo do arrendamento é então ajustado para garantir que seu valor con-
tábil reflita o valor dos pagamentos renegociados ao longo do prazo renegociado, 
com os pagamentos do arrendamento modificados descontados pela taxa aplicá-
vel na data da modificação. O ativo de direito de uso é ajustado pelo mesmo valor.
Para contratos que transmitem o direito à Companhia e suas controladas de usar 
um ativo identificado e requerem serviços a serem prestados à Companhia e suas 
controladas pelo arrendador, a Companhia e suas controladas optaram por con-
tabilizar todo o contrato como um arrendamento, ou seja, não aloca qualquer valor 
de pagamentos contratuais, contabilizando separadamente quaisquer serviços 
prestados pelo fornecedor como parte do contrato. 2.22. Distribuição de dividen-
dos e juros sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre o 
capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ao final do exercício, 
com base no Estatuto social da Companhia, em contrapartida ao patrimônio líqui-
do. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data 
em que são aprovados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros sobre capital 
próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 2.23. Ajuste a valor pre-
sente: Os elementos integrantes do ativo e do passivo decorrentes de operações 
de longo prazo, ou de curto prazo, quando houver efeitos relevantes, são ajusta-
dos a valor presente com base em taxas de desconto que reflitam as melhores 
avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo e do passivo. 2.24. Combinações de negócios: De acordo 
com o CPC 15 (R1)/IFRS 3 - Combinações de Negócios, as aquisições de negó-
cios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em 
uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela 
soma dos valores justos dos ativos transferidos, dos passivos incorridos na data 
de aquisição para os antigos controladores da adquirida e das participações emi-
tidas em troca do controle da adquirida. Os custos relacionados à aquisição são 
geralmente reconhecidos no resultado, quando incorridos. O ágio é mensurado 
como o excesso da soma da contrapartida transferida, do valor das participações 
não controladoras na adquirida e do valor justo da participação do adquirente an-
teriormente detida na adquirida (se houver) sobre os valores líquidos na data de 
aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis. Se, após a 
avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos e passivos assumidos identifi-
cáveis na data de aquisição forem superiores à soma da contrapartida transferida, 
do valor das participações não controladoras na adquirida e do valor justo da par-
ticipação do adquirente anteriormente detida na adquirida, o excesso é reconhe-
cido imediatamente no resultado como ganho. Se a contabilização inicial de uma 

combinação de negócios estiver incompleta no encerramento do exercício no qual 
essa combinação ocorreu, é feito o registro dos valores provisórios dos itens cuja 
contabilização estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados duran-
te o período de mensuração (que não poderá ser superior a um ano a partir da 
data de aquisição), ou ativos e passivos adicionais são reconhecidos para refletir 
as novas informações obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na 
data de aquisição que, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos na-
quela data. Ágio com expectativa de rentabilidade futura: A Administração 
considera que a maioria das aquisições realizadas pelo Grupo Ambipar tem como 
propósito o incremento de posicionamento de mercado e presença geográfica. 
Carteira de clientes: O Grupo Ambipar considera que a carteira de clientes não 
consiste em um ativo relevante nas aquisições, em alguns casos, pois os negó-
cios adquiridos não possuem contratos de longo prazo suficientes para corroborar 
uma recorrência nos serviços suficiente e estendida para os próximos anos, e que 
possam ser considerados como um benefício que o Grupo Ambipar terá com essa 
aquisição. A maioria das relações e acordos existentes com os clientes referem-se 
a atendimentos regionais nos locais de atuação dos negócios adquiridos. Alinha-
do com o racional também comentado abaixo, a respeito de “Marcas”, a maioria 
das aquisições são de pequenas empresas locais e com capacidades limitadas 
de reter clientes. A capacidade é implementada a partir do controle adquirido pelo 
Grupo Ambipar, com aplicação de melhoria de processos e técnicas aprimoradas.
A maior motivação para a aquisição do Grupo Ambipar é de incrementar partici-
pação de mercado em diferentes áreas geográficas. Em todas as aquisições se 
verifica a identificação de ágio com expectativa de rentabilidade futura. O Grupo 
Ambipar entende que o ágio com expectativa de rentabilidade futura, mencionado 
acima, é decorrente da expectativa de benefícios futuros com o incremento de ex-
tensão de participação de mercado, inclusive em novos territórios, motivadas pe-
las aquisições. Força de trabalho: O Grupo Ambipar não identifica um ativo intan-
gível relacionado a força de trabalho, baseado em qualificação do pessoal do ne-
gócio adquirido, pois não se verifica diferencial de mercado ou alguma vantagem 
competitiva. A equipe dos negócios adquiridos não possui um treinamento espe-
cializado e adicional que poderia contribuir para a negociação. Também, há índi-
ces de rotatividade de pessoal que não promovem um diferencial significativo a 
ser analisado nas aquisições realizadas. Mesmo que existisse, esse assunto es-
taria alocado em ágio com expectativa de rentabilidade futura, conforme o CPC 
15R1/IFRS 3R. Marca: Nenhum ativo relacionado à marca é identificado nas tran-
sações realizadas de aquisição de negócios, visto que não há uma relevante di-
vulgação regional da marca existente dos negócios, quando do momento da aqui-
sição, que sejam expressivas ao ponto de colaborar com contribuição de um valor 
a ser alocado como um potencial ativo intangível. Adicionalmente, o Grupo Ambi-
par tem a prática de alterar em todos os negócios adquiridos a marca regional e 
incluir a marca do Grupo Ambipar, divulgando como sendo uma nova aquisição do 
Grupo Ambipar na região e com a amplitude dos seus negócios, de forma a cola-
borar para o uso da força da marca do Grupo Ambipar, reconhecida pelo mercado 
e colaborar comercialmente com a evolução dos negócios locais. 2.25. Apresen-
tação de relatório por segmento: As informações por segmento de negócios 
são apresentadas de modo consistente com o processo decisório do principal to-
mador de decisões operacionais. O principal tomador de decisões operacionais, 
responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos seg-
mentos operacionais é a Administração da Companhia, responsável pela tomada 
das decisões estratégicas. 2.26. Lucro por ação - básico e diluído: A Compa-
nhia efetua os cálculos do lucro por ação básico utilizando o número médio pon-
derado de ações preferenciais e ordinárias totais em circulação, durante o período 
correspondente ao resultado conforme pronunciamento contábil CPC 41/IAS 33.
2.27. Demonstração do valor adicionado - informação suplementar às IFRS:
A demonstração do valor adicionado está sendo preparada e divulgada, consis-
tentemente com o pronunciamento técnico CPC 09, em atendimento à legislação 
societária brasileira para companhias de capital aberto e regulados pela Comis-
são de Valores Mobiliários, não requerida pelas IFRS, portanto, divulgada como 
informação suplementar a essas demonstrações contábeis, individuais e consoli-
dadas. 2.28. Despesas antecipadas: São basicamente desembolsos realizados 
antecipadamente, que incorrerão ao resultado tão logo as despesas sejam efeti-
vamente realizadas, significativamente representadas por despesas com marke-
ting e publicidade do Grupo. 2.29. Earn-out: O Earn-out está relacionado ao caso 
de atingimento de determinados objetivos nas transações de fusões e aquisições, 
no qual uma parte do preço de compra é diferida e baseada no desempenho fu-
turo da empresa. Tais operações estão no escopo da IAS 32/IFRS 9 e são classi-
ficadas como instrumentos financeiros derivativo ativo e passivo. Nas demonstra-
ções contábeis consolidadas, o impacto é neutro. A mensuração subsequente do 
valor justo é reconhecida na conta de transação de capital no patrimônio líquido 
da Companhia. O valor justo do Earn-out é calculado de acordo com um modelo 
de simulação de Monte Carlo a cada data de mensuração. 16. Patrimônio líqui-
do: 16.1. Capital social: O capital social, subscrito e integralizado, está represen-
tado por 167.041.869 ações ordinárias nominativas (112.935.588 ações ordiná-
rias nominativas em 2022), no montante de R$ 1.868.510 (R$ 1.151.602 em 
2022). Os gastos com emissão de ações são classificados como conta redutora 
do patrimônio líquido vinculado ao capital social, em razão da oferta pública de 
ações realizada pela Companhia em 2020 e ao aumento de capital em novembro 
de 2023, conforme mencionado na nota 1.2 que trata de Oferta pública primária 
de ações. 16.2. Reservas de lucros: Reserva legal: A reserva legal é constituída 
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá 
exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integrida-
de do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e 
aumentar o capital. Reserva de lucros a realizar: A reserva de lucros a realizar 
está representada pelos lucros não distribuídos, em razão dos resultados de equi-
valência patrimonial que não se realizaram de suas investidas. Aprovação das 
destinações de resultados de 2023: A Administração aprovará em Assembleia 
Geral Ordinária (AGO) de 30 de abril de 2024 a absorção do prejuízo líquido do 
exercício de 2023, com reservas de lucros a realizar no montante de R$ 56.801. 
Aprovação das destinações de lucros de 2022: A Administração aprovou em 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) de 28 de abril de 2023 a retenção do lucro lí-
quido do exercício de 2022, após a constituição da reserva legal e dividendos mí-
nimos obrigatórios no montante de R$ 15.149, como “Reserva de lucros a reali-
zar” no montante de R$ 45.446. 16.3. Resultado por ação: Básico: O resultado 
básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos acio-
nistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações emitidas duran-
te o exercício, excluindo as ações compradas pela Companhia e mantidas como 
ações em tesouraria. São reduzidos do resultado atribuído aos acionistas da con-
troladora, quaisquer dividendos de ações preferencialistas e eventuais prêmios 
pagos na emissão de ações preferenciais durante o exercício.
Lucro por ação 2023 2022
Lucro (prejuízo) das operações atribuível aos 
 acionistas da controladora antes das deduções (56.801) 63.784
Quantidade de ações ordinárias e preferenciais 167.041.869 112.935.588
Lucro (prejuízo) líquido por ação-básico (em Reais) (R$0,34) R$0,56
Lucro (prejuízo) líquido por ação-diluído (em Reais) (R$0,34) R$0,56
Diluído: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não apresenta diluição de 
ações ordinárias. 16.4. Ajuste acumulado de conversão: Refere-se substancial-
mente sobre variação cambial sobre investidas no exterior e de ágios pagos na 
aquisição de negócios em outros países, cujas moedas funcionais são diferentes 
da Companhia e das controladas adquirentes. A variação cambial de investidas 
no exterior na Controladora, no exercício findo de 31 de dezembro de 2023, é de 
R$ 193.236, divulgado na Demonstração do Resultado Abrangente. Refere-se a 
equivalência reflexa existente nas holdings internacionais: Canadá, EUA, Chile, 
UK. 16.5. Transação de capital: Refere-se principalmente a uma transação de 
capital envolvendo a operação de aquisição de 70,8% de participação da Ambipar 
Emergency Response. Além disso, houve a compra pela Emergência Participa-
ções S.A. em 2021, dos 50% remanescentes da Suatrans Chile S.A. através da 
aquisição da holding Inversiones Disal Emergências S.A. (Chile). Em razão de ser 
um ágio pago por expectativa de rentabilidade futura em outra moeda funcional, a 
variação cambial ocorrida no exercício findo de 31 de dezembro de 2023 foi regis-
trada em contrapartida em Ajuste Acumulado de Conversão - Patrimônio líquido.
25. Evento Subsequente: 25.1. Aprovação da precificação de oferta de Green 
Notes por subsidiária Ambipar Lux S.A.R.L: Em 31 de janeiro de 2024 a Com-
panhia comunica que aprovou, em reunião com seu Conselho de Administração, 
a precificação de uma oferta de Green Notes por sua subsidiária integral, Ambipar 
Lux S.A. R.L., no valor total de US$750.000.000,00 (setecentos e cinquenta mi-
lhões de dólares estadunidenses), com remuneração de 9,875% (nove inteiros e 
oitocentos e setenta e cinco milésimos por cento) ao ano, com prazo de 7 (sete) 
anos e vencimento em 6 de fevereiro de 2031 (“Oferta” e “Notes”, respectivamen-
te) com garantia fidejussória outorgada pela Companhia. Os recursos líquidos da 
Oferta serão utilizados para o refinanciamento de obrigações financeiras contri-
buindo na melhoria da estrutura de capital da Companhia, sendo ainda aplicados 
para financiar ou refinanciar investimentos elegíveis verdes (Green Notes). 25.2. 
Anúncio do exercício do direito de antecipação de resgate antecipado da to-
talidade das debêntures de série única: Em 5 de março de 2024 a Ambipar 
Participações e Empreendimentos S.A. comunica aos seus debenturistas titulares 
das debêntures da 2ª emissão (AMBP12) e da 3ª emissão (AMBP13), e a Emer-
gência Participações S.A. comunica em conjunto aos seus debenturistas titulares 
das debêntures da 1ª emissão (EMGP11), que exercerão o direito ao resgate an-
tecipado facultativo da totalidade das debêntures de série única, conforme publi-
cações no jornal O Dia, realizado por ambas companhias na data de 5 de Março 
de 2024. Os Resgates Antecipados Facultativos serão realizados mediante o pa-
gamento total (i) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Série Única, acres-
cido: (ii) dos Juros Remuneratórios, calculado pro rata temporis e (iii) do prêmio 
conforme previsto na Cláusula da Escritura de cada Emissão. Até o dia 27 de mar-
ço de 2024 a Companhia liquidou o montante de R$ 2.788.540, referente a emis-
são das debêntures mencionadas acima, operação de Capital de Giro junto ao 
Banco do Brasil e Nota Comercial Banco Itaú. 
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I. Mensagem da Administração
Na InterCement Brasil, a melhoria contínua é um princípio. Estamos sempre abertos à inovação e 
mantemos a cultura de superação - características que foram fundamentais ao longo de 2023, quando 
enfrentamos desafios em diversas áreas e, mais uma vez, pudemos contar com um de nossos 
maiores ativos: as pessoas.
Cada colaborador e cada parceiro, inspirados em fazer o bem, com vontade e talento, contribuíram 
com ideias em prol de eficiência financeira. Por meio de nossa gestão de valor, ouvimos e 
reconhecemos todos aqueles que propuseram iniciativas necessárias à manutenção de retorno 
econômico viável. Essa união de esforços traduziu em números: obtivemos economia na ordem de 
R$ 284 milhões, com a revisão e internalização de alguns processos.
Em meio a um mercado de consumo em queda e retração dos preços, aliado a um novo momento 
internamente, seguimos investindo e inovando no que é essencial para nós: a qualidade dos produtos 
e o compromisso com a sustentabilidade. Destaco nesse sentido o desenvolvimento do cimento fibro, 
cuja produção foi de cerca de 18 mil toneladas por mês. Em um período de seis meses, passamos a 
fornecer o produto para quase todos os grandes players de fibrocimento do Brasil.
No que diz respeito à sustentabilidade, exemplo significativo foi a instalação e o comissionamento de 
um filtro de mangas na fábrica de Bodoquena (MS), em substituição ao precipitador eletrostático 
existente. Com o novo equipamento, reduzimos significativamente a emissão de material particulado, 
ficando muito abaixo dos níveis permitidos pela legislação, o que torna a unidade referência no 
controle de emissões.
Paralelamente, mantivemos as práticas de valorização das pessoas. Mesmo em um cenário adverso, 
seguimos reconhecendo nossos profissionais, promovendo negociações justas com os sindicatos e 
assegurando um ambiente saudável e seguro, o que traduz em um nível de satisfação elevado, 
conforme pesquisa NPS.
Além disso, fomos novamente reconhecidos pela consultoria Great Place to Work, conquistando a  
20ª posição entre as 100 melhores empresas para trabalhar em São Paulo e a 34ª entre as 150 
melhores para trabalhar do Brasil. Continuamos oferecendo treinamentos aos nossos colaboradores, 
parceiros e à liderança, seja relacionado a conhecimento técnico, seja para o desenvolvimento de 
novas habilidades, e compartilhando informações entre as equipes.
O Instituto InterCement, responsável pela gestão de nosso investimento social privado, realizou 
iniciativas que se fortalecem a cada ano, como a Semana do Bebê, o programa Na Mão Certa, o Dia 
do Bem Fazer e outras dos Grupos de Ação Ideal Voluntário (GAIVs). Em sua 15ª edição, o Dia do Bem 
Fazer aconteceu em 17 municípios, com intensa participação de nossos fornecedores e clientes, 
beneficiando aproximadamente 30 mil pessoas. Outra medida relevante foi o assessoramento do 
Instituto a três municípios na implantação da Lei da Escuta Protegida, que garante atendimento 
protetivo e humanizado a crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência.
Também seguimos promovendo a diversidade e a equidade internamente. Amplificamos nossas 
diversas vozes, com o amadurecimento dos Grupos de Afinidade. Em 2023, formamos a primeira turma 
do Mulheres que Constroem, em Campo Formoso (BA), que oferece formação educacional e técnica 
para mulheres da comunidade. Concluímos também o Programa de Desenvolvimento em Gestão 
(PDG), com 34 mulheres formadas, prontas para assumirem desafios mais complexos em nosso 
quadro, o que contribui para aumentarmos a representatividade feminina em posições de liderança.
Atuamos com ética e integridade, pautados por nossas políticas, incluídas no Programa de 
Compliance. Realizamos treinamentos e aprimoramos a Linha Ética - nosso canal exclusivo para 
denúncias, reclamações e sugestões - ao reduzir o tempo de resposta das investigações das 
demandas. Nossa governança corporativa se mantém atenta às recomendações do Novo Mercado, 
para assegurar a qualidade e transparência dos nossos negócios.
Mantemos os investimentos ainda na digitalização de processos, no âmbito da Indústria 4.0, integrando 
os sistemas de modo a ter um monitoramento preciso e agilidade nas tomadas de decisão. Nossas 
fábricas estão cada dia mais eficientes, com melhores desempenhos, adotando procedimentos de 
segurança em uma escalada rumo ao Acidente Zero. Continuamos ampliando a prática do 
coprocessamento, com vistas a reduzir o consumo de combustíveis não renováveis, e o nível de 
emissões de Dióxido de Carbono.
Em nossas operações comerciais, seguimos firme na estratégia Go to Market, com a ampliação do 
canal técnico, que correspondeu a 43% de nossas vendas totais. A Rede Amigo Construtor se mantém 
em crescimento, fazendo com que nossos produtos cheguem a pequenos lojistas e clientes cada vez 
mais pulverizados. Outro projeto de destaque é o marketplace, que se consolidou em 2023, 
aumentando a venda dos lojistas em até 40%. Estreitamos também o relacionamento com nossos 
fornecedores, por meio do Programa Partner, que reconhece o desempenho dos parceiros e nos une 
em torno de uma pauta construtiva de ESG.
Procuramos dar andamento a essas e outras ações almejando atingir níveis de excelência em cada 
uma delas. Isso nos motiva a, em 2024, continuarmos fazendo o que sabemos de melhor para entregar 
o bem a cada dia.

Lívio Kuze, CEO da InterCement Brasil
II. Contexto Operacional
Somos a InterCement Brasil S.A., um time de mais de 1,7 mil pessoas engajadas no propósito de 
produzir e entregar o bem a cada dia para que todas as pessoas tenham vidas melhores.

Estamos entre as principais companhias nacionais de industrialização e comercialização de cimento, 
contribuindo para a infraestrutura e a habitação a partir de um modelo sustentável. Contamos com dez 
unidades industriais ativas para a produção de cimento, 21 Centros de Distribuição, 18 minerações e 
participação em três geradoras de energia, distribuídas em quatro estados em duas regiões do Brasil. 
Comercializamos cimentos em todo o território nacional, sob as marcas Cauê, Goiás e Zebu, nas 
versões Uso geral, Estrutura e Exato, para clientes de diferentes portes e setores. Prezamos pela 
entrega de serviços e produtos de excelência.
Em nossas unidades, e na sede administrativa, na capital paulista, atuam 1.703 colaboradores 
próprios, aos quais oferecemos ambiente de trabalho seguro e propício para o desenvolvimento de 
suas carreiras.
Investimos ainda em tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, capacitação e inovação para assegurar 
a excelência operacional. Estamos inseridos em uma rede de valor da construção civil que conecta, de 
forma presencial e on-line, fornecedores, revendedores, clientes e operadores logísticos, a rede Amigo 
Construtor.
Somos uma Sociedade Anônima de capital aberto, registrada na categoria “A” da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), sem ações listadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (B3). Adotamos padrões de 
governança corporativa de acordo com as principais referências do segmento Novo Mercado. Nossa 
única acionista é a InterCement Trading e Inversiones S.A. Indiretamente, somos controlados pela 
 InterCement Participações S.A. (ICP), empresa brasileira de capital privado.
III. Principais Indicadores Consolidados
INDICADORES Trimestre Acumulado
(R$ milhões) 4T22 4T23 Var. % 2022 2023 Var. %
Receita líquida 938 821 -13% 3.728 3.507 -6%
Custo das vendas e dos serviços (767) (677) -12% (3.040) (2.925) -4%
Lucro bruto 172 144 -16% 689 583 -15%
 Margem lucro bruto % 18% 18% -0,8 p.p. 18% 17% -1,9 p.p.
EBITDA ajustado 257 194 -25% 880 724 -18%
 Margem EBITDA ajustado % 27% 24% -3,8 p.p. 24% 21% -3,0 p.p.
Lucro/prejuízo líquido (7) (186) 2750% 65 (394) -709%
 Margem líquida % (1%) (23%) -22,0 p.p. 2% (11%) -13,0 p.p.
Fluxo de caixa operacional 466 248 -47% 883 168 -81%
Caixa, equivalentes de caixa e títulos 597 459 -23% 597 459 -23%
IV. Comentário de Desempenho
Demonstração Resultado Trimestre Acumulado
(R$ milhões) 4T22 4T23 Var. % 2022 2023 Var. %
Receita líquida 938 821 -13% 3.728 3.507 -6%
Custo das vendas e dos serviços (767) (677) -12% (3.040) (2.925) -4%
Lucro bruto 172 144 -16% 689 583 -15%
 Margem lucro bruto % 18% 18% -0,8 p.p. 18% 17% -1,9 p.p.
Despesas operacionais (71) (71) 1% (300) (282) -6%
Outras receitas (despesas) operac. 40 37 -8% 89 1 -99%
Resultado Operacional (EBIT) 141 110 -22% 478 302 -37%
Resultado financeiro (133) (128) -4% (435) (547) 26%
Resultado Antes Impostos (EBT) 8 (18) -324% 43 (245) -665%
Impostos (15) (168) 1045% 21 (149) -799%
Lucro/prejuízo líquido (7) (186) 2750% 65 (394) -709%
 Margem líquida % (1%) (23%) -22,0 p.p. 2% (11%) -13,0 p.p.
1. Volume
Em 2023 foram vendidas 62M¹ de toneladas de cimento no Brasil, 1,7% menor em relação a 2022. É a 
segunda queda anual registrada após recuo de 2,8% em 2022. A taxa de juros se manteve elevada 
durante todo o ano de 2023, começando com 13,75% e fechando com 11,75%. Mesmo após o ciclo 
de queda iniciado em agosto, o mercado ainda não sentiu os efeitos da política do Banco Central, com 
impacto desfavorável no número de lançamentos imobiliários no período e consequentemente no 
consumo de cimento.
Outro fator importante no consumo de cimento é o endividamento das famílias. Neste quesito, apesar 
da recuperação do mercado de trabalho e a redução do desemprego, o rendimento da população não 
se comportou da mesma forma. Com isso, o poder de compra da população foi reduzido e o resultado 
pode ser visto no alto endividamento das famílias e na inadimplência recorde em 2023².
O volume de vendas da InterCement Brasil acompanhou o mesmo nível de redução do mercado no 
período, com destaque positivo para região Sul do Brasil que apresentou crescimento.
¹ Conforme dados divulgados pelo SNIC (Sindicato Nacional da Indústria do Cimento)
² Conforme dados divulgados pelo Serasa
2. Receita Líquida
No ano a receita líquida reduziu 6%, impactada principalmente pelo menor preço de venda no período. 
A redução do consumo de cimento no Brasil impactou na dinâmica de reajuste de preço. Mesmo com 
o mercado desfavorável, as regiões Nordeste e Sul apresentaram crescimento nos seus preços de 
venda, já a região Sudeste apresentou as maiores reduções de preço em relação a 2022.

3. Resultado Operacional
O Resultado operacional (EBIT) atingiu R$302M no acumulado de 2023 vs R$478M em 2022. A redução 
de Receita Líquida foi parcialmente mitigada pelas reduções em Custos e Despesas Operacionais.
Os Custos e Despesas Operacionais foram reduzidos em R$133M em relação a 2022, com ações 
implementadas ao longo do ano nas contas de mão de obra, serviços de terceiros, custos logísticos e 
custos com matérias-primas, além do arrefecimento nos preços dos combustíveis que ocorreu ao 
longo de 2023.
A monetização de ativos fiscais realizada em 2023 trouxe maior liquidez para a Companhia, porém 
impactou negativamente no Resultado Operacional em cerca de R$33M.
4. Resultado Líquido
Apurou-se prejuízo líquido de R$394M no acumulado do ano 2023, impactado principalmente pelo 
Resultado Financeiro negativo em R$547M e pela reversão de imposto diferido realizada no 4T23 no 
valor de R$168M.
5. EBITDA e EBITDA Ajustado
O EBITDA Ajustado de 2023 foi de R$724M, com margem de 21% (3 p.p. abaixo de 2022), impactado 
substancialmente pela redução no preço médio de venda.
EBITDA AJUSTADO - RECONCILIAÇÃO 
DOS ITENS Trimestre Acumulado
(R$ milhões) 4T22 4T23 Var. % 2022 2023 Var. %
Lucro/prejuízo líquido do exercício (7) (186) -2750% 65 (394) -709%
 Impostos 15 168 1045% (21) 149 799%
 Resultado financeiro 133 128 -4% 435 547 26%
 Depreciação & Amortização 86 80 -7% 371 374 1%
EBITDA 227 190 -16% 849 676 -20%
Itens reconciliados para EBITDA Ajustado 30 4 -86% 30 48 56%
 (–) Créditos de impostos/direitos creditórios – – 0% – 33 0%
 (+) Custos não recorrentes gerados por sinistro 
  extraordinário a serem ressarcidos pelo seguro 31 – -100% 31 1 -96%
 (+) Impairment do imobilizado (1) 0 106% (6) 2 127%
 (+) Efeitos COVID-19 1 – -100% 4 0 -98%
 (+) Outras provisões 0 4 6020% 2 11 640%
EBITDA Ajustado 257 194 -25% 880 724 -18%
6. Geração de Caixa
FLUXO DE CAIXA Trimestre Acumulado
(R$ milhões) 4T22 4T23 Var. % 2022 2023 Var. %
EBITDA Ajustado 257 194 -25% 880 724 -18%
Variação ativos/passivos operacionais 333 90 -73% 359 (238) -166%
Pagamento de impostos (2) (2) 5% (8) (7) 14%
CAPEX (108) (54) -50% (302) (319) 6%
Venda de ativos/outros (14) 20 245% (46) 9 119%
Fluxo de caixa operacional 1 466 248 -47% 883 168 -81%
Empréstimos, financiamentos e debêntures 100 – -100% 100 40 -60%
Juros pagos (227) (4) -98% (422) 3 -101%
Pagto empréstimos, financiamentos e debêntures (32) (10) 70% (41) (50) -24%
Partes relacionadas – (40) 0% (98) (137) -39%
Dividendos (33) (38) -14% (101) (38) 62%
Outras atividades de investimentos (30) (30) -1% (184) (124) 33%
Variação caixa e equivalentes de caixa 244 126 -48% 137 (138) -200%
Caixa, equivalentes de caixa e títulos 597 459 -23% 597 459 -23%
O fluxo de caixa operacional de 2023 fechou em R$168M, comparado a 2022 a principal variação se 
deu em função da maior utilização de recursos para Capital de Giro, ocorrida principalmente ao longo 
do 1º semestre de 2023. Ao longo de 2023 foram realizadas operações de mútuo com Partes 
Relacionadas na ordem de R$137M e foram pagos dividendos no valor de R$ 38M. A posição de caixa 
em Dez’23 foi de R$459M.
¹  Contempla no caixa operacional gerencial a inclusão do CAPEX, venda de ativos e aplicações 

financeiras, não considerando os efeitos de pagamento/recebimento de juros
V. Auditores independentes - Instrução CVM 381/03
Nos termos da Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, a Companhia informa que a sua 
política de contratação de prestação de serviços não relacionados à auditoria externa se substancia 
nos princípios que preservam a independência do auditor. Tais princípios se baseiam no fato de que o 
auditor independente não deve auditar seu próprio trabalho, não pode exercer funções gerenciais, não 
deve advogar por seu cliente ou prestar quaisquer outros serviços que sejam considerados proibidos 
pelas normas vigentes, mantendo desta forma a independência nos trabalhos realizados.
A Companhia informa, também, que seus auditores, Ernst & Young Auditores Independentes S.S., não 
prestaram serviços relevantes que podem comprometer a independência conforme descrito na 
referida norma.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)

Nota  
explicativa

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativo

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 371.481 587.259 459.194 597.239

Contas a receber de clientes 8 121.145 30.140 123.225 31.640

Partes relacionadas 23 474.283 270.229 474.283 270.114

Estoques 9 350.603 423.390 343.300 416.931

Dividendos a receber 12 25.831 – – –

Impostos a recuperar 10 66.524 82.341 68.919 85.356

Outros ativos 25.616 32.893 26.134 33.511

Bens destinados à venda 11 15.526 – 15.526 –

Total do ativo circulante 1.451.009 1.426.252 1.510.581 1.434.791

Ativo não circulante

Títulos e valores mobiliários 7 42.380 37.795 43.283 38.620

Contas a receber de clientes 8 1.086 1.225 1.086 1.225

Partes relacionadas 23 853 888 853 888

Estoques 9 33.603 28.338 33.603 28.338

Impostos a recuperar 10 41.788 148.983 41.788 148.983

Depósitos judiciais 20 82.189 84.555 83.050 84.958

Instrumentos financeiros 

 derivativos 5 (ii) 4.308 8.173 4.308 8.173

Imposto de renda e 

 contribuição social diferidos 25 528.381 668.065 528.381 668.065

Outros ativos 23.675 36.369 25.216 37.699

Investimentos:

 Em controladas 12 204.728 213.727 – –

 Outros 140 98

Imobilizado 13 1.749.160 1.763.517 1.972.036 1.998.069

Direito de uso em 

 arrendamentos 15 (a) 214.010 82.347 255.917 112.394

Intangível:

 Ágio 14 301.312 301.312 301.312 301.312

 Outros intangíveis 14 123.953 117.785 206.677 196.798

Total do ativo não circulante 3.351.426 3.493.079 3.497.650 3.625.620

Total do ativo 4.802.435 4.919.331 5.008.231 5.060.411

Nota  
explicativa

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
Fornecedores 16 (a) 615.447 526.146 546.419 487.991
Obrigações por confirming 16 (b) 12.490 370.118 12.490 371.829
Debêntures 18 1.010.730 470.279 1.010.730 470.279
Empréstimos e financiamentos 17 61.693 54.235 61.693 54.235
Juros a pagar 17 e 18 499.765 28.439 499.765 28.439
Impostos e obrigações a pagar 19 123.205 94.624 129.593 99.263
Salários e encargos sociais 55.709 63.188 55.935 63.408
Dividendos e juros sobre o 
 capital próprio 24 (c) – – 92.663 –
Adiantamentos de clientes 10.908 11.669 11.030 11.769
Passivos de arrendamento 15 (b) 48.816 41.544 58.924 47.004
Outras obrigações 94.964 30.464 103.455 37.136
Total do passivo circulante 2.533.727 1.690.706 2.582.697 1.671.353
Passivo não circulante
Debêntures 18 1.685.495 2.223.697 1.685.495 2.223.697
 Empréstimos e financiamentos 17 31.653 49.592 31.653 49.592
 Provisão para riscos tributários, 
  cíveis e trabalhistas 20 37.943 24.436 39.568 25.684
 Provisão para reconstituição 
  ambiental e descomissionamento 
   de ativos 21 34.674 30.667 34.674 30.667
 Impostos e obrigações a pagar 19 22.539 32.251 22.539 32.251
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos 25 – – 6.837 7.545
 Passivos de arrendamento 15 (b) 184.368 50.528 220.783 76.586
 Outras obrigações 76.658 108.246 120.925 155.542
 Total do passivo não circulante 2.073.330 2.519.417 2.162.474 2.601.564
Patrimônio líquido
Capital social 24 (a) 722.421 592.274 722.421 592.274
Reserva Legal 24 (d) – 25.095 – 25.095
Reservas de incentivos fiscais 24 (d) – 130.147 – 130.147
Transações com acionistas 24 (b) – (38.400) – (38.400)
Ajustes de avaliação patrimonial 92 92 92 92
Prejuízos acumulados (527.135) – (527.135) –
 Patrimônio líquido atribuível a 
  proprietários da controladora 195.378 709.208 195.378 709.208
Participação não controladores – – 67.682 78.286
Total do patrimônio líquido 195.378 709.208 263.060 787.494
Total do passivo e patrimônio líquido 4.802.435 4.919.331 5.008.231 5.060.411

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)

Nota
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (372.645) (67.896) (244.958) 43.392
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social 
 com o caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação, amortização e exaustão 27 259.612 240.561 285.773 266.265
Amortização direito de uso em arrendamentos 27 75.933 87.653 88.374 104.742
Resultado de equivalência patrimonial 12 (24.733) (18.124) (42) (17)
Reversão de provisões para perdas eventuais, líquidas 33.425 32.096 33.803 32.218
Recuperação de impostos 27 6.983 (26.885) 6.983 (26.885)
Provisão para perdas estoques 9 (4.413) 2.992 (4.413) 2.992
Repactuação do risco hidrológico – – (9.642) (4.020)
Juros, encargos provisionados e variações cambiais 523.257 435.878 532.308 440.219
Ganho na venda de ativo imobilizado 27 (12.762) (62.795) (12.397) (62.776)
Ajuste ao valor recuperável 27 1.553 6.021 1.553 6.022
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Partes relacionadas (6.446) 19.686 (6.561) 19.705
Contas a receber de clientes (100.630) 139.285 (101.210) 138.661
Estoques 74.549 (79.376) 75.377 (78.617)
Impostos a recuperar 71.193 (10.284) 71.813 (12.053)
Outros ativos 8.633 40.097 8.062 39.280
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Partes relacionadas 55.260 82.943 22.666 49.013
Fornecedores 48.456 125.569 50.139 127.829
Obrigações por confirming (357.628) 109.314 (359.339) 111.025
Salários e férias a pagar (7.479) (3.219) (7.473) (3.234)
Outras obrigações e contas a pagar 7.154 1.605 5.449 8.966
Impostos e obrigações a pagar 17.368 (16.448) 17.843 (15.656)

296.640 1.038.673 454.108 1.187.071

Nota
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda e contribuição social pagos – – (7.193) (8.399)
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários 20 (14.682) (25.681) (14.682) (25.681)
Recebimento de juros sobre empréstimo concedido 21.886 9.007 21.886 9.007
Juros pagos (18.965) (430.946) (18.965) (430.946)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 284.879 591.053 435.154 731.052
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações em títulos e valores mobiliários, líquidas (4.585) (32.394) (4.663) (32.464)
Aquisição de imobilizado (279.648) (272.430) (281.365) (273.527)
Adições ao intangível (31.506) (20.204) (38.123) (28.119)
Redução (aumento) de capital em investidas 12 (2.500) 54.828 – –
Recebimento pela venda de ativo imobilizado 59.990 64.153 59.990 64.153
Empréstimos concedidos a partes relacionadas (136.575) (98.425) (136.575) (98.425)
Recebimento de dividendos 12 10.401 28.329 – –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (384.423) (276.143) (400.736) (368.382)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos, financiamentos e debêntures (50.464) (40.854) (50.464) (40.854)
Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures 17 e 18 39.983 99.997 39.983 99.997
Pagamento de juros sobre capital próprio e dividendos 24 (c) – – (37.882) (100.532)
Contraprestação de arrendamentos 15 (b) (105.753) (104.717) (124.100) (125.360)
Pagamento pela aquisição de ações de controlada 2.2 i) (b) e (c) – (43.822) – (43.822)
Redução de capital (minoritários) 24 (b) – – – (14.673)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (116.234) (89.396) (172.463) (225.244)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (215.778) 225.514 (138.045) 137.426
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 587.259 361.745 597.239 459.813
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 371.481 587.259 459.194 597.239

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

1. Contexto operacional: A InterCement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Grupo InterCement Brasil”) 
está domiciliada na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, na cidade de São Paulo, no 
Estado de São Paulo, Brasil. A Companhia tem como controladora final a InterCement Participações 
S.A., através da InterCement Trading e Inversiones S.A. (em conjunto “Grupo InterCement”). O Grupo 
InterCement Brasil possui 15 fábricas de cimento e 1 unidade de agregado, todas localizadas no Brasil. 
Adicionalmente, a Companhia possui participações societárias em geradoras de energia elétrica na 
modalidade de autoprodutor. Em 31 de dezembro de 2023 as informações financeiras anuais 

 apresentaram prejuízo de R$393.902, e capital circulante líquido negativo de R$1.082.718 na 
controladora e R$1.072.116 no consolidado reflexos i) redução da demanda do cimento aumentando 
a pressão competitiva sobre os preços de venda, ii) pressão inflacionária sobre certos custos e 
despesas ocorridas entre 2022 e 2023, principalmente em relação ao pet coke, insumo produtivo 
relevante e cujos preços no mercado internacional dispararam em 2022, com queda registrada ao 
longo de 2023, mas com efeito negativo às margens operacionais e, consequentemente, ao caixa, 
iii) do efeito do aumento expressivo da taxa SELIC desde 2021 sobre os empréstimos, financiamentos 

e debêntures, resultando em um aumento no serviço da dívida relevante e, principalmente, iv) da 
reclassificação, nos últimos trimestres, ao passivo circulante das parcelas de principal e juros das 
debêntures devidas em junho e dezembro de 2023 (cujo vencimento foi postergado junto aos 
debenturistas inicialmente para 08 de setembro de 2023 sendo, posteriormente, renegociada para 08 
de dezembro de 2023 e depois 08 de maio de 2024, conforme nota explicativa 17), assim como das 
parcelas vincendas em junho de 2024 e dezembro de 2024, em função de seus vencimentos 
correspondentes. Para fazer face ao pagamento das obrigações de curto prazo da Companhia 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reserva  
Legal

Reserva de  
retenção  
de lucros

Reserva de  
incentivos  

fiscais

Transações  
com  

acionistas

Ajustes de  
avaliação  

patrimonial
Prejuízos  

acumulados

Atribuível a  
proprietários  

da controladora

Participação  
não  

controladores

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 592.274 61.206 2.624 130.147 – 92 – 786.343 95.465 881.808
Lucro/(Prejuízo) do exercício – – – – – – (38.700) (38.700) 103.413 64.713
Redução de capital 24 (c) – – – – – – – – (14.673) (14.673)
Dividendos pagos 24 (c) – – – – – – – – (100.532) (100.532)
Redução das reservas de lucro e legal para absorção 
 do prejuízo do período – (36.111) (2.624) – – – 38.735 – – –
Transações com acionistas, registradas diretamente 
 no patrimônio líquido 24 (b) e (c) – – – – (38.400) – – (38.400) (5.422) (43.822)
Perdas com participação em controlada 24 (b) – – – – – – (35) (35) 35 –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 592.274 25.095 – 130.147 (38.400) 92 – 709.208 78.286 787.494
Lucro/(Prejuízo) do exercício – – – – – – (513.830) (513.830) 119.928 (393.902)
Aumento de capital com absorção de reserva de 
 incentivos fiscais 24 (e) 130.147 – – (130.147) – 

38.400
– – – – –

Reclassificação para prejuízos acumulados – – – – – (38.400) – – –
Utilização da reserva legal para absorção do prejuízo 24 (e) – (25.095) – – – – 25.095 – – –
Dividendos propostos 24 (c) – – – – – – – – (92.663) (92.663)
Dividendos pagos 24 (c) – – – – – – – – (37.869) (37.869)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 722.421 – – – – 92 (527.135) 195.378 67.682 263.060

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  
(Em milhares de reais - R$, exceto o prejuízo por ação, em reais)

Nota  
explicativa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita líquida 26 3.506.051 3.744.595 3.507.397 3.728.387
Custo das vendas e dos serviços 27 (3.091.272) (3.201.376) (2.924.520) (3.039.695)
Lucro bruto 414.779 543.219 582.877 688.692
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas administrativas 
  e comerciais 27 (272.979) (290.654) (282.010) (299.579)
 Equivalência patrimonial 12 24.733 18.124 42 17
 Outras receitas operacionais, líquidas 27 2.354 89.500 1.186 89.205
Lucro antes do resultado financeiro 
 e impostos 168.887 360.189 302.095 478.335
Resultado financeiro
 Variação cambial 28 (3.368) (12.080) (3.358) (12.080)
 Receitas financeiras 28 124.833 113.853 131.146 120.070
 Despesas financeiras 28 (662.997) (529.858) (674.841) (542.933)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
 renda e da contribuição social (372.645) (67.896) (244.958) 43.392
 Imposto de renda e contribuição social 25 (141.185) 29.196 (148.944) 21.321
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (513.830) (38.700) (393.902) 64.713
Lucro líquido (Prejuízo) atribuído a
 Controladora (513.830) (38.700) (513.830) (38.700)
 Não controladores – – 119.928 103.413
Lucro (Prejuízo) básico/diluído 
 por ação ON - R$ 30 (1,25) (0,09) (1,25) (0,09)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  

(Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 4.615.742 4.886.144 4.637.570 4.889.166
Outras receitas 50.799 148.214 50.801 148.194
Provisão para perdas de crédito esperada (3.770) (3.398) (3.770) (3.398)

4.662.771 5.030.960 4.684.601 5.033.962
Insumos adquiridos de terceiros
Produtos, mercadorias e serviços adquiridos (2.724.588) (2.942.049) (2.688.177) (2.912.881)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (515.053) (507.790) (354.477) (339.492)
Perda e recuperação de valores ativos 2.860 (9.013) 2.860 (9.014)

(3.236.781) (3.458.852) (3.039.794) (3.261.387)
Valor adicionado bruto 1.425.990 1.572.108 1.644.807 1.772.575
Depreciação, amortização e exaustão (335.545) (328.214) (374.147) (371.007)
Valor adicionado líquido produzido 
 pela Companhia 1.090.445 1.243.894 1.270.660 1.401.568
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 24.733 18.124 42 17
Receitas financeiras 126.624 116.034 132.947 122.251

151.357 134.158 132.989 122.268
Valor adicionado total a distribuir 1.241.802 1.378.052 1.403.649 1.523.836
Distribuição do valor adicionado 1.241.802 1.378.052 1.403.649 1.523.836
Pessoal e encargos 355.525 365.903 356.762 367.798
Impostos, taxas e contribuições 726.028 500.015 754.829 527.395
Juros, aluguéis e outras despesas operacionais 674.079 550.834 685.960 563.930
Remuneração de capitais próprios:
Lucro (prejuízos) retidos (513.830) (38.700) (513.830) (38.700)
Participação dos não controladores nos 
 lucros retidos – – 119.928 103.413
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  

(Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (513.830) (38.700) (393.902) 64.713
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do período (513.830) (38.700) (393.902) 64.713
Resultado abrangente atribuível a
Participação controladora (513.830) (38.700) (513.830) (38.700)
Participação não controladores – – 119.928 103.413
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

continuação

continua

continuação

continua(período de doze meses) e futuro previsível de tempo, assim como para reinvestimentos na própria operação, a administração continua centrada em ações 
para recuperação das margens brutas e geração de caixa, com medidas de contenções de custos já implementadas, além da manutenção de seu market 
share, principalmente nas regiões mais estratégicas onde atua. Considerando os resultados auferidos no período findo em 31 de dezembro de 2023, assim 
como a revisão das premissas mais prováveis utilizadas no plano de negócios e orçamento para 2024, a administração da Companhia e seus controladores 
projetam a recuperação da margem bruta e incremento da geração de caixa nos próximos meses e continuando a tendência durante o ano de 2024, fato 
esse já observado nos primeiros meses de 2024. Respectiva avaliação inclui, além de ações da própria administração, considerações quanto a certas 
premissas macroeconômicas que são alheias ao controle da Companhia, como redução dos custos do pet coke e da taxa Selic, e retomada de aumentos 
no preço de venda, tomando-se por base as expectativas de mercado mais recentes. Adicionalmente, a Companhia e sua controladora indireta, InterCement 
Participações (“ICP”), estão engajadas na venda de ativos operacionais e não operacionais, sendo que em 28 de junho de 2023, foi assinado o acordo de 
venda dos segmentos de Moçambique e África do Sul pela ICP para a Huaxin Cement Co. A conclusão da transação foi aprovada pelos órgãos regulatórios 
da África do Sul e Moçambique em dezembro de 2023, momento em que os recursos provenientes da venda também foram recebidos. Estes recursos 
serão destinados à redução da alavancagem financeira da Companhia. Ademais, conforme mencionado acima e na nota explicativa 17, a Companhia 
obteve waiver junto aos seus debenturistas da parcela de principal e juros das debêntures no montante de R$944.954, cujo pagamento era previsto para 
ocorrer em 08 de dezembro de 2023. A Companhia se encontra condicionada ao suporte à ICP, que obteve waiver similar para as debêntures que venciam 
em junho, para fazer frente ao serviço dessa dívida, mediante o novo vencimento inicial para 08 de setembro de 2023 e, posteriormente, 08 de dezembro 
de 2023 e depois 08 de maio de 2024. A Companhia é garantidora da ICP referente à emissão de Senior Notes que vencem em julho de 2024, sendo que 
as debêntures do Grupo (Companhia e ICP) serão obrigatoriamente resgatáveis em maio de 2024 caso a ICP não consiga refinanciar as correspondentes 
Senior Notes. A ICP segue engajada e avaliando alternativas para concluir essa negociação. Em virtude desses compromissos de curto prazo e do 
horizonte temporal previsível, a Companhia e sua controladora indireta, ICP, contrataram assessores jurídicos e financeiros para auxiliá-las na avaliação 
de alternativas estratégicas, que vão desde a entrada de um sócio investidor (private placement) até fusões ou parcerias com players estratégicos, e 
inclusive um potencial desinvestimento. Nesse contexto, um processo competitivo foi iniciado ainda em 2023 e está em andamento. Consequentemente, 
ofertas foram e estão sendo recebidas e encontram-se sob análise juntamente com outras opções para equacionar a estrutura de capital, em consonância 
com as iniciativas mencionadas anteriormente. Adicionalmente, cenários de fluxos de caixa alternativos foram construídos refletindo os diferentes 
resultados da reestruturação da dívida e as opções de desinvestimento potenciais que podem ser materializadas nos próximos meses, demonstrando que 
a atual situação de capital de giro negativo pode ser superada sob tais cenários plausíveis, apesar da incerteza intrínseca associada a qualquer cenário 
envolvendo múltiplos stakeholders e credores. Considerando a probabilidade de sucesso dos cenários potenciais avaliados, a Companhia e seus 
controladores consideram apropriado o uso do pressuposto de continuidade operacional na elaboração das demonstrações financeiras anuais, tanto 
individuais quanto consolidadas. Essa posição será reavaliada a cada trimestre, à medida que evoluam as discussões mencionadas anteriormente, as 
quais representam fatores-chave para o cumprimento das obrigações de curto prazo.
2. Apresentação das demonstrações financeiras consolidadas: 2.1. Base de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: 
i) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International 
Accounting Standards Board - IASB”. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem as políticas estabelecidas na Legislação Societária Brasileira 
e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). ii) Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a 
seguir. iii) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados em reais (R$), moeda funcional 
e de apresentação das demonstrações financeiras, que representa a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia opera. As transações 
em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional da Companhia e suas controladas, são registradas de acordo com as taxas 
de câmbio vigentes na data de cada transação. No fim de cada exercício, os itens monetários em moeda estrangeira são reavaliados pelas taxas vigentes. 
As variações cambiais são reconhecidas no resultado do exercício quando incorridas, exceto variações cambiais decorrentes de empréstimos e 
financiamentos em moeda estrangeira relacionados a ativos em construção para uso produtivo futuro, que estão incluídas no custo desses ativos quando 
consideradas como ajustes aos custos, com juros dos referidos empréstimos. 2.2. Bases de consolidação: i) Entidades controladas: As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas e operações em conjunto. Nas demonstrações 
financeiras individuais da Companhia, as demonstrações financeiras das controladas e operadas em conjunto são reconhecidas pelo método de 
equivalência patrimonial. Quando necessário, são feitos ajustes contábeis nas demonstrações financeiras das controladas para adequar suas práticas 
contábeis àquelas utilizadas pela Companhia. Todas as transações e saldos de ativos e passivos entre as empresas incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas são eliminados integralmente. As participações em consórcios e operações em conjunto (“joint operation”) são reconhecidas linha 
a linha nas contas do balanço e da demonstração do resultado da Companhia. A participação nessas sociedades está restrita ao percentual conforme 
contrato entre as partes. A Companhia apresenta os dividendos recebidos de suas controladas nas atividades de investimentos do seu fluxo de caixa por 
considerá-los retorno dos investimentos realizados. Consolidação: As informações consolidadas incluem as seguintes controladas e operações em 
conjunto:

2023 2022
Participação - % Participação - %
Direta Indireta Direta Indireta

Controladas
Barra Grande Participações S.A. (a) 80,07 – 80,07 –
Comican - Companhia de Mineração Candiota (b) 100,00 – 100,00 –
Eco Processa Tratamento de Resíduos Ltda. 100,00 – 100,00 –
Estreito Participações S.A. (c) 83,77 – 83,77 –
Machadinho Participações S.A. (d) 80,15 – 80,15 –
Neogera Investimentos em Inovação Ltda. 99,87 – 99,87 –
Operação em conjunto
BAESA - Energética Barra Grande S.A. – 9,00 – 9,00
Consórcios
Consórcio Estreito Energia - CESTE – 4,44 – 4,44
Consórcio Machadinho – 5,28 – 5,28
(a) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a controlada Barra Grande Participações possui, 64.129.456 ações escriturais e sem valor nominal, sendo 
51.348.455 ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal e 12.781.001 ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal, integralmente subscritas 
e integralizadas. Os acionistas detentores das ações preferenciais, têm direito à dividendos prioritários equivalentes à 80% do lucro líquido auferido em 
cada exercício social, e não possuem direito de voto. (b) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a controlada Companhia de Mineração Candiota “Comican” 
possui 38.850.000 quotas de participação, no valor nominal de R$1,00 cada. (c) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a controlada Estreito Participações 
possui 181.597.485 ações sendo 152.129.251 ações ordinárias e 29.468.234 ações preferenciais. Os acionistas detentores das ações preferenciais, têm 
direito à dividendos prioritários equivalentes a 75% do lucro líquido auferido em cada exercício social, e não possuem direito de voto. (d) Em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, a controlada Machadinho Participações possui, 31.795.658 ações escriturais e sem valor nominal, sendo 25.484.220 ações 
ordinárias, escriturais e sem valor nominal e 6.311.438 ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal, integralmente subscritas e integralizadas. Os 
acionistas detentores das ações preferenciais, têm direito à dividendos prioritários equivalentes à 80% do lucro líquido auferido em cada exercício social, 
e não possuem direito de voto. ii) Participações em operações em conjunto (“joint operation”): Uma operação em conjunto é um acordo através do qual as 
partes detêm controle conjunto dos direitos sobre os ativos e obrigações sobre os passivos. Controle conjunto é o compartilhamento contratualmente 
acordado em relação as decisões sobre as atividades relevantes e requerem o consentimento unânime das partes que compartilham o controle. Quando 
uma entidade realiza atividades de operações em conjunto, o operador em conjunto reconhece os ativos, passivos, receitas e despesas em proporção a 
sua participação. Quando uma empresa realiza transações com suas controladas em conjunto, os lucros e prejuízos resultantes das transações são 
reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas apenas na medida das participações da Companhia na controlada em conjunto. iii) Ágio: O ágio 
resultante de uma combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da combinação do negócio, líquido da perda ao valor recuperável, se houver. 
Para fins de teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a unidade geradora de caixa InterCement Brasil S.A., uma vez que a Companhia 
apresenta único segmento de negócios (cimentos). A unidade geradora de caixa a qual o ágio foi alocado é submetida anualmente a testes de redução ao 
valor recuperável, ou com maior frequência quando houver indicação nesse sentido. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor que o 
valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado à unidade e, 
posteriormente, aos outros ativos dessa unidade proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus ativos. Qualquer perda por redução ao valor 
recuperável do ágio é reconhecida diretamente no resultado do exercício. A perda por redução ao valor recuperável do ágio não pode ser revertida em 
períodos subsequentes. Quando da alienação da correspondente unidade geradora de caixa, o valor atribuível de ágio é incluído na determinação do lucro 
ou prejuízo da alienação. 
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativos: Na aplicação das práticas contábeis da Companhia, a Administração deve fazer 
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. 
As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas em dados históricos e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem 
diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas. Principais julgamentos na aplicação das práticas contábeis: A seguir são 
apresentados os principais julgamentos efetuados pela Administração durante o processo de aplicação das práticas contábeis da Companhia e que afetam 
significativamente os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. i) Redução ao valor recuperável do ágio: Para determinar se o ágio apresenta 
redução a seu valor recuperável, é necessário fazer estimativa do valor em uso das unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado. O cálculo do 
valor em uso exige que a Administração estime os fluxos de caixa futuros esperados oriundos das unidades geradoras de caixa e uma taxa de desconto 
adequada para que o valor presente seja calculado. Os detalhes da análise de perda por redução ao valor recuperável estão divulgados na nota explicativa 
nº 14. ii) Uso de estimativas: As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, conforme aplicável, de acordo com o julgamento 
da Administração da Companhia. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem determinação da vida útil dos bens do ativo 
imobilizado (revisada anualmente), amortização de intangíveis, provisão para perdas de bens paralisados, provisão para perda de crédito esperada, 
provisão para perdas e obsolescência dos estoques, provisão para reconstituição ambiental, descomissionamento de fábricas, imposto de renda e 
contribuição social diferidos e provisão para riscos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes 
devido a imprecisões inerentes ao processo de estimativa. iii) Ativos imobilizados e intangíveis: A estimativa de vida útil média adotada pela Companhia é 
conforme segue:

Vida útil média
Edificações e outras construções 30 anos
Máquinas e equipamentos 17 anos
Veículos (a) 24 anos
Móveis e utensílios 9 anos
Reservatório, barragens e adutoras 24 anos
Minas e jazidas (*)
Bens vinculados à concessão (**)
Gastos com desenvolvimento de projetos 6 anos
Direito de uso de software 5 anos
Marcas e Patentes 6 anos
(*) A exaustão de minas e jazidas é feita: (a) com base na extração efetiva, em relação ao rendimento total esperado; ou (b) de forma linear, com base na 
vida útil definida para a mina (vida útil média 15 anos). (**) Os bens vinculados a concessão são amortizados linearmente pelo período de concessão que 
se encerra em março de 2041 para a Companhia Barra Grande Participações S.A., e janeiro de 2047 para a Companhia Estreito Participação S.A. (a) Em 
2023, a média da vida útil do grupo de veículos apresentou acréscimo de 4 anos em relação ao ano anterior, em decorrência da aquisição de vias férreas 
na unidade de Nova Santa Rita.
4. Mudanças nas práticas contábeis e divulgações: 4.1. Novas normas emitidas e emendas as normas contábeis adotadas pela Companhia e 
suas controladas: As seguintes alterações de normas emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) foram adotadas pela primeira vez 
para o exercício iniciado em 1 de janeiro de 2023:
Normas Data de início
• IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguro; 
• Alterações à IAS 1 (CPC 26 (R1)) - Apresentação das Demonstrações Contábeis e o IFRS Practice Statement 2; 
• IAS 12 - Imposto Diferido relacionado a ativos e passivos originados de uma simples transação; 
• Alterações à IAS 12 (CPC 32) - Tributos sobre o lucro (reforma tributária internacional - regra do modelo do pilar dois); 
• Alterações à IAS 8 (CPC 23) - Políticas Contábeis, Mudanças de estimativas e retificação de erros 
 (definição de estimativas contábeis). 01 de janeiro de 2023
A Administração avaliou as respectivas alterações nos pronunciamentos e concluiu que não foram necessários ajustes nas demonstrações financeiras 
consolidadas encerradas em 31 de dezembro de 2023 em função das respectivas adoções. 4.2. Novas normas emitidas e emendas as normas 
contábeis ainda não adotadas pela Companhia e suas controladas: Novas normas, alterações e interpretações à normas existentes que não são 
efetivas ainda e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia. A avaliação dos potenciais impactos nas demonstrações financeiras ainda não foi 
iniciada, mas considerando as atuais operações não se esperam impactos relevantes.
Normas Data de início
• Alterações à IAS 1 (CPC 26(R1)) - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes 01 de janeiro de 2024
• Alterações à IAS 1 - Passivo Não Circulante com Covenants 01 de janeiro de 2024
• Alterações à IAS 7 (IFRS 7) - Acordos de financiamento de fornecedores 01 de janeiro de 2024
• Alterações ao IFRS 16 - Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback” 01 de janeiro de 2024
5. Instrumentos financeiros: Política contábil: A Companhia e suas controladas contratam operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo 
derivativos, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às necessidades operacionais e financeiras, não especulativas. 
Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros ativos e passivos são mensurados conforme descritos a seguir: Ativo financeiro ao 
valor justo por meio do resultado (VJR): Um instrumento é classificado pelo valor justo por meio do resultado se for mantido para negociação, ou seja, 
designado como tal quando do reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia 
gerencia esses investimentos e toma decisões de compra e venda com base em seu valor justo de acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento 
de risco. Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos nos resultados quando incorridos. Instrumentos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e suas flutuações são reconhecidas no resultado. No caso da Companhia esses ativos 
financeiros incluem saldos de caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, além de instrumentos financeiros derivativos. Ativos financeiros a 
custo amortizado (CA): Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; 
e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. No caso da Companhia esses ativos financeiros incluem as contas a receber de clientes e valores a receber de partes relacionadas. 
Ativos financeiros a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por outros resultados 
abrangentes se atender ambas as condições: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de 
caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Atualmente a Companhia não apresenta instrumentos financeiros classificados nesta 
categoria. Conceito geral no reconhecimento dos ativos financeiros: No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não 
seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros 
resultados abrangentes. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 
Desreconhecimento de um ativo financeiro: Um ativo financeiro é desreconhecido (baixado), em parte ou integralmente, quando os direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo expiram; quando a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo ou quando a Companhia não 
transfere nem retêm substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo. Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros (“impairment”): Perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito 
baseados nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas esperadas são mensuradas em uma das seguintes bases: (a) Perdas 
de crédito esperadas para 12 meses: estas são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do 
balanço. (b) Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: estas são perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao 
longo da vida esperada de um instrumento financeiro. Passivos financeiros ao custo amortizado (CA): Os passivos financeiros, incluindo empréstimos e 
financiamentos, debêntures, passivos de arrendamentos, fornecedores, obrigações por confirming e outras contas a pagar, são inicialmente reconhecidos 
pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Referidos passivos financeiros estão sujeitos a juros e são mensurados subsequentemente pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos 
passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
(VJR): Os passivos financeiros classificados como ao valor justo por meio do resultado são aqueles mantidos para negociação ou designados pelo valor 
justo por meio do resultado. Mudanças no valor justo são reconhecidas no resultado do exercício. No caso da Companhia, esses passivos financeiros 
incluem os derivativos que sejam passivos, que devem ser mensurados subsequentemente ao valor justo. Desreconhecimento de um passivo financeiro: 
Um passivo financeiro é desreconhecido (baixado) quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirada. Quando um passivo financeiro existente for 
substituído por outro do mesmo credor com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, 
essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes 
valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. Instrumentos financeiros derivativos: Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor 
justo na data de contratação e posteriormente remensurados pelo valor justo no fim de cada exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no 
resultado imediatamente, a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumento de “hedge”; nesse caso, o momento do reconhecimento no 
resultado depende da natureza da relação de “hedge”. Considerações sobre riscos relacionados aos instrumentos financeiros: Risco de crédito: 
Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia, suas controladas e controladas em conjunto a concentrações de risco de crédito 

consistem primariamente de aplicações financeiras e contas a receber. A Companhia e suas controladas mantêm contas correntes bancárias e aplicações 
financeiras com instituições financeiras aprovadas pela Administração e somente efetuam transações de venda de produtos de acordo com os critérios de 
aprovação de crédito desenhados para minimizar os riscos de inadimplência. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não havia concentração de risco de 
crédito relevante associado a clientes. Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia e as suas controladas sofrerem ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia e 
suas controladas buscam diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. As taxas de juros sobre empréstimos e 
financiamentos, mútuos e debêntures estão mencionadas nas Notas 17, 23 e 18, respectivamente. As taxas de juros contratadas sobre aplicações 
financeiras estão mencionadas nas Notas 6 e 7. Risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez significa manter um nível adequado de recursos de caixa 
e contratar limites de crédito que não só garantam a prossecução normal das atividades da Companhia, mas também atendam às necessidades de 
quaisquer operações extraordinárias. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia e as suas 
controladas monitoram permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (“covenants”) 
previstos em contratos de empréstimos, financiamentos e debêntures, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de 
recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando risco de liquidez para a Companhia 
e suas controladas. Tomando como base as informações financeiras consolidadas, os vencimentos dos instrumentos financeiros de empréstimos, 
financiamentos e debêntures, fornecedores, obrigações por confirming e passivos de arrendamento são conforme segue:

Até 1 ano 1-2 anos 3-5 anos Acima de 5 anos Total
Empréstimos, financiamentos e debêntures 1.911.842 902.674 1.157.825 – 3.972.341
Fornecedores 546.419 – – – 546.419
Obrigações por confirming 12.490 – – – 12.490
Passivos de arrendamento 98.799 95.103 184.634 2.707 381.243

2.569.550 997.777 1.342.459 2.707 4.912.493
Hierarquia de valor justo: A Companhia possui instrumentos financeiros mensurados a valor justo, para os quais aplica-se a regra de hierarquia do valor 
justo, vide CPC 46/IFRS 9, para classificação nos três níveis de hierarquia a seguir: • Nível 1: preços cotados nos mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. • Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou 
indiretamente. • Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis 
no mercado.

Nota
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativos financeiros
Caixa e Bancos 6 23.721 56.407 25.526 58.404
Custo amortizado:
 Contas a receber de clientes (nível 2) 8 134.256 39.902 136.336 41.402
 Partes relacionadas (nível 2) 23 475.136 271.117 475.136 271.002
Valor justo por meio do resultado:
 Equivalentes de caixa (nível 2) 6 347.760 530.852 433.668 538.835
 Títulos e valores mobiliários (nível 2) 7 42.380 37.795 43.283 38.620
 Instrumentos financeiros derivativos (nível 3) 5 (ii) 4.308 8.173 4.308 8.173
Passivos financeiros
Custo amortizado
 Debêntures (nível 2) 18 3.198.830 2.728.554 3.198.830 2.728.554
 Empréstimos e financiamentos (nível 2) 17 94.442 103.872 94.442 103.872
 Fornecedores (nível 2) 16 (a) 615.447 526.146 546.419 487.991
 Obrigações por confirming (nível 2) 16 (b) 12.490 370.118 12.490 371.829
 Passivos de arrendamento (nível 2) 15 (b) 233.184 92.072 279.707 123.590
Valor justo dos instrumentos financeiros: i) Cálculo do valor justo (nível 1 e 2): Os seguintes valores justos estimados foram determinados usando as 
informações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar 
informações de mercado e estimar o valor justo. Assim, as estimativas aqui apresentadas não são necessariamente indicativas dos montantes que a 
Companhia poderia realizar no mercado atual. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologias de estimativas podem ter um efeito 
significativo nos valores justos estimados. Os seguintes métodos e premissas foram usados para estimar o valor justo para cada classe dos instrumentos 
financeiros para os quais a estimativa de valores é praticável: (a) Os valores de caixa e equivalentes de caixa, títulos mobiliários, contas a receber, demais 
recebíveis, fornecedores e demais passivos circulantes se aproximam de seu valor justo registrado nas demonstrações financeiras. (b) O valor justo de 
empréstimos bancários e outras dívidas financeiras, é estimado por meio dos fluxos de caixa futuro descontado utilizando taxas de juros de referência 
disponíveis para dívidas ou prazos semelhantes e remanescentes. Os principais valores contábeis e justos dos ativos e passivos financeiros em 31 de 
dezembro de 2023, os quais estão classificados nos Nível 1 e Nível 2 na hierarquia de valor justo, estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
Nota Custo amortizado Valor Justo Custo amortizado Valor Justo

Ativos financeiros
Custo amortizado:
 Contas a receber de clientes (nível 2) - (a) 8 134.256 134.256 136.336 136.336
 Partes relacionadas (nível 2) - (a) 23 7.395 7.395 7.395 7.395
 Partes relacionadas (nível 2) - (b) 23 467.741 482.841 467.741 482.841
Valor justo por meio do resultado:
 Equivalentes de caixa (nível 2) - (a) 6 347.760 347.760 433.668 433.668
 Títulos e valores mobiliários (nível 2) - (a) 7 42.380 42.380 43.283 43.283
Passivos financeiros
Custo amortizado
 Debêntures (nível 2) - (b) 18 3.198.830 3.204.169 3.198.830 3.204.169
 Empréstimos e financiamentos (nível 2) - (b) 17 94.442 87.261 94.442 87.261
 Fornecedores (nível 2) - (a) 16 (a) 615.447 615.447 546.419 546.419
 Obrigações por confirming (nível 2) - (a) 16 (b) 12.490 12.490 12.490 12.490
 Passivo de arrendamento (nível 2) - (b) 15 (b) 233.184 246.173 279.707 295.568
ii) Cálculo do valor justo (nível 3): De acordo com a Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008, as Companhias devem divulgar em nota explicativa 
específica informações sobre todos os seus instrumentos financeiros derivativos. A técnica de avaliação para determinar a mensuração do valor justo das 
demonstrações financeiras categorizadas no Nível 3 da hierarquia de valor justo, que compreende as opções de derivativos da operação “Estreito “, foi o 
Black-Scholes. Os dados não observáveis   significativos para a mensuração incluem: pagamentos de dividendos esperados com base em projeções de 
fluxos de caixa descontados; informações de benchmarking de volatilidade de entidades listadas comparativas, entre outros. Também usamos a técnica de 
avaliação de Monte Carlo para criar uma distribuição de probabilidade (ou avaliação de risco) na determinação do exercício das opções de venda, cujo 
pressuposto também foi utilizado na determinação do justo valor. Com relação à operação com derivativos, a perda ou o ganho registrado, considerando 
os valores contábeis e de mercado, está assim demonstrado:

Controladora e Consolidado
2023 2022

Valor de mercado Valor de mercado

Operação
Valor  

nocional
Posição  

ativa
Posição  
passiva

Efeito  
Líquido

Valor  
nocional

Posição  
ativa

Posição  
passiva

Efeito  
Líquido

“Put options” (a) – 4.308 – (3.865) – 8.173 – 901
Total – 4.308 – (3.865) – 8.173 – 901
(a) Reconhecidos nas demonstrações do resultado nas linhas de receitas/despesas financeiras. Gestão do risco de capital: O objetivo da gestão de capital 
da Companhia é assegurar que se mantenha um “rating” de crédito adequado perante as instituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os 
negócios e maximizar o valor aos acionistas. A estrutura de capital da Companhia e de suas controladas consiste na dívida líquida e patrimônio líquido. A 
“dívida líquida” compreende os passivos de empréstimos e financiamentos e debêntures menos os ativos de caixa e equivalentes de caixa, mútuo entre 
partes relacionadas (cash pool), títulos e valores mobiliários e derivativos. Os juros a pagar, operações de confirming (quando existentes) e os passivos de 
arrendamento não estão incluídos na dívida líquida para fins da gestão do risco de capital (respectivo conceito pode variar quando da medição de 
covenants contratuais, de acordo com cada contrato). Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 descreve os riscos que podem gerar variações materiais no resultado da Companhia, a fim de apresentar 10%, 25% e 
50% de apreciação/depreciação na variável de risco considerada. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui os seguintes instrumentos financeiros: 
(a) Aplicações financeiras, empréstimos, financiamentos e debêntures indexados ao CDI; (b) Equivalentes de caixa, contas a receber e contas a pagar em 
moeda estrangeira. Para a análise de sensibilidade, a Companhia considerou a taxa de juros CDI projetado dos próximos 12 meses para sensibilidade de 
aplicações financeiras, empréstimos, financiamentos e debêntures a 9,89% (fonte BM&F Bovespa) e as cotações de mercado na data-base de 31 de 
dezembro de 2023 para sensibilidade do saldo em moeda estrangeira. Os cenários considerados foram: • Cenário I - Provável: apreciação/depreciação de 
10% das variáveis de risco utilizadas para precificação. • Cenário II - Possível: apreciação/depreciação de 25% das variáveis de risco utilizadas para 
precificação. • Cenário III - Remoto: apreciação/depreciação de 50% das variáveis de risco utilizadas para precificação. Dessa forma, em 31 de dezembro 
de 2023 as sensibilidades são como segue:

Operação Risco

Cenário Consolidado
3 2 1 1 2 3

Alta 50% Alta 25% Alta 10% Queda 10% Queda 25% Queda 50%
Exposição ao risco cambial
Ativo:
Equivalentes de caixa Alta/queda do Dólar 8.087 4.044 1.617 (1.617) (4.044) (8.087)
Contas a receber partes relacionadas Alta/queda do Euro 427 213 85 (85) (213) (427)
Passivo:
Fornecedores no exterior Alta/queda do Dólar (7.645) (3.822) (1.529) 1.529 3.822 7.645
Exposição a índices variáveis
Aplicações financeiras e TVM Alta/Queda do CDI 70.756 58.963 51.887 (51.887) (58.963) (70.756)
Mútuos Alta/Queda do CDI 55.644 46.370 40.805 (40.805) (46.370) (55.644)
Debêntures e Empréstimos e Financiamentos Alta/Queda do CDI (414.417) (345.347) (303.906) 303.906 345.347 414.417
6. Caixa e equivalentes de caixa: Política contábil: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em 
até 90 dias da data da aplicação, ou com compromissos de recompra, prontamente conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança de valor, 
e são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou 
de realização. (a) Composição:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e bancos 23.721 56.407 25.526 58.404
Aplicações financeiras 347.760 530.852 433.668 538.835
Total 371.481 587.259 459.194 597.239
As aplicações financeiras são representadas como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Certificados de Depósito Bancário - CDBs (a) 313.087 370.455 363.696 376.630
Operações compromissadas (b) 34.654 160.379 69.953 162.187
Outros 19 18 19 18
Total 347.760 530.852 433.668 538.835
(a) Em 31 de dezembro de 2023, os certificados de Depósito Bancário - CDBs, possuem rentabilidade entre 100% a 101% do CDI (entre 100% a 105% em 
31 de dezembro de 2022). (b) Em 31 de dezembro de 2023, as operações compromissadas possuem rentabilidade entre 70% a 91% do CDI (70% em 31 
de dezembro de 2022).
7. Títulos e valores mobiliários: Política contábil: Os títulos e valores mobiliários incluem debêntures, depósitos em garantia (cauções) e título de renda 
fixa, os quais são classificados a valor justo por meio de resultado. (a) Composição:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Debêntures (a) – – 66 63
Depósitos em garantia (b) 42.380 37.795 43.217 38.557
Total 42.380 37.795 43.283 38.620
Total - classificado no circulante – – – –
Total - classificado no não circulante 42.380 37.795 43.283 38.620
(a) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, as debêntures possuem remuneração de 4% a.a. (b) Os depósitos em garantia são compostos por depósitos 
compulsórios a título de garantia, em decorrência da postergação parcial do saldo de Imposto sobre Circularização de Mercadorias e Serviços - ICMS para 
o Estado de Goiás, e por título de renda fixa (CDB) em decorrência da garantia atrelada ao empréstimo junto ao banco Santander (conforme nota 
explicativa n° 17), com vencimento original em 30 de janeiro de 2025. No consolidado, inclui também depósitos em garantia da operação da controlada 
Estreito, com finalidade de constituir reserva para obrigações com a Fundação Nacional do Índio - FUNAI. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os 
depósitos em garantia atrelados ao saldo do ICMS, não possuem rentabilidade e o título de renda fixa (CDB) possui rentabilidade de 101% do CDI.
8. Contas a receber de clientes: Política contábil: Correspondem aos valores referentes à venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Companhia e de suas controladas. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva, líquidos da provisão para perda de crédito esperada. As contas a receber no mercado externo 
estão atualizadas com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das demonstrações financeiras. O montante de provisão para perda de crédito 
esperada foi estimado com base na análise de risco dos créditos, que contempla histórico de perdas, percentual de inadimplência médio, situação 
individual dos clientes, situação do grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos assessores jurídicos, e é 
considerada suficiente pela Administração da Companhia para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber futuros. (a) Composição:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Clientes dos mercados interno e externo (a) 134.256 39.902 136.336 41.402
Classificadas no não circulante 1.086 1.225 1.086 1.225
Classificadas no circulante 133.170 38.677 135.250 40.177
Provisão para perdas de crédito esperada (12.025) (8.537) (12.025) (8.537)
Total líquido no circulante 121.145 30.140 123.225 31.640
(b) Vencimento:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer 117.064 25.120 119.144 26.620
Vencidos:
0 a 30 dias 4.459 5.549 4.459 5.549
31 a 60 dias 2.024 676 2.024 676
61 a 90 dias 765 327 765 327
91 a 180 dias 760 1.041 760 1.041
181 dias ou mais 9.184 7.189 9.184 7.189
Total 134.256 39.902 136.336 41.402
(c) Movimentação da provisão para perdas de crédito esperada:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo no início período 8.537 6.656 8.537 6.656
Constituições/reversões, líquidas 3.770 3.398 3.770 3.398
Montantes baixados no período como incobráveis (282) (1.517) (282) (1.517)
Saldo no fim do período 12.025 8.537 12.025 8.537
(a) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia assinou contratos de cessão de crédito de recebíveis junto à instituição financeira independente, no 
montante de R$76.258 (com deságio total de R$692) e no montante de R$217.902 (com deságio total de R$2.026), respectivamente, registrados na rubrica 
“Despesas financeiras”. As cessões de crédito foram realizadas na modalidade não retornável, sem risco de crédito e coobrigação para Companhia, com 
desreconhecimento das correspondentes contas a receber.
9. Estoques: Política contábil: São apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado pelo método do custo 
médio de aquisição ou produção. Os custos dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreendem matérias-primas, mão de obra direta e 
outros custos diretos e indiretos de produção (com base na capacidade operacional normal). A perda estimada para redução ao valor realizável líquido 
considera a provisão para a realização dos itens de estoque cujo preço de venda estimado é abaixo do custo de produção, e também para aqueles itens 
de giro lento e que poderão se tornar obsoletos. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os 
custos estimados para conclusão e custos necessários para realizar a venda. Para os itens de almoxarifado (peças de manutenção) são apresentados nos 
estoques de curto prazo (circulante) apenas a parcela realizável nos próximos 12 meses, tendo como premissa o consumo médio anual. Dessa forma, os 
itens que excederem o saldo do consumo médio são classificados como não circulante. 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

continuação

continua

continuação

continua(a) Composição:
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Produtos acabados 43.229 44.832 41.061 43.582
Produtos em elaboração 133.064 133.240 127.319 127.797
Matéria-prima 122.856 132.480 122.842 132.465
Combustíveis 93.912 164.246 94.513 164.478
Almoxarifado e itens consumíveis 110.689 103.695 110.695 103.712
Adiantamentos a fornecedores 2.692 5.539 2.692 5.539
Embalagens e outros 8.660 8.346 8.660 8.346
Provisão para ajuste ao valor de realização (a) (130.896) (140.650) (130.879) (140.650)
Total 384.206 451.728 376.903 445.269
Circulante 350.603 423.390 343.300 416.931
Não circulante (b) 33.603 28.338 33.603 28.338
(b) A movimentação da provisão para perdas de estoques:

2023 2022
Saldo no início do exercício 140.650 144.671
Constituição/Reversão (c) (4.413) 2.992
Baixas (d) (5.341) (7.013)
Saldo no fim do exercício 130.896 140.650
(a) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, as provisões para ajuste ao valor de realização referem-se essencialmente a estoques de matéria-prima (escória 
bruta), peças de manutenção (almoxarifado) e outros estoques de fábricas paralisadas temporariamente. (b) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 referem-
se a estoques de almoxarifado e itens consumíveis que possuem previsão de consumo médio superior a doze meses. (c) Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022, as adições e reversões referem-se essencialmente aos estoques de almoxarifado com baixo giro e ao consumo do estoque de escória bruta 
provisionado. (d) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, as baixas referem-se às contabilizações das perdas efetivas de estoques descartados, bem como, 
venda de peças de manutenção para terceiros que estavam provisionadas.
10. Impostos a recuperar:  Política contábil: Correspondem aos impostos a recuperar decorrentes de créditos tributários obtidos nas compras de insumos, 
serviços e ativo imobilizado, pelos quais serão objeto de futura recuperação, assim como antecipações e/ou retenções de impostos e contribuições que se 
esperam que sejam recuperados como restituições das autoridades fiscais ou como uma redução para futuras obrigações fiscais. Os impostos a recuperar 
mantidos no curto prazo estão previstos para serem compensados/utilizados nos próximos 12 meses, de acordo com o plano orçamentário aprovado pela 
administração. (a) Composição:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda e contribuição social a recuperar 22.845 12.930 23.917 13.382
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS (a) 28.863 37.954 28.863 37.954
Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
 COFINS a recuperar (b) 14.747 135.313 14.864 135.516
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF sobre aplicações financeiras 3.540 8.172 4.735 10.523
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI (c) 25.514 27.921 25.514 27.921
Contribuição Previdenciária sobre Verbas Indenizatórias 12.791 9.014 12.794 9.017
Impostos antecipados e outros 12 20 20 26
Total 108.312 231.324 110.707 234.339
Classificados no circulante 66.524 82.341 68.919 85.356
Classificados no não circulante 41.788 148.983 41.788 148.983
(a) Os créditos tributários referentes ao imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS foram gerados principalmente pelas compras de 
insumos. A Companhia tem a expectativa de realização desses créditos no curso normal das operações por meio da compensação com operações de 
vendas no mercado interno. (b) Os créditos tributários relacionados aos impostos de PIS (Programa de Integração Social) e COFINS (Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social) referem-se substancialmente à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS, que foram reconhecidos em 
anos anteriores após trânsito em julgado em favor da Companhia. Em 2023, a Companhia efetuou a realização destes créditos através da alienação junto 
à instituição financeira, conforme contrato de venda celebrado em 27 de julho de 2023, no montante de R$119.701. Nesta operação foi observado o 
deságio de R$78.149, reconhecido na linha de “Recuperação (perda) de impostos” (nota explicativa nº 27) e “variação monetária passiva” (nota explicativa 
nº 28), correspondente a R$33.313 e R$44.836, respectivamente. (c) Os créditos tributários referentes ao IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) 
serão utilizados para compensação de INSS a pagar em operações futuras.
11. Bens destinados à venda:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Bens destinados à venda (a) 15.526 – 15.526 –
15.526 – 15.526 –

(a) Em dezembro de 2023, refere-se aos equipamentos não operacionais, para os quais a administração decidiu a sua consideração como disponíveis à 
venda para terceiros. As negociações para a venda dos equipamentos não operacionais estão em andamento, com expectativa de conclusão em até 12 
meses. O montante de R$15.526 trata-se do valor contábil dos imobilizados, líquidos de depreciações e reavaliações ocorridas em anos anteriores 
(conforme nota explicativa nº 13 e nº 14). Adicionalmente, não são esperadas perdas quando da conclusão da venda desses ativos.
12. Investimentos: Política contábil: Os investimentos em participações societárias são registrados pelo método de equivalência patrimonial na 
controladora. No consolidado, as participações em consórcios e operações em conjunto (“joint operation”) são reconhecidas linha a linha nas contas do 
balanço e da demonstração do resultado da Companhia de forma proporcional ao percentual de participação. (a) Composição: 

Participação no  
capital social - %

Ações/cotas  
possuídas

Patrimônio  
líquido

Resultado  
do exercício

Resultado de  
equivalência patrimonial

Saldo dos  
Investimentos

2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Controladas:
Barra Grande 
 Participações S.A. 80,07 80,07 51.348.455 51.348.455 66.376 69.543 46.093 38.507 9.707 7.510 45.569 46.188
Companhia de Mineração 
 Candiota (a) 100,00 100,00 38.850.000 36.350.000 6.297 9.745 (5.948) (9.936) (5.949) (9.748) 6.297 9.749
Estreito Participações S.A. 83,77 83,77 152.129.251 152.129.251 188.080 188.639 56.871 48.444 16.088 11.711 145.432 143.486
Eco Processa Tratamento 
 de Resíduos Ltda. 100,00 100,00 700.000 700.000 157 200 (44) (33) (44) (33) 157 200
Machadinho 
 Participações S.A. 80,15 80,15 25.484.220 25.484.220 19.130 30.499 48.709 45.835 5.107 8.858 6.989 13.642
Neogera Investimentos 
 em Inovação Ltda. 99,87 99,87 779.000 779.000 285 462 (177) (174) (176) (174) 284 462
Total 24.733 18.124 204.728 213.727
(a) As informações sobre as principais controladas e operações em conjunto em 31 de dezembro de 2023 são como segue: Barra Grande Participações 
S.A.: Companhia brasileira constituída em 22 de abril de 2015, com o objetivo de participar em outras empresas. Em 31 de dezembro de 2023, possui a 
participação na Companhia BAESA, que tem como objetivo principal explorar o potencial de energia hidráulica, construir e manter a propriedade da usina 
hidrelétrica Barra Grande (“UHE Barra Grande”) e comercializar ou utilizar a energia elétrica produzida pelo prazo de concessão. A controlada Barra 
Grande adota o método de equivalência patrimonial para a contabilização desta operação em conjunto, com base na existência de acordo de acionistas. 
Companhia de Mineração Candiota: sociedade brasileira constituída em 07 de janeiro de 2008, com o objetivo de extração e comercialização de minerais 
não metálicos. Neogera Investimentos em Inovação Ltda.: sociedade brasileira constituída em 16 de outubro de 2014, com o objetivo de conduzir e investir 
em projetos de inovação. Machadinho Participações S.A.: sociedade brasileira constituída em 22 de abril de 2015, com o objetivo de participar em outras 
empresas. Em 31 de dezembro de 2023, possui a participação no Consórcio Machadinho. Estreito Participações S.A.: sociedade brasileira constituída em 
22 de abril de 2015, com o objetivo de participar em outras empresas. Em 31 de dezembro de 2023, possui a participação no Consórcio CESTE. 
(b) Movimentação:

Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2021 273.373
Aumento de capital (a) 5.500
Equivalência patrimonial 18.124
Dividendos recebidos (c) (28.329)
Perda na variação de participação (b) (35)
Aquisição ações de controlada (d) 5.422
Redução de capital (e) (60.328)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 213.727
Aumento de capital (a) 2.500
Equivalência patrimonial 24.733
Dividendos recebidos (c) (10.401)
Dividendos propostos (f) (25.831)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 204.728
(a) Em 2023, referem-se à integralização de capital na controlada Companhia de Mineração Candiota mediante aporte em caixa no montante de R$2.500 
(decorrente de atas aprovadas em períodos anteriores que se encontravam a integralizar). Em 2022, refere-se à integralização de capital de R$5.500, 
sendo R$3.000 integralizados no primeiro trimestre de 2022 (decorrente de atas aprovadas em períodos anteriores que se encontravam a integralizar) e 
R$2.500 integralizados no terceiro trimestre de 2022. (b) Perda na variação de participação referente à controlada Companhia de Mineração Candiota. 
(c) Refere-se aos dividendos recebidos das controladas Barra Grande, Estreito Participações e Machadinho Participações. (d) Refere-se à aquisição de 
participação nas controladas Companhia de Mineração Candiota e Estreito Participações, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 2.2 (i) letras “b” e 
“c”, respectivamente, das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2022. (e) Em 2022, refere-se à redução de capital nas controladas 
Barra  Grande, Estreito e Machadinho Participações. (f) Refere-se aos dividendos propostos das controladas Barra Grande, Estreito Participações e 
Machadinho Participações.
13. Imobilizado: Política contábil: O imobilizado é registrado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação e perda por redução ao valor recuperável, se 
aplicável. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados. 
Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação é 
reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados no fim de cada exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. O imobilizado em andamento 
representa ativos tangíveis em fase de construção/produção, registrados ao custo de aquisição ou produção, deduzido de eventuais perdas. Esses ativos 
são depreciados a partir do momento em que estão em condições de serem utilizados para os fins pretendidos. Avaliação do valor recuperável (exceto ágio, 
classificado como intangível): No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há 
alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é 
estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda e o valor 
em uso. Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (UGC). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados posteriormente para a análise de uma 
possível reversão do impairment, na data do balanço. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu 
valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido a seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida imediatamente no resultado. (a) Composição:

Controladora
2023 2022

Custo Depreciação
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido Custo Depreciação
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido
Terrenos (c) 37.030 – – 37.030 52.232 – – 52.232
Edifícios 1.330.460 (798.873) (21.807) 509.780 1.468.388 (865.784) (63.742) 538.862
Máquinas e equipamentos 3.116.075 (2.315.541) (64.817) 735.717 3.099.653 (2.300.296) (88.723) 710.634
Veículos 8.038 (6.761) – 1.277 36.662 (34.339) – 2.323
Móveis e utensílios 13.367 (11.704) (44) 1.619 15.700 (14.392) (60) 1.248
Peças de reposição 19.210 (3.544) (2.744) 12.922 27.695 (6.123) (3.065) 18.507
Adiantamentos a fornecedores (d) 80.363 – (17.373) 62.990 80.429 – (17.373) 63.056
Imobilizado em andamento (a) 895.523 – (513.806) 381.717 869.047 – (495.676) 373.371
Outros 15.635 (9.527) – 6.108 17.035 (13.751) – 3.284
Total 5.515.701 (3.145.950) (620.591) 1.749.160 5.666.841 (3.234.685) (668.639) 1.763.517

Consolidado
2023 2022

Custo Depreciação
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido Custo Depreciação
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido
Terrenos (c) 52.416 (6.477) – 45.939 67.610 (6.018) – 61.592
Edifícios 1.345.014 (807.204) (21.807) 516.003 1.482.927 (873.711) (63.654) 545.562
Máquinas e equipamentos 3.245.639 (2.384.448) (64.817) 796.374 3.229.438 (2.365.855) (88.723) 774.860
Veículos 8.120 (6.836) – 1.284 36.738 (34.413) – 2.325
Móveis e utensílios 13.482 (11.791) (44) 1.647 15.858 (14.521) (60) 1.277
Reservatório, barragens 
 e adutoras 280.970 (136.613) – 144.357 280.908 (128.451) – 152.457
Peças de reposição 19.210 (3.544) (2.744) 12.922 27.695 (6.122) (3.155) 18.418
Adiantamentos a fornecedores (d) 80.363 – (17.373) 62.990 80.429 – (17.373) 63.056
Imobilizado em andamento (a) 898.219 – (513.807) 384.412 870.914 – (495.676) 375.238
Outros 15.635 (9.527) – 6.108 17.061 (13.777) – 3.284
Total 5.959.068 (3.366.440) (620.592) 1.972.036 6.109.578 (3.442.868) (668.641) 1.998.069
(b) Movimentação:

Controladora
Movimentação 2023

Saldo 
31/12/2022 Adições Baixas (g) Depreciações

Bens destinados  
à venda (e)

Transferências 
(f)

Ajuste ao valor  
de realização(b)

Saldo 
31/12/2023

Terrenos (c) 52.232 – (15.313) – (10) 121 – 37.030
Edifícios 538.862 20.967 (2.961) (20.025) (4.754) (22.309) – 509.780
Máquinas e Equipamentos 710.634 59.146 (4.954) (213.464) (10.549) 194.800 104 735.717
Veículos 2.323 449 (1.044) (542) – 91 – 1.277
Móveis e utensílios 1.248 237 (29) (1.283) (11) 1.444 13 1.619
Peças de reposição 18.507 12.861 (8.535) (2.024) (176) (7.782) 71 12.922
Adiantamentos a fornecedores (d) 63.056 – (66) – – – – 62.990
Imobilizado em andamento (a) 373.371 199.911 – – (8) (173.405) (18.152) 381.717
Outros 3.284 – (98) (253) – 3.175 – 6.108
Total 1.763.517 293.571 (33.000) (237.591) (15.508) (3.865) (17.964) 1.749.160

Controladora
Movimentação 2022

Saldo  
31/12/2021 Adições Baixas (g) Depreciações

Transferências 
(f)

Ajuste ao valor  
de realização(b)

Saldo 
31/12/2022

Terrenos 70.612 – (19.846) – 1.466 – 52.232
Edifícios 544.093 11.670 (8.852) (37.498) 27.916 1.533 538.862
Máquinas e Equipamentos 702.159 65.754 (2.692) (163.808) 107.651 1.570 710.634
Veículos 2.844 – (133) (388) – – 2.323
Móveis e utensílios 1.179 43 – (332) 358 – 1.248
Peças de reposição 29.847 2.834 (4.433) (1.178) (7.766) (797) 18.507
Adiantamentos a fornecedores 63.056 – – – – – 63.056
Imobilizado em andamento 327.189 217.072 – – (155.223) (15.667) 373.371
Outros 6.149 – (821) (2.044) – – 3.284
Total 1.747.128 297.373 (36.777) (205.248) (25.598) (13.361) 1.763.517

Consolidado
Movimentação 2023

Saldo  
31/12/2022 Adições Baixas (g) Depreciações

Bens destinados  
à venda (e)

Transferências 
(f)

Ajuste ao valor  
de realização (b)

Saldo  
31/12/2023

Terrenos 61.592 9 (15.313) (460) (10) 121 – 45.939
Edifícios 545.562 20.981 (2.961) (20.428) (4.754) (22.397) – 516.003
Máquinas e Equipamentos 774.860 59.247 (5.317) (217.469) (10.549) 195.498 104 796.374
Veículos 2.325 455 (1.044) (543) – 91 – 1.284
Móveis e utensílios 1.277 238 (29) (1.286) (11) 1.445 13 1.647
Reservatórios, barragens e adutoras 152.457 62 – (8.162) – – – 144.357
Peças de reposição 18.418 12.861 (8.535) (2.024) (176) (7.693) 71 12.922
Adiantamentos a fornecedores 63.056 – (66) – – – – 62.990
Imobilizado em andamento 375.238 201.436 – – (8) (174.102) (18.152) 384.412
Outros 3.284 – (98) (253) – 3.175 – 6.108
Total 1.998.069 295.289 (33.363) (250.625) (15.508) (3.862) (17.964) 1.972.036

Consolidado
Movimentação 2022

Saldo  
31/12/2021 Adições Baixas (g) Depreciações

Transferências 
(f)

Ajuste ao valor  
de realização (b)

Saldo  
31/12/2022

Terrenos 80.429 – (19.846) (457) 1.466 – 61.592
Edifícios 551.113 11.672 (8.852) (37.909) 28.005 1.533 545.562
Máquinas e Equipamentos 769.861 65.884 (2.713) (167.871) 108.129 1.570 774.860
Veículos 2.848 1 (133) (391) – – 2.325
Móveis e utensílios 1.207 45 – (335) 360 – 1.277
Reservatórios, barragens e adutoras 161.684 81 – (9.317) 9 – 152.457
Peças de reposição 29.847 2.834 (4.433) (1.178) (7.855) (797) 18.418
Adiantamentos a fornecedores 63.056 – – – – – 63.056
Imobilizado em andamento 328.666 217.953 – – (155.714) (15.667) 375.238
Outros 6.149 – (821) (2.044) – – 3.284
Total 1.994.860 298.470 (36.798) (219.502) (25.600) (13.361) 1.998.069
(a) Os saldos referem-se substancialmente a projetos para expansão de unidades e melhorias no processo produtivo, sendo que alguns desses projetos 
foram paralisados temporariamente e ajustados ao valor recuperável, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 13 - letra (b). (b) Na controladora, os 
saldos de provisão em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022 referem-se substancialmente a projetos e unidades paralisadas 
temporariamente, devido ao cenário econômico e ao momento do mercado de cimento no Brasil. Quando da recuperação do mercado, poderão retomar 
tais operações e investimentos, reavaliando a provisão determinada. Em 2023, as provisões compreendem principalmente saldos de imobilizado em 
andamento e adiantamentos a fornecedores. Em 2022, houve reversões de provisões devido as vendas dos ativos de Gurinhém e Pedro Leopoldo. Em 
ambos os períodos compreende também as atualizações monetárias atreladas às obrigações fiscais oriundas dos imobilizados em andamento da unidade 
hibernada de Caxitu. (c) De acordo com o Contrato de Concessão, os terrenos vinculados às UHEs Barra Grande e Estreito, são depreciados linearmente 
pelo prazo de concessão, e passarão ao final da concessão a integrar o patrimônio da União. Em 2023 e 2022, certos terrenos da controladora foram 
alienados e baixados, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 13 - letra (g). (d) Referem-se essencialmente à expansão das fábricas de Caxitu e 
Cezarina, que se encontram apresentados aos valores de realização (líquidos de provisões). (e) Em 2023, tratam-se de equipamentos não operacionais 
vinculados a unidades atualmente hibernadas e disponíveis à venda (conforme nota explicativa nº 11), no montante de R$15.508, composto pelo valor 
contábil líquido de depreciações e reavaliações ocorridas em anos anteriores. A alienação dos ativos reclassificados como disponíveis para venda é 
esperada em até 12 meses. (f) O valor não zerado das transferências refere-se, substancialmente, à transferência dos ativos em andamento entre 
imobilizado e intangível, observadas as características de cada ativo. (g) Em 2023, referem-se substancialmente à venda de imóveis da unidade de Bauru, 
da planta de agregados da unidade de Cezarina e equipamentos não operacionais das unidades de Cezarina e Cajati. Em 2022, referem-se substancialmente 
à venda de imóveis e equipamentos não operacionais das unidades de João Pessoa, Gurinhém, Pedro Leopoldo e Concreto.
14. Intangível: Política contábil: Ativos intangíveis adquiridos separadamente: São registrados ao custo, deduzidos da amortização e das perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos ou outra base 
sistemática representativa do momento em que os benefícios econômicos são usufruídos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados 
periodicamente, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos intangíveis gerados internamente: Resultam 
de gastos com desenvolvimento (ou de uma fase de desenvolvimento de um projeto interno) e são reconhecidos se demonstradas todas as seguintes 
condições: • A viabilidade técnica de completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda. • A intenção de se completar o ativo 
intangível e usá-lo ou vendê-lo. • A habilidade de usar ou vender o ativo intangível. • Como o ativo intangível irá gerar prováveis benefícios econômicos 
futuros. • A disponibilidade de adequados recursos técnicos, financeiros e outros para completar o desenvolvimento do ativo intangível e para usá-lo ou 
vendê-lo. • A habilidade de mensurar, com confiabilidade, os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante o seu desenvolvimento. O montante inicialmente 
reconhecido de ativos intangíveis gerados internamente corresponde à soma dos gastos incorridos desde quando o ativo intangível passou a atender aos 
critérios de reconhecimento mencionados anteriormente. Quando nenhum ativo intangível gerado internamente puder ser reconhecido, os gastos com 
desenvolvimento serão reconhecidos no resultado do período, quando incorridos. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
gerados internamente são registrados ao valor de custo, deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, assim 
como os ativos intangíveis adquiridos separadamente. Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela 
aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições em combinação de negócio 
é registrado como ativo intangível nas demonstrações financeiras. O ágio é submetido anualmente a testes de redução ao valor recuperável, ou com maior 
frequência quando houver indicação nesse sentido. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Direito de exploração de minas: Os 
custos relacionados à aquisição de direitos de exploração de minas são capitalizados e amortizados usando-se o método de exaustão de minas. A 
exaustão de recursos minerais é calculada com base na extração e utilização, respectivamente, considerando-se as vidas úteis estimadas. Os gastos 
relacionados à preparação e ao desenvolvimento de minas, incluindo, entre outros, a retirada e a disposição do material denominado estéril e a construção 
de taludes e rotas, são contabilizadas agregando-se o valor das minas e amortizados com base no percentual de exploração em relação ao rendimento 
total esperado durante a vida útil. Softwares, desenvolvimento de projetos e outros: Os custos associados à aquisição de softwares, desenvolvimento de 
projetos e outros intangíveis são amortizados durante sua vida útil. Bens vinculados à concessão: Corresponde aos valores estabelecidos nos contratos 
de concessão relacionados aos direitos de exploração do potencial de geração de energia hidrelétrica (concessão onerosa), cujo contrato é assinado na 
modalidade de Uso do Bem Público - UBP. O registro contábil é feito no momento da liberação da licença de operação, independentemente do cronograma 
de desembolsos estabelecido no contrato. O registro inicial desse passivo (obrigação) e do ativo intangível (direito de concessão) corresponde aos valores 
das obrigações futuras trazidos a valor presente (valor presente do fluxo de caixa dos pagamentos futuros). A amortização do intangível é calculada pelo 
método linear pelo prazo remanescente da concessão. O passivo financeiro é atualizado pelo índice contratual estabelecido e pelo ajuste a valor presente 
em decorrência da passagem do tempo e reduzido pelos pagamentos efetuados. (a) Composição:

Controladora
2023 2022

Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Valor  

líquido Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Valor  

líquido
Direitos de exploração de minas (a) 209.176 (127.180) (11.918) 70.078 192.777 (112.877) (11.917) 67.983
Direitos de uso de software 73.398 (57.802) (111) 15.485 100.321 (76.001) (117) 24.203
Gastos com desenvolvimento de projetos 85.509 (85.025) (102) 382 147.587 (146.444) (153) 990
Intangível em Andamento (g) 29.004 – – 29.004 9.773 – – 9.773
Marcas e patentes e outros 22.416 (11.542) (1.870) 9.004 35.622 (18.916) (1.870) 14.836

419.503 (281.549) (14.001) 123.953 486.080 (354.238) (14.057) 117.785
Controladora

2023 2022

Ágio: Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido
CBC - Companhia Brasileira de Concreto (b) 102.633 – – 102.633 102.633 – – 102.633
RA Participações de Investimentos Ltda. (b) 14.882 – – 14.882 14.882 – – 14.882
Cia. Industrial e Mercantil de Cimentos S.A. (b) 75.801 – – 75.801 75.801 – – 75.801
Incorporação da Goiás (c) 16.361 – – 16.361 16.361 – – 16.361
Incorporação da Cimento Brumado (c) 59.983 – – 59.983 59.983 – – 59.983
Aquisição de centrais de concreto (c) 8.794 – – 8.794 8.794 – – 8.794
Outros 22.858 – – 22.858 22.858 – – 22.858

301.312 – – 301.312 301.312 – – 301.312
Total intangível Controladora 720.815 (281.549) (14.001) 425.265 787.392 (354.238) (14.057) 419.097

Consolidado
2023 2022

Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Valor  

líquido Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Valor  

líquido
Direitos de exploração de minas (a) 265.762 (178.853) (11.918) 74.991 242.353 (154.931) (11.917) 75.505
Bens vinculados à concessão 86.856 (16.788) – 70.068 76.648 (13.352) – 63.296
Direitos de uso de software 73.585 (57.936) (111) 15.538 100.445 (76.116) (117) 24.212
Gastos com desenvolvimento de projetos 102.785 (102.301) (102) 382 164.864 (163.720) (153) 991
Intangível em Andamento (g) 36.458 – – 36.458 17.687 – – 17.687
Marcas e patentes e outros 22.943 (11.833) (1.870) 9.240 36.148 (19.171) (1.870) 15.107

588.389 (367.711) (14.001) 206.677 638.145 (427.290) (14.057) 196.798
Consolidado

2023 2022

Ágio: Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido
CBC - Companhia Brasileira de Concreto (b) 102.633 – – 102.633 102.633 – – 102.633
RA Participações de Investimentos Ltda. (b) 14.882 – – 14.882 14.882 – – 14.882
Cia. Industrial e Mercantil de Cimentos S.A. (b) 75.801 – – 75.801 75.801 – – 75.801
Incorporação da Goiás (c) 16.361 – – 16.361 16.361 – – 16.361
Incorporação da Cimento Brumado (c) 59.983 – – 59.983 59.983 – – 59.983
Aquisição de centrais de concreto (c) 8.794 – – 8.794 8.794 – – 8.794
Outros 22.858 – – 22.858 22.858 – – 22.858

301.312 – – 301.312 301.312 – – 301.312
Total intangível Consolidado 889.701 (367.711) (14.001) 507.989 939.457 (427.290) (14.057) 498.110
(b) Movimentação:

Controladora
Movimentação 2023

Saldo em  
31/12/2022 Adições (f) Baixas (e)

Amortizações  
e exaustões

Bens destinados  
à venda (h) Transferência (i)

Ajuste ao valor  
de realização

Saldo em  
31/12/2023

Ágio 301.312 – – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 24.203 2.378 (142) (11.501) – 547 – 15.485
Direitos de exploração de minas 67.983 3.521 – (14.304) – 12.878 – 70.078
Gastos com desenvolvimento 
 de projetos 990 – – (650) (18) 60 – 382
Intangível em Andamento 9.773 25.607 – – – (6.376) – 29.004
Marcas e patentes e outros 14.836 – (81) (2.506) – (3.244) (1) 9.004

419.097 31.506 (223) (28.961) (18) 3.865 (1) 425.265
Controladora

Movimentação 2022
Saldo em  

31/12/2021 Adições (f) Baixas (e)
Amortizações  

e exaustões Transferência (i)
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Saldo em  

31/12/2022
Ágio 301.312 – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 11.692 – – (5.526) 18.037 – 24.203
Direitos de exploração de minas 68.080 3.264 (6.004) (12.095) 8.734 6.004 67.983
Gastos com desenvolvimento de projetos 4.276 – – (3.415) 129 – 990
Intangível em Andamento 939 16.940 – – (8.106) – 9.773
Marcas e patentes e outros 10.805 – (790) (2.692) 6.804 709 14.836

397.104 20.204 (6.794) (23.728) 25.598 6.713 419.097
Consolidado

Movimentação 2023
Saldo em  

31/12/2022 Adições (f) Baixas (e)
Amortizações  

e exaustões
Bens destinados  

à venda (h)
Transferência 

(i)
Ajuste ao valor  

de realização
Saldo em  

31/12/2023
Ágio 301.312 – – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 24.212 2.441 (142) (11.520) – 547 – 15.538
Direitos de exploração de minas 75.505 3.538 – (23.923) – 19.871 – 74.991
Gastos com desenvolvimento 
 de projetos 991 – – (652) (18) 61 – 382
Intangível em Andamento 17.687 32.144 – (3) – (13.370) – 36.458
Marcas e patentes e outros 15.107 – (81) (2.537) – (3.247) (2) 9.240
Bens vinculados à concessão 63.296 10.208 – (3.436) – – – 70.068

498.110 48.331 (223) (42.071) (18) 3.862 (2) 507.989
Consolidado

Movimentação 2022
Saldo em  

31/12/2021 Adições (f) Baixas (e)
Amortizações  

e exaustões
Transferência 

(i)
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Saldo em  

31/12/2022
Ágio 301.312 – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 11.702 – – (5.529) 18.039 – 24.212
Direitos de exploração de minas 83.987 3.264 (6.004) (20.304) 8.558 6.004 75.505
Gastos com desenvolvimento de projetos 4.277 – – (3.415) 129 – 991
Intangível em Andamento 939 24.855 – (4) (8.103) – 17.687
Marcas e patentes e outros 10.924 – (790) (2.713) 6.977 709 15.107
Bens vinculados à concessão 62.468 4.020 – (3.192) – – 63.296

475.609 32.139 (6.794) (35.157) 25.600 6.713 498.110
(a) Referem-se essencialmente a gastos com direitos minerários, licenciamentos e gastos relacionados à preparação e ao desenvolvimento de minas. A 
vida útil foi divulgada na Nota Explicativa nº 3 (iii). (b) Referem-se a ágios pagos na aquisição dessas entidades, que já foram incorporadas pela Companhia. 
Os ágios foram amortizados pela taxa de 10% ao ano até 31 de dezembro de 2008. A partir de 1º de janeiro de 2009, os ágios deixaram de ser amortizados 
para fins contábeis e passaram a ser avaliados por sua perspectiva de realização, conforme Pronunciamento Técnico CPC 01 - “Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos”. (c) Referem-se à parcela de ágio decorrente da incorporação da Cimpor Cimentos Brasil S.A. Os ágios foram pagos na aquisição 
dessas entidades pela Cimpor Cimentos do Brasil S.A. e tais entidades foram incorporadas pela Companhia. Os ágios foram amortizados pela taxa de 10% 
ao ano até 31 de dezembro de 2008. A partir de 1º de janeiro de 2009, os ágios deixaram de ser amortizados para fins contábeis e passaram a ser avaliados 
por sua perspectiva de realização, conforme Pronunciamento Técnico CPC 01 - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”. (d) Em 2022, refere-se 
substancialmente as reversões de provisões devido as vendas de direitos minerários e licenças de Gurinhém, Manoel Carlos e Mocambeiro. (e) Em 2023, 
refere-se primordialmente as baixas de inventário. Em 2022 as baixas se referem principalmente as vendas mencionadas na nota explicativa nº 14 (d). 
(f) Em 2023, as adições incluem (i) a recomposição do prazo da outorga de concessão da Usina Hidrelétrica Estreito, em função do excludente de 
responsabilidade que alterou em 852 dias o prazo da concessão e, em função do deslocamento de prazo da concessão relativo ao excludente de 
responsabilidade, houve o acréscimo de mais 620 dias no prazo de repactuação do risco hidrológico (GSF) no montante de R$10.208 , (ii) remoção de 
estéril no montante de R$16.441 e (iii) aquisições de software e licenças no montante de R$9.166. Em 2022, refere-se à remoção de estéril substancialmente 
de duas minas no montante de R$9.330, repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica na Estreito Participações no montante de R$4.020 
e aquisições de software e licenças no montante de R$10.884. (g) Em 2023, na Controladora refere-se substancialmente à remoção de estéril de duas 
minas e licenciamentos ambientais no montante de R$16.441, e aquisições de software no montante de R$9.166, no Consolidado engloba também a 
remoção de estéril na controlada Comican no montante de R$6.302. Em 2022, refere-se substancialmente à remoção de estéril e aquisições de software 
e licenças. (h) Conforme mencionado na nota explicativa nº 11, o saldo refere-se aos equipamentos não operacionais vinculados a unidades atualmente 
hibernadas, no montante total de R$15.526 sendo composto por R$15.508 de imobilizados e R$18 de bens intangíveis (valores contábeis líquidos de 
depreciações e reavaliações ocorridas em anos anteriores). (i) Em 2023 e 2022, o valor não zerado das transferências se refere, substancialmente, à 
transferência dos ativos em andamento entre imobilizado e intangível, observadas as características de cada ativo.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

continuação

continua

continuação

continua(período de doze meses) e futuro previsível de tempo, assim como para reinvestimentos na própria operação, a administração continua centrada em ações 
para recuperação das margens brutas e geração de caixa, com medidas de contenções de custos já implementadas, além da manutenção de seu market 
share, principalmente nas regiões mais estratégicas onde atua. Considerando os resultados auferidos no período findo em 31 de dezembro de 2023, assim 
como a revisão das premissas mais prováveis utilizadas no plano de negócios e orçamento para 2024, a administração da Companhia e seus controladores 
projetam a recuperação da margem bruta e incremento da geração de caixa nos próximos meses e continuando a tendência durante o ano de 2024, fato 
esse já observado nos primeiros meses de 2024. Respectiva avaliação inclui, além de ações da própria administração, considerações quanto a certas 
premissas macroeconômicas que são alheias ao controle da Companhia, como redução dos custos do pet coke e da taxa Selic, e retomada de aumentos 
no preço de venda, tomando-se por base as expectativas de mercado mais recentes. Adicionalmente, a Companhia e sua controladora indireta, InterCement 
Participações (“ICP”), estão engajadas na venda de ativos operacionais e não operacionais, sendo que em 28 de junho de 2023, foi assinado o acordo de 
venda dos segmentos de Moçambique e África do Sul pela ICP para a Huaxin Cement Co. A conclusão da transação foi aprovada pelos órgãos regulatórios 
da África do Sul e Moçambique em dezembro de 2023, momento em que os recursos provenientes da venda também foram recebidos. Estes recursos 
serão destinados à redução da alavancagem financeira da Companhia. Ademais, conforme mencionado acima e na nota explicativa 17, a Companhia 
obteve waiver junto aos seus debenturistas da parcela de principal e juros das debêntures no montante de R$944.954, cujo pagamento era previsto para 
ocorrer em 08 de dezembro de 2023. A Companhia se encontra condicionada ao suporte à ICP, que obteve waiver similar para as debêntures que venciam 
em junho, para fazer frente ao serviço dessa dívida, mediante o novo vencimento inicial para 08 de setembro de 2023 e, posteriormente, 08 de dezembro 
de 2023 e depois 08 de maio de 2024. A Companhia é garantidora da ICP referente à emissão de Senior Notes que vencem em julho de 2024, sendo que 
as debêntures do Grupo (Companhia e ICP) serão obrigatoriamente resgatáveis em maio de 2024 caso a ICP não consiga refinanciar as correspondentes 
Senior Notes. A ICP segue engajada e avaliando alternativas para concluir essa negociação. Em virtude desses compromissos de curto prazo e do 
horizonte temporal previsível, a Companhia e sua controladora indireta, ICP, contrataram assessores jurídicos e financeiros para auxiliá-las na avaliação 
de alternativas estratégicas, que vão desde a entrada de um sócio investidor (private placement) até fusões ou parcerias com players estratégicos, e 
inclusive um potencial desinvestimento. Nesse contexto, um processo competitivo foi iniciado ainda em 2023 e está em andamento. Consequentemente, 
ofertas foram e estão sendo recebidas e encontram-se sob análise juntamente com outras opções para equacionar a estrutura de capital, em consonância 
com as iniciativas mencionadas anteriormente. Adicionalmente, cenários de fluxos de caixa alternativos foram construídos refletindo os diferentes 
resultados da reestruturação da dívida e as opções de desinvestimento potenciais que podem ser materializadas nos próximos meses, demonstrando que 
a atual situação de capital de giro negativo pode ser superada sob tais cenários plausíveis, apesar da incerteza intrínseca associada a qualquer cenário 
envolvendo múltiplos stakeholders e credores. Considerando a probabilidade de sucesso dos cenários potenciais avaliados, a Companhia e seus 
controladores consideram apropriado o uso do pressuposto de continuidade operacional na elaboração das demonstrações financeiras anuais, tanto 
individuais quanto consolidadas. Essa posição será reavaliada a cada trimestre, à medida que evoluam as discussões mencionadas anteriormente, as 
quais representam fatores-chave para o cumprimento das obrigações de curto prazo.
2. Apresentação das demonstrações financeiras consolidadas: 2.1. Base de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: 
i) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International 
Accounting Standards Board - IASB”. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem as políticas estabelecidas na Legislação Societária Brasileira 
e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). ii) Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a 
seguir. iii) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados em reais (R$), moeda funcional 
e de apresentação das demonstrações financeiras, que representa a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia opera. As transações 
em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional da Companhia e suas controladas, são registradas de acordo com as taxas 
de câmbio vigentes na data de cada transação. No fim de cada exercício, os itens monetários em moeda estrangeira são reavaliados pelas taxas vigentes. 
As variações cambiais são reconhecidas no resultado do exercício quando incorridas, exceto variações cambiais decorrentes de empréstimos e 
financiamentos em moeda estrangeira relacionados a ativos em construção para uso produtivo futuro, que estão incluídas no custo desses ativos quando 
consideradas como ajustes aos custos, com juros dos referidos empréstimos. 2.2. Bases de consolidação: i) Entidades controladas: As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas e operações em conjunto. Nas demonstrações 
financeiras individuais da Companhia, as demonstrações financeiras das controladas e operadas em conjunto são reconhecidas pelo método de 
equivalência patrimonial. Quando necessário, são feitos ajustes contábeis nas demonstrações financeiras das controladas para adequar suas práticas 
contábeis àquelas utilizadas pela Companhia. Todas as transações e saldos de ativos e passivos entre as empresas incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas são eliminados integralmente. As participações em consórcios e operações em conjunto (“joint operation”) são reconhecidas linha 
a linha nas contas do balanço e da demonstração do resultado da Companhia. A participação nessas sociedades está restrita ao percentual conforme 
contrato entre as partes. A Companhia apresenta os dividendos recebidos de suas controladas nas atividades de investimentos do seu fluxo de caixa por 
considerá-los retorno dos investimentos realizados. Consolidação: As informações consolidadas incluem as seguintes controladas e operações em 
conjunto:

2023 2022
Participação - % Participação - %
Direta Indireta Direta Indireta

Controladas
Barra Grande Participações S.A. (a) 80,07 – 80,07 –
Comican - Companhia de Mineração Candiota (b) 100,00 – 100,00 –
Eco Processa Tratamento de Resíduos Ltda. 100,00 – 100,00 –
Estreito Participações S.A. (c) 83,77 – 83,77 –
Machadinho Participações S.A. (d) 80,15 – 80,15 –
Neogera Investimentos em Inovação Ltda. 99,87 – 99,87 –
Operação em conjunto
BAESA - Energética Barra Grande S.A. – 9,00 – 9,00
Consórcios
Consórcio Estreito Energia - CESTE – 4,44 – 4,44
Consórcio Machadinho – 5,28 – 5,28
(a) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a controlada Barra Grande Participações possui, 64.129.456 ações escriturais e sem valor nominal, sendo 
51.348.455 ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal e 12.781.001 ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal, integralmente subscritas 
e integralizadas. Os acionistas detentores das ações preferenciais, têm direito à dividendos prioritários equivalentes à 80% do lucro líquido auferido em 
cada exercício social, e não possuem direito de voto. (b) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a controlada Companhia de Mineração Candiota “Comican” 
possui 38.850.000 quotas de participação, no valor nominal de R$1,00 cada. (c) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a controlada Estreito Participações 
possui 181.597.485 ações sendo 152.129.251 ações ordinárias e 29.468.234 ações preferenciais. Os acionistas detentores das ações preferenciais, têm 
direito à dividendos prioritários equivalentes a 75% do lucro líquido auferido em cada exercício social, e não possuem direito de voto. (d) Em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, a controlada Machadinho Participações possui, 31.795.658 ações escriturais e sem valor nominal, sendo 25.484.220 ações 
ordinárias, escriturais e sem valor nominal e 6.311.438 ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal, integralmente subscritas e integralizadas. Os 
acionistas detentores das ações preferenciais, têm direito à dividendos prioritários equivalentes à 80% do lucro líquido auferido em cada exercício social, 
e não possuem direito de voto. ii) Participações em operações em conjunto (“joint operation”): Uma operação em conjunto é um acordo através do qual as 
partes detêm controle conjunto dos direitos sobre os ativos e obrigações sobre os passivos. Controle conjunto é o compartilhamento contratualmente 
acordado em relação as decisões sobre as atividades relevantes e requerem o consentimento unânime das partes que compartilham o controle. Quando 
uma entidade realiza atividades de operações em conjunto, o operador em conjunto reconhece os ativos, passivos, receitas e despesas em proporção a 
sua participação. Quando uma empresa realiza transações com suas controladas em conjunto, os lucros e prejuízos resultantes das transações são 
reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas apenas na medida das participações da Companhia na controlada em conjunto. iii) Ágio: O ágio 
resultante de uma combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da combinação do negócio, líquido da perda ao valor recuperável, se houver. 
Para fins de teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a unidade geradora de caixa InterCement Brasil S.A., uma vez que a Companhia 
apresenta único segmento de negócios (cimentos). A unidade geradora de caixa a qual o ágio foi alocado é submetida anualmente a testes de redução ao 
valor recuperável, ou com maior frequência quando houver indicação nesse sentido. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor que o 
valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado à unidade e, 
posteriormente, aos outros ativos dessa unidade proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus ativos. Qualquer perda por redução ao valor 
recuperável do ágio é reconhecida diretamente no resultado do exercício. A perda por redução ao valor recuperável do ágio não pode ser revertida em 
períodos subsequentes. Quando da alienação da correspondente unidade geradora de caixa, o valor atribuível de ágio é incluído na determinação do lucro 
ou prejuízo da alienação. 
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativos: Na aplicação das práticas contábeis da Companhia, a Administração deve fazer 
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. 
As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas em dados históricos e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem 
diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas. Principais julgamentos na aplicação das práticas contábeis: A seguir são 
apresentados os principais julgamentos efetuados pela Administração durante o processo de aplicação das práticas contábeis da Companhia e que afetam 
significativamente os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. i) Redução ao valor recuperável do ágio: Para determinar se o ágio apresenta 
redução a seu valor recuperável, é necessário fazer estimativa do valor em uso das unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado. O cálculo do 
valor em uso exige que a Administração estime os fluxos de caixa futuros esperados oriundos das unidades geradoras de caixa e uma taxa de desconto 
adequada para que o valor presente seja calculado. Os detalhes da análise de perda por redução ao valor recuperável estão divulgados na nota explicativa 
nº 14. ii) Uso de estimativas: As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, conforme aplicável, de acordo com o julgamento 
da Administração da Companhia. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem determinação da vida útil dos bens do ativo 
imobilizado (revisada anualmente), amortização de intangíveis, provisão para perdas de bens paralisados, provisão para perda de crédito esperada, 
provisão para perdas e obsolescência dos estoques, provisão para reconstituição ambiental, descomissionamento de fábricas, imposto de renda e 
contribuição social diferidos e provisão para riscos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes 
devido a imprecisões inerentes ao processo de estimativa. iii) Ativos imobilizados e intangíveis: A estimativa de vida útil média adotada pela Companhia é 
conforme segue:

Vida útil média
Edificações e outras construções 30 anos
Máquinas e equipamentos 17 anos
Veículos (a) 24 anos
Móveis e utensílios 9 anos
Reservatório, barragens e adutoras 24 anos
Minas e jazidas (*)
Bens vinculados à concessão (**)
Gastos com desenvolvimento de projetos 6 anos
Direito de uso de software 5 anos
Marcas e Patentes 6 anos
(*) A exaustão de minas e jazidas é feita: (a) com base na extração efetiva, em relação ao rendimento total esperado; ou (b) de forma linear, com base na 
vida útil definida para a mina (vida útil média 15 anos). (**) Os bens vinculados a concessão são amortizados linearmente pelo período de concessão que 
se encerra em março de 2041 para a Companhia Barra Grande Participações S.A., e janeiro de 2047 para a Companhia Estreito Participação S.A. (a) Em 
2023, a média da vida útil do grupo de veículos apresentou acréscimo de 4 anos em relação ao ano anterior, em decorrência da aquisição de vias férreas 
na unidade de Nova Santa Rita.
4. Mudanças nas práticas contábeis e divulgações: 4.1. Novas normas emitidas e emendas as normas contábeis adotadas pela Companhia e 
suas controladas: As seguintes alterações de normas emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) foram adotadas pela primeira vez 
para o exercício iniciado em 1 de janeiro de 2023:
Normas Data de início
• IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguro; 
• Alterações à IAS 1 (CPC 26 (R1)) - Apresentação das Demonstrações Contábeis e o IFRS Practice Statement 2; 
• IAS 12 - Imposto Diferido relacionado a ativos e passivos originados de uma simples transação; 
• Alterações à IAS 12 (CPC 32) - Tributos sobre o lucro (reforma tributária internacional - regra do modelo do pilar dois); 
• Alterações à IAS 8 (CPC 23) - Políticas Contábeis, Mudanças de estimativas e retificação de erros 
 (definição de estimativas contábeis). 01 de janeiro de 2023
A Administração avaliou as respectivas alterações nos pronunciamentos e concluiu que não foram necessários ajustes nas demonstrações financeiras 
consolidadas encerradas em 31 de dezembro de 2023 em função das respectivas adoções. 4.2. Novas normas emitidas e emendas as normas 
contábeis ainda não adotadas pela Companhia e suas controladas: Novas normas, alterações e interpretações à normas existentes que não são 
efetivas ainda e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia. A avaliação dos potenciais impactos nas demonstrações financeiras ainda não foi 
iniciada, mas considerando as atuais operações não se esperam impactos relevantes.
Normas Data de início
• Alterações à IAS 1 (CPC 26(R1)) - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes 01 de janeiro de 2024
• Alterações à IAS 1 - Passivo Não Circulante com Covenants 01 de janeiro de 2024
• Alterações à IAS 7 (IFRS 7) - Acordos de financiamento de fornecedores 01 de janeiro de 2024
• Alterações ao IFRS 16 - Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback” 01 de janeiro de 2024
5. Instrumentos financeiros: Política contábil: A Companhia e suas controladas contratam operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo 
derivativos, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às necessidades operacionais e financeiras, não especulativas. 
Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros ativos e passivos são mensurados conforme descritos a seguir: Ativo financeiro ao 
valor justo por meio do resultado (VJR): Um instrumento é classificado pelo valor justo por meio do resultado se for mantido para negociação, ou seja, 
designado como tal quando do reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia 
gerencia esses investimentos e toma decisões de compra e venda com base em seu valor justo de acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento 
de risco. Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos nos resultados quando incorridos. Instrumentos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e suas flutuações são reconhecidas no resultado. No caso da Companhia esses ativos 
financeiros incluem saldos de caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, além de instrumentos financeiros derivativos. Ativos financeiros a 
custo amortizado (CA): Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; 
e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. No caso da Companhia esses ativos financeiros incluem as contas a receber de clientes e valores a receber de partes relacionadas. 
Ativos financeiros a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por outros resultados 
abrangentes se atender ambas as condições: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de 
caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Atualmente a Companhia não apresenta instrumentos financeiros classificados nesta 
categoria. Conceito geral no reconhecimento dos ativos financeiros: No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não 
seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros 
resultados abrangentes. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 
Desreconhecimento de um ativo financeiro: Um ativo financeiro é desreconhecido (baixado), em parte ou integralmente, quando os direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo expiram; quando a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo ou quando a Companhia não 
transfere nem retêm substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo. Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros (“impairment”): Perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito 
baseados nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas esperadas são mensuradas em uma das seguintes bases: (a) Perdas 
de crédito esperadas para 12 meses: estas são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do 
balanço. (b) Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: estas são perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao 
longo da vida esperada de um instrumento financeiro. Passivos financeiros ao custo amortizado (CA): Os passivos financeiros, incluindo empréstimos e 
financiamentos, debêntures, passivos de arrendamentos, fornecedores, obrigações por confirming e outras contas a pagar, são inicialmente reconhecidos 
pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Referidos passivos financeiros estão sujeitos a juros e são mensurados subsequentemente pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos 
passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
(VJR): Os passivos financeiros classificados como ao valor justo por meio do resultado são aqueles mantidos para negociação ou designados pelo valor 
justo por meio do resultado. Mudanças no valor justo são reconhecidas no resultado do exercício. No caso da Companhia, esses passivos financeiros 
incluem os derivativos que sejam passivos, que devem ser mensurados subsequentemente ao valor justo. Desreconhecimento de um passivo financeiro: 
Um passivo financeiro é desreconhecido (baixado) quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirada. Quando um passivo financeiro existente for 
substituído por outro do mesmo credor com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, 
essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes 
valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. Instrumentos financeiros derivativos: Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor 
justo na data de contratação e posteriormente remensurados pelo valor justo no fim de cada exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no 
resultado imediatamente, a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumento de “hedge”; nesse caso, o momento do reconhecimento no 
resultado depende da natureza da relação de “hedge”. Considerações sobre riscos relacionados aos instrumentos financeiros: Risco de crédito: 
Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia, suas controladas e controladas em conjunto a concentrações de risco de crédito 

consistem primariamente de aplicações financeiras e contas a receber. A Companhia e suas controladas mantêm contas correntes bancárias e aplicações 
financeiras com instituições financeiras aprovadas pela Administração e somente efetuam transações de venda de produtos de acordo com os critérios de 
aprovação de crédito desenhados para minimizar os riscos de inadimplência. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não havia concentração de risco de 
crédito relevante associado a clientes. Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia e as suas controladas sofrerem ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia e 
suas controladas buscam diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. As taxas de juros sobre empréstimos e 
financiamentos, mútuos e debêntures estão mencionadas nas Notas 17, 23 e 18, respectivamente. As taxas de juros contratadas sobre aplicações 
financeiras estão mencionadas nas Notas 6 e 7. Risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez significa manter um nível adequado de recursos de caixa 
e contratar limites de crédito que não só garantam a prossecução normal das atividades da Companhia, mas também atendam às necessidades de 
quaisquer operações extraordinárias. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia e as suas 
controladas monitoram permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (“covenants”) 
previstos em contratos de empréstimos, financiamentos e debêntures, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de 
recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando risco de liquidez para a Companhia 
e suas controladas. Tomando como base as informações financeiras consolidadas, os vencimentos dos instrumentos financeiros de empréstimos, 
financiamentos e debêntures, fornecedores, obrigações por confirming e passivos de arrendamento são conforme segue:

Até 1 ano 1-2 anos 3-5 anos Acima de 5 anos Total
Empréstimos, financiamentos e debêntures 1.911.842 902.674 1.157.825 – 3.972.341
Fornecedores 546.419 – – – 546.419
Obrigações por confirming 12.490 – – – 12.490
Passivos de arrendamento 98.799 95.103 184.634 2.707 381.243

2.569.550 997.777 1.342.459 2.707 4.912.493
Hierarquia de valor justo: A Companhia possui instrumentos financeiros mensurados a valor justo, para os quais aplica-se a regra de hierarquia do valor 
justo, vide CPC 46/IFRS 9, para classificação nos três níveis de hierarquia a seguir: • Nível 1: preços cotados nos mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. • Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou 
indiretamente. • Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis 
no mercado.

Nota
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativos financeiros
Caixa e Bancos 6 23.721 56.407 25.526 58.404
Custo amortizado:
 Contas a receber de clientes (nível 2) 8 134.256 39.902 136.336 41.402
 Partes relacionadas (nível 2) 23 475.136 271.117 475.136 271.002
Valor justo por meio do resultado:
 Equivalentes de caixa (nível 2) 6 347.760 530.852 433.668 538.835
 Títulos e valores mobiliários (nível 2) 7 42.380 37.795 43.283 38.620
 Instrumentos financeiros derivativos (nível 3) 5 (ii) 4.308 8.173 4.308 8.173
Passivos financeiros
Custo amortizado
 Debêntures (nível 2) 18 3.198.830 2.728.554 3.198.830 2.728.554
 Empréstimos e financiamentos (nível 2) 17 94.442 103.872 94.442 103.872
 Fornecedores (nível 2) 16 (a) 615.447 526.146 546.419 487.991
 Obrigações por confirming (nível 2) 16 (b) 12.490 370.118 12.490 371.829
 Passivos de arrendamento (nível 2) 15 (b) 233.184 92.072 279.707 123.590
Valor justo dos instrumentos financeiros: i) Cálculo do valor justo (nível 1 e 2): Os seguintes valores justos estimados foram determinados usando as 
informações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar 
informações de mercado e estimar o valor justo. Assim, as estimativas aqui apresentadas não são necessariamente indicativas dos montantes que a 
Companhia poderia realizar no mercado atual. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologias de estimativas podem ter um efeito 
significativo nos valores justos estimados. Os seguintes métodos e premissas foram usados para estimar o valor justo para cada classe dos instrumentos 
financeiros para os quais a estimativa de valores é praticável: (a) Os valores de caixa e equivalentes de caixa, títulos mobiliários, contas a receber, demais 
recebíveis, fornecedores e demais passivos circulantes se aproximam de seu valor justo registrado nas demonstrações financeiras. (b) O valor justo de 
empréstimos bancários e outras dívidas financeiras, é estimado por meio dos fluxos de caixa futuro descontado utilizando taxas de juros de referência 
disponíveis para dívidas ou prazos semelhantes e remanescentes. Os principais valores contábeis e justos dos ativos e passivos financeiros em 31 de 
dezembro de 2023, os quais estão classificados nos Nível 1 e Nível 2 na hierarquia de valor justo, estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
Nota Custo amortizado Valor Justo Custo amortizado Valor Justo

Ativos financeiros
Custo amortizado:
 Contas a receber de clientes (nível 2) - (a) 8 134.256 134.256 136.336 136.336
 Partes relacionadas (nível 2) - (a) 23 7.395 7.395 7.395 7.395
 Partes relacionadas (nível 2) - (b) 23 467.741 482.841 467.741 482.841
Valor justo por meio do resultado:
 Equivalentes de caixa (nível 2) - (a) 6 347.760 347.760 433.668 433.668
 Títulos e valores mobiliários (nível 2) - (a) 7 42.380 42.380 43.283 43.283
Passivos financeiros
Custo amortizado
 Debêntures (nível 2) - (b) 18 3.198.830 3.204.169 3.198.830 3.204.169
 Empréstimos e financiamentos (nível 2) - (b) 17 94.442 87.261 94.442 87.261
 Fornecedores (nível 2) - (a) 16 (a) 615.447 615.447 546.419 546.419
 Obrigações por confirming (nível 2) - (a) 16 (b) 12.490 12.490 12.490 12.490
 Passivo de arrendamento (nível 2) - (b) 15 (b) 233.184 246.173 279.707 295.568
ii) Cálculo do valor justo (nível 3): De acordo com a Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008, as Companhias devem divulgar em nota explicativa 
específica informações sobre todos os seus instrumentos financeiros derivativos. A técnica de avaliação para determinar a mensuração do valor justo das 
demonstrações financeiras categorizadas no Nível 3 da hierarquia de valor justo, que compreende as opções de derivativos da operação “Estreito “, foi o 
Black-Scholes. Os dados não observáveis   significativos para a mensuração incluem: pagamentos de dividendos esperados com base em projeções de 
fluxos de caixa descontados; informações de benchmarking de volatilidade de entidades listadas comparativas, entre outros. Também usamos a técnica de 
avaliação de Monte Carlo para criar uma distribuição de probabilidade (ou avaliação de risco) na determinação do exercício das opções de venda, cujo 
pressuposto também foi utilizado na determinação do justo valor. Com relação à operação com derivativos, a perda ou o ganho registrado, considerando 
os valores contábeis e de mercado, está assim demonstrado:

Controladora e Consolidado
2023 2022

Valor de mercado Valor de mercado

Operação
Valor  

nocional
Posição  

ativa
Posição  
passiva

Efeito  
Líquido

Valor  
nocional

Posição  
ativa

Posição  
passiva

Efeito  
Líquido

“Put options” (a) – 4.308 – (3.865) – 8.173 – 901
Total – 4.308 – (3.865) – 8.173 – 901
(a) Reconhecidos nas demonstrações do resultado nas linhas de receitas/despesas financeiras. Gestão do risco de capital: O objetivo da gestão de capital 
da Companhia é assegurar que se mantenha um “rating” de crédito adequado perante as instituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os 
negócios e maximizar o valor aos acionistas. A estrutura de capital da Companhia e de suas controladas consiste na dívida líquida e patrimônio líquido. A 
“dívida líquida” compreende os passivos de empréstimos e financiamentos e debêntures menos os ativos de caixa e equivalentes de caixa, mútuo entre 
partes relacionadas (cash pool), títulos e valores mobiliários e derivativos. Os juros a pagar, operações de confirming (quando existentes) e os passivos de 
arrendamento não estão incluídos na dívida líquida para fins da gestão do risco de capital (respectivo conceito pode variar quando da medição de 
covenants contratuais, de acordo com cada contrato). Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 descreve os riscos que podem gerar variações materiais no resultado da Companhia, a fim de apresentar 10%, 25% e 
50% de apreciação/depreciação na variável de risco considerada. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui os seguintes instrumentos financeiros: 
(a) Aplicações financeiras, empréstimos, financiamentos e debêntures indexados ao CDI; (b) Equivalentes de caixa, contas a receber e contas a pagar em 
moeda estrangeira. Para a análise de sensibilidade, a Companhia considerou a taxa de juros CDI projetado dos próximos 12 meses para sensibilidade de 
aplicações financeiras, empréstimos, financiamentos e debêntures a 9,89% (fonte BM&F Bovespa) e as cotações de mercado na data-base de 31 de 
dezembro de 2023 para sensibilidade do saldo em moeda estrangeira. Os cenários considerados foram: • Cenário I - Provável: apreciação/depreciação de 
10% das variáveis de risco utilizadas para precificação. • Cenário II - Possível: apreciação/depreciação de 25% das variáveis de risco utilizadas para 
precificação. • Cenário III - Remoto: apreciação/depreciação de 50% das variáveis de risco utilizadas para precificação. Dessa forma, em 31 de dezembro 
de 2023 as sensibilidades são como segue:

Operação Risco

Cenário Consolidado
3 2 1 1 2 3

Alta 50% Alta 25% Alta 10% Queda 10% Queda 25% Queda 50%
Exposição ao risco cambial
Ativo:
Equivalentes de caixa Alta/queda do Dólar 8.087 4.044 1.617 (1.617) (4.044) (8.087)
Contas a receber partes relacionadas Alta/queda do Euro 427 213 85 (85) (213) (427)
Passivo:
Fornecedores no exterior Alta/queda do Dólar (7.645) (3.822) (1.529) 1.529 3.822 7.645
Exposição a índices variáveis
Aplicações financeiras e TVM Alta/Queda do CDI 70.756 58.963 51.887 (51.887) (58.963) (70.756)
Mútuos Alta/Queda do CDI 55.644 46.370 40.805 (40.805) (46.370) (55.644)
Debêntures e Empréstimos e Financiamentos Alta/Queda do CDI (414.417) (345.347) (303.906) 303.906 345.347 414.417
6. Caixa e equivalentes de caixa: Política contábil: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em 
até 90 dias da data da aplicação, ou com compromissos de recompra, prontamente conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança de valor, 
e são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou 
de realização. (a) Composição:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e bancos 23.721 56.407 25.526 58.404
Aplicações financeiras 347.760 530.852 433.668 538.835
Total 371.481 587.259 459.194 597.239
As aplicações financeiras são representadas como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Certificados de Depósito Bancário - CDBs (a) 313.087 370.455 363.696 376.630
Operações compromissadas (b) 34.654 160.379 69.953 162.187
Outros 19 18 19 18
Total 347.760 530.852 433.668 538.835
(a) Em 31 de dezembro de 2023, os certificados de Depósito Bancário - CDBs, possuem rentabilidade entre 100% a 101% do CDI (entre 100% a 105% em 
31 de dezembro de 2022). (b) Em 31 de dezembro de 2023, as operações compromissadas possuem rentabilidade entre 70% a 91% do CDI (70% em 31 
de dezembro de 2022).
7. Títulos e valores mobiliários: Política contábil: Os títulos e valores mobiliários incluem debêntures, depósitos em garantia (cauções) e título de renda 
fixa, os quais são classificados a valor justo por meio de resultado. (a) Composição:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Debêntures (a) – – 66 63
Depósitos em garantia (b) 42.380 37.795 43.217 38.557
Total 42.380 37.795 43.283 38.620
Total - classificado no circulante – – – –
Total - classificado no não circulante 42.380 37.795 43.283 38.620
(a) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, as debêntures possuem remuneração de 4% a.a. (b) Os depósitos em garantia são compostos por depósitos 
compulsórios a título de garantia, em decorrência da postergação parcial do saldo de Imposto sobre Circularização de Mercadorias e Serviços - ICMS para 
o Estado de Goiás, e por título de renda fixa (CDB) em decorrência da garantia atrelada ao empréstimo junto ao banco Santander (conforme nota 
explicativa n° 17), com vencimento original em 30 de janeiro de 2025. No consolidado, inclui também depósitos em garantia da operação da controlada 
Estreito, com finalidade de constituir reserva para obrigações com a Fundação Nacional do Índio - FUNAI. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os 
depósitos em garantia atrelados ao saldo do ICMS, não possuem rentabilidade e o título de renda fixa (CDB) possui rentabilidade de 101% do CDI.
8. Contas a receber de clientes: Política contábil: Correspondem aos valores referentes à venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Companhia e de suas controladas. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva, líquidos da provisão para perda de crédito esperada. As contas a receber no mercado externo 
estão atualizadas com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das demonstrações financeiras. O montante de provisão para perda de crédito 
esperada foi estimado com base na análise de risco dos créditos, que contempla histórico de perdas, percentual de inadimplência médio, situação 
individual dos clientes, situação do grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos assessores jurídicos, e é 
considerada suficiente pela Administração da Companhia para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber futuros. (a) Composição:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Clientes dos mercados interno e externo (a) 134.256 39.902 136.336 41.402
Classificadas no não circulante 1.086 1.225 1.086 1.225
Classificadas no circulante 133.170 38.677 135.250 40.177
Provisão para perdas de crédito esperada (12.025) (8.537) (12.025) (8.537)
Total líquido no circulante 121.145 30.140 123.225 31.640
(b) Vencimento:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer 117.064 25.120 119.144 26.620
Vencidos:
0 a 30 dias 4.459 5.549 4.459 5.549
31 a 60 dias 2.024 676 2.024 676
61 a 90 dias 765 327 765 327
91 a 180 dias 760 1.041 760 1.041
181 dias ou mais 9.184 7.189 9.184 7.189
Total 134.256 39.902 136.336 41.402
(c) Movimentação da provisão para perdas de crédito esperada:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo no início período 8.537 6.656 8.537 6.656
Constituições/reversões, líquidas 3.770 3.398 3.770 3.398
Montantes baixados no período como incobráveis (282) (1.517) (282) (1.517)
Saldo no fim do período 12.025 8.537 12.025 8.537
(a) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia assinou contratos de cessão de crédito de recebíveis junto à instituição financeira independente, no 
montante de R$76.258 (com deságio total de R$692) e no montante de R$217.902 (com deságio total de R$2.026), respectivamente, registrados na rubrica 
“Despesas financeiras”. As cessões de crédito foram realizadas na modalidade não retornável, sem risco de crédito e coobrigação para Companhia, com 
desreconhecimento das correspondentes contas a receber.
9. Estoques: Política contábil: São apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado pelo método do custo 
médio de aquisição ou produção. Os custos dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreendem matérias-primas, mão de obra direta e 
outros custos diretos e indiretos de produção (com base na capacidade operacional normal). A perda estimada para redução ao valor realizável líquido 
considera a provisão para a realização dos itens de estoque cujo preço de venda estimado é abaixo do custo de produção, e também para aqueles itens 
de giro lento e que poderão se tornar obsoletos. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os 
custos estimados para conclusão e custos necessários para realizar a venda. Para os itens de almoxarifado (peças de manutenção) são apresentados nos 
estoques de curto prazo (circulante) apenas a parcela realizável nos próximos 12 meses, tendo como premissa o consumo médio anual. Dessa forma, os 
itens que excederem o saldo do consumo médio são classificados como não circulante. 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

continuação

continua

continuação

continua(a) Composição:
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Produtos acabados 43.229 44.832 41.061 43.582
Produtos em elaboração 133.064 133.240 127.319 127.797
Matéria-prima 122.856 132.480 122.842 132.465
Combustíveis 93.912 164.246 94.513 164.478
Almoxarifado e itens consumíveis 110.689 103.695 110.695 103.712
Adiantamentos a fornecedores 2.692 5.539 2.692 5.539
Embalagens e outros 8.660 8.346 8.660 8.346
Provisão para ajuste ao valor de realização (a) (130.896) (140.650) (130.879) (140.650)
Total 384.206 451.728 376.903 445.269
Circulante 350.603 423.390 343.300 416.931
Não circulante (b) 33.603 28.338 33.603 28.338
(b) A movimentação da provisão para perdas de estoques:

2023 2022
Saldo no início do exercício 140.650 144.671
Constituição/Reversão (c) (4.413) 2.992
Baixas (d) (5.341) (7.013)
Saldo no fim do exercício 130.896 140.650
(a) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, as provisões para ajuste ao valor de realização referem-se essencialmente a estoques de matéria-prima (escória 
bruta), peças de manutenção (almoxarifado) e outros estoques de fábricas paralisadas temporariamente. (b) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 referem-
se a estoques de almoxarifado e itens consumíveis que possuem previsão de consumo médio superior a doze meses. (c) Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022, as adições e reversões referem-se essencialmente aos estoques de almoxarifado com baixo giro e ao consumo do estoque de escória bruta 
provisionado. (d) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, as baixas referem-se às contabilizações das perdas efetivas de estoques descartados, bem como, 
venda de peças de manutenção para terceiros que estavam provisionadas.
10. Impostos a recuperar:  Política contábil: Correspondem aos impostos a recuperar decorrentes de créditos tributários obtidos nas compras de insumos, 
serviços e ativo imobilizado, pelos quais serão objeto de futura recuperação, assim como antecipações e/ou retenções de impostos e contribuições que se 
esperam que sejam recuperados como restituições das autoridades fiscais ou como uma redução para futuras obrigações fiscais. Os impostos a recuperar 
mantidos no curto prazo estão previstos para serem compensados/utilizados nos próximos 12 meses, de acordo com o plano orçamentário aprovado pela 
administração. (a) Composição:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda e contribuição social a recuperar 22.845 12.930 23.917 13.382
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS (a) 28.863 37.954 28.863 37.954
Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
 COFINS a recuperar (b) 14.747 135.313 14.864 135.516
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF sobre aplicações financeiras 3.540 8.172 4.735 10.523
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI (c) 25.514 27.921 25.514 27.921
Contribuição Previdenciária sobre Verbas Indenizatórias 12.791 9.014 12.794 9.017
Impostos antecipados e outros 12 20 20 26
Total 108.312 231.324 110.707 234.339
Classificados no circulante 66.524 82.341 68.919 85.356
Classificados no não circulante 41.788 148.983 41.788 148.983
(a) Os créditos tributários referentes ao imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS foram gerados principalmente pelas compras de 
insumos. A Companhia tem a expectativa de realização desses créditos no curso normal das operações por meio da compensação com operações de 
vendas no mercado interno. (b) Os créditos tributários relacionados aos impostos de PIS (Programa de Integração Social) e COFINS (Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social) referem-se substancialmente à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS, que foram reconhecidos em 
anos anteriores após trânsito em julgado em favor da Companhia. Em 2023, a Companhia efetuou a realização destes créditos através da alienação junto 
à instituição financeira, conforme contrato de venda celebrado em 27 de julho de 2023, no montante de R$119.701. Nesta operação foi observado o 
deságio de R$78.149, reconhecido na linha de “Recuperação (perda) de impostos” (nota explicativa nº 27) e “variação monetária passiva” (nota explicativa 
nº 28), correspondente a R$33.313 e R$44.836, respectivamente. (c) Os créditos tributários referentes ao IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) 
serão utilizados para compensação de INSS a pagar em operações futuras.
11. Bens destinados à venda:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Bens destinados à venda (a) 15.526 – 15.526 –
15.526 – 15.526 –

(a) Em dezembro de 2023, refere-se aos equipamentos não operacionais, para os quais a administração decidiu a sua consideração como disponíveis à 
venda para terceiros. As negociações para a venda dos equipamentos não operacionais estão em andamento, com expectativa de conclusão em até 12 
meses. O montante de R$15.526 trata-se do valor contábil dos imobilizados, líquidos de depreciações e reavaliações ocorridas em anos anteriores 
(conforme nota explicativa nº 13 e nº 14). Adicionalmente, não são esperadas perdas quando da conclusão da venda desses ativos.
12. Investimentos: Política contábil: Os investimentos em participações societárias são registrados pelo método de equivalência patrimonial na 
controladora. No consolidado, as participações em consórcios e operações em conjunto (“joint operation”) são reconhecidas linha a linha nas contas do 
balanço e da demonstração do resultado da Companhia de forma proporcional ao percentual de participação. (a) Composição: 

Participação no  
capital social - %

Ações/cotas  
possuídas

Patrimônio  
líquido

Resultado  
do exercício

Resultado de  
equivalência patrimonial

Saldo dos  
Investimentos

2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Controladas:
Barra Grande 
 Participações S.A. 80,07 80,07 51.348.455 51.348.455 66.376 69.543 46.093 38.507 9.707 7.510 45.569 46.188
Companhia de Mineração 
 Candiota (a) 100,00 100,00 38.850.000 36.350.000 6.297 9.745 (5.948) (9.936) (5.949) (9.748) 6.297 9.749
Estreito Participações S.A. 83,77 83,77 152.129.251 152.129.251 188.080 188.639 56.871 48.444 16.088 11.711 145.432 143.486
Eco Processa Tratamento 
 de Resíduos Ltda. 100,00 100,00 700.000 700.000 157 200 (44) (33) (44) (33) 157 200
Machadinho 
 Participações S.A. 80,15 80,15 25.484.220 25.484.220 19.130 30.499 48.709 45.835 5.107 8.858 6.989 13.642
Neogera Investimentos 
 em Inovação Ltda. 99,87 99,87 779.000 779.000 285 462 (177) (174) (176) (174) 284 462
Total 24.733 18.124 204.728 213.727
(a) As informações sobre as principais controladas e operações em conjunto em 31 de dezembro de 2023 são como segue: Barra Grande Participações 
S.A.: Companhia brasileira constituída em 22 de abril de 2015, com o objetivo de participar em outras empresas. Em 31 de dezembro de 2023, possui a 
participação na Companhia BAESA, que tem como objetivo principal explorar o potencial de energia hidráulica, construir e manter a propriedade da usina 
hidrelétrica Barra Grande (“UHE Barra Grande”) e comercializar ou utilizar a energia elétrica produzida pelo prazo de concessão. A controlada Barra 
Grande adota o método de equivalência patrimonial para a contabilização desta operação em conjunto, com base na existência de acordo de acionistas. 
Companhia de Mineração Candiota: sociedade brasileira constituída em 07 de janeiro de 2008, com o objetivo de extração e comercialização de minerais 
não metálicos. Neogera Investimentos em Inovação Ltda.: sociedade brasileira constituída em 16 de outubro de 2014, com o objetivo de conduzir e investir 
em projetos de inovação. Machadinho Participações S.A.: sociedade brasileira constituída em 22 de abril de 2015, com o objetivo de participar em outras 
empresas. Em 31 de dezembro de 2023, possui a participação no Consórcio Machadinho. Estreito Participações S.A.: sociedade brasileira constituída em 
22 de abril de 2015, com o objetivo de participar em outras empresas. Em 31 de dezembro de 2023, possui a participação no Consórcio CESTE. 
(b) Movimentação:

Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2021 273.373
Aumento de capital (a) 5.500
Equivalência patrimonial 18.124
Dividendos recebidos (c) (28.329)
Perda na variação de participação (b) (35)
Aquisição ações de controlada (d) 5.422
Redução de capital (e) (60.328)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 213.727
Aumento de capital (a) 2.500
Equivalência patrimonial 24.733
Dividendos recebidos (c) (10.401)
Dividendos propostos (f) (25.831)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 204.728
(a) Em 2023, referem-se à integralização de capital na controlada Companhia de Mineração Candiota mediante aporte em caixa no montante de R$2.500 
(decorrente de atas aprovadas em períodos anteriores que se encontravam a integralizar). Em 2022, refere-se à integralização de capital de R$5.500, 
sendo R$3.000 integralizados no primeiro trimestre de 2022 (decorrente de atas aprovadas em períodos anteriores que se encontravam a integralizar) e 
R$2.500 integralizados no terceiro trimestre de 2022. (b) Perda na variação de participação referente à controlada Companhia de Mineração Candiota. 
(c) Refere-se aos dividendos recebidos das controladas Barra Grande, Estreito Participações e Machadinho Participações. (d) Refere-se à aquisição de 
participação nas controladas Companhia de Mineração Candiota e Estreito Participações, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 2.2 (i) letras “b” e 
“c”, respectivamente, das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2022. (e) Em 2022, refere-se à redução de capital nas controladas 
Barra  Grande, Estreito e Machadinho Participações. (f) Refere-se aos dividendos propostos das controladas Barra Grande, Estreito Participações e 
Machadinho Participações.
13. Imobilizado: Política contábil: O imobilizado é registrado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação e perda por redução ao valor recuperável, se 
aplicável. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados. 
Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação é 
reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados no fim de cada exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. O imobilizado em andamento 
representa ativos tangíveis em fase de construção/produção, registrados ao custo de aquisição ou produção, deduzido de eventuais perdas. Esses ativos 
são depreciados a partir do momento em que estão em condições de serem utilizados para os fins pretendidos. Avaliação do valor recuperável (exceto ágio, 
classificado como intangível): No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há 
alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é 
estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda e o valor 
em uso. Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (UGC). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados posteriormente para a análise de uma 
possível reversão do impairment, na data do balanço. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu 
valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido a seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida imediatamente no resultado. (a) Composição:

Controladora
2023 2022

Custo Depreciação
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido Custo Depreciação
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido
Terrenos (c) 37.030 – – 37.030 52.232 – – 52.232
Edifícios 1.330.460 (798.873) (21.807) 509.780 1.468.388 (865.784) (63.742) 538.862
Máquinas e equipamentos 3.116.075 (2.315.541) (64.817) 735.717 3.099.653 (2.300.296) (88.723) 710.634
Veículos 8.038 (6.761) – 1.277 36.662 (34.339) – 2.323
Móveis e utensílios 13.367 (11.704) (44) 1.619 15.700 (14.392) (60) 1.248
Peças de reposição 19.210 (3.544) (2.744) 12.922 27.695 (6.123) (3.065) 18.507
Adiantamentos a fornecedores (d) 80.363 – (17.373) 62.990 80.429 – (17.373) 63.056
Imobilizado em andamento (a) 895.523 – (513.806) 381.717 869.047 – (495.676) 373.371
Outros 15.635 (9.527) – 6.108 17.035 (13.751) – 3.284
Total 5.515.701 (3.145.950) (620.591) 1.749.160 5.666.841 (3.234.685) (668.639) 1.763.517

Consolidado
2023 2022

Custo Depreciação
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido Custo Depreciação
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido
Terrenos (c) 52.416 (6.477) – 45.939 67.610 (6.018) – 61.592
Edifícios 1.345.014 (807.204) (21.807) 516.003 1.482.927 (873.711) (63.654) 545.562
Máquinas e equipamentos 3.245.639 (2.384.448) (64.817) 796.374 3.229.438 (2.365.855) (88.723) 774.860
Veículos 8.120 (6.836) – 1.284 36.738 (34.413) – 2.325
Móveis e utensílios 13.482 (11.791) (44) 1.647 15.858 (14.521) (60) 1.277
Reservatório, barragens 
 e adutoras 280.970 (136.613) – 144.357 280.908 (128.451) – 152.457
Peças de reposição 19.210 (3.544) (2.744) 12.922 27.695 (6.122) (3.155) 18.418
Adiantamentos a fornecedores (d) 80.363 – (17.373) 62.990 80.429 – (17.373) 63.056
Imobilizado em andamento (a) 898.219 – (513.807) 384.412 870.914 – (495.676) 375.238
Outros 15.635 (9.527) – 6.108 17.061 (13.777) – 3.284
Total 5.959.068 (3.366.440) (620.592) 1.972.036 6.109.578 (3.442.868) (668.641) 1.998.069
(b) Movimentação:

Controladora
Movimentação 2023

Saldo 
31/12/2022 Adições Baixas (g) Depreciações

Bens destinados  
à venda (e)

Transferências 
(f)

Ajuste ao valor  
de realização(b)

Saldo 
31/12/2023

Terrenos (c) 52.232 – (15.313) – (10) 121 – 37.030
Edifícios 538.862 20.967 (2.961) (20.025) (4.754) (22.309) – 509.780
Máquinas e Equipamentos 710.634 59.146 (4.954) (213.464) (10.549) 194.800 104 735.717
Veículos 2.323 449 (1.044) (542) – 91 – 1.277
Móveis e utensílios 1.248 237 (29) (1.283) (11) 1.444 13 1.619
Peças de reposição 18.507 12.861 (8.535) (2.024) (176) (7.782) 71 12.922
Adiantamentos a fornecedores (d) 63.056 – (66) – – – – 62.990
Imobilizado em andamento (a) 373.371 199.911 – – (8) (173.405) (18.152) 381.717
Outros 3.284 – (98) (253) – 3.175 – 6.108
Total 1.763.517 293.571 (33.000) (237.591) (15.508) (3.865) (17.964) 1.749.160

Controladora
Movimentação 2022

Saldo  
31/12/2021 Adições Baixas (g) Depreciações

Transferências 
(f)

Ajuste ao valor  
de realização(b)

Saldo 
31/12/2022

Terrenos 70.612 – (19.846) – 1.466 – 52.232
Edifícios 544.093 11.670 (8.852) (37.498) 27.916 1.533 538.862
Máquinas e Equipamentos 702.159 65.754 (2.692) (163.808) 107.651 1.570 710.634
Veículos 2.844 – (133) (388) – – 2.323
Móveis e utensílios 1.179 43 – (332) 358 – 1.248
Peças de reposição 29.847 2.834 (4.433) (1.178) (7.766) (797) 18.507
Adiantamentos a fornecedores 63.056 – – – – – 63.056
Imobilizado em andamento 327.189 217.072 – – (155.223) (15.667) 373.371
Outros 6.149 – (821) (2.044) – – 3.284
Total 1.747.128 297.373 (36.777) (205.248) (25.598) (13.361) 1.763.517

Consolidado
Movimentação 2023

Saldo  
31/12/2022 Adições Baixas (g) Depreciações

Bens destinados  
à venda (e)

Transferências 
(f)

Ajuste ao valor  
de realização (b)

Saldo  
31/12/2023

Terrenos 61.592 9 (15.313) (460) (10) 121 – 45.939
Edifícios 545.562 20.981 (2.961) (20.428) (4.754) (22.397) – 516.003
Máquinas e Equipamentos 774.860 59.247 (5.317) (217.469) (10.549) 195.498 104 796.374
Veículos 2.325 455 (1.044) (543) – 91 – 1.284
Móveis e utensílios 1.277 238 (29) (1.286) (11) 1.445 13 1.647
Reservatórios, barragens e adutoras 152.457 62 – (8.162) – – – 144.357
Peças de reposição 18.418 12.861 (8.535) (2.024) (176) (7.693) 71 12.922
Adiantamentos a fornecedores 63.056 – (66) – – – – 62.990
Imobilizado em andamento 375.238 201.436 – – (8) (174.102) (18.152) 384.412
Outros 3.284 – (98) (253) – 3.175 – 6.108
Total 1.998.069 295.289 (33.363) (250.625) (15.508) (3.862) (17.964) 1.972.036

Consolidado
Movimentação 2022

Saldo  
31/12/2021 Adições Baixas (g) Depreciações

Transferências 
(f)

Ajuste ao valor  
de realização (b)

Saldo  
31/12/2022

Terrenos 80.429 – (19.846) (457) 1.466 – 61.592
Edifícios 551.113 11.672 (8.852) (37.909) 28.005 1.533 545.562
Máquinas e Equipamentos 769.861 65.884 (2.713) (167.871) 108.129 1.570 774.860
Veículos 2.848 1 (133) (391) – – 2.325
Móveis e utensílios 1.207 45 – (335) 360 – 1.277
Reservatórios, barragens e adutoras 161.684 81 – (9.317) 9 – 152.457
Peças de reposição 29.847 2.834 (4.433) (1.178) (7.855) (797) 18.418
Adiantamentos a fornecedores 63.056 – – – – – 63.056
Imobilizado em andamento 328.666 217.953 – – (155.714) (15.667) 375.238
Outros 6.149 – (821) (2.044) – – 3.284
Total 1.994.860 298.470 (36.798) (219.502) (25.600) (13.361) 1.998.069
(a) Os saldos referem-se substancialmente a projetos para expansão de unidades e melhorias no processo produtivo, sendo que alguns desses projetos 
foram paralisados temporariamente e ajustados ao valor recuperável, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 13 - letra (b). (b) Na controladora, os 
saldos de provisão em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022 referem-se substancialmente a projetos e unidades paralisadas 
temporariamente, devido ao cenário econômico e ao momento do mercado de cimento no Brasil. Quando da recuperação do mercado, poderão retomar 
tais operações e investimentos, reavaliando a provisão determinada. Em 2023, as provisões compreendem principalmente saldos de imobilizado em 
andamento e adiantamentos a fornecedores. Em 2022, houve reversões de provisões devido as vendas dos ativos de Gurinhém e Pedro Leopoldo. Em 
ambos os períodos compreende também as atualizações monetárias atreladas às obrigações fiscais oriundas dos imobilizados em andamento da unidade 
hibernada de Caxitu. (c) De acordo com o Contrato de Concessão, os terrenos vinculados às UHEs Barra Grande e Estreito, são depreciados linearmente 
pelo prazo de concessão, e passarão ao final da concessão a integrar o patrimônio da União. Em 2023 e 2022, certos terrenos da controladora foram 
alienados e baixados, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 13 - letra (g). (d) Referem-se essencialmente à expansão das fábricas de Caxitu e 
Cezarina, que se encontram apresentados aos valores de realização (líquidos de provisões). (e) Em 2023, tratam-se de equipamentos não operacionais 
vinculados a unidades atualmente hibernadas e disponíveis à venda (conforme nota explicativa nº 11), no montante de R$15.508, composto pelo valor 
contábil líquido de depreciações e reavaliações ocorridas em anos anteriores. A alienação dos ativos reclassificados como disponíveis para venda é 
esperada em até 12 meses. (f) O valor não zerado das transferências refere-se, substancialmente, à transferência dos ativos em andamento entre 
imobilizado e intangível, observadas as características de cada ativo. (g) Em 2023, referem-se substancialmente à venda de imóveis da unidade de Bauru, 
da planta de agregados da unidade de Cezarina e equipamentos não operacionais das unidades de Cezarina e Cajati. Em 2022, referem-se substancialmente 
à venda de imóveis e equipamentos não operacionais das unidades de João Pessoa, Gurinhém, Pedro Leopoldo e Concreto.
14. Intangível: Política contábil: Ativos intangíveis adquiridos separadamente: São registrados ao custo, deduzidos da amortização e das perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos ou outra base 
sistemática representativa do momento em que os benefícios econômicos são usufruídos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados 
periodicamente, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos intangíveis gerados internamente: Resultam 
de gastos com desenvolvimento (ou de uma fase de desenvolvimento de um projeto interno) e são reconhecidos se demonstradas todas as seguintes 
condições: • A viabilidade técnica de completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda. • A intenção de se completar o ativo 
intangível e usá-lo ou vendê-lo. • A habilidade de usar ou vender o ativo intangível. • Como o ativo intangível irá gerar prováveis benefícios econômicos 
futuros. • A disponibilidade de adequados recursos técnicos, financeiros e outros para completar o desenvolvimento do ativo intangível e para usá-lo ou 
vendê-lo. • A habilidade de mensurar, com confiabilidade, os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante o seu desenvolvimento. O montante inicialmente 
reconhecido de ativos intangíveis gerados internamente corresponde à soma dos gastos incorridos desde quando o ativo intangível passou a atender aos 
critérios de reconhecimento mencionados anteriormente. Quando nenhum ativo intangível gerado internamente puder ser reconhecido, os gastos com 
desenvolvimento serão reconhecidos no resultado do período, quando incorridos. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
gerados internamente são registrados ao valor de custo, deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, assim 
como os ativos intangíveis adquiridos separadamente. Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela 
aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições em combinação de negócio 
é registrado como ativo intangível nas demonstrações financeiras. O ágio é submetido anualmente a testes de redução ao valor recuperável, ou com maior 
frequência quando houver indicação nesse sentido. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Direito de exploração de minas: Os 
custos relacionados à aquisição de direitos de exploração de minas são capitalizados e amortizados usando-se o método de exaustão de minas. A 
exaustão de recursos minerais é calculada com base na extração e utilização, respectivamente, considerando-se as vidas úteis estimadas. Os gastos 
relacionados à preparação e ao desenvolvimento de minas, incluindo, entre outros, a retirada e a disposição do material denominado estéril e a construção 
de taludes e rotas, são contabilizadas agregando-se o valor das minas e amortizados com base no percentual de exploração em relação ao rendimento 
total esperado durante a vida útil. Softwares, desenvolvimento de projetos e outros: Os custos associados à aquisição de softwares, desenvolvimento de 
projetos e outros intangíveis são amortizados durante sua vida útil. Bens vinculados à concessão: Corresponde aos valores estabelecidos nos contratos 
de concessão relacionados aos direitos de exploração do potencial de geração de energia hidrelétrica (concessão onerosa), cujo contrato é assinado na 
modalidade de Uso do Bem Público - UBP. O registro contábil é feito no momento da liberação da licença de operação, independentemente do cronograma 
de desembolsos estabelecido no contrato. O registro inicial desse passivo (obrigação) e do ativo intangível (direito de concessão) corresponde aos valores 
das obrigações futuras trazidos a valor presente (valor presente do fluxo de caixa dos pagamentos futuros). A amortização do intangível é calculada pelo 
método linear pelo prazo remanescente da concessão. O passivo financeiro é atualizado pelo índice contratual estabelecido e pelo ajuste a valor presente 
em decorrência da passagem do tempo e reduzido pelos pagamentos efetuados. (a) Composição:

Controladora
2023 2022

Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Valor  

líquido Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Valor  

líquido
Direitos de exploração de minas (a) 209.176 (127.180) (11.918) 70.078 192.777 (112.877) (11.917) 67.983
Direitos de uso de software 73.398 (57.802) (111) 15.485 100.321 (76.001) (117) 24.203
Gastos com desenvolvimento de projetos 85.509 (85.025) (102) 382 147.587 (146.444) (153) 990
Intangível em Andamento (g) 29.004 – – 29.004 9.773 – – 9.773
Marcas e patentes e outros 22.416 (11.542) (1.870) 9.004 35.622 (18.916) (1.870) 14.836

419.503 (281.549) (14.001) 123.953 486.080 (354.238) (14.057) 117.785
Controladora

2023 2022

Ágio: Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido
CBC - Companhia Brasileira de Concreto (b) 102.633 – – 102.633 102.633 – – 102.633
RA Participações de Investimentos Ltda. (b) 14.882 – – 14.882 14.882 – – 14.882
Cia. Industrial e Mercantil de Cimentos S.A. (b) 75.801 – – 75.801 75.801 – – 75.801
Incorporação da Goiás (c) 16.361 – – 16.361 16.361 – – 16.361
Incorporação da Cimento Brumado (c) 59.983 – – 59.983 59.983 – – 59.983
Aquisição de centrais de concreto (c) 8.794 – – 8.794 8.794 – – 8.794
Outros 22.858 – – 22.858 22.858 – – 22.858

301.312 – – 301.312 301.312 – – 301.312
Total intangível Controladora 720.815 (281.549) (14.001) 425.265 787.392 (354.238) (14.057) 419.097

Consolidado
2023 2022

Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Valor  

líquido Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Valor  

líquido
Direitos de exploração de minas (a) 265.762 (178.853) (11.918) 74.991 242.353 (154.931) (11.917) 75.505
Bens vinculados à concessão 86.856 (16.788) – 70.068 76.648 (13.352) – 63.296
Direitos de uso de software 73.585 (57.936) (111) 15.538 100.445 (76.116) (117) 24.212
Gastos com desenvolvimento de projetos 102.785 (102.301) (102) 382 164.864 (163.720) (153) 991
Intangível em Andamento (g) 36.458 – – 36.458 17.687 – – 17.687
Marcas e patentes e outros 22.943 (11.833) (1.870) 9.240 36.148 (19.171) (1.870) 15.107

588.389 (367.711) (14.001) 206.677 638.145 (427.290) (14.057) 196.798
Consolidado

2023 2022

Ágio: Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido
CBC - Companhia Brasileira de Concreto (b) 102.633 – – 102.633 102.633 – – 102.633
RA Participações de Investimentos Ltda. (b) 14.882 – – 14.882 14.882 – – 14.882
Cia. Industrial e Mercantil de Cimentos S.A. (b) 75.801 – – 75.801 75.801 – – 75.801
Incorporação da Goiás (c) 16.361 – – 16.361 16.361 – – 16.361
Incorporação da Cimento Brumado (c) 59.983 – – 59.983 59.983 – – 59.983
Aquisição de centrais de concreto (c) 8.794 – – 8.794 8.794 – – 8.794
Outros 22.858 – – 22.858 22.858 – – 22.858

301.312 – – 301.312 301.312 – – 301.312
Total intangível Consolidado 889.701 (367.711) (14.001) 507.989 939.457 (427.290) (14.057) 498.110
(b) Movimentação:

Controladora
Movimentação 2023

Saldo em  
31/12/2022 Adições (f) Baixas (e)

Amortizações  
e exaustões

Bens destinados  
à venda (h) Transferência (i)

Ajuste ao valor  
de realização

Saldo em  
31/12/2023

Ágio 301.312 – – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 24.203 2.378 (142) (11.501) – 547 – 15.485
Direitos de exploração de minas 67.983 3.521 – (14.304) – 12.878 – 70.078
Gastos com desenvolvimento 
 de projetos 990 – – (650) (18) 60 – 382
Intangível em Andamento 9.773 25.607 – – – (6.376) – 29.004
Marcas e patentes e outros 14.836 – (81) (2.506) – (3.244) (1) 9.004

419.097 31.506 (223) (28.961) (18) 3.865 (1) 425.265
Controladora

Movimentação 2022
Saldo em  

31/12/2021 Adições (f) Baixas (e)
Amortizações  

e exaustões Transferência (i)
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Saldo em  

31/12/2022
Ágio 301.312 – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 11.692 – – (5.526) 18.037 – 24.203
Direitos de exploração de minas 68.080 3.264 (6.004) (12.095) 8.734 6.004 67.983
Gastos com desenvolvimento de projetos 4.276 – – (3.415) 129 – 990
Intangível em Andamento 939 16.940 – – (8.106) – 9.773
Marcas e patentes e outros 10.805 – (790) (2.692) 6.804 709 14.836

397.104 20.204 (6.794) (23.728) 25.598 6.713 419.097
Consolidado

Movimentação 2023
Saldo em  

31/12/2022 Adições (f) Baixas (e)
Amortizações  

e exaustões
Bens destinados  

à venda (h)
Transferência 

(i)
Ajuste ao valor  

de realização
Saldo em  

31/12/2023
Ágio 301.312 – – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 24.212 2.441 (142) (11.520) – 547 – 15.538
Direitos de exploração de minas 75.505 3.538 – (23.923) – 19.871 – 74.991
Gastos com desenvolvimento 
 de projetos 991 – – (652) (18) 61 – 382
Intangível em Andamento 17.687 32.144 – (3) – (13.370) – 36.458
Marcas e patentes e outros 15.107 – (81) (2.537) – (3.247) (2) 9.240
Bens vinculados à concessão 63.296 10.208 – (3.436) – – – 70.068

498.110 48.331 (223) (42.071) (18) 3.862 (2) 507.989
Consolidado

Movimentação 2022
Saldo em  

31/12/2021 Adições (f) Baixas (e)
Amortizações  

e exaustões
Transferência 

(i)
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Saldo em  

31/12/2022
Ágio 301.312 – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 11.702 – – (5.529) 18.039 – 24.212
Direitos de exploração de minas 83.987 3.264 (6.004) (20.304) 8.558 6.004 75.505
Gastos com desenvolvimento de projetos 4.277 – – (3.415) 129 – 991
Intangível em Andamento 939 24.855 – (4) (8.103) – 17.687
Marcas e patentes e outros 10.924 – (790) (2.713) 6.977 709 15.107
Bens vinculados à concessão 62.468 4.020 – (3.192) – – 63.296

475.609 32.139 (6.794) (35.157) 25.600 6.713 498.110
(a) Referem-se essencialmente a gastos com direitos minerários, licenciamentos e gastos relacionados à preparação e ao desenvolvimento de minas. A 
vida útil foi divulgada na Nota Explicativa nº 3 (iii). (b) Referem-se a ágios pagos na aquisição dessas entidades, que já foram incorporadas pela Companhia. 
Os ágios foram amortizados pela taxa de 10% ao ano até 31 de dezembro de 2008. A partir de 1º de janeiro de 2009, os ágios deixaram de ser amortizados 
para fins contábeis e passaram a ser avaliados por sua perspectiva de realização, conforme Pronunciamento Técnico CPC 01 - “Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos”. (c) Referem-se à parcela de ágio decorrente da incorporação da Cimpor Cimentos Brasil S.A. Os ágios foram pagos na aquisição 
dessas entidades pela Cimpor Cimentos do Brasil S.A. e tais entidades foram incorporadas pela Companhia. Os ágios foram amortizados pela taxa de 10% 
ao ano até 31 de dezembro de 2008. A partir de 1º de janeiro de 2009, os ágios deixaram de ser amortizados para fins contábeis e passaram a ser avaliados 
por sua perspectiva de realização, conforme Pronunciamento Técnico CPC 01 - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”. (d) Em 2022, refere-se 
substancialmente as reversões de provisões devido as vendas de direitos minerários e licenças de Gurinhém, Manoel Carlos e Mocambeiro. (e) Em 2023, 
refere-se primordialmente as baixas de inventário. Em 2022 as baixas se referem principalmente as vendas mencionadas na nota explicativa nº 14 (d). 
(f) Em 2023, as adições incluem (i) a recomposição do prazo da outorga de concessão da Usina Hidrelétrica Estreito, em função do excludente de 
responsabilidade que alterou em 852 dias o prazo da concessão e, em função do deslocamento de prazo da concessão relativo ao excludente de 
responsabilidade, houve o acréscimo de mais 620 dias no prazo de repactuação do risco hidrológico (GSF) no montante de R$10.208 , (ii) remoção de 
estéril no montante de R$16.441 e (iii) aquisições de software e licenças no montante de R$9.166. Em 2022, refere-se à remoção de estéril substancialmente 
de duas minas no montante de R$9.330, repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica na Estreito Participações no montante de R$4.020 
e aquisições de software e licenças no montante de R$10.884. (g) Em 2023, na Controladora refere-se substancialmente à remoção de estéril de duas 
minas e licenciamentos ambientais no montante de R$16.441, e aquisições de software no montante de R$9.166, no Consolidado engloba também a 
remoção de estéril na controlada Comican no montante de R$6.302. Em 2022, refere-se substancialmente à remoção de estéril e aquisições de software 
e licenças. (h) Conforme mencionado na nota explicativa nº 11, o saldo refere-se aos equipamentos não operacionais vinculados a unidades atualmente 
hibernadas, no montante total de R$15.526 sendo composto por R$15.508 de imobilizados e R$18 de bens intangíveis (valores contábeis líquidos de 
depreciações e reavaliações ocorridas em anos anteriores). (i) Em 2023 e 2022, o valor não zerado das transferências se refere, substancialmente, à 
transferência dos ativos em andamento entre imobilizado e intangível, observadas as características de cada ativo.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

continuação

continua

continuação

continua(c) Perdas por redução ao valor recuperável do ágio: A Companhia anualmente ou quando há indicadores de redução ao valor recuperável revisa as 
premissas subjacentes para determinação do valor recuperável dos ativos líquidos, considerando a estimativa do fluxo de caixa futuro para os próximos 10 
anos (ciclo do negócio) que refletem, entre outros, um conjunto de estimativas relacionadas ao crescimento de mercado, a participação de mercado da 
Companhia, investimentos e custos, além de informações e condições econômicas e de mercado, taxas de desconto e risco país. Na preparação das 
projeções de fluxo de caixa, a Administração considerou as premissas mais prováveis disponíveis a partir de 31 de dezembro de 2023, incluindo, mas não 
limitado ao Boletim Focus, BM&F Bovespa, dentre outros. A taxa de desconto utilizada foi calculada antes dos impostos e reflete riscos específicos 
relacionados com a unidade geradora de caixa (UGC). Ao avaliar essas melhores premissas, a Administração não encontrou necessidade de registrar 
provisões adicionais para perdas por redução ao valor recuperável.

2023 2022

Unidade geradora de caixa (UGC) Ágio
Taxa de 

desconto
Taxa de 

crescimento real Ágio
Taxa de 

desconto
Taxa de 

crescimento real
Cimentos (vide nota 33) 301.312 15,62% 0,0% 301.312 17,20% 0,0%
Análise de sensibilidade: Considerando os fluxos de caixa projetados de 31 de dezembro de 2023, a Companhia calculou o eventual impacto das potenciais 
alterações na taxa de desconto e na margem EBITDA, de modo para capturar eventuais riscos associados à realização do ativo decorrentes de incertezas 
e julgamentos presentes nas projeções de negócio. Para tanto, sensibilizou o aumento da taxa de desconto em um ponto percentual para o range até o 
limite de 8% incremental, utilizando o mesmo intervalo na Margem EBITDA, porém com redução da mesma. A conclusão da Administração foi de que não 
há uma perda por redução ao valor recuperável em nenhum dos cenários sensibilizados.
15. Arrendamentos: Política contábil: A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no início do contrato. A Companhia reconhece 
um ativo de direito de uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a todos os contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o 
arrendatário, exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos 
de ativos de baixo valor. Para esses arrendamentos, a Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento operacional como despesa operacional 
pelo método linear pelo período do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é mais representativa para refletir o padrão de tempo no qual os 
benefícios econômicos do ativo arrendado são consumidos. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos de 
arrendamento, que não são pagos na data de início, sem considerar a inflação futura projetada, descontados aplicando-se a taxa incremental nominal de 
captação (taxa de desconto). De acordo com alguns contratos de arrendamentos, os fluxos de pagamentos futuros são indexados por índices inflacionários; 
entretanto, para fins contábeis de apuração do passivo de arrendamento a Companhia não considera a inflação futura projetada ou outro tipo de reajuste 
de preço futuro. A Companhia utiliza a taxa incremental nominal de captação pois as taxas de juros implícitas nos contratos de arrendamento com terceiros 
não podem ser prontamente determinadas. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento incluem os 
pagamentos fixos de arrendamento (incluindo pagamentos fixos em essência). O passivo de arrendamento é apresentado em uma linha separada no 
balanço patrimonial. O passivo de arrendamento é subsequentemente mensurado aumentando o valor contábil para refletir os juros sobre o passivo de 
arrendamento (usando o método da taxa de juros efetiva) e reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento de arrendamento realizado. A Companhia 
remensura o passivo de arrendamento (e faz um ajuste correspondente ao respectivo ativo de direito de uso) sempre que o prazo de arrendamento for 
alterado ou o preço é reajustado (por exemplo: reajuste anual com base em índice inflacionário ou outro índice de reajuste). (a) Composição - Direito de 
Uso:

Controladora
2023

Categoria
Saldo  
Inicial

Adições e atualizações  
de contratos (a) Baixas (b) Amortização

Provisão para 
Perdas (c)

Saldo  
final

Imóveis 9.482 3.047 (655) (2.758) – 9.116
Equipamentos de informática 2.027 2.463 – (1.539) – 2.951
Máquinas e equipamentos 60.966 201.228 – (68.350) (1.601) 192.243
Veículos 9.872 3.114 – (3.286) – 9.700
Total 82.347 209.852 (655) (75.933) (1.601) 214.010

Controladora
2022

Categoria
Saldo  
Inicial

Adições e atualizações  
de contratos (a) Baixas (b) Amortização

Provisão para 
Perdas (c)

Saldo  
final

Imóveis 11.352 742 – (2.612) – 9.482
Equipamentos de informática 1.342 1.837 – (1.152) – 2.027
Máquinas e equipamentos 111.336 34.897 (4.083) (81.810) 626 60.966
Veículos 7.170 4.781 – (2.079) – 9.872
Total 131.200 42.257 (4.083) (87.653) 626 82.347

Consolidado
2023

Categoria
Saldo  
Inicial

Adições e atualizações  
de contratos (a) Baixas (b) Amortização

Provisão para 
Perdas (c)

Saldo  
final

Imóveis 9.502 3.047 (655) (2.758) – 9.136
Equipamentos de informática 2.026 2.463 – (1.539) – 2.950
Máquinas e equipamentos 90.945 225.529 – (80.791) (1.601) 234.082
Veículos 9.921 3.114 – (3.286) – 9.749
Total 112.394 234.153 (655) (88.374) (1.601) 255.917

Consolidado
2022

Categoria
Saldo  
Inicial

Adições e atualizações  
de contratos (a) Baixas (b) Amortização

Provisão para 
Perdas (c)

Saldo  
final

Imóveis 11.372 742 – (2.612) – 9.502
Equipamentos de informática 1.342 1.837 – (1.153) – 2.026
Máquinas e equipamentos 116.971 76.330 (4.083) (98.899) 626 90.945
Veículos 7.219 4.781 – (2.079) – 9.921
Total 136.904 83.690 (4.083) (104.743) 626 112.394
(b) Composição - Passivo de arrendamento:

Controladora
2023

Categoria
Saldo  
Inicial

Adições e alterações  
contratuais (a) Baixas (b) Pagamentos Juros

Saldo  
final

Imóveis 12.528 3.047 (655) (4.116) 1.088 11.892
Equipamentos de informática 2.119 2.463 – (1.842) 406 3.146
Máquinas e equipamentos 66.536 201.228 – (95.451) 34.996 207.309
Veículos 10.889 3.114 – (4.344) 1.178 10.837
Total 92.072 209.852 (655) (105.753) 37.668 233.184

Classificado no circulante 48.816
Classificado no não circulante 184.368

Controladora
2022

Categoria
Saldo  
Inicial

Adições e alterações  
contratuais (a) Baixas (b) Pagamentos Juros

Saldo  
final

Imóveis 14.373 742 – (3.908) 1.321 12.528
Equipamentos de informática 1.355 1.837 – (1.306) 233 2.119
Máquinas e equipamentos 124.941 34.897 (4.083) (96.717) 7.498 66.536
Veículos 8.091 4.781 – (2.786) 803 10.889
Total 148.760 42.257 (4.083) (104.717) 9.855 92.072

Classificado no circulante 41.544
Classificado no não circulante 50.528

Consolidado
2023

Categoria
Saldo  
Inicial

Adições e alterações  
contratuais (a) Baixas (b) Pagamentos Juros

Saldo  
final

Imóveis 12.557 3.047 (655) (4.116) 1.088 11.921
Equipamentos de informática 2.120 2.463 – (1.842) 406 3.147
Máquinas e equipamentos 97.964 225.529 – (113.798) 44.047 253.742
Veículos 10.949 3.114 – (4.344) 1.178 10.897
Total 123.590 234.153 (655) (124.100) 46.719 279.707

Classificado no circulante 58.924
Classificado no não circulante 220.783

Consolidado
2022

Categoria
Saldo  
Inicial

Adições e alterações  
contratuais (a) Baixas (b) Pagamentos Juros

Saldo  
final

Imóveis 14.402 742 – (3.908) 1.321 12.557
Equipamentos de informática 1.356 1.837 – (1.306) 233 2.120
Máquinas e equipamentos 131.238 76.330 (4.083) (117.360) 11.839 97.964
Veículos 8.151 4.781 – (2.786) 803 10.949
Total 155.147 83.690 (4.083) (125.360) 14.196 123.590

Classificado no circulante 47.004
Classificado no não circulante 76.586

(a) Incluem adições de novos contratos. As atualizações de índices devidos sobre os passivos de arrendamento são registradas de acordo com cada 
contrato, ocasionando impactos de ajuste a valor presente de passivos de arrendamento e direitos de uso em arrendamentos. Adicionalmente, nas datas 
de aniversário dos contratos, inclui a remensuração de ativos e passivos dos pagamentos variáveis considerados como pagamentos fixos em essência. 
Estas atualizações, quando ocorrem, não impactam o resultado, apenas as rubricas patrimoniais. Em 2023 e 2022, as adições e atualizações referem-se 
a contratos de movimentação interna, locação de equipamentos e mineração. (b) Contratos encerrados antecipadamente. A diferença entre o valor contábil 
alocado à parte desreconhecida e a contraprestação paga gerou um resultado em 31 de dezembro de 2023 de R$89 (R$2.548 em 31 de dezembro de 
2022), contabilizado na rubrica de Juros sobre passivos de arrendamentos. (c) Em 2023 e 2022, referem-se a movimentos de complemento e reversão da 
provisão relacionada à armazenagem e movimentação de matéria-prima (escória bruta), devido à remensuração do contrato por alteração de escopo. 
(c) Cronograma de vencimento dos passivos de arrendamento: Em 31 de dezembro de 2023, o cronograma de vencimento dos passivos de arrendamento 
no consolidado reconhecidos no passivo não circulante é conforme segue:
Ano Fluxo Bruto Juros embutidos Passivo de Arrendamento
2025 95.123 (30.531) 64.592
2026 87.809 (20.096) 67.713
2027 em diante 99.532 (11.054) 88.478
Total 282.464 (61.681) 220.783
(d) Direito potencial de PIS e COFINS a recuperar: A Companhia possui o direito potencial de PIS e COFINS a recuperar embutido na contraprestação 
dos arrendamentos. Na mensuração dos fluxos de caixas dos arrendamentos não foram destacados os créditos de impostos, sendo os efeitos potenciais 
de PIS e COFINS sobre o fluxo contratual bruto, em 31 de dezembro de 2023, de R$29.503 na Controladora e de R$35.265 no Consolidado (R$10.557 na 
Controladora e de R$14.641 no Consolidado em 31 de dezembro de 2022). (e) Informações referentes aos passivos sem inflação, efetivamente contabilizados 
e, estimativa dos saldos inflacionados. Em atendimento ao Ofício Circular/CVM/SNC/SEP/ no 02/2019, a Companhia apresenta os saldos comparativos 
do passivo de arrendamento e juros embutidos, considerando o efeito da inflação futura projetada nos fluxos dos contratos de arrendamento (com base na 
inflação média esperada de 4,71% a.a. ou 0,38% a.m. utilizando os indexadores IPCA e DI em 31 de dezembro de 2023), descontados pela taxa nominal.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo real
Passivo de arrendamento 318.947 114.128 381.243 158.285
Juros embutidos (85.763) (22.056) (101.536) (34.695)

233.184 92.072 279.707 123.590
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo inflacionado
Passivo de arrendamento 352.560 127.969 420.565 178.496
Juros embutidos (97.893) (26.529) (115.564) (41.540)

254.667 101.440 305.001 136.956
16. Fornecedores e obrigações por confirming: Política contábil: O saldo de fornecedores e obrigações por confirming referem-se a obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificados no passivo circulante em função dos pagamentos vencerem 
em até 12 meses. São reconhecidos inicialmente pelo valor justo, e posteriormente mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetivos e trazidas ao valor presente quando aplicável na data das transações, com base em taxa estimada do custo de capital da Companhia. 
(a) Composição Fornecedores:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Nacionais 599.197 509.324 530.169 471.169
Estrangeiros 16.250 16.822 16.250 16.822

615.447 526.146 546.419 487.991
(b) Composição Obrigações por Confirming: O saldo de obrigações por confirming refere-se a obrigações a pagar a instituições financeiras decorrente 
principalmente da aquisição de matérias-primas, insumos e serviços de transporte junto aos fornecedores que optaram pela antecipação dos seus 
recebíveis junto às instituições financeiras. Essa operação não modifica substancialmente a característica da obrigação original junto ao fornecedor, ainda 
que se altere a contraparte da operação, ou seja, não estende e/ou altera o prazo de pagamentos das faturas (entre 90 e 120 dias, em linha com o ciclo 
normal de pagamento da Companhia), bem como, não altera o custo de aquisição junto ao fornecedor ou acresce qualquer custo financeiro à Companhia 
decorrente da taxa de desconto praticada pela instituição financeira junto ao fornecedor. As taxas de desconto praticadas pelas instituições financeiras 
junto aos fornecedores nas operações de confirming apresentaram o intervalo entre 2,05% e 2,36% ao mês em 2023 (entre 1,16% e 1,96% ao mês em 
2022). A referida operação foi descontinuada pela Companhia a partir do 4º trimestre de 2023, sendo os saldos em 31 de dezembro de 2023 representados 
por operações a serem liquidadas em 2024.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Obrigações por confirming 12.490 370.118 12.490 371.829
12.490 370.118 12.490 371.829

17. Empréstimos e financiamentos: Política contábil: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquidos do custo 
de transação e posteriormente mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos. Os custos de empréstimos 
atribuídos diretamente à aquisição, construção ou produção de ativos qualificados, os quais levam, necessariamente, um período superior a três meses 
para ficarem prontos para uso, são acrescidos ao custo de tais ativos até a data em que estejam prontos para o uso ou para a venda. Todos os outros custos 
com empréstimos são reconhecidos no resultado do exercício em que são incorridos. (a) Composição: Os saldos demonstrados referem-se a controladora 
e consolidado.
Modalidade/Instituição financeira Encargos Vencimento até 2023 2022
Moeda nacional:
Banco do Brasil S.A. (a) 2.94% a.a. Dezembro de 2024 8.859 17.722
FINAME (b) IPCA + 5,49% a.a. Julho de 2026 41.059 994
Banco Santander S.A. (c) IPCA Novembro de 2024 44.524 85.156
Total 94.442 103.872
Classificados no circulante - juros (apresentados como “Juros a pagar”) 1.096 45
Classificados no circulante - principal 61.693 54.235
Classificados no não circulante - principal 31.653 49.592
(a) Linha de crédito para ampliação de fábrica na cidade de Cezarina, Estado de Goiás. Esse empréstimo exige que a Companhia mantenha o saldo de 
contas a receber de clientes equivalente a no mínimo 20% do valor da dívida atualizada. (b) Em 2023 refere-se, substancialmente, à captação realizada 
junto ao Banco Rendimento no montante de R$39.983, com taxa de 5,49% a.a. mais IPCA e amortização em 24 meses após carência, sendo a primeira 
parcela com vencimento para agosto de 2024, e última parcela em julho de 2026. O financiamento é destinado à aquisição de insumos produtivos. (c) Linha 
de crédito obtida junto ao Banco Santander S.A. em setembro de 2022, com remuneração vinculada ao IPCA. Os juros e a parcela do principal serão pagos 
mensalmente. Este empréstimo está garantido por um título de renda fixa (CDB) no valor de R$30.000, conforme mencionado na nota explicativa 7 (b).

(b) Movimentação:
Controladora e Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2021 42.237
Captação 99.997
Pagamentos (47.619)
Juros 9.257
Saldo em 31 de dezembro de 2022 103.872
Captação 39.983
Pagamentos (69.429)
Juros 20.016
Saldo em 31 de dezembro de 2023 94.442
(c) Cronograma de vencimento: Em 31 de dezembro de 2023, as parcelas classificadas no passivo não circulante (principal) têm o cronograma de 
vencimento conforme segue:
Exercício Controladora e Consolidado
2025 19.991
2026 11.662
Total 31.653
18. Debêntures: Política contábil: As debêntures são reconhecidas inicialmente pelo valor justo, líquidas do custo de transação e posteriormente 
mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos. (a) Composição: 

Controladora e Consolidado
Encargos anuais Vencimento final 2023 2022

Debêntures (a), (b) 100% da taxa DI +3,75% a.a. Junho de 2027 3.198.830 2.728.554
Custos a apropriar (b) Junho de 2027 (3.936) (6.184)
Total 3.194.894 2.722.370
Classificados no circulante - juros (apresentados como “Juros a pagar”) 498.669 28.394
Classificados no circulante - principal 1.012.560 472.527
Classificados no circulante - Custos a apropriar (1.830) (2.248)
Classificados no não circulante - principal 1.687.601 2.227.633
Classificados no não circulante - custos a apropriar (2.106) (3.936)
(a) Em 8 de junho de 2020, a Companhia emitiu 1.700.161 debêntures simples, não conversíveis em ações, nominativas e escriturais, de espécie 
quirografária, em nove séries, no valor unitário de R$1.000,00. As debêntures são remuneradas a 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,75% 
ao ano. Os juros serão pagos semestralmente sem carência, e o principal em parcelas semestrais, sendo o primeiro pagamento em junho de 2023 e o 
último na data de vencimento em junho de 2027. Os recursos provenientes dessa emissão foram convertidos integralmente para liquidação de debêntures 
antigas (primeira e segunda emissão), e para pagamento de outros empréstimos e financiamentos que possuíam prazos de vencimento inferiores à nova 
captação. Os custos com a emissão da dívida no montante de R$22.536 foram reconhecidos diretamente no resultado do período. O reconhecimento como 
despesa foi realizado de acordo com o CPC 48 que determina que quando um instrumento de dívida é contabilizado como uma extinção da dívida original, 
as taxas incorridas devem ser imediatamente reconhecidas como parte do ganho ou perda na extinção. Adicionalmente, conforme acordo em assembleia 
geral dos debenturistas de 07 de junho de 2023, foi acordado a postergação da primeira parcela do principal das debêntures de junho de 2023 para 08 de 
setembro de 2023, sendo, posteriormente, renegociada para 08 de dezembro de 2023 e depois 08 de maio de 2024, conforme acordado em assembleias 
gerais dos debenturistas datadas em 06 de setembro de 2023 e 07 de dezembro de 2023, respectivamente. Essas postergações (waiver) se dão no 
contexto das discussões em andamento junto aos credores da Companhia para reperfilamento das debêntures, conforme indicado na nota explicativa nº 1. 
(b) Em 30 de setembro de 2021, a Companhia emitiu 1.000.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, nominativas e escriturais, de espécie 
quirografária, em nove séries, no valor unitário de R$1.000,00. As debêntures são remuneradas a 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,75% 
ao ano. Os juros serão pagos semestralmente sem carência, e o principal em parcelas semestrais, sendo o primeiro pagamento em junho de 2023 e o 
último na data de vencimento em junho de 2027. Os custos incorridos com as emissões das debêntures da Companhia, incluindo taxas, comissões e outros 
custos, totalizaram R$9.223 e são apropriados ao resultado durante o período da dívida. Adicionalmente, conforme acordado em assembleia geral dos 
debenturistas de 07 de junho de 2023, foi acordado a postergação da primeira parcela do principal das debêntures de junho de 2023 para 08 de setembro 
de 2023, sendo, posteriormente, renegociada para 08 de dezembro de 2023 e depois 08 de maio de 2024, conforme acordado em assembleias gerais dos 
debenturistas datadas em 06 de setembro de 2023 e 07 de dezembro de 2023, respectivamente. Essas postergações (waiver) se dão no contexto das 
discussões em andamento junto aos credores da Companhia para reperfilamento das debêntures, conforme indicado na nota explicativa nº 1. Conforme 
mencionado na Nota Explicativa nº 32, a Companhia atualmente é garantidora de sua controladora indireta, InterCement Participações S.A. (“ICP”), 
referente à emissão de Senior Notes 2024 e também da 1ª emissão de debêntures pela ICP. As debêntures serão obrigatoriamente resgatáveis em maio 
de 2024 caso o Grupo InterCement não consiga refinanciar suas Senior Notes existentes com vencimento em julho de 2024. O risco de eventual não 
refinanciamento foi considerado pela administração em sua avaliação de continuidade operacional uma vez que referida renegociação necessita ser 
concluída, impreterivelmente, no período de 6 meses da data de elaboração dessas informações financeiras anuais, individuais e consolidadas. Condições 
restritivas: Os contratos exigem o cumprimento de determinadas cláusulas restritivas, em que os índices financeiros são calculados com base nas 
demonstrações financeiras anuais consolidadas da InterCement Participações S.A., sempre em 31 de dezembro de cada ano, e a captação está garantida 
por aval. Para as debêntures emitidas em 2020, a Companhia firmou, juntamente com a holding do grupo InterCement Participações S.A., acordo com os 
detentores das debêntures para o cumprimento de um limite de dívida bruta de €1.800.000 mil, medido em 31 de dezembro de 2020 segundo as 
demonstrações financeiras consolidadas da holding, que foi atendido. Nos anos seguintes, o covenant financeiro muda do limite de dívida bruta para a 
alavancagem líquida, a ser medida através da relação Dívida Líquida/EBITDA Ajustado seguindo também as demonstrações financeiras consolidadas da 
holding. Em 2023, o limite é 4,85X; passando para 3,85X em 2024 e 3,35X de 2025 até 2027. Adicionalmente, as debêntures emitidas em 2021, possuem 
cláusulas restritivas (“covenants financeiros ICB”), que são medidas segundo as demonstrações financeiras da própria Companhia e em conjunto com as 
cláusulas restritivas citadas acima. Os índices financeiros são calculados com base nas demonstrações financeiras anuais da InterCement Brasil S.A. 
(ICB), sempre em 31 de dezembro de cada ano. O covenant financeiro é calculado com base na alavancagem líquida, a ser medida através da relação 
Dívida Líquida/EBITDA Ajustado. Em 2023, o limite é 2,75X; passando a 2,50X em 2024 e 2,00X de 2025 até 2027. Para efeito de determinação do EBITDA 
ajustado a Companhia utiliza as seguintes métricas: resultado líquido do exercício antes de (i) receitas (despesas) financeiras, (ii) impostos sobre o lucro 
e custos e despesas com depreciação e amortização; e (iii) mais ou menos perda e reversão por redução ao valor recuperável, mais ou menos despesas 
não recorrentes. Para 31 de dezembro de 2023, a Companhia obteve waiver em relação à obrigação de cumprimento dos covenants financeiros conforme 
deliberado formalmente em ata de Assembleia Geral de Debenturistas (AGD) em 07 de dezembro de 2023. Quanto a 31 de dezembro de 2022, as 
cláusulas restritivas das debêntures estavam adimplentes. (b) Movimentação: A movimentação das debêntures na controladora e consolidado é 
demonstrada como segue:

Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.714.142
Pagamentos (424.181)
Apropriação de custos 2.434
Juros 429.975
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.722.370
Apropriação de custos 2.249
Juros 470.275
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.194.894
(c) Cronograma de vencimento: Em 31 de dezembro de 2023, as parcelas classificadas no passivo não circulante (principal) têm o cronograma de 
vencimento conforme segue:
Exercício Controladora e Consolidado
2025 675.040
2026 675.040
2027 337.521
Total 1.687.601
19. Impostos e obrigações a pagar: A Companhia está sujeita a diferentes impostos e contribuições, tais como tributos municipais, estaduais e federais, 
taxas regulatórias e imposto de renda, entre outros, que representam despesas para a Companhia, além de parcelamentos fiscais e outras obrigações 
legais. Os impostos a recolher mantidos no circulante estão previstos para serem pagos nos próximos 12 meses, de acordo com o vencimento destas 
obrigações. (a) Composição:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

ICMS (c) 65.581 35.663 66.370 36.237
PIS/COFINS 1.107 1.696 1.909 2.511
IR retido 3.742 3.733 3.742 3.740
IRPJ/CSLL – – 2.610 1.939
ISS 1.477 1.977 1.649 2.149
Impostos parcelados (a) 62.207 71.578 62.207 71.578
Obrigação legal (b) 8.744 7.269 8.744 7.269
Outros 2.886 4.959 4.901 6.091

145.744 126.875 152.132 131.514
Classificados como circulante 123.205 94.624 129.593 99.263
Classificados como não circulante 22.539 32.251 22.539 32.251
(a) Referem-se a refinanciamento de impostos estaduais (ICMS) firmado em conjunto com vários estados, em até 60 parcelas mensais com término em 
novembro de 2025 cujo montante de R$56.507 encontra-se em aberto em 31 de dezembro de 2023 (R$58.104 em 31 dezembro de 2022). A Companhia 
também apresenta parcelamentos de impostos e contribuições federais (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS) firmados em conjunto com a Receita Federal do Brasil 
- RFB de anos anteriores, cuja parcela final tem previsão de término em novembro de 2024 no montante de R$5.700 em 31 de dezembro de 2023 
(R$13.474 em 31 de dezembro de 2022). (b) Refere-se substancialmente à obrigação legal dos impostos federais (IRPJ e CSLL) na qual a Companhia 
possui uma Liminar Judicial nº 0012852-21.2010.403.6100, que assegura o não recolhimento do IRPJ e CSLL sobre os juros moratórios, decorrentes do 
cumprimento das obrigações assumidas com terceiros. Considerando que a liminar não é uma decisão final, e, portanto, apresenta incertezas sobre o 
tratamento fiscal destes impostos (interpretação ICPC 22/IFRIC 23), a Companhia mantém esse valor provisionado. (c) Refere-se ao imposto sobre 
circulação de mercadorias e serviços - ICMS gerado principalmente pelas vendas de produtos. Em 2023, o aumento do montante refere-se substancialmente 
à mudança na legislação estadual que alterou as alíquotas de ICMS em alguns estados, bem como, reconhecimento do montante a pagar no valor de 
R$32.142 atrelado ao incentivo fiscal no estado da Bahia, que prevê o recolhimento do valor no mês subsequente ao final do exercício fiscal de cada ano.
20. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários: Política contábil: Reconhecida quando a Companhia e suas controladas têm uma obrigação 
presente, resultante de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e o valor possa ser 
estimado com segurança. A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários, tributários e outros. Em bases 
periódicas, a Administração revisa o quadro de riscos conhecidos, avalia as chances de perdas prováveis e ajusta as provisões, considerando a opinião de 
seus assessores jurídicos e os demais dados disponíveis no fim de cada exercício. Com relação às incertezas sobre o tratamento de tributos sobre o lucro 
(ICPC22/IFRIC23), as provisões são constituídas quando é mais provável (“more likely than not”) que os tratamentos fiscais não sejam aceitos pelas 
autoridades fiscais, sendo as demais incertezas sobre o lucro divulgadas. (a) Composição: A provisão para riscos é composta como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Trabalhistas e previdenciários (a) 38.443 25.213 38.455 25.321
Tributários (b) 3.011 6.801 3.018 6.807
Cíveis e outros (c) 4.367 6.219 5.973 7.353

45.821 38.233 47.446 39.481
Depósitos judiciais (d) (7.878) (13.797) (7.878) (13.797)
Total 37.943 24.436 39.568 25.684
(a) Referem-se a processos que tratam principalmente de ações indenizatórias diversas, decorrentes de rescisão de contrato de trabalho ou ainda, 
condenações solidárias e subsidiárias de colaboradores de prestadores de serviços contratados. (b) Em 2023, referem-se, substancialmente, a processos 
judiciais e administrativos relacionados a (i) IRPJ/CSLL: atualização pela taxa SELIC, (ii) Contribuição Previdenciária-FAP e (iii) IRPJ/CSLL: 
Inconstitucionalidade da correção monetária. (c) Referem-se a processos que tratam principalmente de ações indenizatórias diversas, decorrentes de 
rescisão contratual, acidentes de trânsito e cobranças por prestadores de serviços. (d) A Companhia e suas controladas possuem depósitos judiciais 
atrelados à provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas, conforme segue:

Controladora e Consolidado
2023 2022

Trabalhistas e previdenciários 4.497 5.681
Tributários 2.405 6.157
Cíveis e outras 976 1.959
Total 7.878 13.797
Depósitos não atrelados à provisão para riscos:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Depósitos trabalhistas e previdenciários 4.553 7.799 4.555 7.801
Depósitos tributários 77.400 76.533 78.251 76.927
Depósitos cíveis 236 223 244 230
Total 82.189 84.555 83.050 84.958
(b) Movimentação das provisões

Controladora
Trabalhistas e 

previdenciários Tributários
Cíveis e 

outros
Depósitos 

judiciais Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 25.307 5.004 7.268 (10.863) 26.716
Adições/reversões 17.193 4.456 4.686 (5.021) 21.314
Pagamentos/resgates (17.287) (2.659) (5.735) 2.087 (23.594)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 25.213 6.801 6.219 (13.797) 24.436
Adições/reversões 24.347 (1.981) (96) (1.117) 21.153
Pagamentos/resgates (11.117) (1.809) (1.756) 7.036 (7.646)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 38.443 3.011 4.367 (7.878) 37.943

Consolidado
Trabalhistas e 

previdenciários Tributários
Cíveis e 

outros
Depósitos 

judiciais Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 25.405 5.010 8.290 (10.863) 27.842
Adições/reversões 17.203 4.456 4.798 (5.021) 21.436
Pagamentos/resgates (17.287) (2.659) (5.735) 2.087 (23.594)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 25.321 6.807 7.353 (13.797) 25.684
Adições/reversões 24.251 (1.980) 376 (1.117) 21.530
Pagamentos/resgates (11.117) (1.809) (1.756) 7.036 (7.646)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 38.455 3.018 5.973 (7.878) 39.568
(c) Perda Possível: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e suas controladas possuem exposição de R$6.923.828 (R$6.568.691 em 31 de dezembro 
de 2022), sendo R$59.632 de contingências trabalhistas (R$70.020 em 31 de dezembro de 2022), R$5.683.234 de contingências tributárias, incluindo as 
incertezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro de acordo com a avaliação do ICPC22/IFRIC 23 (R$5.336.916 em 31 de dezembro de 2022), 
R$1.180.962 de contingências cíveis (R$1.161.755 em 31 de dezembro de 2022) e não há de processos administrativos de outras naturezas conforme 
opinião dos assessores jurídicos. Os principais processos classificados como probabilidade de perda possível, são conforme segue: Tributárias: Referem-se, 
substancialmente, a processos administrativos e judiciais relacionados a (i) PIS/COFINS - crédito indevido decorrente de despesa com frete nas 
transferências de mercadorias entre estabelecimento industrial e distribuidor; (ii) PIS/COFINS - compensação não homologada em decorrência de créditos 
insuficientes de saldo; (iii) PIS/COFINS - suposto não recolhimento; (iv) COFINS - Juros sobre Capital Próprio; (v) ICMS - aproveitamento de crédito; (vi) 
ICMS - diferencial de alíquota; (vii) ICMS - energia elétrica; (viii) ICMS - frete; (ix) ICMS - suposta ausência de recolhimento; (x) ICMS - substituição 
tributária; (xi) ICMS - descumprimento de obrigação acessório; (xii) ISS - retenção na fonte; (xiii) ISS - redução da base de cálculo; (xiv) ISS - não 
recolhimento; (xv) CFEM - ausência de recolhimento; (xvi) CFEM - diferença de recolhimento; (xvii) Contribuição Previdenciária - Aproveitamento indevido 
do crédito; (xviii) AFRMM - Adicional de Frete da Marinha Mercante; (xix) Contribuição Previdenciária - GIRAT; (xx) IPI - Ressarcimento; (xxi) IPTU - base 
de cálculo. As contingências tributárias que os assessores jurídicos da Companhia consideram o risco de êxito mais provável do que o risco de perda 
(“more likely than not”), avaliadas com base no ICPC22/IFRIC 23, são: (i) IRPJ/CSLL - glosa de créditos por suposta dedução indevida da base de cálculo, 
a título de amortização de ágio decorrente da aquisição de outras empresas; (ii) IRPJ/CSLL - cobrança dos tributos sobre lucros apurados no exterior por 
empresas controladas e coligadas; (iii) IRPJ/CSLL - ausência de oferecimento à tributação de receita de juros sobre capital próprio; (iv) IRPJ/CSLL - 
compensação não homologada de crédito decorrente de apuração a menor do imposto (base negativa e prejuízo fiscal); (v) IRPJ/CSLL - dedução indevida 
de despesas; (vi) IRPJ - insuficiência de crédito. Cível: As principais causas cíveis têm por objeto infração contra a ordem econômica. Isso porque, a 
Companhia e outras empresas do setor foram partes em processos administrativos relativos a aspectos de defesa da concorrência, que tramitaram perante 
o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE. Em julho de 2015, o Tribunal do CADE julgou o recurso administrativo apresentado pela 
Companhia no processo iniciado pelas autoridades de concorrência em 2007 (bem como para as demais empresas envolvidas), mantendo a decisão de 
condenação pela formação de cartel e aplicação de multa pecuniária, além de outras penalidades acessórias. A multa aplicada à Companhia corresponde, 
em 31 de dezembro de 2023, ao montante de R$1.074.481 (considerando InterCement e Cimpor). Tendo-se tornado definitiva no âmbito administrativo do 
CADE a referida decisão, a Companhia recorreu judicialmente, tendo obtido, em 22 de outubro de 2015, mediante a apresentação de garantias reais (duas 
fábricas no Brasil), a concessão de tutela antecipada requerida, para suspender todas as penalidades impostas pelo CADE até o julgamento do mérito da 
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continuação

continua

continuação

continuacausa. Contra tal decisão, o CADE apresentou recurso de Agravo de Instrumento, cujo pedido de tutela antecipada recursal formulado foi indeferido. O 
processo encontra-se em fase de instrução probatória, com apresentação do laudo pericial pelo perito judicial nomeado, já impugnado pelas partes. 
Considerando a opinião dos seus assessores jurídicos, de que a probabilidade de perda na esfera judicial é classificada como possível, não foi constituída 
provisão para este passivo contingente em 31 de dezembro de 2023 e 2022.
21. Provisão para reconstituição ambiental e descomissionamento de ativo: Política contábil: Em face das disposições legais e das práticas em vigor 
em várias áreas de negócio, os terrenos utilizados em exploração de minas e pedreiras são sujeitos à reconstituição ambiental. Adicionalmente, existem 
custos que serão exigidos para o descomissionamento de fábricas. Nesse contexto, são constituídas provisões para fazer face aos custos estimados para 
a recuperação e reconstituição ambiental das áreas em exploração e o descomissionamento de fábricas. Essas provisões são registradas de forma 
simultânea com um acréscimo ao valor do ativo subjacente, tendo por base as conclusões de estudos de recuperação paisagística e gastos futuros com 
descomissionamento de fábricas, sendo reconhecidos em resultados à medida que os ativos são depreciados/amortizados. Essas provisões estão 
reconhecidas como “Provisão para reconstituição ambiental e descomissionamento de ativos” no passivo. A provisão para reconstituição ambiental tem 
como contrapartida em seu registro inicial a rubrica de “Direitos de exploração de minas” no intangível, e a provisão para descomissionamento de ativos 
tem como contrapartida a rubrica de “Imobilizado - Outros”. Aumentos ou diminuições nas provisões, que sejam decorrentes de mudanças nas estimativas, 
resultam em uma alteração correspondente no valor contábil do ativo relacionado. O aumento nas provisões é dado periodicamente pela atualização 
monetária, de modo a refletir a avaliação do dinheiro no tempo. A Companhia e suas controladas têm como prática proceder à remediação ambiental 
progressiva dos espaços liberados pelas pedreiras, utilizando as provisões então constituídas. (a) Movimentação: Em 31 de dezembro de 2023, é mantida 
provisão para aplicação em gastos relativos à desativação de ativos e recuperação ambiental de áreas em processo de exploração de responsabilidade da 
Companhia. A movimentação da provisão é como segue:

Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 28.110
Constituição 3.264
Utilização (2.334)
Atualização 1.627
Saldo em 31 de dezembro de 2022 30.667
Constituição 3.521
Utilização (984)
Atualização 1.470
Saldo em 31 de dezembro de 2023 34.674
22. Benefícios a empregados: Política contábil: Os custos dos benefícios a empregados são reconhecidos no resultado à medida que são incorridos. 
22.1. Previdência privada: A Companhia proporciona aos empregados plano de previdência privada, na modalidade de contribuição definida, cujos custos 
são previsíveis e passíveis de controle e administração, para o qual a Companhia e os empregados contribuem na mesma paridade de valores até o limite 
de 4% do salário nominal. Para contribuições acima do limite estabelecido, não há contribuição por parte da Companhia. Durante o período findo em 31 de 
dezembro de 2023, a Companhia contribuiu com o montante de R$893 (R$1.263 em 31 de dezembro de 2022). 22.2. Outros benefícios a empregados: São 
concedidos, ainda, outros benefícios aos empregados, tais como auxílio-médico, auxílio-alimentação, seguro de vida em grupo, auxílio-acidente de 
trabalho, auxílio-transporte, treinamentos e outros. O montante referente a tais benefícios em 31 de dezembro de 2023 é de R$60.623 na controladora e 
no consolidado (R$66.761 em 31 de dezembro de 2022).
23. Partes relacionadas: Política contábil: As transações com partes relacionadas foram realizadas pela Companhia conforme termos acordados entre 
as partes, observando o preço e as condições usuais do mercado, portanto, essas transações estão em condições que não são menos favoráveis para a 
Companhia do que aquelas negociadas com terceiros. Ao final de cada período é realizada análise de recuperação dos valores a receber e neste exercício 
nenhuma provisão foi reconhecida. As partes relacionadas da Companhia são essencialmente subsidiárias, joint ventures, coligadas, acionistas e suas 
empresas ligadas e o pessoal-chave da Administração da Companhia. (a) Composição - balanço patrimonial: As transações com partes relacionadas 
referem-se a adiantamentos, contratos de mútuo, vendas e compras de produtos e serviços. Os saldos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 são os seguintes:

Controladora
2023

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Outras contas a  
receber (partes  

relacionadas)
Dividendos  

a receber

Outras contas a  
receber (partes  

relacionadas) Fornecedores

Adiantamento de  
clientes e outras  

obrigações
Outras 

obrigações
Entidades sob controle comum do Grupo:
Loma Negra (a) – – 853 – – –
Outras 564 – – 285 62 –
Controladas:
Barra Grande Participações S.A. (d) – 7.375 – 39.162 – –
Companhia de Mineração Candiota (c) – – – 7.427 48 –
Estreito Participações S.A. (d) – 10.663 – 3.285 – 4.090
Machadinho Participações S.A. (d) – 7.793 – 31.646 – 798
Controladora:
Intercement Trading e Inversiones S.A. (b) e (e) 178.739 – – 14.644 8.242 –
InterCement Participações S.A. (a) e (f) 294.980 – – – 32.849 20.462
Total em 31 de dezembro de 2023 474.283 25.831 853 96.449 41.201 25.350

Controladora
2022

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Outras contas a  
receber (partes  

relacionadas)

Outras contas a  
receber (partes  

relacionadas) Fornecedores

Adiantamento de  
clientes e outras  

obrigações
Outras 

obrigações
Entidades sob controle comum do Grupo:
Loma Negra (a) – 888 – – –
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. – – – 26 –
Outras – – 642 55 –
Controladas:
Barra Grande Participações S.A. (d) – – 19.997 – –
Companhia de Mineração Candiota (c) 115 – 3.530 10 –
Estreito Participações S.A. (d) – – 15.506 – 4.090
Machadinho Participações S.A. (d) – – 9.931 – 798
Controladora:
Intercement Trading e Inversiones S.A. (b) e (e) 165.520 – 15.593 8.242 –
InterCement Participações S.A. (a) e (f) 104.594 – 3 8.855 20.462
Total em 31 de dezembro de 2022 270.229 888 65.202 17.188 25.350

Consolidado
2023

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Outras contas a  
receber (partes 

relacionadas)

Outras contas a  
receber (partes 

relacionadas) Fornecedores

Dividendos e  
juros sobre o  

capital próprio

Adiantamento de  
clientes e outras  

obrigações
Outras 

obrigações
Entidades sob controle comum do grupo:
 Loma Negra (a) – 853 – – – –
 Outras 564 – 285 – 62 –
Controladora:
 Intercement Trading e Inversiones S.A. (b) e (e) 178.739 – 14.644 – 8.242 –
 InterCement Participações S.A. (a) e (f) 294.980 – – – 32.849 20.462
Acionistas minoritários:
 Itaú Unibanco S.A. (Nota 24 (c)) – – – 92.663 – –
Total em 31 de dezembro de 2023 474.283 853 14.929 92.663 41.153 20.462

Consolidado
2022

Ativo  
circulante Ativo não circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Outras contas a  
receber (partes 

relacionadas)

Outras contas a  
receber (partes 

relacionadas) Fornecedores
Outras 

obrigações
Outras 

obrigações
Entidades sob controle comum do grupo:
 Loma Negra (a) – 888 – – –
 Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. – – – 26 –
 Outras – – 642 55 –
Controladora:
 Intercement Trading e Inversiones S.A. (b) e (e) 165.520 – 15.593 8.242 –
 InterCement Participações S.A. (a) e (f) 104.594 – 3 8.855 20.462
Total em 31 de dezembro de 2022 270.114 888 16.238 17.178 20.462
(a) Contas a receber pela prestação de serviços de backoffice. Refere-se essencialmente a valores de prestação de serviços compartilhados com a Loma 
Negra (contas a receber) e InterCement Participações S.A. (outras obrigações). (b) Compra e venda de mercadorias. Refere-se essencialmente a 
adiantamentos e valores a pagar referente a compra de combustíveis com a controladora InterCement Trading e Inversiones S.A., de acordo com as 
transações definidas em cada pedido de compra (transação spot), a serem pagos no próximo ano calendário, e saldo de outras obrigações sem prazo de 
pagamento contratual. (c) Refere-se substancialmente à aquisição de matéria-prima utilizada na fabricação do cimento (calcário) da unidade de Candiota. 
O valor da transação é definido de acordo com as condições estabelecidas em cada pedido de compra (transação spot). (d) Contratos de compra e venda 
de energia com as controladas, Barra Grande Participações S.A., Estreito Participações S.A. e Machadinho Participações S.A., com vigência até março de 
2041, janeiro de 2047 e julho de 2032 respectivamente, com atualização anual da tarifa com base no IPCA. (e) Contrato de mútuo no montante de 
R$1.000.000 realizado em 30 de setembro de 2021, com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano. Em dezembro de 2023, 
temos um saldo remanescente de R$178.739 com vencimento em 06 de maio de 2024. (f) Contrato de mútuo com a sua controladora indireta InterCement 
Participações S.A. - “ICP” (tomador) no montante total de R$98.425 (apenas principal) realizado em 2022, com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa 
equivalente a 3,85% ao ano, com vencimento original em 15 de março de 2023. Esse contrato foi quitado antecipadamente em 09 de janeiro de 2023. 
Durante 2023, a Companhia (cedente) assinou novos contratos de mútuo com a InterCement Participações S.A. - “ICP” (tomador) no montante total de 
R$235.000 (apenas principal), com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano e vencimento em 06 de maio de 2024. (b) 
Composição - resultado: As transações efetuadas nos períodos findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 são como segue:

Controladora
2023

Custos de  
vendas e serviços

Receitas (despesas)  
administrativas e comerciais

Receita (despesa) de  
encargos financeiros

Entidades sob controle comum do Grupo:
Vexia Administradora Ltda. (a) – (741) –
InterCement Atividades Imobiliárias S.A. (f) – 522 –
Loma Negra – – (35)
Outras (305) (1.842) –
Controlada:
Barra Grande Participações S.A. (c) (72.019) 124 –
Companhia de Mineração Candiota (b) (48.780) 560 –
Estreito Participações S.A. (c) (72.588) 124 –
Machadinho Participações S.A. (c) (62.776) 124 –
Controladora:
InterCement Trading e Inversiones S.A.(a) e (d) (15.617) – 28.628
InterCement Participações S.A. (a) e (e) – (27.315) 54.664
Total em 31 de dezembro de 2023 (272.085) (28.444) 83.257

Controladora
2022

Custos de  
vendas e serviços

Receitas (despesas)  
administrativas e comerciais

Outras receitas  
operacionais

Receita (despesa) 
de encargos financeiros

Entidades sob controle comum do Grupo:
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. – (126) – –
Vexia Administradora Ltda. (a) – (1.055) – –
HM Engenharia e Construção S.A. (h) – – – 1.420
InterCement Atividades Imobiliárias S.A. (f) e (g) – 4.486 31.750 –
Loma Negra – – – (687)
Outras (318) (4.000) – –
Controlada:
Barra Grande Participações S.A. (c) (75.676) 95 – –
Companhia de Mineração Candiota (b) (38.247) 952 – –
Estreito Participações S.A. (c) (70.676) 97 – –
Machadinho Participações S.A. (c) (59.427) 168 – –
Controladora:
InterCement Trading e Inversiones S.A.(a), (d) e (i) (15.860) 2.883 – 11.971
InterCement Participações S.A. (a), (e) e (i) – (22.369) – 7.131
Total em 31 de dezembro de 2022 (260.204) (18.869) 31.750 19.835

Consolidado
2023

Custos de  
vendas e serviços

Receitas (despesas)  
administrativas e comerciais

Receita (despesa) de  
encargos financeiros

Entidades sob controle comum do Grupo:
Vexia Administradora Ltda. (a) – (741) –
InterCement Atividades Imobiliárias S.A. (f) – 522 –
Loma Negra – – (35)
Outras (305) (1.711) –
Controladora:
InterCement Trading e Inversiones S.A. (a) e (d) (15.617) – 28.628
InterCement Participações S.A. (a) e (e) – (27.315) 54.664
Total em 31 de dezembro de 2023 (15.922) (29.245) 83.257

Consolidado
2022

Custos de  
vendas e serviços

Despesas administrativas  
e comerciais

Outras receitas  
(despesas) operacionais

Receita (despesa) de  
encargos financeiros

Entidades sob controle comum do Grupo:
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. – (126) – –
Vexia Administradora Ltda. (a) – (1.055) – –
HM Engenharia e Construção S.A.(h) – – – 1.420
InterCement Atividades Imobiliárias S.A. (f) e (g) – 4.486 31.750 –
Loma Negra – – – (687)
Outras (318) (4.000) – –
Controladora:
InterCement Trading e Inversiones S.A. (a), (d) e (i) (15.860) 2.883 – 11.971
InterCement Participações S.A. (a), (e) e (i) – (22.369) – 7.131
Total em 31 de dezembro de 2022 (16.178) (20.181) 31.750 19.835
(a) Refere-se essencialmente à compra de combustíveis e rateio de certas despesas com a empresa relacionada InterCement Trading e Inversiones S.A. 

e contratação de serviços de backoffice da Vexia Administradora Ltda. Mover Participações S.A. e InterCement Participações S.A. (b) Aquisição de matéria-
prima utilizada na fabricação do cimento (calcário) da unidade de Candiota além de outras despesas/receitas pouco relevantes com a controlada. O valor 
da transação é definido de acordo com as condições estabelecidas em cada pedido de compra (transação spot). (c) Contratos de compra e venda de 
energia com as controladas, Barra Grande Participações S.A., Estreito Participações S.A. e Machadinho Participações S.A., com vigência até março de 
2041, janeiro de 2047 e julho de 2032 respectivamente, com atualização anual da tarifa com base no IPCA, além de outras despesas/receitas pouco 
relevantes com as controladas. (d) Contrato de mútuo no montante de R$1.000.000 realizado em 30 de setembro de 2021, com juros de 100% da taxa DI, 
acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano. Em dezembro de 2023, temos um saldo remanescente de R$178.739 com vencimento em 06 de maio de 
2024. (e) Contrato de mútuo com a sua controladora indireta InterCement Participações S.A. - “ICP” (tomador) no montante total de R$98.425 (apenas 
principal) realizado em 2022, com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano, com vencimento em 15 de março de 2023. 
Esse contrato foi quitado antecipadamente em 09 de janeiro de 2023. Durante 2023, a Companhia (cedente) assinou novos contratos de mútuo com a 
InterCement Participações S.A. - “ICP” (tomador) no montante total de R$235.000, com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% 
ano e vencimento em 06 de maio de 2024. (f) Refere-se substancialmente a repasses de despesas administrativas dos imóveis cindidos em setembro de 
2021 com a InterCement Atividades Imobiliárias S.A., e que são subsequentemente reembolsados pela Companhia. (g) Venda de imóvel para a empresa 
relacionada InterCement Atividades Imobiliárias S.A., realizada em dezembro de 2022, com transferência imediata de controle à adquirente. O saldo a 
receber decorrente da venda foi cedido à InterCement Trading e Inversiones S.A., por meio de contrato de cessão de crédito celebrado em 26 de dezembro 
de 2022, sem direito/opção de regresso. (h) Atualização monetária referente à venda de imóvel da InterCement Brasil para a HM Engenharia e Construção 
S.A., com vencimentos até 2024. Em dezembro de 2022 a Companhia fez a cessão do correspondente recebível para a empresa relacionada InterCement 
Participações S.A., sem direito/opção de regresso. (i) O resultado financeiro inclui deságio na operação de cessão de crédito celebrada em dezembro de 
2022, entre a InterCement Brasil e suas controladoras direta e indireta InterCement Participações S.A., e InterCement Trading e Inversiones S.A., nos 
montantes de R$9.595 e R$12.828, respectivamente, reconhecido no resultado financeiro da Companhia. A cessão de crédito realizada fora de ativos 
substancialmente relacionados à atividade imobiliária (terrenos não operacionais) e não relacionados ao core business da Companhia. (c) Remuneração 
dos administradores: Controladora: Os montantes referentes à despesa com remuneração do Conselho de Administração e dos Diretores Estatutários nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 estão demonstrados a seguir: Remuneração dos administradores: Controladora e consolidado: 

2023 2022
Salários, remuneração fixa e outros benefícios 9.703 10.028
Incentivo de Longo prazo (a) (353) 4.786
Previdência privada 252 225
Total da remuneração (sem encargos sociais) 9.602 15.039
Encargos sociais 3.305 1.742
Total da remuneração (com encargos sociais) 12.907 16.781
(a) Foi aprovado um plano de incentivo de longo prazo para a alta Administração da Companhia. Este plano possui carência de 4 anos e o benefício é 
determinado principalmente com base em indicadores de desempenho financeiro e operacional, e na retenção da alta Administração. Em 31 de dezembro 
de 2023 houve uma reversão de provisão no montante de R$353, devido ao reacesso da avaliação das métricas da outorga (R$4.786 de despesas em 2022).
24. Patrimônio líquido: Política contábil: Capital social: É representado exclusivamente por ações ordinárias que são classificadas no patrimônio líquido. 
Distribuição de dividendos: A proposta de distribuição de dividendos é efetuada pela Administração da Companhia, e a parcela equivalente ao dividendo 
mínimo obrigatório, 25% do lucro do exercício deduzido de reserva legal, é registrada como passivo circulante, na rubrica “Dividendos a pagar”, por ser 
considerada como uma obrigação legal prevista no estatuto social da Companhia. Reserva legal e reserva de retenção de lucros: A reserva legal é 
constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social. Sua finalidade é assegurar 
a integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente para compensar prejuízo e aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar prejuízo 
no exercício, não haverá constituição de reserva legal. A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, 
a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos da Companhia. Reserva para incentivos fiscais: Não são 
reconhecidas até que exista segurança razoável de que a Companhia irá atender às condições relacionadas e que as subvenções serão recebidas, desde 
que atendidas as condições da IAS 20 em consonância com o pronunciamento técnico CPC 07 - Subvenções e Assistências Governamentais. A Companhia 
goza de subvenções atreladas aos incentivos de ICMS concedidos pelos governos estaduais nas suas principais fábricas, recentemente convalidados nos 
moldes da Lei Complementar nº 160/17, regulamentada pelo Convênio ICMS nº 190/17 com alterações posteriores. As subvenções governamentais são 
reconhecidas sistematicamente no resultado durante os exercícios nos quais a Companhia reconhece como despesas os correspondentes custos que as 
subvenções pretendem compensar. As parcelas recebidas de incentivos fiscais para investimento foram registradas no resultado do exercício na rubrica 
“Receita líquida de vendas”, para o patrimônio líquido no final do exercício, quando houver lucro líquido, na rubrica “Reserva de incentivos fiscais”. 
(a) Capital Social: O capital social em 31 de dezembro de 2023 é de R$722.421, e em 31 de dezembro de 2022 era de R$592.274, representado por ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal. A composição acionária em está detalhada a seguir:

2023 2022
Acionistas Ações ordinárias % Ações ordinárias %
InterCement Trading e Inversiones S.A. 411.597.545 100,00 411.597.545 100,00

411.597.545 100,00 411.597.545 100,00
(b) Transações com acionistas: Em 2022, foi realizada a aquisição de ações da controlada Estreito Participações, com resultado líquido de R$38.400. De 
acordo com o ICPC 09 (R2) e a IFRS 10/CPC36, esses efeitos foram reconhecidos como transações entre acionistas e contabilizados diretamente no 
patrimônio líquido, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 2.2 das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022. Adicionalmente, em 2022 
houve o registro da perda na variação de participação, sem alteração de controle da controlada Companhia de Mineração Candiota, conforme mencionado 
na Nota Explicativa nº 12. Esse efeito foi reconhecido como transações entre acionistas e contabilizado diretamente no patrimônio líquido no montante de 
R$35. (c) Transações com acionistas não controladores: Instrumento patrimonial - ações preferenciais sobre sociedades de propósito específico: As ações 
preferenciais das controladas Barra Grande Participações, Machadinho Participações e da Estreito Participações, possuem determinadas características 
especificas, nomeadamente, em termos de: • Direito a dividendos prioritários sobre lucros e/ou reservas distribuídas em cada exercício. • Ausência de 
direito de voto (exceto quanto a matérias especificas estabelecidas nos correspondentes estatutos). • Prioridade relativamente às ações ordinárias em caso 
de liquidação. • Podem ser convertidas em ações ordinárias (direito de conversão) nos termos dos estatutos. • Não participação em futuros aumentos de 
capital. Os termos dos contratos celebrados estabelecem ainda um conjunto de premissas que regulam os termos de um eventual desinvestimento por 
parte do comprador, incluindo mecanismos tendentes a assegurar uma rentabilidade mínima, bem como direitos de conversão das ações preferenciais em 
ações ordinárias. Considerando todas essas características, atendendo ao disposto na IAS 32, os referidos instrumentos (quer da Barra Grande, 
Machadinho ou Estreito) adquirem características de instrumento patrimonial e instrumento financeiro, na medida em que os mesmos incorporam 
simultaneamente componentes enquadráveis como instrumento de capital e instrumento financeiro (ativo ou passivo financeiro). Assim, esses componentes 
foram mensurados e reconhecidos separadamente nas demonstrações financeiras conforme segue: • A contribuição inicial recebida em contrapartida da 
venda das ações preferenciais foi classificada como instrumento patrimonial, uma vez que, nos termos estabelecidos, não existe obrigação de recompra 
dessas ações (obrigação de entregar dinheiro ou outro ativo financeiro), bem como são estabelecidas igualmente cláusulas de conversibilidade em ações 
ordinárias (por opção dos detentores dessas ações) e seus respectivos dividendos; • Existem também cláusulas contratuais referente a opções de retorno 
de rentabilidade mínima e eventual cobertura de uma desvalorização significativa dos investimentos nas entidades que emitiram esses instrumentos em 
um período de até sete anos ou pela opção de saída por parte dos detentores das ações preferenciais, nas condições estabelecidas nos contratos. Essas 
opções geram valores de perda ou ganho para a Companhia e foram classificados como instrumentos financeiros derivativos e mensurados pelo seu justo 
valor na data de cada demonstração financeira. Em 2023, foram propostos e pagos dividendos aos minoritários relacionados ao exercício de 2022 no 
montante de R$37.869, no qual foram deliberados formalmente em ata de Assembleia Geral Ordinária (AGO) em 28 de abril de 2023, no mesmo período 
foi proposta a distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios das controladas Barra Grande, Estreito e Machadinho Participações no montante de 
R$92.663 correspondentes ao exercício de 2023 e a serem pagos em 2024. Em 2022, foram pagos dividendos no montante de R$100.532, sendo 
R$27.844 relacionados ao exercício de 2021 e R$72.688 decorrentes de deliberação da administração de dividendos intercalares referente ao exercício de 
2022. Adicionalmente, em 2022, foram realizadas reduções de capital social pelos acionistas não controladores nas controladas Barra Grande, Estreito e 
Machadinho Participações no montante de R$14.673, bem como realizadas as aquisições de ações pelos acionistas não controladores nas controladas 
Estreito Participações e Companhia de Mineração Candiota no montante de R$5.422. (d) Dividendos e juros sobre o capital próprio: Aos acionistas é 
assegurado, em cada exercício social, o dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado, em conformidade com o Estatuto da Companhia 
e a Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia não efetuou a destinação dos dividendos mínimos obrigatórios, já 
que não apurou lucros em ambos os exercícios. (e) Reservas de lucros e incentivos fiscais: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia não 
constituiu reserva, já que apurou prejuízos nos exercícios. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 27 de abril de 2023, os acionistas da 
Companhia aprovaram o aumento de capital social advindo da absorção da reserva de incentivos fiscais (correspondente aos exercícios de 2015 a 2020) 
no montante de R$130.147, sem a emissão de novas ações, conforme previsto no Art. 30 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, a respeito da 
possibilidade de utilização da reserva de incentivo fiscal para aumento de capital social. Adicionalmente, foi utilizado o saldo da reserva legal no montante 
de R$25.095 para absorção do prejuízo do exercício, conforme previsto Art. 189 da Lei nº 6404, de 15 de dezembro de 1976.
25. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social é baseada no 
lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração consolidada do resultado porque exclui receitas ou despesas 
tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de 
renda é calculada individualmente por empresa com base nas alíquotas vigentes no fim de cada exercício e em disposições legais e tributárias específicas 
dos países onde estejam sediadas. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre 
as diferenças temporárias no fim de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais 
correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais e base negativa, quando aplicável. Os impostos diferidos ativos 
são reconhecidos apenas quando for provável que a Companhia apresente lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis, prejuízos fiscais e base negativa possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de 
cada exercício, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros propiciarão a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é 
ajustado ao montante que se espera recuperar. Impostos diferidos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício no qual se espera que o passivo 
seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação vigente no fim de cada exercício, ou quando uma nova legislação 
tiver sido substancialmente aprovada. Incerteza sobre o Tratamento do Imposto de Renda: A interpretação ICPC 22/IFRIC 23 esclarece como aplicar os 
requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 quando há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Ao avaliar se o tratamento 
fiscal incerto afeta a determinação de lucro tributável, a Companhia assume que a autoridade fiscal examinará os valores que tem direito de examinar e 
tenha pleno conhecimento de todas as informações relacionadas. Se a Companhia concluir que não é provável que a autoridade fiscal aceite o tratamento 
fiscal incerto, a Companhia reflete o efeito da incerteza na determinação do respectivo lucro tributável considerando o valor mais provável. O reconhecimento 
do efeito da incerteza para tratamentos fiscais incertos, são reconhecidas como obrigações legais na rubrica de impostos e contribuições a recolher no 
passivo não circulante e a contrapartida na rubrica de imposto de renda e contribuição social correntes. (nota explicativa n° 19). (a) Reconciliação da 
despesa de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”):

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (372.645) (67.896) (244.958) 43.392
Alíquotas (15% para imposto de renda mais adicional de 10% e 9% para contribuição social) 34% 34% 34% 34%
(Despesa) Crédito de imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais 126.699 23.085 83.286 (14.753)
Ajustes para apuração do imposto de renda e da contribuição social efetivos:
Equivalência patrimonial 8.409 6.162 14 6
Incentivos Fiscais (FAI/Prodesin/Desenvolve) 24.929 20.880 24.929 20.880
Liminar Selic (b) 8.871 15.653 8.871 15.653
Imposto de renda e contribuição social diferidos não constituídos (c) (137.841) – (139.895) (3.374)
Imposto de renda e contribuição social diferidos baixados referente a constituições em 
 exercícios anteriores (c) (167.063) – (167.063) –
Diferença de alíquota (a) – – 46.320 39.513
Outras Exclusões (adições) permanentes, líquidas (5.189) (36.584) (5.406) (36.604)
Receita (despesa) de imposto de renda e contribuição social (141.185) 29.196 (148.944) 21.321
Correntes (1.501) 1.695 (9.967) (6.659)
Diferidos (139.684) 27.501 (138.977) 27.980
(a) Refere-se a imposto de renda e contribuição social apurados pelo regime de lucro presumido das controladas Barra Grande, Machadinho e Estreito. 
(b) Refere-se liminar judicial, que assegura à Companhia a não recolher o IRPJ e CSLL sobre os juros moratórios, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas com terceiros. (c) Em 31 de dezembro de 2023, considerando a expectativa da Administração e de acordo com as premissas 
utilizadas na projeção de fluxo de caixa, a Companhia não constituiu/reverteu imposto diferido sobre prejuízo fiscal e base negativa no montante acumulado 
de R$896.776 na controladora e R$902.812 no consolidado (R$0 e R$9.924 em 31 de dezembro de 2022, na controladora e no consolidado, 
respectivamente). Para maiores detalhes, observar a nota abaixo. (b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos foram constituídos sobre saldos de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social e diferenças temporárias dos livros fiscais e 
societários, até o limite considerado passível de realização. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são compostos como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

No ativo:
 Provisão para perdas de crédito esperadas 4.240 3.069 4.240 3.069
 Provisão para participação nos resultados 9.208 12.399 9.208 12.399
 Provisão para realização dos estoques 42.964 46.479 42.964 46.479
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 15.579 12.999 15.579 12.999
 Provisão para descomissionamento de fábricas 16.672 25.771 16.672 25.771
 Ajuste ao valor de realização (Imobilizado, intangível e direito de uso) 237.134 234.610 237.134 234.610
 Demais diferenças temporárias ativas 49.602 47.349 49.848 47.349
 Prejuízo fiscal e base negativa 331.416 498.479 331.416 498.479
Total - ativo 706.815 881.155 707.061 881.155
No passivo:
 Amortização de ágio (rentabilidade futura) (102.446) (102.446) (102.446) (102.446)
 Avaliação da vida útil do imobilizado (a) (59.561) (92.362) (59.561) (92.362)
 Capitalização de juros (14.964) (15.504) (14.964) (15.504)
 Demais diferenças temporárias passivas (1.463) (2.778) (8.546) (10.323)
Total - passivo (178.434) (213.090) (185.517) (220.635)
Total líquido classificado no ativo não circulante 528.381 668.065 528.381 668.065
Total líquido classificado no passivo não circulante – – (6.837) (7.545)
(a) Conforme mencionado na nota explicativa nº 3 (iii), a Companhia revisou a vida útil estimada dos bens do imobilizado e do intangível, gerando disparidade 
entre a taxa de depreciação contábil e a fiscal. Para fins fiscais, as referidas taxas continuarão seguindo o disposto na legislação fiscal. Realização do ativo 
fiscal diferido: A Companhia avalia a realização dos ativos fiscais diferidos ao final de cada período de apresentação das informações financeiras, e registra 
impostos diferidos ativos na medida em que seja provável que estarão disponíveis lucros tributáveis futuros. Os lucros tributáveis futuros são derivados dos 
planos de negócios, devidamente aprovados pelos órgãos de administração da Companhia, realizados em bases nominais, observando o período máximo 
de 10 anos (que coincide com o ciclo de negócios), utilizando como premissas informações históricas e fontes de mercado, ajustados pela expectativa de 
realização das diferenças temporárias ativas e passivas, e considerando a estimativa de despesa com imposto de renda nos anos vindouros, às alíquotas 
vigentes, não considerando qualquer desconto ao valor presente. Com base em respectiva avaliação, em 31 de dezembro de 2021 a Companhia concluiu 
à época que era provável a geração de lucro tributável futuro suficiente para registro do ativo fiscal diferido não reconhecido de períodos anteriores, 
incluindo as diferenças temporárias (cuja realização foi considerada nas projeções), tendo reconhecido naquele exercício R$878.990 de impostos diferidos 
não reconhecidos em anos anteriores. A revisão dos ativos diferidos realizada pela Companhia em 31 de dezembro de 2023 indica que parte desses 
impostos não será realizada até a data estimada. Portanto, foi realizada a reversão parcial do ativo fiscal diferido no montante de R$167.603, registrados 
em anos anteriores, restando o montante de R$706.815 na controladora e R$707.061 no consolidado. Adicionalmente, a Companhia não reconheceu 
novos impostos diferidos ativos durante o ano de 2023. Ademais, em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possui um saldo acumulado de prejuízo 
fiscal e base negativa no montante de R$1.871.529 na controladora e no consolidado (R$1.466.115 em 31 de dezembro de 2022), restando, portanto, o 
montante de R$896.776 que ainda não teve ativo fiscal diferido constituído e, em caso de melhoria nas expectativas financeiras da Companhia, poderia 
habilitar o reconhecimento do ativo fiscal diferido adicional no montante de R$304.904. As projeções para a realização do ativo fiscal diferido remanescente 
dependem, no entanto, do sucesso das negociações em curso com os respectivos credores da Companhia, conforme mencionado na nota explicativa 
nº 1, o que terá impacto direto nas projeções de lucros tributáveis futuros. Em 31 de dezembro de 2023, considerando o pressuposto da continuidade 
operacional, a expectativa da Companhia é realizar a totalidade dos ativos fiscais diferidos constituídos até o final de 2031, conforme o seguinte cronograma:

31/12/2023 31/12/2022
2023 – 1%
2024 – 5%
2025 3% 9%
2026 8% 13%
2027 12% 15%
Acima de 5 anos (até 2031) 77% 57%
26. Receita líquida: Política contábil: As receitas operacionais da Companhia são geradas através da produção e venda de cimentos, a prestação de 
serviços (que engloba a homogeneização das matérias-primas e serviço de bombeamento do concreto) e venda de energia. A receita é mensurada quando 
ou à medida que uma obrigação de desempenho (última etapa para reconhecimento da receita) for atendida, reconhecendo o seu preço de transação 
deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. 
A Companhia considera os termos dos contratos e todos os fatos e circunstâncias relevantes, a receita na venda de produtos e/ou serviços é reconhecida 
quando os critérios estabelecidos em contrato são atendidos, os critérios definidos são: • Identificar o contrato de venda de bens ou prestação de serviço; 
• Identificar obrigações de desempenho definidas em contrato; • Determinar o preço da transação; • Alocar o preço da transação às obrigações de 
desempenho definidas em contrato; • Reconhecer a receita quando (ou conforme) a entidade atende as obrigações de desempenho definidas em contrato.
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INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

continuação

continua

continuação

continua(c) Perdas por redução ao valor recuperável do ágio: A Companhia anualmente ou quando há indicadores de redução ao valor recuperável revisa as 
premissas subjacentes para determinação do valor recuperável dos ativos líquidos, considerando a estimativa do fluxo de caixa futuro para os próximos 10 
anos (ciclo do negócio) que refletem, entre outros, um conjunto de estimativas relacionadas ao crescimento de mercado, a participação de mercado da 
Companhia, investimentos e custos, além de informações e condições econômicas e de mercado, taxas de desconto e risco país. Na preparação das 
projeções de fluxo de caixa, a Administração considerou as premissas mais prováveis disponíveis a partir de 31 de dezembro de 2023, incluindo, mas não 
limitado ao Boletim Focus, BM&F Bovespa, dentre outros. A taxa de desconto utilizada foi calculada antes dos impostos e reflete riscos específicos 
relacionados com a unidade geradora de caixa (UGC). Ao avaliar essas melhores premissas, a Administração não encontrou necessidade de registrar 
provisões adicionais para perdas por redução ao valor recuperável.

2023 2022

Unidade geradora de caixa (UGC) Ágio
Taxa de 

desconto
Taxa de 

crescimento real Ágio
Taxa de 

desconto
Taxa de 

crescimento real
Cimentos (vide nota 33) 301.312 15,62% 0,0% 301.312 17,20% 0,0%
Análise de sensibilidade: Considerando os fluxos de caixa projetados de 31 de dezembro de 2023, a Companhia calculou o eventual impacto das potenciais 
alterações na taxa de desconto e na margem EBITDA, de modo para capturar eventuais riscos associados à realização do ativo decorrentes de incertezas 
e julgamentos presentes nas projeções de negócio. Para tanto, sensibilizou o aumento da taxa de desconto em um ponto percentual para o range até o 
limite de 8% incremental, utilizando o mesmo intervalo na Margem EBITDA, porém com redução da mesma. A conclusão da Administração foi de que não 
há uma perda por redução ao valor recuperável em nenhum dos cenários sensibilizados.
15. Arrendamentos: Política contábil: A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no início do contrato. A Companhia reconhece 
um ativo de direito de uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a todos os contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o 
arrendatário, exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos 
de ativos de baixo valor. Para esses arrendamentos, a Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento operacional como despesa operacional 
pelo método linear pelo período do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é mais representativa para refletir o padrão de tempo no qual os 
benefícios econômicos do ativo arrendado são consumidos. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos de 
arrendamento, que não são pagos na data de início, sem considerar a inflação futura projetada, descontados aplicando-se a taxa incremental nominal de 
captação (taxa de desconto). De acordo com alguns contratos de arrendamentos, os fluxos de pagamentos futuros são indexados por índices inflacionários; 
entretanto, para fins contábeis de apuração do passivo de arrendamento a Companhia não considera a inflação futura projetada ou outro tipo de reajuste 
de preço futuro. A Companhia utiliza a taxa incremental nominal de captação pois as taxas de juros implícitas nos contratos de arrendamento com terceiros 
não podem ser prontamente determinadas. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento incluem os 
pagamentos fixos de arrendamento (incluindo pagamentos fixos em essência). O passivo de arrendamento é apresentado em uma linha separada no 
balanço patrimonial. O passivo de arrendamento é subsequentemente mensurado aumentando o valor contábil para refletir os juros sobre o passivo de 
arrendamento (usando o método da taxa de juros efetiva) e reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento de arrendamento realizado. A Companhia 
remensura o passivo de arrendamento (e faz um ajuste correspondente ao respectivo ativo de direito de uso) sempre que o prazo de arrendamento for 
alterado ou o preço é reajustado (por exemplo: reajuste anual com base em índice inflacionário ou outro índice de reajuste). (a) Composição - Direito de 
Uso:

Controladora
2023

Categoria
Saldo  
Inicial

Adições e atualizações  
de contratos (a) Baixas (b) Amortização

Provisão para 
Perdas (c)

Saldo  
final

Imóveis 9.482 3.047 (655) (2.758) – 9.116
Equipamentos de informática 2.027 2.463 – (1.539) – 2.951
Máquinas e equipamentos 60.966 201.228 – (68.350) (1.601) 192.243
Veículos 9.872 3.114 – (3.286) – 9.700
Total 82.347 209.852 (655) (75.933) (1.601) 214.010

Controladora
2022

Categoria
Saldo  
Inicial

Adições e atualizações  
de contratos (a) Baixas (b) Amortização

Provisão para 
Perdas (c)

Saldo  
final

Imóveis 11.352 742 – (2.612) – 9.482
Equipamentos de informática 1.342 1.837 – (1.152) – 2.027
Máquinas e equipamentos 111.336 34.897 (4.083) (81.810) 626 60.966
Veículos 7.170 4.781 – (2.079) – 9.872
Total 131.200 42.257 (4.083) (87.653) 626 82.347

Consolidado
2023

Categoria
Saldo  
Inicial

Adições e atualizações  
de contratos (a) Baixas (b) Amortização

Provisão para 
Perdas (c)

Saldo  
final

Imóveis 9.502 3.047 (655) (2.758) – 9.136
Equipamentos de informática 2.026 2.463 – (1.539) – 2.950
Máquinas e equipamentos 90.945 225.529 – (80.791) (1.601) 234.082
Veículos 9.921 3.114 – (3.286) – 9.749
Total 112.394 234.153 (655) (88.374) (1.601) 255.917

Consolidado
2022

Categoria
Saldo  
Inicial

Adições e atualizações  
de contratos (a) Baixas (b) Amortização

Provisão para 
Perdas (c)

Saldo  
final

Imóveis 11.372 742 – (2.612) – 9.502
Equipamentos de informática 1.342 1.837 – (1.153) – 2.026
Máquinas e equipamentos 116.971 76.330 (4.083) (98.899) 626 90.945
Veículos 7.219 4.781 – (2.079) – 9.921
Total 136.904 83.690 (4.083) (104.743) 626 112.394
(b) Composição - Passivo de arrendamento:

Controladora
2023

Categoria
Saldo  
Inicial

Adições e alterações  
contratuais (a) Baixas (b) Pagamentos Juros

Saldo  
final

Imóveis 12.528 3.047 (655) (4.116) 1.088 11.892
Equipamentos de informática 2.119 2.463 – (1.842) 406 3.146
Máquinas e equipamentos 66.536 201.228 – (95.451) 34.996 207.309
Veículos 10.889 3.114 – (4.344) 1.178 10.837
Total 92.072 209.852 (655) (105.753) 37.668 233.184

Classificado no circulante 48.816
Classificado no não circulante 184.368

Controladora
2022

Categoria
Saldo  
Inicial

Adições e alterações  
contratuais (a) Baixas (b) Pagamentos Juros

Saldo  
final

Imóveis 14.373 742 – (3.908) 1.321 12.528
Equipamentos de informática 1.355 1.837 – (1.306) 233 2.119
Máquinas e equipamentos 124.941 34.897 (4.083) (96.717) 7.498 66.536
Veículos 8.091 4.781 – (2.786) 803 10.889
Total 148.760 42.257 (4.083) (104.717) 9.855 92.072

Classificado no circulante 41.544
Classificado no não circulante 50.528

Consolidado
2023

Categoria
Saldo  
Inicial

Adições e alterações  
contratuais (a) Baixas (b) Pagamentos Juros

Saldo  
final

Imóveis 12.557 3.047 (655) (4.116) 1.088 11.921
Equipamentos de informática 2.120 2.463 – (1.842) 406 3.147
Máquinas e equipamentos 97.964 225.529 – (113.798) 44.047 253.742
Veículos 10.949 3.114 – (4.344) 1.178 10.897
Total 123.590 234.153 (655) (124.100) 46.719 279.707

Classificado no circulante 58.924
Classificado no não circulante 220.783

Consolidado
2022

Categoria
Saldo  
Inicial

Adições e alterações  
contratuais (a) Baixas (b) Pagamentos Juros

Saldo  
final

Imóveis 14.402 742 – (3.908) 1.321 12.557
Equipamentos de informática 1.356 1.837 – (1.306) 233 2.120
Máquinas e equipamentos 131.238 76.330 (4.083) (117.360) 11.839 97.964
Veículos 8.151 4.781 – (2.786) 803 10.949
Total 155.147 83.690 (4.083) (125.360) 14.196 123.590

Classificado no circulante 47.004
Classificado no não circulante 76.586

(a) Incluem adições de novos contratos. As atualizações de índices devidos sobre os passivos de arrendamento são registradas de acordo com cada 
contrato, ocasionando impactos de ajuste a valor presente de passivos de arrendamento e direitos de uso em arrendamentos. Adicionalmente, nas datas 
de aniversário dos contratos, inclui a remensuração de ativos e passivos dos pagamentos variáveis considerados como pagamentos fixos em essência. 
Estas atualizações, quando ocorrem, não impactam o resultado, apenas as rubricas patrimoniais. Em 2023 e 2022, as adições e atualizações referem-se 
a contratos de movimentação interna, locação de equipamentos e mineração. (b) Contratos encerrados antecipadamente. A diferença entre o valor contábil 
alocado à parte desreconhecida e a contraprestação paga gerou um resultado em 31 de dezembro de 2023 de R$89 (R$2.548 em 31 de dezembro de 
2022), contabilizado na rubrica de Juros sobre passivos de arrendamentos. (c) Em 2023 e 2022, referem-se a movimentos de complemento e reversão da 
provisão relacionada à armazenagem e movimentação de matéria-prima (escória bruta), devido à remensuração do contrato por alteração de escopo. 
(c) Cronograma de vencimento dos passivos de arrendamento: Em 31 de dezembro de 2023, o cronograma de vencimento dos passivos de arrendamento 
no consolidado reconhecidos no passivo não circulante é conforme segue:
Ano Fluxo Bruto Juros embutidos Passivo de Arrendamento
2025 95.123 (30.531) 64.592
2026 87.809 (20.096) 67.713
2027 em diante 99.532 (11.054) 88.478
Total 282.464 (61.681) 220.783
(d) Direito potencial de PIS e COFINS a recuperar: A Companhia possui o direito potencial de PIS e COFINS a recuperar embutido na contraprestação 
dos arrendamentos. Na mensuração dos fluxos de caixas dos arrendamentos não foram destacados os créditos de impostos, sendo os efeitos potenciais 
de PIS e COFINS sobre o fluxo contratual bruto, em 31 de dezembro de 2023, de R$29.503 na Controladora e de R$35.265 no Consolidado (R$10.557 na 
Controladora e de R$14.641 no Consolidado em 31 de dezembro de 2022). (e) Informações referentes aos passivos sem inflação, efetivamente contabilizados 
e, estimativa dos saldos inflacionados. Em atendimento ao Ofício Circular/CVM/SNC/SEP/ no 02/2019, a Companhia apresenta os saldos comparativos 
do passivo de arrendamento e juros embutidos, considerando o efeito da inflação futura projetada nos fluxos dos contratos de arrendamento (com base na 
inflação média esperada de 4,71% a.a. ou 0,38% a.m. utilizando os indexadores IPCA e DI em 31 de dezembro de 2023), descontados pela taxa nominal.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo real
Passivo de arrendamento 318.947 114.128 381.243 158.285
Juros embutidos (85.763) (22.056) (101.536) (34.695)

233.184 92.072 279.707 123.590
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo inflacionado
Passivo de arrendamento 352.560 127.969 420.565 178.496
Juros embutidos (97.893) (26.529) (115.564) (41.540)

254.667 101.440 305.001 136.956
16. Fornecedores e obrigações por confirming: Política contábil: O saldo de fornecedores e obrigações por confirming referem-se a obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificados no passivo circulante em função dos pagamentos vencerem 
em até 12 meses. São reconhecidos inicialmente pelo valor justo, e posteriormente mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetivos e trazidas ao valor presente quando aplicável na data das transações, com base em taxa estimada do custo de capital da Companhia. 
(a) Composição Fornecedores:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Nacionais 599.197 509.324 530.169 471.169
Estrangeiros 16.250 16.822 16.250 16.822

615.447 526.146 546.419 487.991
(b) Composição Obrigações por Confirming: O saldo de obrigações por confirming refere-se a obrigações a pagar a instituições financeiras decorrente 
principalmente da aquisição de matérias-primas, insumos e serviços de transporte junto aos fornecedores que optaram pela antecipação dos seus 
recebíveis junto às instituições financeiras. Essa operação não modifica substancialmente a característica da obrigação original junto ao fornecedor, ainda 
que se altere a contraparte da operação, ou seja, não estende e/ou altera o prazo de pagamentos das faturas (entre 90 e 120 dias, em linha com o ciclo 
normal de pagamento da Companhia), bem como, não altera o custo de aquisição junto ao fornecedor ou acresce qualquer custo financeiro à Companhia 
decorrente da taxa de desconto praticada pela instituição financeira junto ao fornecedor. As taxas de desconto praticadas pelas instituições financeiras 
junto aos fornecedores nas operações de confirming apresentaram o intervalo entre 2,05% e 2,36% ao mês em 2023 (entre 1,16% e 1,96% ao mês em 
2022). A referida operação foi descontinuada pela Companhia a partir do 4º trimestre de 2023, sendo os saldos em 31 de dezembro de 2023 representados 
por operações a serem liquidadas em 2024.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Obrigações por confirming 12.490 370.118 12.490 371.829
12.490 370.118 12.490 371.829

17. Empréstimos e financiamentos: Política contábil: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquidos do custo 
de transação e posteriormente mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos. Os custos de empréstimos 
atribuídos diretamente à aquisição, construção ou produção de ativos qualificados, os quais levam, necessariamente, um período superior a três meses 
para ficarem prontos para uso, são acrescidos ao custo de tais ativos até a data em que estejam prontos para o uso ou para a venda. Todos os outros custos 
com empréstimos são reconhecidos no resultado do exercício em que são incorridos. (a) Composição: Os saldos demonstrados referem-se a controladora 
e consolidado.
Modalidade/Instituição financeira Encargos Vencimento até 2023 2022
Moeda nacional:
Banco do Brasil S.A. (a) 2.94% a.a. Dezembro de 2024 8.859 17.722
FINAME (b) IPCA + 5,49% a.a. Julho de 2026 41.059 994
Banco Santander S.A. (c) IPCA Novembro de 2024 44.524 85.156
Total 94.442 103.872
Classificados no circulante - juros (apresentados como “Juros a pagar”) 1.096 45
Classificados no circulante - principal 61.693 54.235
Classificados no não circulante - principal 31.653 49.592
(a) Linha de crédito para ampliação de fábrica na cidade de Cezarina, Estado de Goiás. Esse empréstimo exige que a Companhia mantenha o saldo de 
contas a receber de clientes equivalente a no mínimo 20% do valor da dívida atualizada. (b) Em 2023 refere-se, substancialmente, à captação realizada 
junto ao Banco Rendimento no montante de R$39.983, com taxa de 5,49% a.a. mais IPCA e amortização em 24 meses após carência, sendo a primeira 
parcela com vencimento para agosto de 2024, e última parcela em julho de 2026. O financiamento é destinado à aquisição de insumos produtivos. (c) Linha 
de crédito obtida junto ao Banco Santander S.A. em setembro de 2022, com remuneração vinculada ao IPCA. Os juros e a parcela do principal serão pagos 
mensalmente. Este empréstimo está garantido por um título de renda fixa (CDB) no valor de R$30.000, conforme mencionado na nota explicativa 7 (b).

(b) Movimentação:
Controladora e Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2021 42.237
Captação 99.997
Pagamentos (47.619)
Juros 9.257
Saldo em 31 de dezembro de 2022 103.872
Captação 39.983
Pagamentos (69.429)
Juros 20.016
Saldo em 31 de dezembro de 2023 94.442
(c) Cronograma de vencimento: Em 31 de dezembro de 2023, as parcelas classificadas no passivo não circulante (principal) têm o cronograma de 
vencimento conforme segue:
Exercício Controladora e Consolidado
2025 19.991
2026 11.662
Total 31.653
18. Debêntures: Política contábil: As debêntures são reconhecidas inicialmente pelo valor justo, líquidas do custo de transação e posteriormente 
mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos. (a) Composição: 

Controladora e Consolidado
Encargos anuais Vencimento final 2023 2022

Debêntures (a), (b) 100% da taxa DI +3,75% a.a. Junho de 2027 3.198.830 2.728.554
Custos a apropriar (b) Junho de 2027 (3.936) (6.184)
Total 3.194.894 2.722.370
Classificados no circulante - juros (apresentados como “Juros a pagar”) 498.669 28.394
Classificados no circulante - principal 1.012.560 472.527
Classificados no circulante - Custos a apropriar (1.830) (2.248)
Classificados no não circulante - principal 1.687.601 2.227.633
Classificados no não circulante - custos a apropriar (2.106) (3.936)
(a) Em 8 de junho de 2020, a Companhia emitiu 1.700.161 debêntures simples, não conversíveis em ações, nominativas e escriturais, de espécie 
quirografária, em nove séries, no valor unitário de R$1.000,00. As debêntures são remuneradas a 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,75% 
ao ano. Os juros serão pagos semestralmente sem carência, e o principal em parcelas semestrais, sendo o primeiro pagamento em junho de 2023 e o 
último na data de vencimento em junho de 2027. Os recursos provenientes dessa emissão foram convertidos integralmente para liquidação de debêntures 
antigas (primeira e segunda emissão), e para pagamento de outros empréstimos e financiamentos que possuíam prazos de vencimento inferiores à nova 
captação. Os custos com a emissão da dívida no montante de R$22.536 foram reconhecidos diretamente no resultado do período. O reconhecimento como 
despesa foi realizado de acordo com o CPC 48 que determina que quando um instrumento de dívida é contabilizado como uma extinção da dívida original, 
as taxas incorridas devem ser imediatamente reconhecidas como parte do ganho ou perda na extinção. Adicionalmente, conforme acordo em assembleia 
geral dos debenturistas de 07 de junho de 2023, foi acordado a postergação da primeira parcela do principal das debêntures de junho de 2023 para 08 de 
setembro de 2023, sendo, posteriormente, renegociada para 08 de dezembro de 2023 e depois 08 de maio de 2024, conforme acordado em assembleias 
gerais dos debenturistas datadas em 06 de setembro de 2023 e 07 de dezembro de 2023, respectivamente. Essas postergações (waiver) se dão no 
contexto das discussões em andamento junto aos credores da Companhia para reperfilamento das debêntures, conforme indicado na nota explicativa nº 1. 
(b) Em 30 de setembro de 2021, a Companhia emitiu 1.000.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, nominativas e escriturais, de espécie 
quirografária, em nove séries, no valor unitário de R$1.000,00. As debêntures são remuneradas a 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,75% 
ao ano. Os juros serão pagos semestralmente sem carência, e o principal em parcelas semestrais, sendo o primeiro pagamento em junho de 2023 e o 
último na data de vencimento em junho de 2027. Os custos incorridos com as emissões das debêntures da Companhia, incluindo taxas, comissões e outros 
custos, totalizaram R$9.223 e são apropriados ao resultado durante o período da dívida. Adicionalmente, conforme acordado em assembleia geral dos 
debenturistas de 07 de junho de 2023, foi acordado a postergação da primeira parcela do principal das debêntures de junho de 2023 para 08 de setembro 
de 2023, sendo, posteriormente, renegociada para 08 de dezembro de 2023 e depois 08 de maio de 2024, conforme acordado em assembleias gerais dos 
debenturistas datadas em 06 de setembro de 2023 e 07 de dezembro de 2023, respectivamente. Essas postergações (waiver) se dão no contexto das 
discussões em andamento junto aos credores da Companhia para reperfilamento das debêntures, conforme indicado na nota explicativa nº 1. Conforme 
mencionado na Nota Explicativa nº 32, a Companhia atualmente é garantidora de sua controladora indireta, InterCement Participações S.A. (“ICP”), 
referente à emissão de Senior Notes 2024 e também da 1ª emissão de debêntures pela ICP. As debêntures serão obrigatoriamente resgatáveis em maio 
de 2024 caso o Grupo InterCement não consiga refinanciar suas Senior Notes existentes com vencimento em julho de 2024. O risco de eventual não 
refinanciamento foi considerado pela administração em sua avaliação de continuidade operacional uma vez que referida renegociação necessita ser 
concluída, impreterivelmente, no período de 6 meses da data de elaboração dessas informações financeiras anuais, individuais e consolidadas. Condições 
restritivas: Os contratos exigem o cumprimento de determinadas cláusulas restritivas, em que os índices financeiros são calculados com base nas 
demonstrações financeiras anuais consolidadas da InterCement Participações S.A., sempre em 31 de dezembro de cada ano, e a captação está garantida 
por aval. Para as debêntures emitidas em 2020, a Companhia firmou, juntamente com a holding do grupo InterCement Participações S.A., acordo com os 
detentores das debêntures para o cumprimento de um limite de dívida bruta de €1.800.000 mil, medido em 31 de dezembro de 2020 segundo as 
demonstrações financeiras consolidadas da holding, que foi atendido. Nos anos seguintes, o covenant financeiro muda do limite de dívida bruta para a 
alavancagem líquida, a ser medida através da relação Dívida Líquida/EBITDA Ajustado seguindo também as demonstrações financeiras consolidadas da 
holding. Em 2023, o limite é 4,85X; passando para 3,85X em 2024 e 3,35X de 2025 até 2027. Adicionalmente, as debêntures emitidas em 2021, possuem 
cláusulas restritivas (“covenants financeiros ICB”), que são medidas segundo as demonstrações financeiras da própria Companhia e em conjunto com as 
cláusulas restritivas citadas acima. Os índices financeiros são calculados com base nas demonstrações financeiras anuais da InterCement Brasil S.A. 
(ICB), sempre em 31 de dezembro de cada ano. O covenant financeiro é calculado com base na alavancagem líquida, a ser medida através da relação 
Dívida Líquida/EBITDA Ajustado. Em 2023, o limite é 2,75X; passando a 2,50X em 2024 e 2,00X de 2025 até 2027. Para efeito de determinação do EBITDA 
ajustado a Companhia utiliza as seguintes métricas: resultado líquido do exercício antes de (i) receitas (despesas) financeiras, (ii) impostos sobre o lucro 
e custos e despesas com depreciação e amortização; e (iii) mais ou menos perda e reversão por redução ao valor recuperável, mais ou menos despesas 
não recorrentes. Para 31 de dezembro de 2023, a Companhia obteve waiver em relação à obrigação de cumprimento dos covenants financeiros conforme 
deliberado formalmente em ata de Assembleia Geral de Debenturistas (AGD) em 07 de dezembro de 2023. Quanto a 31 de dezembro de 2022, as 
cláusulas restritivas das debêntures estavam adimplentes. (b) Movimentação: A movimentação das debêntures na controladora e consolidado é 
demonstrada como segue:

Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.714.142
Pagamentos (424.181)
Apropriação de custos 2.434
Juros 429.975
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.722.370
Apropriação de custos 2.249
Juros 470.275
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.194.894
(c) Cronograma de vencimento: Em 31 de dezembro de 2023, as parcelas classificadas no passivo não circulante (principal) têm o cronograma de 
vencimento conforme segue:
Exercício Controladora e Consolidado
2025 675.040
2026 675.040
2027 337.521
Total 1.687.601
19. Impostos e obrigações a pagar: A Companhia está sujeita a diferentes impostos e contribuições, tais como tributos municipais, estaduais e federais, 
taxas regulatórias e imposto de renda, entre outros, que representam despesas para a Companhia, além de parcelamentos fiscais e outras obrigações 
legais. Os impostos a recolher mantidos no circulante estão previstos para serem pagos nos próximos 12 meses, de acordo com o vencimento destas 
obrigações. (a) Composição:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

ICMS (c) 65.581 35.663 66.370 36.237
PIS/COFINS 1.107 1.696 1.909 2.511
IR retido 3.742 3.733 3.742 3.740
IRPJ/CSLL – – 2.610 1.939
ISS 1.477 1.977 1.649 2.149
Impostos parcelados (a) 62.207 71.578 62.207 71.578
Obrigação legal (b) 8.744 7.269 8.744 7.269
Outros 2.886 4.959 4.901 6.091

145.744 126.875 152.132 131.514
Classificados como circulante 123.205 94.624 129.593 99.263
Classificados como não circulante 22.539 32.251 22.539 32.251
(a) Referem-se a refinanciamento de impostos estaduais (ICMS) firmado em conjunto com vários estados, em até 60 parcelas mensais com término em 
novembro de 2025 cujo montante de R$56.507 encontra-se em aberto em 31 de dezembro de 2023 (R$58.104 em 31 dezembro de 2022). A Companhia 
também apresenta parcelamentos de impostos e contribuições federais (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS) firmados em conjunto com a Receita Federal do Brasil 
- RFB de anos anteriores, cuja parcela final tem previsão de término em novembro de 2024 no montante de R$5.700 em 31 de dezembro de 2023 
(R$13.474 em 31 de dezembro de 2022). (b) Refere-se substancialmente à obrigação legal dos impostos federais (IRPJ e CSLL) na qual a Companhia 
possui uma Liminar Judicial nº 0012852-21.2010.403.6100, que assegura o não recolhimento do IRPJ e CSLL sobre os juros moratórios, decorrentes do 
cumprimento das obrigações assumidas com terceiros. Considerando que a liminar não é uma decisão final, e, portanto, apresenta incertezas sobre o 
tratamento fiscal destes impostos (interpretação ICPC 22/IFRIC 23), a Companhia mantém esse valor provisionado. (c) Refere-se ao imposto sobre 
circulação de mercadorias e serviços - ICMS gerado principalmente pelas vendas de produtos. Em 2023, o aumento do montante refere-se substancialmente 
à mudança na legislação estadual que alterou as alíquotas de ICMS em alguns estados, bem como, reconhecimento do montante a pagar no valor de 
R$32.142 atrelado ao incentivo fiscal no estado da Bahia, que prevê o recolhimento do valor no mês subsequente ao final do exercício fiscal de cada ano.
20. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários: Política contábil: Reconhecida quando a Companhia e suas controladas têm uma obrigação 
presente, resultante de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e o valor possa ser 
estimado com segurança. A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários, tributários e outros. Em bases 
periódicas, a Administração revisa o quadro de riscos conhecidos, avalia as chances de perdas prováveis e ajusta as provisões, considerando a opinião de 
seus assessores jurídicos e os demais dados disponíveis no fim de cada exercício. Com relação às incertezas sobre o tratamento de tributos sobre o lucro 
(ICPC22/IFRIC23), as provisões são constituídas quando é mais provável (“more likely than not”) que os tratamentos fiscais não sejam aceitos pelas 
autoridades fiscais, sendo as demais incertezas sobre o lucro divulgadas. (a) Composição: A provisão para riscos é composta como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Trabalhistas e previdenciários (a) 38.443 25.213 38.455 25.321
Tributários (b) 3.011 6.801 3.018 6.807
Cíveis e outros (c) 4.367 6.219 5.973 7.353

45.821 38.233 47.446 39.481
Depósitos judiciais (d) (7.878) (13.797) (7.878) (13.797)
Total 37.943 24.436 39.568 25.684
(a) Referem-se a processos que tratam principalmente de ações indenizatórias diversas, decorrentes de rescisão de contrato de trabalho ou ainda, 
condenações solidárias e subsidiárias de colaboradores de prestadores de serviços contratados. (b) Em 2023, referem-se, substancialmente, a processos 
judiciais e administrativos relacionados a (i) IRPJ/CSLL: atualização pela taxa SELIC, (ii) Contribuição Previdenciária-FAP e (iii) IRPJ/CSLL: 
Inconstitucionalidade da correção monetária. (c) Referem-se a processos que tratam principalmente de ações indenizatórias diversas, decorrentes de 
rescisão contratual, acidentes de trânsito e cobranças por prestadores de serviços. (d) A Companhia e suas controladas possuem depósitos judiciais 
atrelados à provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas, conforme segue:

Controladora e Consolidado
2023 2022

Trabalhistas e previdenciários 4.497 5.681
Tributários 2.405 6.157
Cíveis e outras 976 1.959
Total 7.878 13.797
Depósitos não atrelados à provisão para riscos:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Depósitos trabalhistas e previdenciários 4.553 7.799 4.555 7.801
Depósitos tributários 77.400 76.533 78.251 76.927
Depósitos cíveis 236 223 244 230
Total 82.189 84.555 83.050 84.958
(b) Movimentação das provisões

Controladora
Trabalhistas e 

previdenciários Tributários
Cíveis e 

outros
Depósitos 

judiciais Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 25.307 5.004 7.268 (10.863) 26.716
Adições/reversões 17.193 4.456 4.686 (5.021) 21.314
Pagamentos/resgates (17.287) (2.659) (5.735) 2.087 (23.594)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 25.213 6.801 6.219 (13.797) 24.436
Adições/reversões 24.347 (1.981) (96) (1.117) 21.153
Pagamentos/resgates (11.117) (1.809) (1.756) 7.036 (7.646)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 38.443 3.011 4.367 (7.878) 37.943

Consolidado
Trabalhistas e 

previdenciários Tributários
Cíveis e 

outros
Depósitos 

judiciais Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 25.405 5.010 8.290 (10.863) 27.842
Adições/reversões 17.203 4.456 4.798 (5.021) 21.436
Pagamentos/resgates (17.287) (2.659) (5.735) 2.087 (23.594)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 25.321 6.807 7.353 (13.797) 25.684
Adições/reversões 24.251 (1.980) 376 (1.117) 21.530
Pagamentos/resgates (11.117) (1.809) (1.756) 7.036 (7.646)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 38.455 3.018 5.973 (7.878) 39.568
(c) Perda Possível: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e suas controladas possuem exposição de R$6.923.828 (R$6.568.691 em 31 de dezembro 
de 2022), sendo R$59.632 de contingências trabalhistas (R$70.020 em 31 de dezembro de 2022), R$5.683.234 de contingências tributárias, incluindo as 
incertezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro de acordo com a avaliação do ICPC22/IFRIC 23 (R$5.336.916 em 31 de dezembro de 2022), 
R$1.180.962 de contingências cíveis (R$1.161.755 em 31 de dezembro de 2022) e não há de processos administrativos de outras naturezas conforme 
opinião dos assessores jurídicos. Os principais processos classificados como probabilidade de perda possível, são conforme segue: Tributárias: Referem-se, 
substancialmente, a processos administrativos e judiciais relacionados a (i) PIS/COFINS - crédito indevido decorrente de despesa com frete nas 
transferências de mercadorias entre estabelecimento industrial e distribuidor; (ii) PIS/COFINS - compensação não homologada em decorrência de créditos 
insuficientes de saldo; (iii) PIS/COFINS - suposto não recolhimento; (iv) COFINS - Juros sobre Capital Próprio; (v) ICMS - aproveitamento de crédito; (vi) 
ICMS - diferencial de alíquota; (vii) ICMS - energia elétrica; (viii) ICMS - frete; (ix) ICMS - suposta ausência de recolhimento; (x) ICMS - substituição 
tributária; (xi) ICMS - descumprimento de obrigação acessório; (xii) ISS - retenção na fonte; (xiii) ISS - redução da base de cálculo; (xiv) ISS - não 
recolhimento; (xv) CFEM - ausência de recolhimento; (xvi) CFEM - diferença de recolhimento; (xvii) Contribuição Previdenciária - Aproveitamento indevido 
do crédito; (xviii) AFRMM - Adicional de Frete da Marinha Mercante; (xix) Contribuição Previdenciária - GIRAT; (xx) IPI - Ressarcimento; (xxi) IPTU - base 
de cálculo. As contingências tributárias que os assessores jurídicos da Companhia consideram o risco de êxito mais provável do que o risco de perda 
(“more likely than not”), avaliadas com base no ICPC22/IFRIC 23, são: (i) IRPJ/CSLL - glosa de créditos por suposta dedução indevida da base de cálculo, 
a título de amortização de ágio decorrente da aquisição de outras empresas; (ii) IRPJ/CSLL - cobrança dos tributos sobre lucros apurados no exterior por 
empresas controladas e coligadas; (iii) IRPJ/CSLL - ausência de oferecimento à tributação de receita de juros sobre capital próprio; (iv) IRPJ/CSLL - 
compensação não homologada de crédito decorrente de apuração a menor do imposto (base negativa e prejuízo fiscal); (v) IRPJ/CSLL - dedução indevida 
de despesas; (vi) IRPJ - insuficiência de crédito. Cível: As principais causas cíveis têm por objeto infração contra a ordem econômica. Isso porque, a 
Companhia e outras empresas do setor foram partes em processos administrativos relativos a aspectos de defesa da concorrência, que tramitaram perante 
o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE. Em julho de 2015, o Tribunal do CADE julgou o recurso administrativo apresentado pela 
Companhia no processo iniciado pelas autoridades de concorrência em 2007 (bem como para as demais empresas envolvidas), mantendo a decisão de 
condenação pela formação de cartel e aplicação de multa pecuniária, além de outras penalidades acessórias. A multa aplicada à Companhia corresponde, 
em 31 de dezembro de 2023, ao montante de R$1.074.481 (considerando InterCement e Cimpor). Tendo-se tornado definitiva no âmbito administrativo do 
CADE a referida decisão, a Companhia recorreu judicialmente, tendo obtido, em 22 de outubro de 2015, mediante a apresentação de garantias reais (duas 
fábricas no Brasil), a concessão de tutela antecipada requerida, para suspender todas as penalidades impostas pelo CADE até o julgamento do mérito da 
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continuação

continua

continuação

continuacausa. Contra tal decisão, o CADE apresentou recurso de Agravo de Instrumento, cujo pedido de tutela antecipada recursal formulado foi indeferido. O 
processo encontra-se em fase de instrução probatória, com apresentação do laudo pericial pelo perito judicial nomeado, já impugnado pelas partes. 
Considerando a opinião dos seus assessores jurídicos, de que a probabilidade de perda na esfera judicial é classificada como possível, não foi constituída 
provisão para este passivo contingente em 31 de dezembro de 2023 e 2022.
21. Provisão para reconstituição ambiental e descomissionamento de ativo: Política contábil: Em face das disposições legais e das práticas em vigor 
em várias áreas de negócio, os terrenos utilizados em exploração de minas e pedreiras são sujeitos à reconstituição ambiental. Adicionalmente, existem 
custos que serão exigidos para o descomissionamento de fábricas. Nesse contexto, são constituídas provisões para fazer face aos custos estimados para 
a recuperação e reconstituição ambiental das áreas em exploração e o descomissionamento de fábricas. Essas provisões são registradas de forma 
simultânea com um acréscimo ao valor do ativo subjacente, tendo por base as conclusões de estudos de recuperação paisagística e gastos futuros com 
descomissionamento de fábricas, sendo reconhecidos em resultados à medida que os ativos são depreciados/amortizados. Essas provisões estão 
reconhecidas como “Provisão para reconstituição ambiental e descomissionamento de ativos” no passivo. A provisão para reconstituição ambiental tem 
como contrapartida em seu registro inicial a rubrica de “Direitos de exploração de minas” no intangível, e a provisão para descomissionamento de ativos 
tem como contrapartida a rubrica de “Imobilizado - Outros”. Aumentos ou diminuições nas provisões, que sejam decorrentes de mudanças nas estimativas, 
resultam em uma alteração correspondente no valor contábil do ativo relacionado. O aumento nas provisões é dado periodicamente pela atualização 
monetária, de modo a refletir a avaliação do dinheiro no tempo. A Companhia e suas controladas têm como prática proceder à remediação ambiental 
progressiva dos espaços liberados pelas pedreiras, utilizando as provisões então constituídas. (a) Movimentação: Em 31 de dezembro de 2023, é mantida 
provisão para aplicação em gastos relativos à desativação de ativos e recuperação ambiental de áreas em processo de exploração de responsabilidade da 
Companhia. A movimentação da provisão é como segue:

Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 28.110
Constituição 3.264
Utilização (2.334)
Atualização 1.627
Saldo em 31 de dezembro de 2022 30.667
Constituição 3.521
Utilização (984)
Atualização 1.470
Saldo em 31 de dezembro de 2023 34.674
22. Benefícios a empregados: Política contábil: Os custos dos benefícios a empregados são reconhecidos no resultado à medida que são incorridos. 
22.1. Previdência privada: A Companhia proporciona aos empregados plano de previdência privada, na modalidade de contribuição definida, cujos custos 
são previsíveis e passíveis de controle e administração, para o qual a Companhia e os empregados contribuem na mesma paridade de valores até o limite 
de 4% do salário nominal. Para contribuições acima do limite estabelecido, não há contribuição por parte da Companhia. Durante o período findo em 31 de 
dezembro de 2023, a Companhia contribuiu com o montante de R$893 (R$1.263 em 31 de dezembro de 2022). 22.2. Outros benefícios a empregados: São 
concedidos, ainda, outros benefícios aos empregados, tais como auxílio-médico, auxílio-alimentação, seguro de vida em grupo, auxílio-acidente de 
trabalho, auxílio-transporte, treinamentos e outros. O montante referente a tais benefícios em 31 de dezembro de 2023 é de R$60.623 na controladora e 
no consolidado (R$66.761 em 31 de dezembro de 2022).
23. Partes relacionadas: Política contábil: As transações com partes relacionadas foram realizadas pela Companhia conforme termos acordados entre 
as partes, observando o preço e as condições usuais do mercado, portanto, essas transações estão em condições que não são menos favoráveis para a 
Companhia do que aquelas negociadas com terceiros. Ao final de cada período é realizada análise de recuperação dos valores a receber e neste exercício 
nenhuma provisão foi reconhecida. As partes relacionadas da Companhia são essencialmente subsidiárias, joint ventures, coligadas, acionistas e suas 
empresas ligadas e o pessoal-chave da Administração da Companhia. (a) Composição - balanço patrimonial: As transações com partes relacionadas 
referem-se a adiantamentos, contratos de mútuo, vendas e compras de produtos e serviços. Os saldos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 são os seguintes:

Controladora
2023

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Outras contas a  
receber (partes  

relacionadas)
Dividendos  

a receber

Outras contas a  
receber (partes  

relacionadas) Fornecedores

Adiantamento de  
clientes e outras  

obrigações
Outras 

obrigações
Entidades sob controle comum do Grupo:
Loma Negra (a) – – 853 – – –
Outras 564 – – 285 62 –
Controladas:
Barra Grande Participações S.A. (d) – 7.375 – 39.162 – –
Companhia de Mineração Candiota (c) – – – 7.427 48 –
Estreito Participações S.A. (d) – 10.663 – 3.285 – 4.090
Machadinho Participações S.A. (d) – 7.793 – 31.646 – 798
Controladora:
Intercement Trading e Inversiones S.A. (b) e (e) 178.739 – – 14.644 8.242 –
InterCement Participações S.A. (a) e (f) 294.980 – – – 32.849 20.462
Total em 31 de dezembro de 2023 474.283 25.831 853 96.449 41.201 25.350

Controladora
2022

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Outras contas a  
receber (partes  

relacionadas)

Outras contas a  
receber (partes  

relacionadas) Fornecedores

Adiantamento de  
clientes e outras  

obrigações
Outras 

obrigações
Entidades sob controle comum do Grupo:
Loma Negra (a) – 888 – – –
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. – – – 26 –
Outras – – 642 55 –
Controladas:
Barra Grande Participações S.A. (d) – – 19.997 – –
Companhia de Mineração Candiota (c) 115 – 3.530 10 –
Estreito Participações S.A. (d) – – 15.506 – 4.090
Machadinho Participações S.A. (d) – – 9.931 – 798
Controladora:
Intercement Trading e Inversiones S.A. (b) e (e) 165.520 – 15.593 8.242 –
InterCement Participações S.A. (a) e (f) 104.594 – 3 8.855 20.462
Total em 31 de dezembro de 2022 270.229 888 65.202 17.188 25.350

Consolidado
2023

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Outras contas a  
receber (partes 

relacionadas)

Outras contas a  
receber (partes 

relacionadas) Fornecedores

Dividendos e  
juros sobre o  

capital próprio

Adiantamento de  
clientes e outras  

obrigações
Outras 

obrigações
Entidades sob controle comum do grupo:
 Loma Negra (a) – 853 – – – –
 Outras 564 – 285 – 62 –
Controladora:
 Intercement Trading e Inversiones S.A. (b) e (e) 178.739 – 14.644 – 8.242 –
 InterCement Participações S.A. (a) e (f) 294.980 – – – 32.849 20.462
Acionistas minoritários:
 Itaú Unibanco S.A. (Nota 24 (c)) – – – 92.663 – –
Total em 31 de dezembro de 2023 474.283 853 14.929 92.663 41.153 20.462

Consolidado
2022

Ativo  
circulante Ativo não circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Outras contas a  
receber (partes 

relacionadas)

Outras contas a  
receber (partes 

relacionadas) Fornecedores
Outras 

obrigações
Outras 

obrigações
Entidades sob controle comum do grupo:
 Loma Negra (a) – 888 – – –
 Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. – – – 26 –
 Outras – – 642 55 –
Controladora:
 Intercement Trading e Inversiones S.A. (b) e (e) 165.520 – 15.593 8.242 –
 InterCement Participações S.A. (a) e (f) 104.594 – 3 8.855 20.462
Total em 31 de dezembro de 2022 270.114 888 16.238 17.178 20.462
(a) Contas a receber pela prestação de serviços de backoffice. Refere-se essencialmente a valores de prestação de serviços compartilhados com a Loma 
Negra (contas a receber) e InterCement Participações S.A. (outras obrigações). (b) Compra e venda de mercadorias. Refere-se essencialmente a 
adiantamentos e valores a pagar referente a compra de combustíveis com a controladora InterCement Trading e Inversiones S.A., de acordo com as 
transações definidas em cada pedido de compra (transação spot), a serem pagos no próximo ano calendário, e saldo de outras obrigações sem prazo de 
pagamento contratual. (c) Refere-se substancialmente à aquisição de matéria-prima utilizada na fabricação do cimento (calcário) da unidade de Candiota. 
O valor da transação é definido de acordo com as condições estabelecidas em cada pedido de compra (transação spot). (d) Contratos de compra e venda 
de energia com as controladas, Barra Grande Participações S.A., Estreito Participações S.A. e Machadinho Participações S.A., com vigência até março de 
2041, janeiro de 2047 e julho de 2032 respectivamente, com atualização anual da tarifa com base no IPCA. (e) Contrato de mútuo no montante de 
R$1.000.000 realizado em 30 de setembro de 2021, com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano. Em dezembro de 2023, 
temos um saldo remanescente de R$178.739 com vencimento em 06 de maio de 2024. (f) Contrato de mútuo com a sua controladora indireta InterCement 
Participações S.A. - “ICP” (tomador) no montante total de R$98.425 (apenas principal) realizado em 2022, com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa 
equivalente a 3,85% ao ano, com vencimento original em 15 de março de 2023. Esse contrato foi quitado antecipadamente em 09 de janeiro de 2023. 
Durante 2023, a Companhia (cedente) assinou novos contratos de mútuo com a InterCement Participações S.A. - “ICP” (tomador) no montante total de 
R$235.000 (apenas principal), com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano e vencimento em 06 de maio de 2024. (b) 
Composição - resultado: As transações efetuadas nos períodos findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 são como segue:

Controladora
2023

Custos de  
vendas e serviços

Receitas (despesas)  
administrativas e comerciais

Receita (despesa) de  
encargos financeiros

Entidades sob controle comum do Grupo:
Vexia Administradora Ltda. (a) – (741) –
InterCement Atividades Imobiliárias S.A. (f) – 522 –
Loma Negra – – (35)
Outras (305) (1.842) –
Controlada:
Barra Grande Participações S.A. (c) (72.019) 124 –
Companhia de Mineração Candiota (b) (48.780) 560 –
Estreito Participações S.A. (c) (72.588) 124 –
Machadinho Participações S.A. (c) (62.776) 124 –
Controladora:
InterCement Trading e Inversiones S.A.(a) e (d) (15.617) – 28.628
InterCement Participações S.A. (a) e (e) – (27.315) 54.664
Total em 31 de dezembro de 2023 (272.085) (28.444) 83.257

Controladora
2022

Custos de  
vendas e serviços

Receitas (despesas)  
administrativas e comerciais

Outras receitas  
operacionais

Receita (despesa) 
de encargos financeiros

Entidades sob controle comum do Grupo:
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. – (126) – –
Vexia Administradora Ltda. (a) – (1.055) – –
HM Engenharia e Construção S.A. (h) – – – 1.420
InterCement Atividades Imobiliárias S.A. (f) e (g) – 4.486 31.750 –
Loma Negra – – – (687)
Outras (318) (4.000) – –
Controlada:
Barra Grande Participações S.A. (c) (75.676) 95 – –
Companhia de Mineração Candiota (b) (38.247) 952 – –
Estreito Participações S.A. (c) (70.676) 97 – –
Machadinho Participações S.A. (c) (59.427) 168 – –
Controladora:
InterCement Trading e Inversiones S.A.(a), (d) e (i) (15.860) 2.883 – 11.971
InterCement Participações S.A. (a), (e) e (i) – (22.369) – 7.131
Total em 31 de dezembro de 2022 (260.204) (18.869) 31.750 19.835

Consolidado
2023

Custos de  
vendas e serviços

Receitas (despesas)  
administrativas e comerciais

Receita (despesa) de  
encargos financeiros

Entidades sob controle comum do Grupo:
Vexia Administradora Ltda. (a) – (741) –
InterCement Atividades Imobiliárias S.A. (f) – 522 –
Loma Negra – – (35)
Outras (305) (1.711) –
Controladora:
InterCement Trading e Inversiones S.A. (a) e (d) (15.617) – 28.628
InterCement Participações S.A. (a) e (e) – (27.315) 54.664
Total em 31 de dezembro de 2023 (15.922) (29.245) 83.257

Consolidado
2022

Custos de  
vendas e serviços

Despesas administrativas  
e comerciais

Outras receitas  
(despesas) operacionais

Receita (despesa) de  
encargos financeiros

Entidades sob controle comum do Grupo:
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. – (126) – –
Vexia Administradora Ltda. (a) – (1.055) – –
HM Engenharia e Construção S.A.(h) – – – 1.420
InterCement Atividades Imobiliárias S.A. (f) e (g) – 4.486 31.750 –
Loma Negra – – – (687)
Outras (318) (4.000) – –
Controladora:
InterCement Trading e Inversiones S.A. (a), (d) e (i) (15.860) 2.883 – 11.971
InterCement Participações S.A. (a), (e) e (i) – (22.369) – 7.131
Total em 31 de dezembro de 2022 (16.178) (20.181) 31.750 19.835
(a) Refere-se essencialmente à compra de combustíveis e rateio de certas despesas com a empresa relacionada InterCement Trading e Inversiones S.A. 

e contratação de serviços de backoffice da Vexia Administradora Ltda. Mover Participações S.A. e InterCement Participações S.A. (b) Aquisição de matéria-
prima utilizada na fabricação do cimento (calcário) da unidade de Candiota além de outras despesas/receitas pouco relevantes com a controlada. O valor 
da transação é definido de acordo com as condições estabelecidas em cada pedido de compra (transação spot). (c) Contratos de compra e venda de 
energia com as controladas, Barra Grande Participações S.A., Estreito Participações S.A. e Machadinho Participações S.A., com vigência até março de 
2041, janeiro de 2047 e julho de 2032 respectivamente, com atualização anual da tarifa com base no IPCA, além de outras despesas/receitas pouco 
relevantes com as controladas. (d) Contrato de mútuo no montante de R$1.000.000 realizado em 30 de setembro de 2021, com juros de 100% da taxa DI, 
acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano. Em dezembro de 2023, temos um saldo remanescente de R$178.739 com vencimento em 06 de maio de 
2024. (e) Contrato de mútuo com a sua controladora indireta InterCement Participações S.A. - “ICP” (tomador) no montante total de R$98.425 (apenas 
principal) realizado em 2022, com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano, com vencimento em 15 de março de 2023. 
Esse contrato foi quitado antecipadamente em 09 de janeiro de 2023. Durante 2023, a Companhia (cedente) assinou novos contratos de mútuo com a 
InterCement Participações S.A. - “ICP” (tomador) no montante total de R$235.000, com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% 
ano e vencimento em 06 de maio de 2024. (f) Refere-se substancialmente a repasses de despesas administrativas dos imóveis cindidos em setembro de 
2021 com a InterCement Atividades Imobiliárias S.A., e que são subsequentemente reembolsados pela Companhia. (g) Venda de imóvel para a empresa 
relacionada InterCement Atividades Imobiliárias S.A., realizada em dezembro de 2022, com transferência imediata de controle à adquirente. O saldo a 
receber decorrente da venda foi cedido à InterCement Trading e Inversiones S.A., por meio de contrato de cessão de crédito celebrado em 26 de dezembro 
de 2022, sem direito/opção de regresso. (h) Atualização monetária referente à venda de imóvel da InterCement Brasil para a HM Engenharia e Construção 
S.A., com vencimentos até 2024. Em dezembro de 2022 a Companhia fez a cessão do correspondente recebível para a empresa relacionada InterCement 
Participações S.A., sem direito/opção de regresso. (i) O resultado financeiro inclui deságio na operação de cessão de crédito celebrada em dezembro de 
2022, entre a InterCement Brasil e suas controladoras direta e indireta InterCement Participações S.A., e InterCement Trading e Inversiones S.A., nos 
montantes de R$9.595 e R$12.828, respectivamente, reconhecido no resultado financeiro da Companhia. A cessão de crédito realizada fora de ativos 
substancialmente relacionados à atividade imobiliária (terrenos não operacionais) e não relacionados ao core business da Companhia. (c) Remuneração 
dos administradores: Controladora: Os montantes referentes à despesa com remuneração do Conselho de Administração e dos Diretores Estatutários nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 estão demonstrados a seguir: Remuneração dos administradores: Controladora e consolidado: 

2023 2022
Salários, remuneração fixa e outros benefícios 9.703 10.028
Incentivo de Longo prazo (a) (353) 4.786
Previdência privada 252 225
Total da remuneração (sem encargos sociais) 9.602 15.039
Encargos sociais 3.305 1.742
Total da remuneração (com encargos sociais) 12.907 16.781
(a) Foi aprovado um plano de incentivo de longo prazo para a alta Administração da Companhia. Este plano possui carência de 4 anos e o benefício é 
determinado principalmente com base em indicadores de desempenho financeiro e operacional, e na retenção da alta Administração. Em 31 de dezembro 
de 2023 houve uma reversão de provisão no montante de R$353, devido ao reacesso da avaliação das métricas da outorga (R$4.786 de despesas em 2022).
24. Patrimônio líquido: Política contábil: Capital social: É representado exclusivamente por ações ordinárias que são classificadas no patrimônio líquido. 
Distribuição de dividendos: A proposta de distribuição de dividendos é efetuada pela Administração da Companhia, e a parcela equivalente ao dividendo 
mínimo obrigatório, 25% do lucro do exercício deduzido de reserva legal, é registrada como passivo circulante, na rubrica “Dividendos a pagar”, por ser 
considerada como uma obrigação legal prevista no estatuto social da Companhia. Reserva legal e reserva de retenção de lucros: A reserva legal é 
constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social. Sua finalidade é assegurar 
a integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente para compensar prejuízo e aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar prejuízo 
no exercício, não haverá constituição de reserva legal. A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, 
a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos da Companhia. Reserva para incentivos fiscais: Não são 
reconhecidas até que exista segurança razoável de que a Companhia irá atender às condições relacionadas e que as subvenções serão recebidas, desde 
que atendidas as condições da IAS 20 em consonância com o pronunciamento técnico CPC 07 - Subvenções e Assistências Governamentais. A Companhia 
goza de subvenções atreladas aos incentivos de ICMS concedidos pelos governos estaduais nas suas principais fábricas, recentemente convalidados nos 
moldes da Lei Complementar nº 160/17, regulamentada pelo Convênio ICMS nº 190/17 com alterações posteriores. As subvenções governamentais são 
reconhecidas sistematicamente no resultado durante os exercícios nos quais a Companhia reconhece como despesas os correspondentes custos que as 
subvenções pretendem compensar. As parcelas recebidas de incentivos fiscais para investimento foram registradas no resultado do exercício na rubrica 
“Receita líquida de vendas”, para o patrimônio líquido no final do exercício, quando houver lucro líquido, na rubrica “Reserva de incentivos fiscais”. 
(a) Capital Social: O capital social em 31 de dezembro de 2023 é de R$722.421, e em 31 de dezembro de 2022 era de R$592.274, representado por ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal. A composição acionária em está detalhada a seguir:

2023 2022
Acionistas Ações ordinárias % Ações ordinárias %
InterCement Trading e Inversiones S.A. 411.597.545 100,00 411.597.545 100,00

411.597.545 100,00 411.597.545 100,00
(b) Transações com acionistas: Em 2022, foi realizada a aquisição de ações da controlada Estreito Participações, com resultado líquido de R$38.400. De 
acordo com o ICPC 09 (R2) e a IFRS 10/CPC36, esses efeitos foram reconhecidos como transações entre acionistas e contabilizados diretamente no 
patrimônio líquido, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 2.2 das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022. Adicionalmente, em 2022 
houve o registro da perda na variação de participação, sem alteração de controle da controlada Companhia de Mineração Candiota, conforme mencionado 
na Nota Explicativa nº 12. Esse efeito foi reconhecido como transações entre acionistas e contabilizado diretamente no patrimônio líquido no montante de 
R$35. (c) Transações com acionistas não controladores: Instrumento patrimonial - ações preferenciais sobre sociedades de propósito específico: As ações 
preferenciais das controladas Barra Grande Participações, Machadinho Participações e da Estreito Participações, possuem determinadas características 
especificas, nomeadamente, em termos de: • Direito a dividendos prioritários sobre lucros e/ou reservas distribuídas em cada exercício. • Ausência de 
direito de voto (exceto quanto a matérias especificas estabelecidas nos correspondentes estatutos). • Prioridade relativamente às ações ordinárias em caso 
de liquidação. • Podem ser convertidas em ações ordinárias (direito de conversão) nos termos dos estatutos. • Não participação em futuros aumentos de 
capital. Os termos dos contratos celebrados estabelecem ainda um conjunto de premissas que regulam os termos de um eventual desinvestimento por 
parte do comprador, incluindo mecanismos tendentes a assegurar uma rentabilidade mínima, bem como direitos de conversão das ações preferenciais em 
ações ordinárias. Considerando todas essas características, atendendo ao disposto na IAS 32, os referidos instrumentos (quer da Barra Grande, 
Machadinho ou Estreito) adquirem características de instrumento patrimonial e instrumento financeiro, na medida em que os mesmos incorporam 
simultaneamente componentes enquadráveis como instrumento de capital e instrumento financeiro (ativo ou passivo financeiro). Assim, esses componentes 
foram mensurados e reconhecidos separadamente nas demonstrações financeiras conforme segue: • A contribuição inicial recebida em contrapartida da 
venda das ações preferenciais foi classificada como instrumento patrimonial, uma vez que, nos termos estabelecidos, não existe obrigação de recompra 
dessas ações (obrigação de entregar dinheiro ou outro ativo financeiro), bem como são estabelecidas igualmente cláusulas de conversibilidade em ações 
ordinárias (por opção dos detentores dessas ações) e seus respectivos dividendos; • Existem também cláusulas contratuais referente a opções de retorno 
de rentabilidade mínima e eventual cobertura de uma desvalorização significativa dos investimentos nas entidades que emitiram esses instrumentos em 
um período de até sete anos ou pela opção de saída por parte dos detentores das ações preferenciais, nas condições estabelecidas nos contratos. Essas 
opções geram valores de perda ou ganho para a Companhia e foram classificados como instrumentos financeiros derivativos e mensurados pelo seu justo 
valor na data de cada demonstração financeira. Em 2023, foram propostos e pagos dividendos aos minoritários relacionados ao exercício de 2022 no 
montante de R$37.869, no qual foram deliberados formalmente em ata de Assembleia Geral Ordinária (AGO) em 28 de abril de 2023, no mesmo período 
foi proposta a distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios das controladas Barra Grande, Estreito e Machadinho Participações no montante de 
R$92.663 correspondentes ao exercício de 2023 e a serem pagos em 2024. Em 2022, foram pagos dividendos no montante de R$100.532, sendo 
R$27.844 relacionados ao exercício de 2021 e R$72.688 decorrentes de deliberação da administração de dividendos intercalares referente ao exercício de 
2022. Adicionalmente, em 2022, foram realizadas reduções de capital social pelos acionistas não controladores nas controladas Barra Grande, Estreito e 
Machadinho Participações no montante de R$14.673, bem como realizadas as aquisições de ações pelos acionistas não controladores nas controladas 
Estreito Participações e Companhia de Mineração Candiota no montante de R$5.422. (d) Dividendos e juros sobre o capital próprio: Aos acionistas é 
assegurado, em cada exercício social, o dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado, em conformidade com o Estatuto da Companhia 
e a Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia não efetuou a destinação dos dividendos mínimos obrigatórios, já 
que não apurou lucros em ambos os exercícios. (e) Reservas de lucros e incentivos fiscais: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia não 
constituiu reserva, já que apurou prejuízos nos exercícios. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 27 de abril de 2023, os acionistas da 
Companhia aprovaram o aumento de capital social advindo da absorção da reserva de incentivos fiscais (correspondente aos exercícios de 2015 a 2020) 
no montante de R$130.147, sem a emissão de novas ações, conforme previsto no Art. 30 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, a respeito da 
possibilidade de utilização da reserva de incentivo fiscal para aumento de capital social. Adicionalmente, foi utilizado o saldo da reserva legal no montante 
de R$25.095 para absorção do prejuízo do exercício, conforme previsto Art. 189 da Lei nº 6404, de 15 de dezembro de 1976.
25. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social é baseada no 
lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração consolidada do resultado porque exclui receitas ou despesas 
tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de 
renda é calculada individualmente por empresa com base nas alíquotas vigentes no fim de cada exercício e em disposições legais e tributárias específicas 
dos países onde estejam sediadas. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre 
as diferenças temporárias no fim de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais 
correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais e base negativa, quando aplicável. Os impostos diferidos ativos 
são reconhecidos apenas quando for provável que a Companhia apresente lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis, prejuízos fiscais e base negativa possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de 
cada exercício, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros propiciarão a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é 
ajustado ao montante que se espera recuperar. Impostos diferidos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício no qual se espera que o passivo 
seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação vigente no fim de cada exercício, ou quando uma nova legislação 
tiver sido substancialmente aprovada. Incerteza sobre o Tratamento do Imposto de Renda: A interpretação ICPC 22/IFRIC 23 esclarece como aplicar os 
requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 quando há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Ao avaliar se o tratamento 
fiscal incerto afeta a determinação de lucro tributável, a Companhia assume que a autoridade fiscal examinará os valores que tem direito de examinar e 
tenha pleno conhecimento de todas as informações relacionadas. Se a Companhia concluir que não é provável que a autoridade fiscal aceite o tratamento 
fiscal incerto, a Companhia reflete o efeito da incerteza na determinação do respectivo lucro tributável considerando o valor mais provável. O reconhecimento 
do efeito da incerteza para tratamentos fiscais incertos, são reconhecidas como obrigações legais na rubrica de impostos e contribuições a recolher no 
passivo não circulante e a contrapartida na rubrica de imposto de renda e contribuição social correntes. (nota explicativa n° 19). (a) Reconciliação da 
despesa de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”):

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (372.645) (67.896) (244.958) 43.392
Alíquotas (15% para imposto de renda mais adicional de 10% e 9% para contribuição social) 34% 34% 34% 34%
(Despesa) Crédito de imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais 126.699 23.085 83.286 (14.753)
Ajustes para apuração do imposto de renda e da contribuição social efetivos:
Equivalência patrimonial 8.409 6.162 14 6
Incentivos Fiscais (FAI/Prodesin/Desenvolve) 24.929 20.880 24.929 20.880
Liminar Selic (b) 8.871 15.653 8.871 15.653
Imposto de renda e contribuição social diferidos não constituídos (c) (137.841) – (139.895) (3.374)
Imposto de renda e contribuição social diferidos baixados referente a constituições em 
 exercícios anteriores (c) (167.063) – (167.063) –
Diferença de alíquota (a) – – 46.320 39.513
Outras Exclusões (adições) permanentes, líquidas (5.189) (36.584) (5.406) (36.604)
Receita (despesa) de imposto de renda e contribuição social (141.185) 29.196 (148.944) 21.321
Correntes (1.501) 1.695 (9.967) (6.659)
Diferidos (139.684) 27.501 (138.977) 27.980
(a) Refere-se a imposto de renda e contribuição social apurados pelo regime de lucro presumido das controladas Barra Grande, Machadinho e Estreito. 
(b) Refere-se liminar judicial, que assegura à Companhia a não recolher o IRPJ e CSLL sobre os juros moratórios, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas com terceiros. (c) Em 31 de dezembro de 2023, considerando a expectativa da Administração e de acordo com as premissas 
utilizadas na projeção de fluxo de caixa, a Companhia não constituiu/reverteu imposto diferido sobre prejuízo fiscal e base negativa no montante acumulado 
de R$896.776 na controladora e R$902.812 no consolidado (R$0 e R$9.924 em 31 de dezembro de 2022, na controladora e no consolidado, 
respectivamente). Para maiores detalhes, observar a nota abaixo. (b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos foram constituídos sobre saldos de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social e diferenças temporárias dos livros fiscais e 
societários, até o limite considerado passível de realização. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são compostos como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

No ativo:
 Provisão para perdas de crédito esperadas 4.240 3.069 4.240 3.069
 Provisão para participação nos resultados 9.208 12.399 9.208 12.399
 Provisão para realização dos estoques 42.964 46.479 42.964 46.479
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 15.579 12.999 15.579 12.999
 Provisão para descomissionamento de fábricas 16.672 25.771 16.672 25.771
 Ajuste ao valor de realização (Imobilizado, intangível e direito de uso) 237.134 234.610 237.134 234.610
 Demais diferenças temporárias ativas 49.602 47.349 49.848 47.349
 Prejuízo fiscal e base negativa 331.416 498.479 331.416 498.479
Total - ativo 706.815 881.155 707.061 881.155
No passivo:
 Amortização de ágio (rentabilidade futura) (102.446) (102.446) (102.446) (102.446)
 Avaliação da vida útil do imobilizado (a) (59.561) (92.362) (59.561) (92.362)
 Capitalização de juros (14.964) (15.504) (14.964) (15.504)
 Demais diferenças temporárias passivas (1.463) (2.778) (8.546) (10.323)
Total - passivo (178.434) (213.090) (185.517) (220.635)
Total líquido classificado no ativo não circulante 528.381 668.065 528.381 668.065
Total líquido classificado no passivo não circulante – – (6.837) (7.545)
(a) Conforme mencionado na nota explicativa nº 3 (iii), a Companhia revisou a vida útil estimada dos bens do imobilizado e do intangível, gerando disparidade 
entre a taxa de depreciação contábil e a fiscal. Para fins fiscais, as referidas taxas continuarão seguindo o disposto na legislação fiscal. Realização do ativo 
fiscal diferido: A Companhia avalia a realização dos ativos fiscais diferidos ao final de cada período de apresentação das informações financeiras, e registra 
impostos diferidos ativos na medida em que seja provável que estarão disponíveis lucros tributáveis futuros. Os lucros tributáveis futuros são derivados dos 
planos de negócios, devidamente aprovados pelos órgãos de administração da Companhia, realizados em bases nominais, observando o período máximo 
de 10 anos (que coincide com o ciclo de negócios), utilizando como premissas informações históricas e fontes de mercado, ajustados pela expectativa de 
realização das diferenças temporárias ativas e passivas, e considerando a estimativa de despesa com imposto de renda nos anos vindouros, às alíquotas 
vigentes, não considerando qualquer desconto ao valor presente. Com base em respectiva avaliação, em 31 de dezembro de 2021 a Companhia concluiu 
à época que era provável a geração de lucro tributável futuro suficiente para registro do ativo fiscal diferido não reconhecido de períodos anteriores, 
incluindo as diferenças temporárias (cuja realização foi considerada nas projeções), tendo reconhecido naquele exercício R$878.990 de impostos diferidos 
não reconhecidos em anos anteriores. A revisão dos ativos diferidos realizada pela Companhia em 31 de dezembro de 2023 indica que parte desses 
impostos não será realizada até a data estimada. Portanto, foi realizada a reversão parcial do ativo fiscal diferido no montante de R$167.603, registrados 
em anos anteriores, restando o montante de R$706.815 na controladora e R$707.061 no consolidado. Adicionalmente, a Companhia não reconheceu 
novos impostos diferidos ativos durante o ano de 2023. Ademais, em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possui um saldo acumulado de prejuízo 
fiscal e base negativa no montante de R$1.871.529 na controladora e no consolidado (R$1.466.115 em 31 de dezembro de 2022), restando, portanto, o 
montante de R$896.776 que ainda não teve ativo fiscal diferido constituído e, em caso de melhoria nas expectativas financeiras da Companhia, poderia 
habilitar o reconhecimento do ativo fiscal diferido adicional no montante de R$304.904. As projeções para a realização do ativo fiscal diferido remanescente 
dependem, no entanto, do sucesso das negociações em curso com os respectivos credores da Companhia, conforme mencionado na nota explicativa 
nº 1, o que terá impacto direto nas projeções de lucros tributáveis futuros. Em 31 de dezembro de 2023, considerando o pressuposto da continuidade 
operacional, a expectativa da Companhia é realizar a totalidade dos ativos fiscais diferidos constituídos até o final de 2031, conforme o seguinte cronograma:

31/12/2023 31/12/2022
2023 – 1%
2024 – 5%
2025 3% 9%
2026 8% 13%
2027 12% 15%
Acima de 5 anos (até 2031) 77% 57%
26. Receita líquida: Política contábil: As receitas operacionais da Companhia são geradas através da produção e venda de cimentos, a prestação de 
serviços (que engloba a homogeneização das matérias-primas e serviço de bombeamento do concreto) e venda de energia. A receita é mensurada quando 
ou à medida que uma obrigação de desempenho (última etapa para reconhecimento da receita) for atendida, reconhecendo o seu preço de transação 
deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. 
A Companhia considera os termos dos contratos e todos os fatos e circunstâncias relevantes, a receita na venda de produtos e/ou serviços é reconhecida 
quando os critérios estabelecidos em contrato são atendidos, os critérios definidos são: • Identificar o contrato de venda de bens ou prestação de serviço; 
• Identificar obrigações de desempenho definidas em contrato; • Determinar o preço da transação; • Alocar o preço da transação às obrigações de 
desempenho definidas em contrato; • Reconhecer a receita quando (ou conforme) a entidade atende as obrigações de desempenho definidas em contrato.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

continuação

continua(a) Composição:
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Venda de produtos 4.508.075 4.763.259 4.510.131 4.766.276
Serviços prestados 151.953 173.251 171.947 173.256
Impostos sobre vendas (a) (1.109.691) (1.141.549) (1.130.173) (1.160.779)
Abatimentos/descontos (44.286) (50.366) (44.508) (50.366)
Total 3.506.051 3.744.595 3.507.397 3.728.387
(a) Na controladora e no consolidado, os impostos sobre vendas são compostos por impostos federais, estaduais e municipais, como Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, Programa de Integração Social - PIS, Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS e Imposto Sobre Serviços - ISS.
27. Informações sobre a natureza de custos e despesas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Depreciação, amortização e exaustão (259.612) (240.561) (285.773) (266.265)
Amortização direito de uso em arrendamentos (Nota 15) (75.933) (87.653) (88.374) (104.742)
Salários e benefícios a empregados (373.324) (382.115) (374.782) (384.199)
Matérias-primas e materiais de uso e consumo (758.957) (792.863) (711.052) (743.359)
Serviços de terceiros (190.501) (210.216) (199.114) (228.661)
Despesas com frete (422.651) (447.777) (422.700) (447.831)
Despesas com manutenção (142.761) (138.618) (143.550) (139.439)
Despesas com combustível (720.114) (781.388) (725.474) (786.292)
Despesas com eletricidade (a) (324.186) (306.039) (154.088) (128.931)
Reversão (constituição) de provisão para riscos (19.267) (14.393) (19.894) (14.538)
Ganho na venda de ativo imobilizado e intangível (b) 12.762 62.795 12.398 62.776
Ajuste ao valor recuperável (c) (1.553) (6.021) (1.553) (6.022)
Provisão para perdas de estoques (Nota 9) 4.413 (2.992) 4.413 (2.992)
Recuperação (perda) de impostos (d) (6.983) 26.885 (6.983) 26.885
Provisão para perda de crédito esperada (Nota 8) (3.770) (3.398) (3.770) (3.398)
Outras receitas (despesas) (79.460) (78.176) (85.048) (83.061)

(3.361.897) (3.402.530) (3.205.344) (3.250.069)
Custo das vendas e dos serviços (3.091.272) (3.201.376) (2.924.520) (3.039.695)
Despesas administrativas e comerciais (272.979) (290.654) (282.010) (299.579)
Outras receitas (despesas) operacionais 2.354 89.500 1.186 89.205
Total (3.361.897) (3.402.530) (3.205.344) (3.250.069)
As informações sobre a natureza dessas despesas são apresentadas a seguir: (a) Na controladora, contempla aquisição de energia elétrica de suas 
controladas, Barra Grande Participações, Estreito Participações e Machadinho Participações. No consolidado, contempla os custos com eletricidade da 
InterCement Brasil (com eliminação da energia adquirida das controladas citadas anteriormente), da controlada Comican e da controlada em conjunto 
Baesa. (b) Em 2023, refere-se substancialmente ao ganho na venda das centrais de concreto localizadas em São Paulo, Guarulhos e São Bernardo do 
Campo. Em 2022, ao ganho na venda dos imóveis e equipamentos das centrais de concreto das unidades de Praia Grande, Vespasiano e Guarujá e da 
venda de ativos de João Pessoa, Gurinhém, Manoel Carlos e Mocambeiro. (c) Refere-se ao ajuste ao valor de realização do imobilizado, intangível e direito 
de uso. (d) Em 2023, refere-se substancialmente ao reconhecimento de créditos tributários no montante de R$16.496, decorrente do trânsito em julgado 
do mandado de segurança que tinha como objetivo a não aplicação dos descontos sobre juros e multa com a utilização dos montantes de Prejuízo Fiscal 
e Base Negativa de CSLL, nos termos do §6º do art. 32 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 06/2009, ao reconhecimento de deságio atrelado à operação 
de alienação de créditos PIS/COFINS no montante de R$33.313 (conforme nota explicativa nº 10 (b)), ao trânsito em julgado do processo de não inclusão 
do frete nas operações CIF e do seguro, na base de cálculo do IPI, referente aos períodos de 2004 a 2009 no valor de R$4.699 e da recuperação de 
créditos PIS/Cofins no montante de R$5.132 relacionados a créditos extemporâneos referentes a despesas diversas, entre elas, assistência médica, 
pedágio, publicidade e propaganda. Em 2022, refere-se substancialmente ao trânsito em julgado do processo de não inclusão do frete nas operações CIF 
e do seguro, na base de cálculo do IPI, referente aos períodos de 2004 a 2009 no valor de R$5.183, do trânsito em julgado do processo de compensação 
do ICMS incidente sobre as operações de transferências de bens da matriz e de suas filiais para todas as demais filiais da federação, no período de 2012 
a 2018 no montante de R$7.132 e da recuperação de crédito PIS/COFINS no montante de R$7.683 relacionados a créditos extemporâneos referentes a 
despesas diversas, entre elas, assistência médica, publicidade e propaganda.
28. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Variação cambial:
Receita com variação cambial (a) 1.790 2.181 1.800 2.181
Despesa com variação cambial (a) (5.158) (14.261) (5.158) (14.261)

(3.368) (12.080) (3.358) (12.080)
Receitas financeiras:
Variação monetária 23.998 43.549 24.364 43.614
Rendimento financeiro 16.289 27.104 22.086 32.939
Juros ativos (c) 85.342 43.149 85.728 43.706
Instrumentos financeiros derivativos (d) 4.401 2.838 4.401 2.838
PIS e COFINS (6.371) (4.304) (6.615) (4.546)
Outras receitas 1.174 1.517 1.182 1.519
Total 124.833 113.853 131.146 120.070
Despesas financeiras:
Variação monetária (b) (95.898) (32.066) (98.372) (40.442)
Juros sobre passivos de arrendamentos (nota 15) (37.668) (9.855) (46.719) (14.196)
Despesa com juros e encargos (e) (492.709) (444.455) (492.709) (444.459)
Despesa de multas (5.598) (3.099) (5.634) (3.157)
Despesas bancárias (5.140) (2.788) (5.213) (2.877)
Instrumentos financeiros derivativos (d) (8.266) (1.937) (8.266) (1.937)
Seguro Garantia 906 (3.635) 906 (3.635)
Imposto sobre Operações Financeiras - IOF (899) (2.564) (899) (2.564)
Deságio na operação de cessão de crédito (f) (10.933) (24.449) (10.933) (24.449)
Outras despesas (6.792) (5.010) (7.002) (5.217)
Total (662.997) (529.858) (674.841) (542.933)

(a) Em 2023 e em 2022, referem-se substancialmente às flutuações nas taxas de câmbio atrelada a operação bancária no exterior (saldo em conta 
corrente) e operação de aquisição de coque importado. (b) Em 2023, refere-se substancialmente à correção monetária Selic sobre o valor de deságio 
decorrente da operação de alienação de crédito a recuperar no montante de R$44.836 (conforme nota explicativa nº 10), uma vez que originalmente a 
mesma foi apropriada ao resultado financeiro e à correção monetária sobre as obrigações fiscais dos imobilizados em andamento da unidade hibernada 
de Caxitu no montante de R$17.981 (conforme nota explicativa nº 13). Em 2022, refere-se substancialmente às atualizações monetárias da provisão para 
reconstituição ambiental e descomissionamento de ativo (no montante de R$5.773), sobre os parcelamentos de impostos estaduais, cujas adesões 
ocorreram ao longo de 2021 e sobre provisões de contingências constituídas até o período. (c) Refere-se substancialmente aos juros incorridos decorrente 
dos empréstimos concedidos as suas controladoras direta e indireta, respectivamente InterCement Trading S.A. e InterCement Participações S.A., nos 
montantes totais de R$82.883 em 31 de dezembro de 2023 (R$41.294 em 31 de dezembro de 2022). (d) Ganhos e perdas reconhecidos sobre instrumentos 
financeiros derivativos mencionados na nota explicativa nº 5 (ii). (e) Refere-se substancialmente a juros sobre empréstimos e debêntures, no montante de 
R$490.512 em 31 de dezembro de 2023 (R$436.667 em 31 de dezembro de 2022). (f) Em 2023, substancialmente, refere-se ao deságio da carteira de 
recebíveis junto à instituição financeira conforme mencionado na Nota Explicativa nº 8c (a) no montante de R$5.994 e oriundo à operação de venda das 
centrais de concreto junto à securitizadora de créditos no montante de R$4.939. Em 2022, refere-se ao deságio no montante de R$24.449 decorrente da 
operação de cessão de crédito realizada com a sua controlada direta e indireta InterCement Trading S.A. e InterCement Participações S.A., respectivamente, 
conforme mencionado na Nota Explicativa nº 23 b (i), observadas taxas de mercado, e com carteira de recebíveis junto à instituição financeira (nota 
explicativa 8c (a)).
29. Compromissos: a) Contratos de compra: A Companhia possui contrato para aquisição de energia elétrica até 2024 e contratos “Take or Pay” para 
serviços logísticos de armazenamento, transporte e manuseamento até 2029, venda de clínquer de acordo com o mínimo estipulado no contrato até 2027, 
aquisição de calcário com o mínimo estipulado no contrato até 2033, aquisição de cinzas com o mínimo estipulado no contrato até 2027 e aquisição de 
combustíveis com o mínimo estipulado no contrato até 2024 cujos desembolsos totais estimados, em valores nominais, são os seguintes:

2023
Energia Take or pay Total

2024 94.739 132.904 227.643
2025 – 120.880 120.880
Após 2025 – 774.423 774.423
Total 94.739 1.028.207 1.122.946
30. Resultado por ação: Política contábil: É calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período. O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível 
aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período. O lucro (prejuízo) diluído por ação 
é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias 
potenciais diluídas.

Controladora e Consolidado
2023 2022

Numerador básico e diluído -
 Alocação do lucro (prejuízo) do exercício para os acionistas (513.830) (38.700)
Denominador básico e diluído -
 Média ponderada de ações 411.597.545 411.597.545
Lucro (Prejuízo) básico/diluído por ação ON (em reais) (1,25) (0,09)
31. Seguros: A Companhia e suas controladas mantêm política de contratar cobertura de seguros, de forma global, dos bens do imobilizado e estoques 
sujeitos a riscos de incêndio, roubos, danos materiais, obras civis e riscos de engenharia e lucros cessantes, de acordo com a avaliação da Administração. 
As principais coberturas de seguros são:
Modalidade 2023
Responsabilidade Civil 95.559
Responsabilidade Operacional - Danos Materiais 783.736
Responsabilidade Operacional - Lucros cessantes 46.199
32. Avais e Fianças: A Companhia é garantidora para os seguintes empréstimos captados por suas controladoras e controladas:
• A investidores, em 17 de julho de 2014, em decorrência da emissão de Senior Notes 2024 pela empresa do Grupo InterCement, InterCement Financial 
Operations BV, no montante de US$750 milhões, equivalentes a R$1.680.225, destinado ao pré-pagamento de dívidas e a usos corporativos gerais. Em 
31 de dezembro de 2023, o montante principal em dívida é de US$550 milhões, equivalentes a R$2.663.625 e com vencimento para julho de 2024. • Aos 
Debenturistas, em 08 de junho de 2020, em decorrência da 1ª Emissão de Debêntures pela empresa controladora InterCement Participações S.A., no 
montante de R$2.976.666 destinado ao pré-pagamento de dívidas. Em 31 de dezembro de 2023, o montante principal em dívida é de R$1.778.999, com 
vencimento para junho de 2027.
33. Informações por segmentos: Segmentos operacionais são definidos como componentes de um empreendimento para os quais informações 
financeiras estão disponíveis e são avaliadas de forma regular pelo tomador de decisões operacionais na decisão de alocar recursos para um segmento 
individual e na avaliação de desempenho do segmento. Tendo em vista que todas as decisões são tomadas com base em relatórios consolidados e que 
todas as decisões relativas a planejamento estratégico, financeiro, de compras, de investimento e de aplicação de recursos são efetuadas em bases 
consolidadas, conclui-se que a Companhia opera em um único segmento operacional denominado Cimento.
34. Informações adicionais aos fluxos de caixa: Transações de investimentos e financiamentos que não envolveram caixa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Adição de imobilizado sem efeito caixa (reclassificação entre imobilizado e estoque) 4.326 3.676 4.326 3.676
Aquisição de imobilizado a prazo - sem efeito caixa 9.597 21.267 9.597 21.267
Aquisição de intangível sem efeito caixa – – 566 –
Vendas de imobilizado que serão recebidas futuramente 336 20.450 336 20.450
Adição ao intangível decorrente de repactuação do risco hidrológico de geração de energia – – 9.642 4.020
35. Eventos subsequentes: Encerramento contrato de compra e venda de energia: No dia 03 de janeiro de 2024, a Companhia, em comum acordo com 
a instituição financeira, Banco Santander S.A., decidiu encerrar antecipadamente o contrato de compra e venda de energia elétrica firmado no 2º semestre 
de 2022, com vencimento original em novembro de 2024 (conforme notas explicativas nº 7 (a) e 16 (a) das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro 
de 2022). Como resultado desta antecipação, foi registrado um ganho financeiro de R$8.711 oriundo da baixa do empréstimo (no montante de R$44.524) 
e do resgate da garantia por título de renda fixa (CDB), no montante de R$35.813.
36. Autorização para conclusão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Em 05 de abril de 2024, a Administração da Companhia 
autorizou a conclusão das presentes demonstrações financeiras, estando aprovadas para divulgação.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos
Acionistas, Conselheiros e Administradores da 
InterCement Brasil S.A.
São Paulo - SP
Opinião com ressalva
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da InterCement Brasil S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da InterCement 
Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião com ressalva
Conforme descrito na nota explicativa 25 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possui 
registrado imposto de renda e contribuição social diferidos ativos no montante total de R$706.815 mil, na controladora e no consolidado, decorrente de 
prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e de diferenças temporárias, substancialmente relacionadas a provisões para realização de ativos 
operacionais não financeiros, a serem compensados com lucros tributáveis futuros. Em decorrência do assunto mencionado na seção a seguir intitulada 
“Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional”, não foi possível concluir sobre a realização do referido ativo, conforme requerido pelo 
Pronunciamento Técnico CPC 32 (IAS 12) - Tributos sobre o Lucro. Consequentemente, o ativo não circulante e o patrimônio líquido, nesta data, estão 
apresentados a maior em R$706.815 mil, o prejuízo do exercício a menor no mesmo montante, e o prejuízo por ação está apresentado a menor em R$1,72.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalva.
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional
Chamamos a atenção para a nota explicativa 1 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, que indica que a Companhia incorreu no prejuízo 
de R$393.902 mil durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e, conforme balanço patrimonial nessa data, o passivo circulante da Companhia 
excedeu o total do ativo circulante em R$1.082.718 mil na controladora, e em R$1.072.116 mil no consolidado. Conforme apresentado na nota explicativa 
1, esses eventos ou condições, juntamente com outros assuntos descritos na nota explicativa 1, indicam a existência de incerteza relevante que pode 
levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não está ressalvada em relação a 
esse assunto.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Além dos assuntos descritos nas seções “Base para opinião com ressalva” e “Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional”, 
determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Para cada assunto 
abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é 
apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos 
planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, 
incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia.
Análise de recuperabilidade do ágio
Em 31 de dezembro de 2023, conforme nota explicativa 14, a Companhia possui registrado ágio, gerado em combinações de negócios ocorridas em anos 
anteriores, no montante de R$301.312 mil, na controladora e no consolidado, representando respectivamente 6,28% e 6,02% do total do ativo, naquela 
data. Pelo menos uma vez ao ano, a Companhia realiza o teste de redução ao valor recuperável com base em estimativas de rentabilidade futura baseadas 
nos planos de negócio e orçamento anual, adotadas pela diretoria. A metodologia e modelagem, utilizadas para a apuração do valor recuperável desses 
ativos, foram baseadas no fluxo de caixa descontado da Companhia, estimativa para a qual foram utilizadas pela diretoria premissas subjetivas, que 
envolvem razoável grau de julgamento, informações e condições econômicas e de mercado, taxas de desconto e risco país.
O monitoramento desse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos montantes envolvidos em relação ao total do 
ativo e aos potenciais riscos ao resultado do exercício no caso de identificação de perdas ao valor recuperável desse ativo, além das incertezas inerentes 
à determinação da estimativa sobre os valores esperados de recuperação, dada a utilização de informações de mercado e o elevado grau de julgamento 
exercido pela diretoria, na determinação das premissas de seu cálculo. Uma mudança em alguma dessas premissas pode gerar um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o envolvimento de especialistas em avaliação para auxiliar na análise e revisão das metodologias 
e modelos utilizados pela diretoria, na avaliação das premissas que suportaram as projeções que determinaram o plano de negócios, orçamento, estudos 
técnicos e análises do valor recuperável do referido ágio. Nossos procedimentos também incluíram a avaliação da razoabilidade e consistência dos dados 
e das premissas utilizados na preparação desses documentos, incluindo taxas de desconto, risco país e projeções de fluxo de caixa, dentre outros, 
conforme fornecidos pela diretoria da Companhia, e analisamos ainda a exatidão dos cálculos aritméticos e matemáticos. Comparamos a assertividade 
das projeções realizadas em períodos anteriores em relação ao desempenho atingido pela Companhia. Analisamos informações que pudessem contradizer 
as premissas mais significativas e as metodologias selecionadas.
Adicionalmente, comparamos o valor recuperável determinado pela diretoria da Companhia, com base no fluxo de caixa descontado, com o valor contábil 
do ágio e avaliamos a adequação das divulgações da nota explicativa 14 às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023.
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o teste do valor recuperável do ágio, que está consistente com a avaliação da 
diretoria, consideramos que os critérios e premissas de valor recuperável do ágio, adotados pela diretoria, assim como as respectivas divulgações na nota 
explicativa 14, são razoáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em seu conjunto.
Cláusulas restritivas incidentes sobre debêntures - “covenants”
Em 31 de dezembro de 2023, conforme nota explicativa 18, a Companhia possui registrado saldo de debêntures a pagar no montante de R$1.685.495 mil, 
classificados no passivo não circulante e R$1.509.399 mil classificados no passivo circulante, na controladora e no consolidado, representando, 
respectivamente, 66,55% e 63,82% do total do passivo e do patrimônio líquido naquela data. Essas debêntures estão sujeitas ao cumprimento de cláusulas 
restritivas anuais (“covenants”), as quais são calculadas por meio de índices financeiros com base nas demonstrações financeiras consolidadas da própria 
Companhia e da holding do Grupo InterCement (InterCement Participações S.A.), que avaliza a transação. O descumprimento de qualquer um desses 
“covenants” pode resultar na declaração de vencimento antecipado de um ou mais contratos, o que obrigaria a Companhia a pagar de imediato todos os 
respectivos valores em aberto, e, sendo assim, impactaria de forma significativa sua posição patrimonial, financeira e de liquidez, motivo pelo qual 
consideramos o cumprimento destas cláusulas restritivas como risco significativo para nossa auditoria. A Companhia monitora constantemente o 

cumprimento dos “covenants”, e quando tem a perspectiva de não cumprimento, obtém “waivers”junto às respectivas instituições financeiras. As divulgações 
sobre as cláusulas restritivas estão incluídas na nota explicativa 18.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) leitura e entendimento das cláusulas restritivas anuais (“covenants”) dessas debêntures; (ii) 
análise e revisão do cálculo dos indicadores desses “covenants” efetuado pela diretoria; (iii) confirmação das cláusulas restritivas por meio de informações 
disponibilizadas pelo agente fiduciário dessas debêntures, e; (iv) a leitura dos “waivers” recebidos pela Companhia junto aos debenturistas, antes da data 
do balanço, para aqueles “covenants” que não foram atendidos. Também avaliamos a adequação das divulgações da nota explicativa 18 às demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2023.
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, consideramos que os critérios e premissas para a análise de cumprimento dos 
“covenants”, adotados pela diretoria, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 18, incluindo sobre os “waivers” recebidos, são razoáveis 
no contexto das demonstrações financeiras tomadas em seu conjunto.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado (DVA)
As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a 
responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações 
do valor adicionado, individual e consolidada, foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo da apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
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Environmental ESG Participações S.A.
CNPJ nº 09.527.023/0001-23

Relatório da Administração
Ambipar Environment: A Ambipar Environment possui 5 unidades de Negócio: • Gestão e Valorização de 
Resíduos: esta unidade atende majoritariamente indústrias e não possui exposição a entes governamentais. 
As atividades que competem esta unidade incluem valorização de resíduos, coprocessamento, coleta de 
resíduos, condicionamento, descontaminação, logística e manufatura reversa, tratamento e descarte de 
resíduos. A Ambipar gere os resíduos de seus clientes para reaproveitar, reutilizar e reciclar, com a finalidade 
de reduzir ou eliminar o descarte em aterros sanitários (“aterro zero”). Os processos utilizados nestas 
atividades possuem tecnologia e patentes de valorização de resíduos que são de propriedade da Ambipar. 
Para melhor entendimento de nossos serviços oferecidos e de nosso portfólio. • Economia Circular: provê 
soluções de reaproveitamento, reciclagem e reutilização para resíduos de pós-consumo e pós-indústria. 
Captamos e transformamos resíduos consumidos e descartados em matéria-prima e insumos para 
indústrias de diversos setores ou produtos novos reciclados (ex.: lonas, bancos, utensílios). A captação 
destes materiais é realizada por meio de parcerias com cooperativas de catadores e acordos para coleta de 
recicláveis. • Consultoria e Compliance ESG: presta serviços de consultoria, auditoria e compliance ESG. 
Nossos serviços asseguram que as operações de nossos clientes estão em conformidade regulatória, 

evitando que sofram penalidades ou multas em decorrência de descumprimento da extensa legislação 
socioambiental. Oferecemos também software para gestão de compliance e indicadores ESG São oferecidos 
também treinamentos voltados para colaboradores que ajudam nossos clientes a implementar uma agenda 
de sustentabilidade por meio da mensuração, gestão e melhoria dos indicadores ESG. • Descarbonização: 
provê soluções para gestão, redução e compensação de emissões de gases do efeito estufa. Originamos e 
intermediamos a negociação de créditos de carbono. Pela natureza das atividades do Grupo Ambipar, somos 
geradores de crédito de carbono através de: (a) processos de valorização, com a criação de produtos a partir 
de resíduos com captura de carbono e redução de emissões; (b) reciclagem ou reaproveitamento dos 
resíduos como matéria-prima à cadeia produtiva (Economia Circular/Logística e manufatura reversa); (c) 
substituição de matriz energética em plantas de coprocessamento; e (d) Nature-Based Solutions, conceito 
que inclui: (i) Redução de Emissões de Desmatamento e Degradação Florestal (REDD+), (ii) gestão 
agropecuária (ALM); (iii) reflorestamento (ARR) e (iv) compensação de reserva legal (CRL) para propriedades 
rurais que têm déficit de Reserva Legal. • Logística Hazmat: unidade de logística que atua no transporte, 
armazenamento, manuseio e descarte de materiais perigosos (“Hazmat”) de maneira segura e em 

conformidade com a legislação ambiental. Para melhor entendimento de nossos serviços oferecidos e de 

nosso portfólio.

DESTAQUES

R$ milhões 4T23 4T22 Var. 3T23 Var. 2023 2022 Var.
(a) (b) (a/b) (c) (a/c) (d) (e) (d/e)

Receita Bruta 688 639 7,7% 613 12,2% 2.608 2.427 7,5%
Deduções (84) (81) 3,6% (73) 14,9% (329) (324) 1,6%
Receita líquida 604 557 8,4% 540 11,9% 2.278 2.103 8,4%
Lucro bruto 239 209 14,0% 218 9,3% 894 721 24,0%
Margem bruta 39,5% 37,6% 2,0 p.p. 40,5% -0,9 p.p. 39,2% 34,3% 5,0 p.p.
EBITDA 209 176 18,3% 191 9,3% 770 597 29,0%
Margem EBITDA 34,5% 31,6% 2,9 p.p. 35,4% -0,8 p.p. 33,8% 28,4% 5,4 p.p.

Demonstrações Contábeis individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Environmental ESG Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anôni-
ma de capital aberto com sede na cidade de Nova Odessa, no KM 120, Galpão 05. Foi constituída em 18 de 
abril de 2008 e tem como objetivo atuar como holding, controladora de participações societárias. Formada 
pelo segmento de referência no mercado de gestão ambiental “Environment”, tem em seu DNA o compro-
metimento com as questões sustentáveis, trabalhando os pilares ESG (“Environment, Social and Governan-
ce”) dentro de seus negócios e apoiando seus clientes. Com diversas soluções ambientais desenvolvidas 
através do setor de PD&I (Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação) possui patentes registradas de produtos 
sustentáveis, promove a economia circular e auxilia empresas com a destinação correta de seus resíduos.  
O segmento Environmental, possui 5 unidades de negócio, sendo: Gestão e Valorização de Resíduos: esta 
unidade atende majoritariamente indústrias e não possui exposição a entes governamentais. As atividades 
que competem esta unidade incluem valorização de resíduos, coprocessamento, coleta de resíduos, condi-
cionamento, descontaminação, logística e manufatura reversa, tratamento e descarte de resíduos. A Ambipar 
gera os resíduos de seus clientes para reaproveitar, reutilizar e reciclar, com a finalidade de reduzir ou  
eliminar o descarte em aterros sanitários (“aterro zero”). Os processos utilizados nestas atividades possuem 
tecnologia e patentes de valorização de resíduos que são de propriedade da Ambipar. Economia Circular: 
provê soluções de reaproveitamento, reciclagem e reutilização para resíduos de pós-consumo e pós-indús-
tria. Captam e transformam resíduos consumidos e descartados em matéria-prima e insumos para indústrias 
de diversos setores ou produtos novos reciclados (ex.: lonas, bancos, utensílios). A captação destes mate-

Balanços patrimoniais Nota 
explicativa

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.296.184 1.630.923 1.646.414 2.112.686
Aplicações financeiras 4 – 52.083 157.683 52.083
Contas a receber 5 – – 427.030 238.507
Impostos a recuperar 6 48.547 22.607 110.975 60.147
Dividendos a receber 15 56.258 18.385 – –
Despesas antecipadas 3.461 10 8.359 3.234
Estoques – – 211.350 93.008
Adiantamentos a fornecedores 11.079 398 83.163 43.690
Outras contas a receber 15.645 13.989 66.606 47.857

1.431.174 1.738.395 2.711.580 2.651.212
Não circulante
Partes relacionadas 15 173.226 111.755 32.287 29.523
Contas a receber 5 350 – 2.726 4.648
Impostos a recuperar 6 5.187 – 8.442 4.458
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 457 458 55.077 19.204
Depósitos judiciais 14 22 10 3.053 2.868
Outras contas a receber 14 – 34.675 15.950
Investimentos em controladas 7 2.953.338 2.464.835 – –
Imobilizado 8 19.532 10.108 1.603.608 1.307.754
Bens de direito de uso – – 64.104 59.051
Intangível 9 3 1 1.948.590 1.562.426

3.152.129 2.587.167 3.752.562 3.005.882
Total do ativo 4.583.303 4.325.562 6.464.142 5.657.094

Balanços patrimoniais Nota 
explicativa

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 10 10.936 127.020 246.471 362.306
Debêntures 11 224.620 233.966 224.620 233.966
Fornecedores 12 – – 68.957 90.490
Salários e encargos sociais a pagar 103 640 78.975 66.119
Dividendos a pagar 15 71.870 15.675 82.931 20.380
Imposto de renda e contribuição social a pagar – – 16.114 40.792
Outros impostos a recolher 626 885 67.759 28.495
Obrigações por conta de aquisição de 
 investimento 7 47.664 36.078 73.268 45.560
Passivo de arrendamento 13 – – 28.426 26.581
Outras contas a pagar – – 48.188 51.329

355.819 414.264 935.709 966.018
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 10 385.624 317.679 892.257 896.980
Debêntures 11 1.297.717 1.560.796 1.297.717 1.560.796
Outros impostos a recolher – – 2.747 2.658
Partes relacionadas 15 1.866.350 1.475.497 2.087.689 1.346.468
Provisão para perdas com investimentos 7 6.103 12.851 – –
Imposto de renda e contribuição social diferido 20 – – 166.976 122.651
Obrigações por conta de aquisição de investimento 7 101.757 69.690 158.897 69.690
Provisão para contingências 14 2 2 1.889 1.767
Passivo de arrendamento 13 – – 38.215 34.068
Outras contas a pagar – 26 49.067 29.178

3.657.553 3.436.541 4.695.454 4.064.256
Patrimônio líquido 16
Capital social 518.000 18.000 518.000 18.000
Adiantamento para futuro aumento de capital – 500.000 – 500.000
Reservas de lucros 230.738 50.323 230.738 50.323
Transação de capital 16.1 28.595 3.427 28.595 3.427
Ajustes de avaliação patrimonial (207.402) (96.993) (207.402) (96.993)
Atribuível ao controlador 569.931 474.757 569.931 474.757
Participação dos acionistas não controladores – – 263.048 152.063

569.931 474.757 832.979 626.820
Total do passivo e patrimônio líquido 4.583.303 4.325.562 6.464.142 5.657.094

Demonstrações dos resultados Nota 
explicativa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 17 – – 2.278.407 2.102.826
Custo dos serviços prestados 18 – – (1.623.142) (1.610.236)
Resultado bruto – – 655.265 492.590
(Despesas) receitas operacionais
Gerais, administrativas e com vendas 18 (35.048) (19.897) (123.741) (123.698)
Equivalência patrimonial 7 473.724 213.493 – –
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 18 (344) (872) 7.190 5.135

438.332 192.724 (116.551) (118.563)
Resultado operacional antes
 do resultado financeiro 438.332 192.724 538.714 374.027
Resultado financeiro
Despesas financeiras 19 (366.310) (193.044) (502.882) (312.246)
Receitas financeiras 19 164.588 55.640 348.249 90.514

(201.722) (137.404) (154.633) (221.732)
Resultado operacional antes do imposto
 de renda e da contribuição social 236.610 55.320 384.081 152.295
Imposto de renda e contribuição
 social - corrente 20 – – (60.441) (72.001)
Imposto de renda e contribuição
 social - diferido 20 – – (21.910) (7.049)
Resultado do exercício 236.610 55.320 301.730 73.245
Atribuível ao(s)
Controladores 236.610 55.320 236.610 55.320
Não controladores – – 65.120 17.925
Quantidade de ações do capital
 social no final do exercício 232.476.294 216.000.000
Resultado por ação (básico e diluído)
 no fim do exercício - em R$ 1,02 0,26

Demonstrações dos resultados abrangentes Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado do exercício 236.610 55.320 301.730 73.245
Itens que podem afetar o resultado em períodos subsequentes:
Ajuste acumulado de conversão (nota 7.3) (67.911) (56.334) (67.911) (56.334)
Ajuste AAP - Ganho (perda) aquisição de controlada (326) 2.574 (326) 2.574
Variação cambial sobre agio sobre investida
 no exterior (42.172) (33.604) (42.172) (33.604)
Resultado abrangente total do exercício 126.201 (32.044) 191.321 (14.119)
Atribuível ao(s)
 Acionistas controladores 126.201 (32.044)
 Acionistas não controladores 65.120 17.925

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reservas de Lucros

Capital 
social

Adiantamento para 
futuro aumento 

de capital
Reserva 

legal

Reserva 
de lucros 
a realizar

Transação 
de capital

Ajuste 
acumulado 

de conversão
Resultado 

do período

Total 
atribuível ao 
controlador

Participação 
dos acionistas 

não controladores Total
Saldos em 1 de janeiro de 2022 18.000 – 534 7.608 – (9.629) – 16.513 105.762 122.275
Variação de percentual de participação em controlada – – – – 3.427 – – 3.427 – 3.427
Adiantamento para futuro aumento de capital – 500.000 – – – – – 500.000 – 500.000
Participação dos não controladores – – – – – – – – 28.376 28.376
Outros Resultados abrangentes – – – – – (87.364) – (87.364) – (87.364)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 55.320 55.320 – 55.320
Destinação do lucro
Reserva legal – – 2.766 – – – (2.766) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (13.139) (13.139) – (13.139)
Reserva de lucros a realizar – – – 39.415 – – (39.415) – 17.925 17.925
Em 31 de dezembro de 2022 18.000 500.000 3.300 47.023 3.427 (96.993) – 474.757 152.063 626.820
Aumento de Capital conf. AGE 18.08.2023 500.000 (500.000) – – – – – – – –
Variação de percentual de participação em controlada – – – – 25.168 – – 25.168 – 25.168
Participação dos não controladores – – – – – – – – 45.865 45.865
Outros Resultados abrangentes – – – – – (110.409) – (110.409) – (110.409)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 236.610 236.610 65.120 301.730
Destinação do lucro
Reserva legal – – 11.831 – – – (11.831) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (56.195) (56.195) – (56.195)
Reserva de lucros a realizar – – – 168.584 – – (168.584) – – –
Em 31 de dezembro de 2023 518.000 – 15.131 215.607 28.595 (207.402) – 569.931 263.048 832.979

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Resultado do exercício 236.610 55.320 301.730 73.245
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa
 proveniente das (aplicado nas) operações:
Depreciações e amortizações 4.344 274 231.544 222.999
Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa – – 7.957 (595)
Valor residual de ativo imobilizado e intangível alienado – 69 68.924 25.938
Provisão para contingências – – (764) (379)
Imposto de renda e contribuição social - diferido – – 21.910 7.049
Equivalência patrimonial (473.724) (213.493) – –
Juros sobre empréstimos e financiamentos
 debêntures e variação cambial 364.049 187.694 435.977 282.721
Outros ajustes de reconciliação (141) (2.828) (326) (3.087)
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber (350) – (162.999) 90.319
Impostos a recuperar (30.557) (21.065) 1.519 (18.234)
Despesas antecipadas (3.451) 4.493 (4.483) 10.414
Estoques – – (102.249) (38.321)
Outras contas a receber (11.664) (5.584) (45.034) (98.434)
Depósitos judiciais (12) (10) 89 (852)
Fornecedores (2.101) (1.107) (36.919) (5.827)
Salários e encargos sociais (537) 184 8.473 19.122
Impostos a recolher (259) 154 36.454 6.234
Outras contas a pagar (25) 26 (77.489) 64.211
Caixa proveniente das operações 82.182 4.127 684.314 636.523
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (48.142) (55.671) (117.611) (102.773)
Juros pagos sobre debêntures (227.404) (131.984) (227.404) (131.984)
Juros pagos sobre arrendamento – – (3.641) (1.577)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (75.476) (24.183)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades operacionais (193.364) (183.528) 260.182 376.006
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Caixa despendido para aquisições de empresas,
 líquido do caixa recebido (64.095) (157.403) (97.700) (149.748)
Pagamento de obrigações por conta de aquisição 
de investimentos (80.066) (164.614) (22.658) (173.312)
Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangível (9.513) (4.348) (340.548) (265.359)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades de investimentos (153.674) (326.365) (460.906) (588.419)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Atribuído aos acionistas
Distribuição de Lucros - períodos anteriores – – (4.995) –
Aporte de capital nas investidas – (72.781) – –
Dividendos Recebidos 12.098 33.112 – –
Atribuído a financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 600.000 776 724.689 114.537
Captação de debêntures – 983.568 – 983.568
Pagamento de custas sobre emissão de debêntures – (13.454) – (13.454)
Pagamentos de arrendamentos (4.257) – (99.004) (71.322)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (677.413) (1.012.940) (238.722)
Pagamentos de debêntures (336.107) (60.000) (336.107) (60.000)
Partes relacionadas 365.895 1.268.906 586.636 1.255.923
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades de financiamentos (39.784) 2.140.127 (141.721) 1.970.530
Aumento (Redução) do caixa e equivalentes de
 caixa e aplicações financeiras (386.822) 1.630.234 (342.445) 1.758.117
Variação cambial de caixa e equivalentes de caixa – – (18.227) 9.016
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações
 financeiras no início do exercício 1.683.006 52.771 2.164.769 397.636
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações
 financeiras no final do exercício 1.296.184 1.683.005 1.804.097 2.164.769

Demonstrações do valor adicionado - Informação suplementar para a IAS 34
Controladora Consolidado

Receitas 2023 2022 2023 2022
Vendas de mercadoria, produtos e serviços – – 2.605.427 2.360.685
Outras receitas – – 2.331 66.216
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - 
 reversão/(constituição) – – (7.957) 604

– – 2.599.801 2.427.505
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos,
 acrescido dos materiais, energia, serviços
  de terceiros e outros (28.858) (10.928) (810.330) (869.427)

(28.858) (10.928) (810.330) (869.427)
Valor adicionado líquido produzido (28.858) (10.928) 1.789.471 1.558.078
Depreciação, amortização e exaustão líquidas (4.344) (274) (231.544) (222.999)
Valor adicionado líquido produzido pela
 Companhia (33.202) (11.202) 1.557.927 1.335.079
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 473.724 213.493 – –
Outras receitas/recuperações 10.048 (872) 19.659 7.523
Receitas financeiras e variações monetárias e cambiais 164.587 55.640 348.250 90.514

648.359 268.261 367.909 98.037
Valor adicionado total a distribuir 615.157 257.059 1.925.836 1.433.116
Distribuição do valor adicionado
Pessoal, encargos e benefícios
Remuneração direta 7.757 3.815 484.872 468.628
Benefícios 1.303 1.037 137.286 107.276
FGTS 542 270 27.197 21.591
Impostos, taxas e contribuições
Federais 3.002 5.214 371.969 367.322
Estaduais 27 17 62.591 52.307
Municipais 154 74 39.224 35.321
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras e variações monetárias
 e cambiais 365.762 191.312 500.967 307.426
Remuneração de capitais próprios
Resultados retidos no período 236.610 55.320 236.610 55.320
Participação dos não controladores nos lucros
 retidos – – 65.120 17.925

615.157 257.059 1.925.836 1.433.116

riais é realizada por meio de parcerias com cooperativas de catadores e acordos para coleta de recicláveis. 
Logística Hazmat: unidade de logística que atua no transporte, armazenamento, manuseio e descarte de 
materiais perigosos (“Hazmat”) de maneira segura e em conformidade com a legislação ambiental. Descar-
bonização: provê soluções para gestão, redução e compensação de emissões de gases do efeito estufa. 
Originam e intermediam a negociação de créditos de carbono. Pela natureza das atividades do Grupo Ambi-
par, são geradores de crédito de carbono através de: (a) processos de valorização, com a criação de produ-
tos a partir de resíduos com captura de carbono e redução de emissões; (b) reciclagem ou reaproveitamento 
dos resíduos como matéria-prima à cadeia produtiva (Economia Circular/Logística e manufatura reversa); (c) 
substituição de matriz energética em plantas de coprocessamento; (d) Nature-Based Solutions, conceito que 
inclui: (i) Redução de Emissões de Desmatamento e Degradação Florestal (REDD+); (ii) gestão agropecuá-
ria (ALM); (iii) reflorestamento (ARR) e (iv) compensação de reserva legal (CRL) para propriedades rurais 
que têm déficit de Reserva Legal. Consultoria e Compliance ESG: presta serviços de consultoria, auditoria 
e compliance ESG. Os serviços asseguram que as operações dos clientes estão em conformidade regulató-
ria, evitando que sofram penalidades ou multas em decorrência de descumprimento da extensa legislação 
socioambiental. Oferecem também software para gestão de compliance e indicadores ESG. São oferecidos 
também treinamentos voltados para colaboradores que ajudam os clientes a implementar uma agenda de 
sustentabilidade por meio da mensuração, gestão e melhoria dos indicadores ESG. A Environmental ESG 
Participações S.A., é uma controlada direta da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Ambipar 
Participações”). A Ambipar Participações abriu capital em 13 de julho de 2020. Foi a primeira empresa de 
gestão ambiental a entrar na B3, a bolsa de valores do Brasil passando a negociar suas ações no segmento 
de governança corporativa Novo Mercado com código de ação número AMBP3. As ações ordinárias de 
emissão da Ambipar compõem as carteiras de 9 (nove) índices da B3: Índice Brasil Amplo (IBRA), Índice de 
Ações com Governança Corporativa Diferenciada (IGCX), Índice de Ações com Tag Along Diferenciado 
(ITAG), Índice de Governança Corporativa Trade (IGCT), Índice de Governança Corporativa - Novo Mercado 
(IGNM), Índice Small Cap (SMLL), Índice de Utilidade Pública (UTIL), Índice de Sustentabilidade Empresarial 
(ISEE), e mais recentemente, a partir do dia 5 de setembro, a Ambipar passou a integrar a carteira do Índice 
Brasil 100 (“IBrX100”) da B3. 1.1. Participações societárias: A Companhia e suas controladas (em conjun-
to denominadas “Grupo Environmental ESG”) operam no seguinte segmento de negócio: • Environment: 
atua de forma pioneira em toda a cadeia de serviços ambientais, desde planejamento, gerenciamento e va-
lorização de resíduos até execução de projetos. Experiente no desenvolvimento de tecnologias e constante 
inovação para a proteção do meio ambiente. Suas operações são triplamente certificadas, segundo as nor-
mas de qualidade ambiental e de saúde e segurança do trabalho. Temos atuação de destaque no Brasil e no 
Chile, com a Latam - empresa de gerenciamento de resíduos, com vistas a promover a expansão internacio-
nal de seu negócio, o que propiciou o alcance da ampliação da capilaridade, bem como, da oferta de seus 
serviços. Além disso, tem em seu portifólio serviços de consultoria e auditoria ambiental, qualidade, saúde e 
segurança com desenvolvimento de softwares de gestão, garantindo um compliance efetivo aos seus clien-
tes, contando com tecnologia e inteligência artificial. O segmento Environment compreende as empresas 
listadas no quadro da Nota Explicativa 2.4 “Base de Consolidação”. 1.2. Autorização de emissão destas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A emissão destas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, foi autorizada pelo conselho de administração em 1º de abril de 2024. 2. Políticas 
contábeis materiais: 2.1. Base de preparação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base 
nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, normas expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. As demonstrações contábeis consolidadas estão identificadas como “Consolidado” e as demonstra-
ções contábeis individuais da Controladora estão identificadas como “Controladora”. As demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas da Companhia estão expressas em milhares de Reais (“R$”), bem como as 
divulgações de montantes em outras moedas, quando necessário, também foram efetuadas em milhares. 
Itens divulgados em Reais estão informados quando aplicáveis. A preparação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração faça julgamentos, use estimativas e 
adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, incluindo 
passivos contingentes. Contudo, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia 
levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em 
exercícios futuros. A Administração da Companhia declara e confirma que todas as informações relevantes 
próprias contidas nas demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas 
pela Administração da Companhia na sua gestão. A Administração da Companhia declara e confirma que 
todas as informações relevantes próprias contidas nas demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas 

e que correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor e 
determinados ativos e passivos mensurados ao valor justo. As políticas contábeis e os métodos de cálculo 
utilizados na preparação dessas demonstrações contábeis foram os mesmos adotados na preparação das 
demonstrações contábeis da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 2.2. Pronuncia-
mentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023: As novas normas IFRS somente serão 
aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 
Contratos de Seguros; A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e substitui a IFRS 4 para o período de 
relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023. A IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente 
consistente para a contabilização de contratos de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade signifi-
cativa em todo o mundo em relação à contabilização e divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 
17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma entidade (com exclusões de âmbito limitado), 
a sua adoção pode ter um efeito em não seguradoras, como a Companhia. A Companhia efetuou uma ava-
liação dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas 
demonstrações contábeis anuais consolidadas. b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis; Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as 
divulgações de políticas contábeis mais informativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis 
significativas” por “políticas contábeis materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as cir-
cunstâncias em que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada material e, portanto, 
requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensuração ou apresentação de quaisquer itens 
nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas con-
tábeis. c) Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: i. Imposto Diferido relacionado 
com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à 
IAS 12, com esclarecimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações que resultam 
tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no 
âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhecimento inicial de um 
ativo ou passivo que, no momento da transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. 
Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais consolidadas da Companhia. ii. 
Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two. Em dezembro de 2021, a Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (Organisation for Economic Co-operation and Development - 
OCDE) divulgou um projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo global que deverá ser utilizado por 
jurisdições individuais. O objetivo do quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para outra, 
a fim de reduzir as obrigações fiscais globais nas estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE di-
vulgou orientações técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes interessadas levantaram 
preocupações junto do IASB sobre potenciais implicações na contabilização do imposto sobre o rendimento, 
especialmente na contabilização de impostos diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two.  
O IASB emitiu as Emendas finais à Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two, em res-
posta às preocupações das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações introduzem uma 
exceção obrigatória para as entidades do reconhecimento e divulgação de informações sobre ativos e pas-
sivos fiscais diferidos relacionados com as regras do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e 
retrospectivamente. As alterações também preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz respeito 
à exposição de uma entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração determinou que 
a Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model Rules da OCDE e da exceção ao  
reconhecimento e divulgação de informações sobre impostos diferidos. d) Alteração na norma IAS 8/  
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros: As alterações à IAS 8, 
que adicionaram a definição de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de uma alteração numa infor-
mação ou técnica de mensuração são alterações nas estimativas contábeis, a menos que resultem da cor-
reção de erros de períodos anteriores. Estas alterações esclarecem a forma como as entidades fazem a 
distinção entre alterações nas estimativas contábeis, alterações na política contábil e erros de períodos an-
teriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia. 
2.3. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de 
dezembro de 2023: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se ha-
verá impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na norma 
IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de venda e 
leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem considerados para a clas-
sificação de passivos como circulante e não circulante - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em 
ou antes do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de um passi-
vo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; 
d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) - esclarece entidade deve divulgar os acordos de 
financiamento de fornecedores, com informações que permitem aos usuários das demonstrações contábeis 
avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divulgação de informa-
ções que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis compreender o impacto de uma moeda 
não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2025; f) Emissão das primeiras normas 
de divulgação de sustentabilidade pelo International Sustainability Standards Board (ISSB), IFRS S1 e S2 - A 
IFRS S1 estabelece os principais conteúdos requeridos para um conjunto completo de divulgações financei-
ras relacionadas à sustentabilidade e exige que a entidade divulgue informações sobre todos os riscos e 
oportunidades relacionados à sustentabilidade, que possam provavelmente ser esperados e possam afetar 
as perspectivas da entidade. Este efeito sobre as perspectivas da entidade refere-se ao seu fluxo de caixa, 
seu acesso a financiamento ou custo de capital no curto, médio ou longo prazo. A IFRS S2 exige que a enti-
dade informe sua exposição a riscos e oportunidades relacionadas ao clima. Tanto a S1, quando a S2, estão 
em processo de tradução e posterior consulta pública, pelo Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sus-
tentabilidade (CBPS). Espera-se que a versão final adequada das normas para a realizada brasileira ocorra 
em 2024, uma vez que, a CVM já se pronunciou através da Resolução CVM 193, ao incentivar as empresas 
a adotarem as normas a partir de 2025 ou antecipadamente, de forma voluntária, em 2024. Atualmente, a 
Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. A Companhia avaliará o 
impacto das alterações finais à IAS 1 na classificação de seus passivos uma vez que elas são emitidas pelo 
IASB. A Companhia não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto significa-
tivo na classificação de seus passivos, uma vez que o recurso de conversão em seus instrumentos de dívida 
conversível é classificado como um instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de sua dí-
vida conversível como passivo não circulante. Outros pronunciamentos e interpretações: Não há outras 
normas, alterações de normas e interpretação que não estão em vigor que a Companhia e suas controladas 
esperam ter um impacto material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. 2.4. Base de consolidação: Controlada é a entidade, incluindo aquela não constituída sob 
a forma de sociedade tal como uma parceria, na qual a controladora, diretamente ou por meio de outras 
controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas 
deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. As demonstrações contábeis conso-
lidadas abrangem as seguintes empresas e companhias:

Empresas Segmento Environment Nome resumido País
Empresa 
Controladora Unidade Atividade Direta Indireta Direta Indireta

Ambipar Coprocessing Ltda. Ambipar Coprocessing Brasil Enviromental ESG
Gestão total de 
resíduos Serviço de coprocessamento. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Eco Products S.A. Ambipar Eco Products Brasil Enviromental ESG
Gestão total de 
resíduos Fabricação de Produtos para Proteção Ambiental. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Environmental Nordeste S.A. Environmental Nordeste Brasil Enviromental ESG
Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. 60,00% – 60,00% –

Ambipar Environmental RN Ltda. Environmental RN Brasil
Environmental Nor-
deste

Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – – – 60,00%

Ambipar Environmental PB Ltda. Environmental PB Brasil
Environmental Nor-
deste

Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – – – 60,00%

Ambipar Environmental Wastewater
 Treatment Nordeste Ltda. Estação de Tratamento Brasil

Environmental Nor-
deste

Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – 60,00% – 60,00%

Ambipar Environmental Nordeste Ltda. Nordeste Ltda Brasil
Environmental Nor-
deste

Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – 60,00% – 60,00%

Ambipar ESG OIL Recovery NE S.A. ESG OIL Brasil
Environmental Nor-
deste

Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – 33,00% – –

Ambipar Health Waste Services S.A. Health Waste Brasil Nordeste Ltda.
Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – 45,00% – 45,00%

Ecológica Nordeste Ltda. Ecologica NE Brasil Nordeste Ltda.
Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – 60,00% – 60,00%

MCZ Soluções Ambientais Ltda. MCZ Brasil Nordeste Ltda.
Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – – – 60,00%

Ambipar Waste to Energy S.A. Waste to Energy Brasil Nordeste Ltda.
Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – 36,00% – 31,00%

Ambipar Environmental Green Tire
 Ambiental Ltda. Green Tire Brasil Waste to Energy

Gestão total de 
resíduos Reciclagem de pneus inservíveis – 34,20% – 29,00%

V M Serviços Ltda. V M Serviços Brasil
Environmental Nor-
deste

Gestão total de 
resíduos Transporte rodoviário de carga – 36,00% – –

Ambipar Environmental Solutions -
 Soluções Ambientais Ltda. Ambipar Environment Brasil Enviromental ESG

Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. 100,00% – 100,00% –

Ambipar R&D Pesquisa e Desenvolvimento
 Ltda. Ambipar R&D Brasil Enviromental ESG

Gestão total de 
resíduos Pesquisa e desenvolvimento de novos produtos. – 100,00% – 100,00%

Ambipar Environment Waste Logistic Ltda.
Ambipar Environment 
Waste Logistic Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy Gestão de Resíduos Automotivos. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Facilities Ltda. Ambipar Facilities Brasil Enviromental ESG
Gestão total de 
resíduos

Terceirização de movimentação de resíduos
recicláveis 100,00% – 100,00% –

Ambipar Logistics Ltda. Ambipar Logistics Brasil Enviromental ESG Hazmat Logístics
Transportadora especializada em produtos 
químicos. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Workforce Solution Mão de
 Obra Temp. Ltda. Ambipar Workforce Brasil Enviromental ESG

Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços
ambientais especializados. 100,00% – 100,00% –

Boomera Ambipar Gestão Ambiental S.A. Boomera Ambipar Brasil Enviromental ESG
Circular 
Economy Gestão de resíduos pós-consumo. 100,00% – 50,00% –

Boomera Lar Indústria e Comércio de
 Plásticos Ltda. Boomera Lar Brasil Boomera Ambipar

Circular 
Economy Gestão de resíduos pós-consumo. – 50,00% – 25,00%

Codiflex Indústria e Comércio de
 Manufaturados S/A Codiflex Brasil Boomera Ambipar

Circular 
Economy

Fabricação de artefatos de material plástico para 
usos industriais – 53,00% – –

PGS4 Soluções em Embalagens S.A. PGS4 Brasil Boomera Ambipar
Circular 
Economy Comércio atacadista de embalagens – 53,00% – –

CBL Indústria e Comércio de
 Manufaturados S/A CBL Brasil Codiflex

Circular 
Economy

Fabricação de laminados planos e tubulares de
material plástico – 53,00% – –

Boomera Ambipar Environmental
 Paraná Ltda. Boomera Paraná Brasil Codiflex

Circular 
Economy Gestão de resíduos pós-consumo. – 53,00% – 50,00%

RPP Resinas Termoplásticas Ltda. RPP Brasil Boomera Paraná
Circular 
Economy Gestão de resíduos pós-consumo. – 53,00% – 50,00%

Ambipar Environmental Centroeste S.A. Ambipar Centroeste Brasil Enviromental ESG
Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento e tratamento de resíduos perigosos, 
não perigosos, recicláveis e compostagem. 100,00% – 100,00% –

Amazon Resíduos Ltda. Amazon Brasil Enviromental ESG
Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento e tratamento de resíduos perigosos, 
não perigosos, recicláveis e compostagem. 100,00% – 100,00% –

Holding Ambipar Environment Latam S.A. Disal Ambiental Chile Enviromental ESG

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais 100,00% – 100,00% –
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

continuação

continua(a) Composição:
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Venda de produtos 4.508.075 4.763.259 4.510.131 4.766.276
Serviços prestados 151.953 173.251 171.947 173.256
Impostos sobre vendas (a) (1.109.691) (1.141.549) (1.130.173) (1.160.779)
Abatimentos/descontos (44.286) (50.366) (44.508) (50.366)
Total 3.506.051 3.744.595 3.507.397 3.728.387
(a) Na controladora e no consolidado, os impostos sobre vendas são compostos por impostos federais, estaduais e municipais, como Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, Programa de Integração Social - PIS, Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS e Imposto Sobre Serviços - ISS.
27. Informações sobre a natureza de custos e despesas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Depreciação, amortização e exaustão (259.612) (240.561) (285.773) (266.265)
Amortização direito de uso em arrendamentos (Nota 15) (75.933) (87.653) (88.374) (104.742)
Salários e benefícios a empregados (373.324) (382.115) (374.782) (384.199)
Matérias-primas e materiais de uso e consumo (758.957) (792.863) (711.052) (743.359)
Serviços de terceiros (190.501) (210.216) (199.114) (228.661)
Despesas com frete (422.651) (447.777) (422.700) (447.831)
Despesas com manutenção (142.761) (138.618) (143.550) (139.439)
Despesas com combustível (720.114) (781.388) (725.474) (786.292)
Despesas com eletricidade (a) (324.186) (306.039) (154.088) (128.931)
Reversão (constituição) de provisão para riscos (19.267) (14.393) (19.894) (14.538)
Ganho na venda de ativo imobilizado e intangível (b) 12.762 62.795 12.398 62.776
Ajuste ao valor recuperável (c) (1.553) (6.021) (1.553) (6.022)
Provisão para perdas de estoques (Nota 9) 4.413 (2.992) 4.413 (2.992)
Recuperação (perda) de impostos (d) (6.983) 26.885 (6.983) 26.885
Provisão para perda de crédito esperada (Nota 8) (3.770) (3.398) (3.770) (3.398)
Outras receitas (despesas) (79.460) (78.176) (85.048) (83.061)

(3.361.897) (3.402.530) (3.205.344) (3.250.069)
Custo das vendas e dos serviços (3.091.272) (3.201.376) (2.924.520) (3.039.695)
Despesas administrativas e comerciais (272.979) (290.654) (282.010) (299.579)
Outras receitas (despesas) operacionais 2.354 89.500 1.186 89.205
Total (3.361.897) (3.402.530) (3.205.344) (3.250.069)
As informações sobre a natureza dessas despesas são apresentadas a seguir: (a) Na controladora, contempla aquisição de energia elétrica de suas 
controladas, Barra Grande Participações, Estreito Participações e Machadinho Participações. No consolidado, contempla os custos com eletricidade da 
InterCement Brasil (com eliminação da energia adquirida das controladas citadas anteriormente), da controlada Comican e da controlada em conjunto 
Baesa. (b) Em 2023, refere-se substancialmente ao ganho na venda das centrais de concreto localizadas em São Paulo, Guarulhos e São Bernardo do 
Campo. Em 2022, ao ganho na venda dos imóveis e equipamentos das centrais de concreto das unidades de Praia Grande, Vespasiano e Guarujá e da 
venda de ativos de João Pessoa, Gurinhém, Manoel Carlos e Mocambeiro. (c) Refere-se ao ajuste ao valor de realização do imobilizado, intangível e direito 
de uso. (d) Em 2023, refere-se substancialmente ao reconhecimento de créditos tributários no montante de R$16.496, decorrente do trânsito em julgado 
do mandado de segurança que tinha como objetivo a não aplicação dos descontos sobre juros e multa com a utilização dos montantes de Prejuízo Fiscal 
e Base Negativa de CSLL, nos termos do §6º do art. 32 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 06/2009, ao reconhecimento de deságio atrelado à operação 
de alienação de créditos PIS/COFINS no montante de R$33.313 (conforme nota explicativa nº 10 (b)), ao trânsito em julgado do processo de não inclusão 
do frete nas operações CIF e do seguro, na base de cálculo do IPI, referente aos períodos de 2004 a 2009 no valor de R$4.699 e da recuperação de 
créditos PIS/Cofins no montante de R$5.132 relacionados a créditos extemporâneos referentes a despesas diversas, entre elas, assistência médica, 
pedágio, publicidade e propaganda. Em 2022, refere-se substancialmente ao trânsito em julgado do processo de não inclusão do frete nas operações CIF 
e do seguro, na base de cálculo do IPI, referente aos períodos de 2004 a 2009 no valor de R$5.183, do trânsito em julgado do processo de compensação 
do ICMS incidente sobre as operações de transferências de bens da matriz e de suas filiais para todas as demais filiais da federação, no período de 2012 
a 2018 no montante de R$7.132 e da recuperação de crédito PIS/COFINS no montante de R$7.683 relacionados a créditos extemporâneos referentes a 
despesas diversas, entre elas, assistência médica, publicidade e propaganda.
28. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Variação cambial:
Receita com variação cambial (a) 1.790 2.181 1.800 2.181
Despesa com variação cambial (a) (5.158) (14.261) (5.158) (14.261)

(3.368) (12.080) (3.358) (12.080)
Receitas financeiras:
Variação monetária 23.998 43.549 24.364 43.614
Rendimento financeiro 16.289 27.104 22.086 32.939
Juros ativos (c) 85.342 43.149 85.728 43.706
Instrumentos financeiros derivativos (d) 4.401 2.838 4.401 2.838
PIS e COFINS (6.371) (4.304) (6.615) (4.546)
Outras receitas 1.174 1.517 1.182 1.519
Total 124.833 113.853 131.146 120.070
Despesas financeiras:
Variação monetária (b) (95.898) (32.066) (98.372) (40.442)
Juros sobre passivos de arrendamentos (nota 15) (37.668) (9.855) (46.719) (14.196)
Despesa com juros e encargos (e) (492.709) (444.455) (492.709) (444.459)
Despesa de multas (5.598) (3.099) (5.634) (3.157)
Despesas bancárias (5.140) (2.788) (5.213) (2.877)
Instrumentos financeiros derivativos (d) (8.266) (1.937) (8.266) (1.937)
Seguro Garantia 906 (3.635) 906 (3.635)
Imposto sobre Operações Financeiras - IOF (899) (2.564) (899) (2.564)
Deságio na operação de cessão de crédito (f) (10.933) (24.449) (10.933) (24.449)
Outras despesas (6.792) (5.010) (7.002) (5.217)
Total (662.997) (529.858) (674.841) (542.933)

(a) Em 2023 e em 2022, referem-se substancialmente às flutuações nas taxas de câmbio atrelada a operação bancária no exterior (saldo em conta 
corrente) e operação de aquisição de coque importado. (b) Em 2023, refere-se substancialmente à correção monetária Selic sobre o valor de deságio 
decorrente da operação de alienação de crédito a recuperar no montante de R$44.836 (conforme nota explicativa nº 10), uma vez que originalmente a 
mesma foi apropriada ao resultado financeiro e à correção monetária sobre as obrigações fiscais dos imobilizados em andamento da unidade hibernada 
de Caxitu no montante de R$17.981 (conforme nota explicativa nº 13). Em 2022, refere-se substancialmente às atualizações monetárias da provisão para 
reconstituição ambiental e descomissionamento de ativo (no montante de R$5.773), sobre os parcelamentos de impostos estaduais, cujas adesões 
ocorreram ao longo de 2021 e sobre provisões de contingências constituídas até o período. (c) Refere-se substancialmente aos juros incorridos decorrente 
dos empréstimos concedidos as suas controladoras direta e indireta, respectivamente InterCement Trading S.A. e InterCement Participações S.A., nos 
montantes totais de R$82.883 em 31 de dezembro de 2023 (R$41.294 em 31 de dezembro de 2022). (d) Ganhos e perdas reconhecidos sobre instrumentos 
financeiros derivativos mencionados na nota explicativa nº 5 (ii). (e) Refere-se substancialmente a juros sobre empréstimos e debêntures, no montante de 
R$490.512 em 31 de dezembro de 2023 (R$436.667 em 31 de dezembro de 2022). (f) Em 2023, substancialmente, refere-se ao deságio da carteira de 
recebíveis junto à instituição financeira conforme mencionado na Nota Explicativa nº 8c (a) no montante de R$5.994 e oriundo à operação de venda das 
centrais de concreto junto à securitizadora de créditos no montante de R$4.939. Em 2022, refere-se ao deságio no montante de R$24.449 decorrente da 
operação de cessão de crédito realizada com a sua controlada direta e indireta InterCement Trading S.A. e InterCement Participações S.A., respectivamente, 
conforme mencionado na Nota Explicativa nº 23 b (i), observadas taxas de mercado, e com carteira de recebíveis junto à instituição financeira (nota 
explicativa 8c (a)).
29. Compromissos: a) Contratos de compra: A Companhia possui contrato para aquisição de energia elétrica até 2024 e contratos “Take or Pay” para 
serviços logísticos de armazenamento, transporte e manuseamento até 2029, venda de clínquer de acordo com o mínimo estipulado no contrato até 2027, 
aquisição de calcário com o mínimo estipulado no contrato até 2033, aquisição de cinzas com o mínimo estipulado no contrato até 2027 e aquisição de 
combustíveis com o mínimo estipulado no contrato até 2024 cujos desembolsos totais estimados, em valores nominais, são os seguintes:

2023
Energia Take or pay Total

2024 94.739 132.904 227.643
2025 – 120.880 120.880
Após 2025 – 774.423 774.423
Total 94.739 1.028.207 1.122.946
30. Resultado por ação: Política contábil: É calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período. O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível 
aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período. O lucro (prejuízo) diluído por ação 
é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias 
potenciais diluídas.

Controladora e Consolidado
2023 2022

Numerador básico e diluído -
 Alocação do lucro (prejuízo) do exercício para os acionistas (513.830) (38.700)
Denominador básico e diluído -
 Média ponderada de ações 411.597.545 411.597.545
Lucro (Prejuízo) básico/diluído por ação ON (em reais) (1,25) (0,09)
31. Seguros: A Companhia e suas controladas mantêm política de contratar cobertura de seguros, de forma global, dos bens do imobilizado e estoques 
sujeitos a riscos de incêndio, roubos, danos materiais, obras civis e riscos de engenharia e lucros cessantes, de acordo com a avaliação da Administração. 
As principais coberturas de seguros são:
Modalidade 2023
Responsabilidade Civil 95.559
Responsabilidade Operacional - Danos Materiais 783.736
Responsabilidade Operacional - Lucros cessantes 46.199
32. Avais e Fianças: A Companhia é garantidora para os seguintes empréstimos captados por suas controladoras e controladas:
• A investidores, em 17 de julho de 2014, em decorrência da emissão de Senior Notes 2024 pela empresa do Grupo InterCement, InterCement Financial 
Operations BV, no montante de US$750 milhões, equivalentes a R$1.680.225, destinado ao pré-pagamento de dívidas e a usos corporativos gerais. Em 
31 de dezembro de 2023, o montante principal em dívida é de US$550 milhões, equivalentes a R$2.663.625 e com vencimento para julho de 2024. • Aos 
Debenturistas, em 08 de junho de 2020, em decorrência da 1ª Emissão de Debêntures pela empresa controladora InterCement Participações S.A., no 
montante de R$2.976.666 destinado ao pré-pagamento de dívidas. Em 31 de dezembro de 2023, o montante principal em dívida é de R$1.778.999, com 
vencimento para junho de 2027.
33. Informações por segmentos: Segmentos operacionais são definidos como componentes de um empreendimento para os quais informações 
financeiras estão disponíveis e são avaliadas de forma regular pelo tomador de decisões operacionais na decisão de alocar recursos para um segmento 
individual e na avaliação de desempenho do segmento. Tendo em vista que todas as decisões são tomadas com base em relatórios consolidados e que 
todas as decisões relativas a planejamento estratégico, financeiro, de compras, de investimento e de aplicação de recursos são efetuadas em bases 
consolidadas, conclui-se que a Companhia opera em um único segmento operacional denominado Cimento.
34. Informações adicionais aos fluxos de caixa: Transações de investimentos e financiamentos que não envolveram caixa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Adição de imobilizado sem efeito caixa (reclassificação entre imobilizado e estoque) 4.326 3.676 4.326 3.676
Aquisição de imobilizado a prazo - sem efeito caixa 9.597 21.267 9.597 21.267
Aquisição de intangível sem efeito caixa – – 566 –
Vendas de imobilizado que serão recebidas futuramente 336 20.450 336 20.450
Adição ao intangível decorrente de repactuação do risco hidrológico de geração de energia – – 9.642 4.020
35. Eventos subsequentes: Encerramento contrato de compra e venda de energia: No dia 03 de janeiro de 2024, a Companhia, em comum acordo com 
a instituição financeira, Banco Santander S.A., decidiu encerrar antecipadamente o contrato de compra e venda de energia elétrica firmado no 2º semestre 
de 2022, com vencimento original em novembro de 2024 (conforme notas explicativas nº 7 (a) e 16 (a) das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro 
de 2022). Como resultado desta antecipação, foi registrado um ganho financeiro de R$8.711 oriundo da baixa do empréstimo (no montante de R$44.524) 
e do resgate da garantia por título de renda fixa (CDB), no montante de R$35.813.
36. Autorização para conclusão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Em 05 de abril de 2024, a Administração da Companhia 
autorizou a conclusão das presentes demonstrações financeiras, estando aprovadas para divulgação.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos
Acionistas, Conselheiros e Administradores da 
InterCement Brasil S.A.
São Paulo - SP
Opinião com ressalva
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da InterCement Brasil S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da InterCement 
Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião com ressalva
Conforme descrito na nota explicativa 25 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possui 
registrado imposto de renda e contribuição social diferidos ativos no montante total de R$706.815 mil, na controladora e no consolidado, decorrente de 
prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e de diferenças temporárias, substancialmente relacionadas a provisões para realização de ativos 
operacionais não financeiros, a serem compensados com lucros tributáveis futuros. Em decorrência do assunto mencionado na seção a seguir intitulada 
“Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional”, não foi possível concluir sobre a realização do referido ativo, conforme requerido pelo 
Pronunciamento Técnico CPC 32 (IAS 12) - Tributos sobre o Lucro. Consequentemente, o ativo não circulante e o patrimônio líquido, nesta data, estão 
apresentados a maior em R$706.815 mil, o prejuízo do exercício a menor no mesmo montante, e o prejuízo por ação está apresentado a menor em R$1,72.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalva.
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional
Chamamos a atenção para a nota explicativa 1 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, que indica que a Companhia incorreu no prejuízo 
de R$393.902 mil durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e, conforme balanço patrimonial nessa data, o passivo circulante da Companhia 
excedeu o total do ativo circulante em R$1.082.718 mil na controladora, e em R$1.072.116 mil no consolidado. Conforme apresentado na nota explicativa 
1, esses eventos ou condições, juntamente com outros assuntos descritos na nota explicativa 1, indicam a existência de incerteza relevante que pode 
levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não está ressalvada em relação a 
esse assunto.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Além dos assuntos descritos nas seções “Base para opinião com ressalva” e “Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional”, 
determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Para cada assunto 
abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é 
apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos 
planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, 
incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia.
Análise de recuperabilidade do ágio
Em 31 de dezembro de 2023, conforme nota explicativa 14, a Companhia possui registrado ágio, gerado em combinações de negócios ocorridas em anos 
anteriores, no montante de R$301.312 mil, na controladora e no consolidado, representando respectivamente 6,28% e 6,02% do total do ativo, naquela 
data. Pelo menos uma vez ao ano, a Companhia realiza o teste de redução ao valor recuperável com base em estimativas de rentabilidade futura baseadas 
nos planos de negócio e orçamento anual, adotadas pela diretoria. A metodologia e modelagem, utilizadas para a apuração do valor recuperável desses 
ativos, foram baseadas no fluxo de caixa descontado da Companhia, estimativa para a qual foram utilizadas pela diretoria premissas subjetivas, que 
envolvem razoável grau de julgamento, informações e condições econômicas e de mercado, taxas de desconto e risco país.
O monitoramento desse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos montantes envolvidos em relação ao total do 
ativo e aos potenciais riscos ao resultado do exercício no caso de identificação de perdas ao valor recuperável desse ativo, além das incertezas inerentes 
à determinação da estimativa sobre os valores esperados de recuperação, dada a utilização de informações de mercado e o elevado grau de julgamento 
exercido pela diretoria, na determinação das premissas de seu cálculo. Uma mudança em alguma dessas premissas pode gerar um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o envolvimento de especialistas em avaliação para auxiliar na análise e revisão das metodologias 
e modelos utilizados pela diretoria, na avaliação das premissas que suportaram as projeções que determinaram o plano de negócios, orçamento, estudos 
técnicos e análises do valor recuperável do referido ágio. Nossos procedimentos também incluíram a avaliação da razoabilidade e consistência dos dados 
e das premissas utilizados na preparação desses documentos, incluindo taxas de desconto, risco país e projeções de fluxo de caixa, dentre outros, 
conforme fornecidos pela diretoria da Companhia, e analisamos ainda a exatidão dos cálculos aritméticos e matemáticos. Comparamos a assertividade 
das projeções realizadas em períodos anteriores em relação ao desempenho atingido pela Companhia. Analisamos informações que pudessem contradizer 
as premissas mais significativas e as metodologias selecionadas.
Adicionalmente, comparamos o valor recuperável determinado pela diretoria da Companhia, com base no fluxo de caixa descontado, com o valor contábil 
do ágio e avaliamos a adequação das divulgações da nota explicativa 14 às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023.
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o teste do valor recuperável do ágio, que está consistente com a avaliação da 
diretoria, consideramos que os critérios e premissas de valor recuperável do ágio, adotados pela diretoria, assim como as respectivas divulgações na nota 
explicativa 14, são razoáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em seu conjunto.
Cláusulas restritivas incidentes sobre debêntures - “covenants”
Em 31 de dezembro de 2023, conforme nota explicativa 18, a Companhia possui registrado saldo de debêntures a pagar no montante de R$1.685.495 mil, 
classificados no passivo não circulante e R$1.509.399 mil classificados no passivo circulante, na controladora e no consolidado, representando, 
respectivamente, 66,55% e 63,82% do total do passivo e do patrimônio líquido naquela data. Essas debêntures estão sujeitas ao cumprimento de cláusulas 
restritivas anuais (“covenants”), as quais são calculadas por meio de índices financeiros com base nas demonstrações financeiras consolidadas da própria 
Companhia e da holding do Grupo InterCement (InterCement Participações S.A.), que avaliza a transação. O descumprimento de qualquer um desses 
“covenants” pode resultar na declaração de vencimento antecipado de um ou mais contratos, o que obrigaria a Companhia a pagar de imediato todos os 
respectivos valores em aberto, e, sendo assim, impactaria de forma significativa sua posição patrimonial, financeira e de liquidez, motivo pelo qual 
consideramos o cumprimento destas cláusulas restritivas como risco significativo para nossa auditoria. A Companhia monitora constantemente o 

cumprimento dos “covenants”, e quando tem a perspectiva de não cumprimento, obtém “waivers”junto às respectivas instituições financeiras. As divulgações 
sobre as cláusulas restritivas estão incluídas na nota explicativa 18.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) leitura e entendimento das cláusulas restritivas anuais (“covenants”) dessas debêntures; (ii) 
análise e revisão do cálculo dos indicadores desses “covenants” efetuado pela diretoria; (iii) confirmação das cláusulas restritivas por meio de informações 
disponibilizadas pelo agente fiduciário dessas debêntures, e; (iv) a leitura dos “waivers” recebidos pela Companhia junto aos debenturistas, antes da data 
do balanço, para aqueles “covenants” que não foram atendidos. Também avaliamos a adequação das divulgações da nota explicativa 18 às demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2023.
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, consideramos que os critérios e premissas para a análise de cumprimento dos 
“covenants”, adotados pela diretoria, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 18, incluindo sobre os “waivers” recebidos, são razoáveis 
no contexto das demonstrações financeiras tomadas em seu conjunto.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado (DVA)
As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a 
responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações 
do valor adicionado, individual e consolidada, foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo da apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
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Environmental ESG Participações S.A.
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Relatório da Administração
Ambipar Environment: A Ambipar Environment possui 5 unidades de Negócio: • Gestão e Valorização de 
Resíduos: esta unidade atende majoritariamente indústrias e não possui exposição a entes governamentais. 
As atividades que competem esta unidade incluem valorização de resíduos, coprocessamento, coleta de 
resíduos, condicionamento, descontaminação, logística e manufatura reversa, tratamento e descarte de 
resíduos. A Ambipar gere os resíduos de seus clientes para reaproveitar, reutilizar e reciclar, com a finalidade 
de reduzir ou eliminar o descarte em aterros sanitários (“aterro zero”). Os processos utilizados nestas 
atividades possuem tecnologia e patentes de valorização de resíduos que são de propriedade da Ambipar. 
Para melhor entendimento de nossos serviços oferecidos e de nosso portfólio. • Economia Circular: provê 
soluções de reaproveitamento, reciclagem e reutilização para resíduos de pós-consumo e pós-indústria. 
Captamos e transformamos resíduos consumidos e descartados em matéria-prima e insumos para 
indústrias de diversos setores ou produtos novos reciclados (ex.: lonas, bancos, utensílios). A captação 
destes materiais é realizada por meio de parcerias com cooperativas de catadores e acordos para coleta de 
recicláveis. • Consultoria e Compliance ESG: presta serviços de consultoria, auditoria e compliance ESG. 
Nossos serviços asseguram que as operações de nossos clientes estão em conformidade regulatória, 

evitando que sofram penalidades ou multas em decorrência de descumprimento da extensa legislação 
socioambiental. Oferecemos também software para gestão de compliance e indicadores ESG São oferecidos 
também treinamentos voltados para colaboradores que ajudam nossos clientes a implementar uma agenda 
de sustentabilidade por meio da mensuração, gestão e melhoria dos indicadores ESG. • Descarbonização: 
provê soluções para gestão, redução e compensação de emissões de gases do efeito estufa. Originamos e 
intermediamos a negociação de créditos de carbono. Pela natureza das atividades do Grupo Ambipar, somos 
geradores de crédito de carbono através de: (a) processos de valorização, com a criação de produtos a partir 
de resíduos com captura de carbono e redução de emissões; (b) reciclagem ou reaproveitamento dos 
resíduos como matéria-prima à cadeia produtiva (Economia Circular/Logística e manufatura reversa); (c) 
substituição de matriz energética em plantas de coprocessamento; e (d) Nature-Based Solutions, conceito 
que inclui: (i) Redução de Emissões de Desmatamento e Degradação Florestal (REDD+), (ii) gestão 
agropecuária (ALM); (iii) reflorestamento (ARR) e (iv) compensação de reserva legal (CRL) para propriedades 
rurais que têm déficit de Reserva Legal. • Logística Hazmat: unidade de logística que atua no transporte, 
armazenamento, manuseio e descarte de materiais perigosos (“Hazmat”) de maneira segura e em 

conformidade com a legislação ambiental. Para melhor entendimento de nossos serviços oferecidos e de 

nosso portfólio.

DESTAQUES

R$ milhões 4T23 4T22 Var. 3T23 Var. 2023 2022 Var.
(a) (b) (a/b) (c) (a/c) (d) (e) (d/e)

Receita Bruta 688 639 7,7% 613 12,2% 2.608 2.427 7,5%
Deduções (84) (81) 3,6% (73) 14,9% (329) (324) 1,6%
Receita líquida 604 557 8,4% 540 11,9% 2.278 2.103 8,4%
Lucro bruto 239 209 14,0% 218 9,3% 894 721 24,0%
Margem bruta 39,5% 37,6% 2,0 p.p. 40,5% -0,9 p.p. 39,2% 34,3% 5,0 p.p.
EBITDA 209 176 18,3% 191 9,3% 770 597 29,0%
Margem EBITDA 34,5% 31,6% 2,9 p.p. 35,4% -0,8 p.p. 33,8% 28,4% 5,4 p.p.

Demonstrações Contábeis individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Environmental ESG Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anôni-
ma de capital aberto com sede na cidade de Nova Odessa, no KM 120, Galpão 05. Foi constituída em 18 de 
abril de 2008 e tem como objetivo atuar como holding, controladora de participações societárias. Formada 
pelo segmento de referência no mercado de gestão ambiental “Environment”, tem em seu DNA o compro-
metimento com as questões sustentáveis, trabalhando os pilares ESG (“Environment, Social and Governan-
ce”) dentro de seus negócios e apoiando seus clientes. Com diversas soluções ambientais desenvolvidas 
através do setor de PD&I (Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação) possui patentes registradas de produtos 
sustentáveis, promove a economia circular e auxilia empresas com a destinação correta de seus resíduos.  
O segmento Environmental, possui 5 unidades de negócio, sendo: Gestão e Valorização de Resíduos: esta 
unidade atende majoritariamente indústrias e não possui exposição a entes governamentais. As atividades 
que competem esta unidade incluem valorização de resíduos, coprocessamento, coleta de resíduos, condi-
cionamento, descontaminação, logística e manufatura reversa, tratamento e descarte de resíduos. A Ambipar 
gera os resíduos de seus clientes para reaproveitar, reutilizar e reciclar, com a finalidade de reduzir ou  
eliminar o descarte em aterros sanitários (“aterro zero”). Os processos utilizados nestas atividades possuem 
tecnologia e patentes de valorização de resíduos que são de propriedade da Ambipar. Economia Circular: 
provê soluções de reaproveitamento, reciclagem e reutilização para resíduos de pós-consumo e pós-indús-
tria. Captam e transformam resíduos consumidos e descartados em matéria-prima e insumos para indústrias 
de diversos setores ou produtos novos reciclados (ex.: lonas, bancos, utensílios). A captação destes mate-

Balanços patrimoniais Nota 
explicativa

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.296.184 1.630.923 1.646.414 2.112.686
Aplicações financeiras 4 – 52.083 157.683 52.083
Contas a receber 5 – – 427.030 238.507
Impostos a recuperar 6 48.547 22.607 110.975 60.147
Dividendos a receber 15 56.258 18.385 – –
Despesas antecipadas 3.461 10 8.359 3.234
Estoques – – 211.350 93.008
Adiantamentos a fornecedores 11.079 398 83.163 43.690
Outras contas a receber 15.645 13.989 66.606 47.857

1.431.174 1.738.395 2.711.580 2.651.212
Não circulante
Partes relacionadas 15 173.226 111.755 32.287 29.523
Contas a receber 5 350 – 2.726 4.648
Impostos a recuperar 6 5.187 – 8.442 4.458
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 457 458 55.077 19.204
Depósitos judiciais 14 22 10 3.053 2.868
Outras contas a receber 14 – 34.675 15.950
Investimentos em controladas 7 2.953.338 2.464.835 – –
Imobilizado 8 19.532 10.108 1.603.608 1.307.754
Bens de direito de uso – – 64.104 59.051
Intangível 9 3 1 1.948.590 1.562.426

3.152.129 2.587.167 3.752.562 3.005.882
Total do ativo 4.583.303 4.325.562 6.464.142 5.657.094

Balanços patrimoniais Nota 
explicativa

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 10 10.936 127.020 246.471 362.306
Debêntures 11 224.620 233.966 224.620 233.966
Fornecedores 12 – – 68.957 90.490
Salários e encargos sociais a pagar 103 640 78.975 66.119
Dividendos a pagar 15 71.870 15.675 82.931 20.380
Imposto de renda e contribuição social a pagar – – 16.114 40.792
Outros impostos a recolher 626 885 67.759 28.495
Obrigações por conta de aquisição de 
 investimento 7 47.664 36.078 73.268 45.560
Passivo de arrendamento 13 – – 28.426 26.581
Outras contas a pagar – – 48.188 51.329

355.819 414.264 935.709 966.018
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 10 385.624 317.679 892.257 896.980
Debêntures 11 1.297.717 1.560.796 1.297.717 1.560.796
Outros impostos a recolher – – 2.747 2.658
Partes relacionadas 15 1.866.350 1.475.497 2.087.689 1.346.468
Provisão para perdas com investimentos 7 6.103 12.851 – –
Imposto de renda e contribuição social diferido 20 – – 166.976 122.651
Obrigações por conta de aquisição de investimento 7 101.757 69.690 158.897 69.690
Provisão para contingências 14 2 2 1.889 1.767
Passivo de arrendamento 13 – – 38.215 34.068
Outras contas a pagar – 26 49.067 29.178

3.657.553 3.436.541 4.695.454 4.064.256
Patrimônio líquido 16
Capital social 518.000 18.000 518.000 18.000
Adiantamento para futuro aumento de capital – 500.000 – 500.000
Reservas de lucros 230.738 50.323 230.738 50.323
Transação de capital 16.1 28.595 3.427 28.595 3.427
Ajustes de avaliação patrimonial (207.402) (96.993) (207.402) (96.993)
Atribuível ao controlador 569.931 474.757 569.931 474.757
Participação dos acionistas não controladores – – 263.048 152.063

569.931 474.757 832.979 626.820
Total do passivo e patrimônio líquido 4.583.303 4.325.562 6.464.142 5.657.094

Demonstrações dos resultados Nota 
explicativa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 17 – – 2.278.407 2.102.826
Custo dos serviços prestados 18 – – (1.623.142) (1.610.236)
Resultado bruto – – 655.265 492.590
(Despesas) receitas operacionais
Gerais, administrativas e com vendas 18 (35.048) (19.897) (123.741) (123.698)
Equivalência patrimonial 7 473.724 213.493 – –
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 18 (344) (872) 7.190 5.135

438.332 192.724 (116.551) (118.563)
Resultado operacional antes
 do resultado financeiro 438.332 192.724 538.714 374.027
Resultado financeiro
Despesas financeiras 19 (366.310) (193.044) (502.882) (312.246)
Receitas financeiras 19 164.588 55.640 348.249 90.514

(201.722) (137.404) (154.633) (221.732)
Resultado operacional antes do imposto
 de renda e da contribuição social 236.610 55.320 384.081 152.295
Imposto de renda e contribuição
 social - corrente 20 – – (60.441) (72.001)
Imposto de renda e contribuição
 social - diferido 20 – – (21.910) (7.049)
Resultado do exercício 236.610 55.320 301.730 73.245
Atribuível ao(s)
Controladores 236.610 55.320 236.610 55.320
Não controladores – – 65.120 17.925
Quantidade de ações do capital
 social no final do exercício 232.476.294 216.000.000
Resultado por ação (básico e diluído)
 no fim do exercício - em R$ 1,02 0,26

Demonstrações dos resultados abrangentes Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado do exercício 236.610 55.320 301.730 73.245
Itens que podem afetar o resultado em períodos subsequentes:
Ajuste acumulado de conversão (nota 7.3) (67.911) (56.334) (67.911) (56.334)
Ajuste AAP - Ganho (perda) aquisição de controlada (326) 2.574 (326) 2.574
Variação cambial sobre agio sobre investida
 no exterior (42.172) (33.604) (42.172) (33.604)
Resultado abrangente total do exercício 126.201 (32.044) 191.321 (14.119)
Atribuível ao(s)
 Acionistas controladores 126.201 (32.044)
 Acionistas não controladores 65.120 17.925

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reservas de Lucros

Capital 
social

Adiantamento para 
futuro aumento 

de capital
Reserva 

legal

Reserva 
de lucros 
a realizar

Transação 
de capital

Ajuste 
acumulado 

de conversão
Resultado 

do período

Total 
atribuível ao 
controlador

Participação 
dos acionistas 

não controladores Total
Saldos em 1 de janeiro de 2022 18.000 – 534 7.608 – (9.629) – 16.513 105.762 122.275
Variação de percentual de participação em controlada – – – – 3.427 – – 3.427 – 3.427
Adiantamento para futuro aumento de capital – 500.000 – – – – – 500.000 – 500.000
Participação dos não controladores – – – – – – – – 28.376 28.376
Outros Resultados abrangentes – – – – – (87.364) – (87.364) – (87.364)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 55.320 55.320 – 55.320
Destinação do lucro
Reserva legal – – 2.766 – – – (2.766) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (13.139) (13.139) – (13.139)
Reserva de lucros a realizar – – – 39.415 – – (39.415) – 17.925 17.925
Em 31 de dezembro de 2022 18.000 500.000 3.300 47.023 3.427 (96.993) – 474.757 152.063 626.820
Aumento de Capital conf. AGE 18.08.2023 500.000 (500.000) – – – – – – – –
Variação de percentual de participação em controlada – – – – 25.168 – – 25.168 – 25.168
Participação dos não controladores – – – – – – – – 45.865 45.865
Outros Resultados abrangentes – – – – – (110.409) – (110.409) – (110.409)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 236.610 236.610 65.120 301.730
Destinação do lucro
Reserva legal – – 11.831 – – – (11.831) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (56.195) (56.195) – (56.195)
Reserva de lucros a realizar – – – 168.584 – – (168.584) – – –
Em 31 de dezembro de 2023 518.000 – 15.131 215.607 28.595 (207.402) – 569.931 263.048 832.979

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Resultado do exercício 236.610 55.320 301.730 73.245
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa
 proveniente das (aplicado nas) operações:
Depreciações e amortizações 4.344 274 231.544 222.999
Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa – – 7.957 (595)
Valor residual de ativo imobilizado e intangível alienado – 69 68.924 25.938
Provisão para contingências – – (764) (379)
Imposto de renda e contribuição social - diferido – – 21.910 7.049
Equivalência patrimonial (473.724) (213.493) – –
Juros sobre empréstimos e financiamentos
 debêntures e variação cambial 364.049 187.694 435.977 282.721
Outros ajustes de reconciliação (141) (2.828) (326) (3.087)
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber (350) – (162.999) 90.319
Impostos a recuperar (30.557) (21.065) 1.519 (18.234)
Despesas antecipadas (3.451) 4.493 (4.483) 10.414
Estoques – – (102.249) (38.321)
Outras contas a receber (11.664) (5.584) (45.034) (98.434)
Depósitos judiciais (12) (10) 89 (852)
Fornecedores (2.101) (1.107) (36.919) (5.827)
Salários e encargos sociais (537) 184 8.473 19.122
Impostos a recolher (259) 154 36.454 6.234
Outras contas a pagar (25) 26 (77.489) 64.211
Caixa proveniente das operações 82.182 4.127 684.314 636.523
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (48.142) (55.671) (117.611) (102.773)
Juros pagos sobre debêntures (227.404) (131.984) (227.404) (131.984)
Juros pagos sobre arrendamento – – (3.641) (1.577)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (75.476) (24.183)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades operacionais (193.364) (183.528) 260.182 376.006
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Caixa despendido para aquisições de empresas,
 líquido do caixa recebido (64.095) (157.403) (97.700) (149.748)
Pagamento de obrigações por conta de aquisição 
de investimentos (80.066) (164.614) (22.658) (173.312)
Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangível (9.513) (4.348) (340.548) (265.359)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades de investimentos (153.674) (326.365) (460.906) (588.419)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Atribuído aos acionistas
Distribuição de Lucros - períodos anteriores – – (4.995) –
Aporte de capital nas investidas – (72.781) – –
Dividendos Recebidos 12.098 33.112 – –
Atribuído a financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 600.000 776 724.689 114.537
Captação de debêntures – 983.568 – 983.568
Pagamento de custas sobre emissão de debêntures – (13.454) – (13.454)
Pagamentos de arrendamentos (4.257) – (99.004) (71.322)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (677.413) (1.012.940) (238.722)
Pagamentos de debêntures (336.107) (60.000) (336.107) (60.000)
Partes relacionadas 365.895 1.268.906 586.636 1.255.923
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades de financiamentos (39.784) 2.140.127 (141.721) 1.970.530
Aumento (Redução) do caixa e equivalentes de
 caixa e aplicações financeiras (386.822) 1.630.234 (342.445) 1.758.117
Variação cambial de caixa e equivalentes de caixa – – (18.227) 9.016
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações
 financeiras no início do exercício 1.683.006 52.771 2.164.769 397.636
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações
 financeiras no final do exercício 1.296.184 1.683.005 1.804.097 2.164.769

Demonstrações do valor adicionado - Informação suplementar para a IAS 34
Controladora Consolidado

Receitas 2023 2022 2023 2022
Vendas de mercadoria, produtos e serviços – – 2.605.427 2.360.685
Outras receitas – – 2.331 66.216
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - 
 reversão/(constituição) – – (7.957) 604

– – 2.599.801 2.427.505
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos,
 acrescido dos materiais, energia, serviços
  de terceiros e outros (28.858) (10.928) (810.330) (869.427)

(28.858) (10.928) (810.330) (869.427)
Valor adicionado líquido produzido (28.858) (10.928) 1.789.471 1.558.078
Depreciação, amortização e exaustão líquidas (4.344) (274) (231.544) (222.999)
Valor adicionado líquido produzido pela
 Companhia (33.202) (11.202) 1.557.927 1.335.079
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 473.724 213.493 – –
Outras receitas/recuperações 10.048 (872) 19.659 7.523
Receitas financeiras e variações monetárias e cambiais 164.587 55.640 348.250 90.514

648.359 268.261 367.909 98.037
Valor adicionado total a distribuir 615.157 257.059 1.925.836 1.433.116
Distribuição do valor adicionado
Pessoal, encargos e benefícios
Remuneração direta 7.757 3.815 484.872 468.628
Benefícios 1.303 1.037 137.286 107.276
FGTS 542 270 27.197 21.591
Impostos, taxas e contribuições
Federais 3.002 5.214 371.969 367.322
Estaduais 27 17 62.591 52.307
Municipais 154 74 39.224 35.321
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras e variações monetárias
 e cambiais 365.762 191.312 500.967 307.426
Remuneração de capitais próprios
Resultados retidos no período 236.610 55.320 236.610 55.320
Participação dos não controladores nos lucros
 retidos – – 65.120 17.925

615.157 257.059 1.925.836 1.433.116

riais é realizada por meio de parcerias com cooperativas de catadores e acordos para coleta de recicláveis. 
Logística Hazmat: unidade de logística que atua no transporte, armazenamento, manuseio e descarte de 
materiais perigosos (“Hazmat”) de maneira segura e em conformidade com a legislação ambiental. Descar-
bonização: provê soluções para gestão, redução e compensação de emissões de gases do efeito estufa. 
Originam e intermediam a negociação de créditos de carbono. Pela natureza das atividades do Grupo Ambi-
par, são geradores de crédito de carbono através de: (a) processos de valorização, com a criação de produ-
tos a partir de resíduos com captura de carbono e redução de emissões; (b) reciclagem ou reaproveitamento 
dos resíduos como matéria-prima à cadeia produtiva (Economia Circular/Logística e manufatura reversa); (c) 
substituição de matriz energética em plantas de coprocessamento; (d) Nature-Based Solutions, conceito que 
inclui: (i) Redução de Emissões de Desmatamento e Degradação Florestal (REDD+); (ii) gestão agropecuá-
ria (ALM); (iii) reflorestamento (ARR) e (iv) compensação de reserva legal (CRL) para propriedades rurais 
que têm déficit de Reserva Legal. Consultoria e Compliance ESG: presta serviços de consultoria, auditoria 
e compliance ESG. Os serviços asseguram que as operações dos clientes estão em conformidade regulató-
ria, evitando que sofram penalidades ou multas em decorrência de descumprimento da extensa legislação 
socioambiental. Oferecem também software para gestão de compliance e indicadores ESG. São oferecidos 
também treinamentos voltados para colaboradores que ajudam os clientes a implementar uma agenda de 
sustentabilidade por meio da mensuração, gestão e melhoria dos indicadores ESG. A Environmental ESG 
Participações S.A., é uma controlada direta da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Ambipar 
Participações”). A Ambipar Participações abriu capital em 13 de julho de 2020. Foi a primeira empresa de 
gestão ambiental a entrar na B3, a bolsa de valores do Brasil passando a negociar suas ações no segmento 
de governança corporativa Novo Mercado com código de ação número AMBP3. As ações ordinárias de 
emissão da Ambipar compõem as carteiras de 9 (nove) índices da B3: Índice Brasil Amplo (IBRA), Índice de 
Ações com Governança Corporativa Diferenciada (IGCX), Índice de Ações com Tag Along Diferenciado 
(ITAG), Índice de Governança Corporativa Trade (IGCT), Índice de Governança Corporativa - Novo Mercado 
(IGNM), Índice Small Cap (SMLL), Índice de Utilidade Pública (UTIL), Índice de Sustentabilidade Empresarial 
(ISEE), e mais recentemente, a partir do dia 5 de setembro, a Ambipar passou a integrar a carteira do Índice 
Brasil 100 (“IBrX100”) da B3. 1.1. Participações societárias: A Companhia e suas controladas (em conjun-
to denominadas “Grupo Environmental ESG”) operam no seguinte segmento de negócio: • Environment: 
atua de forma pioneira em toda a cadeia de serviços ambientais, desde planejamento, gerenciamento e va-
lorização de resíduos até execução de projetos. Experiente no desenvolvimento de tecnologias e constante 
inovação para a proteção do meio ambiente. Suas operações são triplamente certificadas, segundo as nor-
mas de qualidade ambiental e de saúde e segurança do trabalho. Temos atuação de destaque no Brasil e no 
Chile, com a Latam - empresa de gerenciamento de resíduos, com vistas a promover a expansão internacio-
nal de seu negócio, o que propiciou o alcance da ampliação da capilaridade, bem como, da oferta de seus 
serviços. Além disso, tem em seu portifólio serviços de consultoria e auditoria ambiental, qualidade, saúde e 
segurança com desenvolvimento de softwares de gestão, garantindo um compliance efetivo aos seus clien-
tes, contando com tecnologia e inteligência artificial. O segmento Environment compreende as empresas 
listadas no quadro da Nota Explicativa 2.4 “Base de Consolidação”. 1.2. Autorização de emissão destas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A emissão destas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, foi autorizada pelo conselho de administração em 1º de abril de 2024. 2. Políticas 
contábeis materiais: 2.1. Base de preparação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base 
nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, normas expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. As demonstrações contábeis consolidadas estão identificadas como “Consolidado” e as demonstra-
ções contábeis individuais da Controladora estão identificadas como “Controladora”. As demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas da Companhia estão expressas em milhares de Reais (“R$”), bem como as 
divulgações de montantes em outras moedas, quando necessário, também foram efetuadas em milhares. 
Itens divulgados em Reais estão informados quando aplicáveis. A preparação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração faça julgamentos, use estimativas e 
adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, incluindo 
passivos contingentes. Contudo, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia 
levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em 
exercícios futuros. A Administração da Companhia declara e confirma que todas as informações relevantes 
próprias contidas nas demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas 
pela Administração da Companhia na sua gestão. A Administração da Companhia declara e confirma que 
todas as informações relevantes próprias contidas nas demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas 

e que correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor e 
determinados ativos e passivos mensurados ao valor justo. As políticas contábeis e os métodos de cálculo 
utilizados na preparação dessas demonstrações contábeis foram os mesmos adotados na preparação das 
demonstrações contábeis da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 2.2. Pronuncia-
mentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023: As novas normas IFRS somente serão 
aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 
Contratos de Seguros; A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e substitui a IFRS 4 para o período de 
relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023. A IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente 
consistente para a contabilização de contratos de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade signifi-
cativa em todo o mundo em relação à contabilização e divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 
17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma entidade (com exclusões de âmbito limitado), 
a sua adoção pode ter um efeito em não seguradoras, como a Companhia. A Companhia efetuou uma ava-
liação dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas 
demonstrações contábeis anuais consolidadas. b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis; Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as 
divulgações de políticas contábeis mais informativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis 
significativas” por “políticas contábeis materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as cir-
cunstâncias em que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada material e, portanto, 
requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensuração ou apresentação de quaisquer itens 
nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas con-
tábeis. c) Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: i. Imposto Diferido relacionado 
com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à 
IAS 12, com esclarecimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações que resultam 
tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no 
âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhecimento inicial de um 
ativo ou passivo que, no momento da transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. 
Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais consolidadas da Companhia. ii. 
Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two. Em dezembro de 2021, a Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (Organisation for Economic Co-operation and Development - 
OCDE) divulgou um projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo global que deverá ser utilizado por 
jurisdições individuais. O objetivo do quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para outra, 
a fim de reduzir as obrigações fiscais globais nas estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE di-
vulgou orientações técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes interessadas levantaram 
preocupações junto do IASB sobre potenciais implicações na contabilização do imposto sobre o rendimento, 
especialmente na contabilização de impostos diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two.  
O IASB emitiu as Emendas finais à Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two, em res-
posta às preocupações das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações introduzem uma 
exceção obrigatória para as entidades do reconhecimento e divulgação de informações sobre ativos e pas-
sivos fiscais diferidos relacionados com as regras do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e 
retrospectivamente. As alterações também preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz respeito 
à exposição de uma entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração determinou que 
a Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model Rules da OCDE e da exceção ao  
reconhecimento e divulgação de informações sobre impostos diferidos. d) Alteração na norma IAS 8/  
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros: As alterações à IAS 8, 
que adicionaram a definição de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos de uma alteração numa infor-
mação ou técnica de mensuração são alterações nas estimativas contábeis, a menos que resultem da cor-
reção de erros de períodos anteriores. Estas alterações esclarecem a forma como as entidades fazem a 
distinção entre alterações nas estimativas contábeis, alterações na política contábil e erros de períodos an-
teriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia. 
2.3. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de 
dezembro de 2023: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se ha-
verá impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na norma 
IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de venda e 
leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem considerados para a clas-
sificação de passivos como circulante e não circulante - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em 
ou antes do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de um passi-
vo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; 
d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) - esclarece entidade deve divulgar os acordos de 
financiamento de fornecedores, com informações que permitem aos usuários das demonstrações contábeis 
avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divulgação de informa-
ções que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis compreender o impacto de uma moeda 
não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2025; f) Emissão das primeiras normas 
de divulgação de sustentabilidade pelo International Sustainability Standards Board (ISSB), IFRS S1 e S2 - A 
IFRS S1 estabelece os principais conteúdos requeridos para um conjunto completo de divulgações financei-
ras relacionadas à sustentabilidade e exige que a entidade divulgue informações sobre todos os riscos e 
oportunidades relacionados à sustentabilidade, que possam provavelmente ser esperados e possam afetar 
as perspectivas da entidade. Este efeito sobre as perspectivas da entidade refere-se ao seu fluxo de caixa, 
seu acesso a financiamento ou custo de capital no curto, médio ou longo prazo. A IFRS S2 exige que a enti-
dade informe sua exposição a riscos e oportunidades relacionadas ao clima. Tanto a S1, quando a S2, estão 
em processo de tradução e posterior consulta pública, pelo Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sus-
tentabilidade (CBPS). Espera-se que a versão final adequada das normas para a realizada brasileira ocorra 
em 2024, uma vez que, a CVM já se pronunciou através da Resolução CVM 193, ao incentivar as empresas 
a adotarem as normas a partir de 2025 ou antecipadamente, de forma voluntária, em 2024. Atualmente, a 
Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. A Companhia avaliará o 
impacto das alterações finais à IAS 1 na classificação de seus passivos uma vez que elas são emitidas pelo 
IASB. A Companhia não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto significa-
tivo na classificação de seus passivos, uma vez que o recurso de conversão em seus instrumentos de dívida 
conversível é classificado como um instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de sua dí-
vida conversível como passivo não circulante. Outros pronunciamentos e interpretações: Não há outras 
normas, alterações de normas e interpretação que não estão em vigor que a Companhia e suas controladas 
esperam ter um impacto material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. 2.4. Base de consolidação: Controlada é a entidade, incluindo aquela não constituída sob 
a forma de sociedade tal como uma parceria, na qual a controladora, diretamente ou por meio de outras 
controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas 
deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. As demonstrações contábeis conso-
lidadas abrangem as seguintes empresas e companhias:

Empresas Segmento Environment Nome resumido País
Empresa 
Controladora Unidade Atividade Direta Indireta Direta Indireta

Ambipar Coprocessing Ltda. Ambipar Coprocessing Brasil Enviromental ESG
Gestão total de 
resíduos Serviço de coprocessamento. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Eco Products S.A. Ambipar Eco Products Brasil Enviromental ESG
Gestão total de 
resíduos Fabricação de Produtos para Proteção Ambiental. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Environmental Nordeste S.A. Environmental Nordeste Brasil Enviromental ESG
Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. 60,00% – 60,00% –

Ambipar Environmental RN Ltda. Environmental RN Brasil
Environmental Nor-
deste

Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – – – 60,00%

Ambipar Environmental PB Ltda. Environmental PB Brasil
Environmental Nor-
deste

Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – – – 60,00%

Ambipar Environmental Wastewater
 Treatment Nordeste Ltda. Estação de Tratamento Brasil

Environmental Nor-
deste

Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – 60,00% – 60,00%

Ambipar Environmental Nordeste Ltda. Nordeste Ltda Brasil
Environmental Nor-
deste

Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – 60,00% – 60,00%

Ambipar ESG OIL Recovery NE S.A. ESG OIL Brasil
Environmental Nor-
deste

Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – 33,00% – –

Ambipar Health Waste Services S.A. Health Waste Brasil Nordeste Ltda.
Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – 45,00% – 45,00%

Ecológica Nordeste Ltda. Ecologica NE Brasil Nordeste Ltda.
Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – 60,00% – 60,00%

MCZ Soluções Ambientais Ltda. MCZ Brasil Nordeste Ltda.
Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – – – 60,00%

Ambipar Waste to Energy S.A. Waste to Energy Brasil Nordeste Ltda.
Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. – 36,00% – 31,00%

Ambipar Environmental Green Tire
 Ambiental Ltda. Green Tire Brasil Waste to Energy

Gestão total de 
resíduos Reciclagem de pneus inservíveis – 34,20% – 29,00%

V M Serviços Ltda. V M Serviços Brasil
Environmental Nor-
deste

Gestão total de 
resíduos Transporte rodoviário de carga – 36,00% – –

Ambipar Environmental Solutions -
 Soluções Ambientais Ltda. Ambipar Environment Brasil Enviromental ESG

Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços 
ambientais especializados. 100,00% – 100,00% –

Ambipar R&D Pesquisa e Desenvolvimento
 Ltda. Ambipar R&D Brasil Enviromental ESG

Gestão total de 
resíduos Pesquisa e desenvolvimento de novos produtos. – 100,00% – 100,00%

Ambipar Environment Waste Logistic Ltda.
Ambipar Environment 
Waste Logistic Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy Gestão de Resíduos Automotivos. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Facilities Ltda. Ambipar Facilities Brasil Enviromental ESG
Gestão total de 
resíduos

Terceirização de movimentação de resíduos
recicláveis 100,00% – 100,00% –

Ambipar Logistics Ltda. Ambipar Logistics Brasil Enviromental ESG Hazmat Logístics
Transportadora especializada em produtos 
químicos. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Workforce Solution Mão de
 Obra Temp. Ltda. Ambipar Workforce Brasil Enviromental ESG

Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços
ambientais especializados. 100,00% – 100,00% –

Boomera Ambipar Gestão Ambiental S.A. Boomera Ambipar Brasil Enviromental ESG
Circular 
Economy Gestão de resíduos pós-consumo. 100,00% – 50,00% –

Boomera Lar Indústria e Comércio de
 Plásticos Ltda. Boomera Lar Brasil Boomera Ambipar

Circular 
Economy Gestão de resíduos pós-consumo. – 50,00% – 25,00%

Codiflex Indústria e Comércio de
 Manufaturados S/A Codiflex Brasil Boomera Ambipar

Circular 
Economy

Fabricação de artefatos de material plástico para 
usos industriais – 53,00% – –

PGS4 Soluções em Embalagens S.A. PGS4 Brasil Boomera Ambipar
Circular 
Economy Comércio atacadista de embalagens – 53,00% – –

CBL Indústria e Comércio de
 Manufaturados S/A CBL Brasil Codiflex

Circular 
Economy

Fabricação de laminados planos e tubulares de
material plástico – 53,00% – –

Boomera Ambipar Environmental
 Paraná Ltda. Boomera Paraná Brasil Codiflex

Circular 
Economy Gestão de resíduos pós-consumo. – 53,00% – 50,00%

RPP Resinas Termoplásticas Ltda. RPP Brasil Boomera Paraná
Circular 
Economy Gestão de resíduos pós-consumo. – 53,00% – 50,00%

Ambipar Environmental Centroeste S.A. Ambipar Centroeste Brasil Enviromental ESG
Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento e tratamento de resíduos perigosos, 
não perigosos, recicláveis e compostagem. 100,00% – 100,00% –

Amazon Resíduos Ltda. Amazon Brasil Enviromental ESG
Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento e tratamento de resíduos perigosos, 
não perigosos, recicláveis e compostagem. 100,00% – 100,00% –

Holding Ambipar Environment Latam S.A. Disal Ambiental Chile Enviromental ESG

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais 100,00% – 100,00% –
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Empresa 
Controladora Unidade Atividade Direta Indireta Direta Indireta

Ambipar Environment Chile Limitada Disal Sanitários Portables Chile Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 99,990% – 99,990%

Ambipar Chile Servicios Integrales
 Limitada. Disal Servicios Integrales Chile Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 99,990% – 99,990%

Ambipar Servicios de Valorizacion Ltda. Servicios de Valorizacion Chile Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 99,908% – 99,908%

Servicios Ambientales S.A. Servicios Ambientales Chile Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 99,992% – 99,992%

Gestion de Servicios Ambientales S.A.C. Gestion de Servicios Peru Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 99,999% – 99,999%

Urban Services S.A.C. Urban Services Peru

Gestión de Servicios/ 
Tecnologías de Abo-
no

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 80,00% – 80,00%

Tecnologías de Abono S.A.C. Tecnologías de Abono Peru Gestión de Servicios

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 100,00% – 100,00%

Eco Solutions S.A.C. Eco Solutions Peru Gestión de Servicios

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 100,00% – –

Ambipar Environmental Paraguay S.A. Disal Paraguay
Para- 
guai Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 99,994% – 99,994%

Ambipar Holding SpA Holding Spa Chile Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais 100,00% – 100,00% –

Ecofibras S.A. Ecofibras Chile Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão de resíduos têxteis – 51,00% – –

Recynor SpA Recynor Chile Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos
Internacional Gestão total de resíduos industriais – 70,00% – –

Recynor Industrial SpA Recynor Industrial Chile Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 70,00% – –

Ambipar Environmental Mining Ltda. Ambipar Mining Brasil Enviromental ESG
Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento, movimentação e tratamento de
resíduos, carregamento e transporte no setor de mi-
neração. 100,00% – 100,00% –

Biofílica Ambipar Environmental
 Investments S.A. Biofílica Brasil Enviromental ESG Decarbon

Serviços ambientais e desenvolvimento de projeto de 
carbono florestal. 53,57% – 53,57% –

Ambipar Environmental Machines S.A. Ambipar Machines Brasil Enviromental ESG
Circular Eco-
nomy Gestão de resíduos pós-consumo. 80,00% – 60,00% –

Drypol Ambipar Environmental Pet
 Solutions S.A. Drypol Brasil Enviromental ESG

Circular Eco-
nomy Gestão de resíduos pós-consumo. 55,00% – 55,00% –

Ambipar Environmental Suprema Industrial
 Solutions S.A. Suprema Brasil Enviromental ESG

Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços ambien-
tais especializados. 70,00% – 70,00% –

Ambipar Environmental Brasil Coleta
 Gerenciamento de Residuos Post
  Industrial Waste Repuposing S/A

Brasil Coleta
 Gerenciamento Brasil Enviromental ESG

Circular
Economy Gestão total de resíduos industriais 100,00% – 51,00% –

Brasil Coleta Indústria e Tratamento de
 Resíduos Ltda. Brasil Coleta Indústria Brasil

Brasil Coleta 
Gerenciamento

Circular 
Economy Gestão total de resíduos industriais – 100,00% – 51,00%

Ambipar Environmental Fox Comércio de 
Aparas Ltda. Fox Comércio Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy Gestão total de resíduos industriais 100,00% – 100,00% –

Ambipar Environmental Fox Indústria e
 Comércio de Plásticos Reciclados Ltda. Fox Indústria Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy Gestão total de resíduos industriais 100,00% – 100,00% –

Ambipar Environmental Glass Cullet
 Recycling S.A. Blz Recicla Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy Reciclagem de vidro – – 51,00% –

Ambipar Environmental Glass Cullet
 Recycling SP Ltda. Recitotal Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy Reciclagem de vidro 100,00% – 100,00% –

Ciclo Soluções em Tratamento de Resíduos
 Ltda. Ciclo Brasil Recitotal

Circular 
Economy

Comércio atacadista de resíduos e sucatas
metálicos – 100,00% – –

Ambipar Environmental Glass Cullet
 Recycling PR Ltda. Recitotal PR Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy Reciclagem de vidro 100,00% – 100,00% –

Ambipar Environmental Viraser S.A. Viraser Brasil Enviromental ESG
Circular 
Economy Gestão de resíduos pós-consumo. 51,00% – 51,00% –

Garrafaria São Paulo Comércio de Vasilha-
mes Ltda. Garrafaria SP Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy Comércio e transporte de vidros em geral 100,00% – – –

Ambipar Vidromix Ltda. Vidromix Brasil Garrafaria
Circular 
Economy Comércio e transporte de vidros em geral – 100,00% – –

Ambipar Garrafaria Ltda. Ambipar Garrafaria Brasil Garrafaria
Circular 
Economy Comércio e transporte de vidros em geral – 100,00% – –

Ambipar ESG Brasil S/A ESG Brasil Brasil Enviromental ESG ESG Consulting
Consultoria e auditoria Ambiental, e desenvolvimento 
de softwares de gestão. 51,00% – – –

Ambipar Compliance Solutions S.A. Ambipar Compliance Brasil ESG Brasil ESG Consulting
Consultoria e auditoria Ambiental, e desenvolvimento 
de softwares de gestão. – 48,58% 95,25% –

Ambipar Compliance Solutions Chile SpA
Ambipar Compliance
 Chile Chile Compliance ESG Consulting

Consultoria e auditoria Ambiental, e desenvolvimento 
de softwares de gestão. – 48,53% – 95,25%

Ambipar Certification Ltda. Certification Brasil ESG Brasil ESG Consulting Testes e análises técnicas – 51,00% 100,00% –

Ambipar Green Tech Ltda. Green Tech Brasil ESG Brasil ESG Consulting
Consultoria e auditoria Ambiental, e desenvolvimento 
de softwares de gestão. – 51,00% 100,00% –

Ambipar Excelência Sustentabilidade Ltda. Excelência Brasil Green Tech ESG Consulting Consultoria em questões de sustentabilidade. – 51,00% – 100,00%

Bravo GRC Ltda Bravo Brasil ESG Brasil ESG Consulting
Consultoria e auditoria Ambiental, e desenvolvimento 
de softwares de gestão. – 51,00% – –

GM&C Soluções em Logística
 Reversa Ltda. GM&C Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy

Comércio atacadista de resíduos e sucatas
metálicos 51,00% – – –

Ambipar Environmental SIR Reverse
 Manufacturing S.A. SIR Brasil GM&C

Circular 
Economy Serviço de manufatura reversa. – 51,00% 65,00% –

Ambipar Environmental Reverse
 Manufacturing S.A. Reverse Manufacturing Brasil SIR

Circular 
Economy Serviço de manufatura reversa. – 51,00% 100,00% –

Decarbon Environmental ESG
 Participações Ltda. Decarbon Brasil Enviromental ESG Decarbon Holdings de instituições não-financeiras 100% – – –
Arplast Recicláveis Plásticos e
 Papéis Ltda. Arplast Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy Recuperação de materiais plásticos 51,00% – – –

Braspol Fabricação de Polímeros e
 Resina Ltda. Braspol Brasil Arplast

Circular 
Economy Fabricação de resinas termoplásticas – 51,00% – –

2.5. Conversão de moeda: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico em que as empresas do Grupo atuam, como moeda funcional. As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais (R$). Todas as informações financei-
ras divulgadas foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado por outra forma. (b) 
Moeda estrangeira: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utili-
zando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são mensu-
rados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas 
taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são 
reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com contas a 
receber, fornecedores e empréstimos são apresentados na demonstração do resultado como receita ou 
despesa financeira. (c) Uso de estimativas contábeis e julgamento: A elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 
Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a im-
precisões inerentes ao processo de sua determinação. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referen-
tes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes Notas Explicativas: • Nota Explica-
tiva nº 2.14 - Impairment de ativos não financeiros; • Nota Explicativa n° 2.17 - Provisão para reestruturação 
de aterros; • Nota Explicativa nº 5 - Perda Esperada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD); • Nota 
Explicativa nº 8 - Valor residual e vida útil estimada do ativo imobilizado; e • Nota Explicativa nº 14 - Provisão 
para contingências. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras - liquidez imediata: Incluem os numerários em espécie, depósitos bancá-
rios, investimentos de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou menos, com risco insig-
nificante de mudança de valor justo e com o objetivo de atender a compromissos de curto prazo. Aplicações 
financeiras: Incluem os investimentos de curto prazo, resgatáveis acima de três meses, com risco de mudan-
ça de valor justo e com o objetivo de atender rentabilidade diferenciada com as instituições financeiras e 
fundos em que se efetua os investimentos. A Administração efetuou análise da aplicação financeira que a 
controlada Ambipar Environmental Solutions - Soluções Ambientais LTDA, possui na participação no fundo 
do projeto Jari, que é avaliado com base no valor justo por meio do resultado, com base no VCU (Verified 
Carbon Units) no mercado internacional. 2.7. Ativos financeiros e passivos financeiros: 2.7.1. Ativos fi-
nanceiros: Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao: 
(i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”); ou (iii) valor justo por 
meio do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as 
condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de 
caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos 
de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo fi-
nanceiro é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais 
como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas 
específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em 
aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Companhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo 
financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao 
FVTPL. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um possível descasa-
mento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo. Reconhecimento e mensuração: 
As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos 
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos fi-
nanceiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor 
justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são 
debitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com 
cotação pública é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, 
a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de 
operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente 
similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções, privilegiando 
informações de mercado e minimizando o uso de informações geradas pela Administração. Valor recuperá-
vel (impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia 
no final de cada período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou Grupo de ativos 
financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Companhia para determinar se há evidência objeti-
va de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) 
uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) proba-
bilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele 
ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. Desreconhecimento de ativos financeiros: Um ativo 
financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um Grupo de ativos financei-
ros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expira-
rem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obri-
gação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força 
de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios rela-
tivos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus di-
reitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido 
ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão 
do envolvimento contínuo da Companhia com esse ativo. 2.7.2. Passivos financeiros: Reconhecimento e 
mensuração: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimen-
to inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos finan-
ceiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e 
dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são 
inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar, em-
préstimos e financiamentos e debêntures, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. 
Mensuração subsequente: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, debêntures, for-
necedores e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetivos. Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atribuídos à aquisição, cons-
trução ou produção de um ativo que, necessariamente, demanda um período substancial para ficar pronto 
para seu uso ou venda pretendidos são capitalizados como parte do custo destes ativos. Custos de emprés-
timos são juros e outros custos em que a Companhia incorre em conexão com a captação de recursos. 
Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for 
revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo 
mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativa-
mente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento 
de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstra-
ção do resultado. 2.8. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber de clientes pela prestação do serviço realizada no decurso normal das atividades da 
Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal 
da Companhia), as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos 
as perdas esperadas das contas a receber (impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor 
faturado, ajustado pela provisão para impairment, se necessária. 2.9. Estoques: São reconhecidos inicial-
mente pelo custo de aquisição e/ou formação e que são de consumo no curto prazo. Compreende principal-
mente os gastos relacionados a materiais a serem utilizados na prestação de serviços de gestão de resíduos. 
Os gastos relacionados à aquisição de créditos de carbono que serão comercializados (operação de trading), 
são avaliados pelo seu valor de custo de aquisição e posteriormente medido pelo valor justo, líquido dos 
custos de vender, em se tratando de valor de precificação verificável no mercado. A contrapartida é registrada 
no resultado do exercício, conforme IAS 02/CPC 16R1. 2.10. Outras contas a receber (circulante e não 

circulante): Tratam a diversos gastos relacionados a suas operações, maioria antecipadas, para suprir a 
capacidade de atendimento de serviços operacionais no Grupo, substancialmente representados por: adian-
tamentos a fornecedores decorrentes de serviços contratados e não executados, adiantamentos a funcioná-
rios para a execução dos serviços. 2.11. Investimentos em controladas: Os investimentos mantidos em 
sociedade controlada são avaliados pelo método da equivalência patrimonial (nota explicativa nº 7). As de-
monstrações contábeis das controladas são ajustadas, quando aplicável, às práticas contábeis da Compa-
nhia. Os investimentos são inicialmente reconhecidos pelo custo e, posteriormente, ajustados pelo reconhe-
cimento da participação atribuída à Companhia nas alterações dos ativos líquidos das investidas, deduzidas 
de provisões para redução ao valor de recuperação, quando aplicável. As demonstrações contábeis dos in-
vestimentos no exterior são convertidas para as mesmas práticas contábeis e moeda de apresentação da 
Companhia. Os ajustes de moeda são classificados na rubrica “Ajuste acumulado de conversão - patrimônio 
líquido”. A realização ocorre quando há baixa, alienação, recebimento de dividendos desses investimentos. 
2.12. Ativos intangíveis e Goodwill: (i) Software: Os custos associados à manutenção de programas de 
software são reconhecidos como despesa conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são dire-
tamente atribuíveis ao projeto e teste de produtos de software identificáveis   e exclusivos controlados pelo 
Grupo são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: • é tecnica-
mente viável completar o software para que esteja disponível para uso; •  a administração pretende concluir 
o software e usá-lo ou licenciá-lo se houver capacidade de usar ou vender o software; • pode ser demonstra-
do como o software irá gerar prováveis   benefícios econômicos futuros; • estão disponíveis recursos técnicos, 
financeiros e outros adequados para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software; e • os 
gastos atribuíveis ao software durante seu desenvolvimento podem ser mensurados com segurança. Os 
custos diretamente atribuíveis que são capitalizados como parte do software incluem os custos dos funcioná-
rios e uma parte apropriada das despesas gerais relevantes. Os custos de desenvolvimento capitalizados são 
registrados como ativos intangíveis e amortizados a partir do momento em que o ativo está pronto para uso. 
(ii) Ágio: O ágio é mensurado conforme descrito na nota 7, o ágio de aquisições de subsidiárias é incluído no 
ativo intangível, o ágio não é amortizado, mas é testado anualmente para redução ao valor recuperável, ou 
com mais frequência se eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que ele pode estar deteriorado 
e é contabilizado ao custo menos as perdas por imparidade acumuladas. Ganhos e perdas na alienação de 
uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado à entidade vendida. O ágio é alocado às unidades 
geradoras de caixa para fins de teste de impairment. A alocação é feita àquelas unidades geradoras de caixa 
ou grupos de unidades geradoras de caixa que se espera que se beneficiem da combinação de negócios na 
qual o ágio surgiu. As unidades ou grupos de unidades são identificadas no nível mais baixo em que o ágio é 
monitorado para fins de gestão interna. (iii) Pesquisa e desenvolvimento: Os gastos com atividades de 
pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com desenvolvimento são capitali-
zados somente se os gastos puderem ser mensurados com segurança, o produto ou processo for técnica e 
comercialmente viável, os benefícios econômicos futuros forem prováveis   e o Grupo pretender e tiver recur-
sos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Caso contrário, é reconhecido no 
resultado conforme incorrido. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento são mensura-
dos pelo custo menos amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recupe-
rável. (iv) Outros Intangíveis: Outros ativos intangíveis, incluindo carteira de clientes, patentes e marcas, 
que são adquiridos pelo Grupo e têm vida útil definida são mensurados ao custo menos amortização acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (v) Amortização: A amortização é 
reconhecida na demonstração do resultado consolidado pelo método linear em relação às vidas úteis estima-
das, uma vez que esse método é o mais próximo que reflete o padrão de consumo dos benefícios econômi-
cos futuros incorporados ao ativo. As vidas úteis estimadas dos ativos intangíveis são mensuradas conforme 
descrito na nota explicativa nº 8 (b). Os valores líquidos contábeis e a vida útil dos ativos são revisados   a cada 
data de apresentação e ajustados de forma prospectiva, quando aplicável. No exercício findo de 31 de de-
zembro de 2023, o Grupo revisou a vida útil estimada desses ativos, não sendo identificada alteração signifi-
cativa. Outros ativos intangíveis, incluindo relacionamento com clientes, força de trabalho, que são adquiridos 
pelo Grupo e têm vida útil definida são mensurados ao custo menos amortização acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 2.13. Imobilizado: Os aterros sanitários são avaliados 
ao custo das áreas e dos investimentos na preparação para operação. São amortizados de acordo com a 
quantidade de resíduos depositada versus a capacidade total de resíduos. Os terrenos e edificações compre-
endem, principalmente, armazéns e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O 
custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificado-
res. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separa-
do, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados 
ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado 
do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada 
usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, ex-
ceto quanto a aterros sanitários. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado de acordo com 
o seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ga-
nhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e 
são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”, na demonstração do resultado. 
2.14. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amortização são 
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o 
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um 
ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. Os 
ativos não financeiros, que tenham sofrido impairment, são revisados para a análise de uma possível rever-
são do impairment na data de apresentação do relatório. 2.15. Fornecedores e outras contas a pagar: As 
contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano, caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, 
são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.16. Empréstimos e financiamentos: 
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorri-
dos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre 
os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstra-
ção do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por pelo menos 12 meses após 
a data do balanço. 2.17. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) são 
reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obliga-
tion) como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas com rela-
ção às perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de 
liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão 
é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na 
mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos 
que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumen-
to da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. A provisão 
de reestruturação de aterros é registrada inicialmente considerando os custos estimados de remediação dos 
aterros atendendo a legislação ambiental no Brasil, na rubrica “Outras contas a pagar” em contrapartida na 
rubrica “Imobilizado”, na classe de Aterro. A Administração mantém seus estudos atualizados considerando 
as atualizações monetárias, orçamentos de terceiros a serem contratados e custos internos, sendo revisitada 
a sua estimativa em caso de alterações no orçamento original. 2.18. Imposto de Renda e Contribuição 
Social corrente e diferido: 2.18.1. Imposto de Renda e Contribuição Social corrente: Empresas sobre 
o regime de lucro presumido: Há empresas que optaram pela tributação com base no lucro presumido.  
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alí-

quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social. Empresas sobre o regime de lucro real:  
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram, quando existente, a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real.  
Empresas sobre o regime de simples nacional: O Simples Nacional é um regime tributário diferenciado 
para micro e pequenas empresas que permite o recolhimento de vários tributos federais, estaduais e munici-
pais em uma única guia. A alíquota é diferenciada, variando de acordo com o faturamento, que é separado 
em faixas de faturamento, até a receita bruta anual de R$ 4,8 milhões. Empresas sobre o regime tributário 
em outras jurisdições: O Grupo possui empresas sediadas em outras jurisdições em que possuem regimes 
tributários específicos e alíquotas diferenciadas. 2.18.2. Imposto de Renda e Contribuição Social e diferi-
do: O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo 
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e 
seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social 
diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma opera-
ção que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contá-
bil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferidos são determina-
dos, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do 
balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o 
imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconheci-
dos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto de renda e contribuição social diferido ativo e passivo 
são compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes 
contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam 
com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade tributável ou diferen-
tes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.19. Benefícios a fun-
cionários: (a) Benefícios de demissão: A Companhia não tem planos de benefícios de demissão para 
funcionários. (b) Participação nos lucros e bônus: O reconhecimento dessa participação é usualmente 
efetuado quando do encerramento do exercício, momento em que o valor pode ser mensurado de maneira 
confiável pela Companhia. 2.20. Reconhecimento da receita: A receita é apresentada líquida de impostos, 
devoluções, abatimentos e descontos. O seu reconhecimento está de acordo com o CPC 47 - Receita com 
contratos de clientes, que estabelece um modelo de cinco etapas para determinar como e em que momento 
será reconhecida, bem como sua mensuração, desde que as receitas e custos possam ser mensurados com 
segurança. Além disso, critérios específicos para cada uma das atividades da Companhia devem ser atendi-
dos, conforme descrição a seguir: a) Prestação de serviços: A Companhia e suas controladas realizam a 
prestação de serviços que compreendem a cadeia completa de gestão ambiental (Environment). A receita 
pela prestação de serviços é reconhecida tendo como base os serviços realizados durante o período até a 
data do balanço. b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, 
usando o método da taxa efetiva de juros. 2.21. Arrendamentos: Todos os arrendamentos são contabiliza-
dos pelo reconhecimento de um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento, exceto por: • Arren-
damentos de ativos de baixo valor; e • Arrendamentos com duração igual ou inferior a 12 meses. Os passivos 
de arrendamento são mensurados pelo valor presente dos pagamentos contratuais devidos ao arrendador ao 
longo do prazo do arrendamento, com a taxa de desconto implícita no contrato, a menos que (como normal-
mente é o caso) isso não seja facilmente determinável, caso em que a taxa incremental sobre empréstimos 
da Companhia no início do arrendamento é utilizada. Os pagamentos de arrendamento variável só são inclu-
ídos na mensuração do passivo de arrendamento se dependerem de um índice ou taxa. Nesses casos, a 
mensuração inicial do passivo de arrendamento pressupõe que o elemento variável permanecerá inalterado 
durante todo o prazo do contrato. Outros pagamentos de arrendamento variável são gastos no período a que 
se relacionam. No reconhecimento inicial, o valor contábil do passivo de arrendamento também inclui: • Valo-
res a serem pagos sob qualquer garantia de valor residual; • O preço de exercício de qualquer opção de 
compra concedida em favor da Companhia e suas controladas, se for razoável avaliar essa opção; • Quais-
quer penalidades a pagar pela rescisão do contrato de arrendamento, se o prazo do contrato tiver sido esti-
mado com base na opção de rescisão sendo exercida. Os ativos de direito de uso são inicialmente mensura-
dos pelo valor do passivo de arrendamento, reduzidos de quaisquer incentivos recebidos, acrescido por:  
• Pagamentos de arrendamento feitos até a data do início do contrato; • Custos diretos incorridos iniciais;  
e • O valor de qualquer provisão reconhecida quando a Companhia e suas controladas são contratualmente 
obrigados a desmontar, remover ou restaurar o ativo subjacente. Após a mensuração inicial, os passivos do 
arrendamento aumentam como resultado dos juros cobrados a uma taxa constante sobre o saldo em aberto 
e são reduzidos pelos pagamentos do arrendamento efetuados. Os ativos de direito de uso são amortizados 
pelo método linear pelo prazo remanescente do arrendamento ou pela vida econômica remanescente do 
ativo se, raramente, for considerado inferior ao prazo do arrendamento. Quando a Companhia e suas contro-
ladas revisam suas estimativas de prazo de qualquer arrendamento (porque, por exemplo, ele reavalia a 
probabilidade de uma extensão do arrendatário ou opção de rescisão ser exercida), ajustam o valor contábil 
do passivo de arrendamento para refletir os pagamentos a fazer ao longo do prazo revisado, que são descon-
tados usando uma taxa de desconto revisada. O valor contábil dos passivos do arrendamento é revisado de 
forma semelhante quando o elemento variável dos pagamentos futuros do arrendamento dependente de 
uma taxa ou índice é revisado, exceto se a taxa de desconto permanecer inalterada. Em ambos os casos, um 
ajuste equivalente é feito ao valor contábil do ativo com direito de uso, com o valor contábil revisado sendo 
amortizado pelo prazo remanescente (revisado) do arrendamento. Se o valor contábil do ativo com direito de 
uso for ajustado para zero, qualquer redução adicional é reconhecida no resultado. Quando a Companhia e 
suas controladas renegociam os termos contratuais de um arrendamento com o arrendador, a contabilização 
depende da natureza da modificação: • Se a renegociação resultar em um ou mais ativos adicionais sendo 
alugados por um valor compatível com o preço individual pelos direitos de uso adicionais obtidos, a modifica-
ção é contabilizada como um arrendamento separado de acordo com a política acima; • Em todos os outros 
casos em que a renegociação aumenta o escopo do arrendamento (seja uma extensão do prazo do arrenda-
mento, ou um ou mais ativos adicionais sendo arrendados), o passivo do arrendamento é reavaliado usando 
a taxa de desconto aplicável na data da modificação, com o ativo de direito de uso sendo ajustado pelo 
mesmo valor; • Se a renegociação resultar em uma redução no escopo do arrendamento, tanto o valor con-
tábil do passivo do arrendamento quanto do ativo de direito de uso, são reduzidos na mesma proporção para 
refletir a rescisão parcial ou total do arrendamento com qualquer diferença reconhecida no lucro ou prejuízo. 
O passivo do arrendamento é então ajustado para garantir que seu valor contábil reflita o valor dos pagamen-
tos renegociados ao longo do prazo renegociado, com os pagamentos do arrendamento modificados descon-
tados pela taxa aplicável na data da modificação. O ativo de direito de uso é ajustado pelo mesmo valor. Para 
contratos que transmitem o direito à Companhia e suas controladas de usar um ativo identificado e requerem 
serviços a serem prestados a Companhia e suas controladas pelo arrendador, a Companhia e suas contro-
ladas optaram por contabilizar todo o contrato como um arrendamento, ou seja, não aloca qualquer valor de 
pagamentos contratuais, contabilizando separadamente quaisquer serviços prestados pelo fornecedor como 
parte do contrato. 2.22. Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio: A distribuição de divi-
dendos e juros sobre o capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ao final do exercício, com base no Estatuto social da 
Companhia, em contrapartida ao patrimônio líquido. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é 
provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio 
é reconhecido na demonstração de resultado. 2.23. Ajuste a valor presente: Os elementos integrantes do 
ativo e do passivo decorrentes de operações de longo prazo, ou de curto prazo, quando houver efeitos rele-
vantes, são ajustados a valor presente com base em taxas de desconto que reflitam as melhores avaliações 
atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo e do passivo.  
2.24. Combinações de negócios: De acordo com o CPC 15 (R1) / IFRS 3 - Combinações de Negócios, as 
aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em uma 
combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos 
ativos transferidos, dos passivos incorridos na data de aquisição para os antigos controladores da adquirida 
e das participações emitidas em troca do controle da adquirida. Os custos relacionados à aquisição são ge-
ralmente reconhecidos no resultado, quando incorridos. O ágio é mensurado como o excesso da soma da 
contrapartida transferida, do valor das participações não controladoras na adquirida e do valor justo da parti-
cipação do adquirente anteriormente detida na adquirida (se houver) sobre os valores líquidos na data de 
aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis. Se, após a avaliação, os valores líquidos 
dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis na data de aquisição forem superiores à soma da 
contrapartida transferida, do valor das participações não controladoras na adquirida e do valor justo da parti-
cipação do adquirente anteriormente detida na adquirida, o excesso é reconhecido imediatamente no resul-
tado como ganho. Se a contabilização inicial de uma combinação de negócios estiver incompleta no encerra-
mento do exercício no qual essa combinação ocorreu, é feito o registro dos valores provisórios dos itens cuja 
contabilização estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados durante o período de mensuração 
(que não poderá ser superior a um ano a partir da data de aquisição), ou ativos e passivos adicionais são 
reconhecidos para refletir as novas informações obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na 
data de aquisição que, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos naquela data. Ágio com  
expectativa de rentabilidade futura: A Administração considera que a maioria das aquisições realizadas 
pelo Grupo Ambipar tem como propósito o incremento de posicionamento de mercado e presença geográfi-
ca. Carteira de clientes: O Grupo Ambipar considera que a carteira de clientes não consiste em um ativo 
relevante nas aquisições, em alguns casos, pois os negócios adquiridos não possuem contratos de longo 
prazo suficientes para corroborar uma recorrência nos serviços suficiente e estendida para os próximos anos, 
e que possam ser considerados como um benefício que o Grupo Ambipar terá com essa aquisição. A maioria 
das relações e acordos existentes com os clientes referem-se a atendimentos regionais nos locais de atuação 
dos negócios adquiridos. Alinhado com o racional também comentado abaixo, a respeito de “Marcas”, a 
maioria das aquisições são de pequenas empresas locais e com capacidades limitadas de reter clientes.  
A capacidade é implementada a partir do controle adquirido pelo Grupo Ambipar, com aplicação de melhoria 
de processos e técnicas aprimoradas. A maior motivação para a aquisição do Grupo Ambipar é de incremen-
tar participação de mercado em diferentes áreas geográficas. Em todas as aquisições se verifica a identifica-
ção de ágio com expectativa de rentabilidade futura. O Grupo Ambipar entende que o ágio com expectativa 
de rentabilidade futura, mencionado acima, é decorrente da expectativa de benefícios futuros com o incre-
mento de extensão de participação de mercado, inclusive em novos territórios, motivadas pelas aquisições. 
Força de trabalho: O Grupo Ambipar não identifica um ativo intangível relacionado à força de trabalho, ba-
seado em qualificação do pessoal do negócio adquirido, pois não se verifica diferencial de mercado ou algu-
ma vantagem competitiva. O pessoal dos negócios adquiridos não possui um treinamento especializado e 
adicional que poderia contribuir para a negociação. Também, há índices de rotatividade de pessoal que não 
promovem um diferencial significativo a ser analisado nas aquisições realizadas. Marca: Nenhum ativo rela-
cionado à marca é identificado nas transações realizadas de aquisição de negócios, visto que não há uma 
relevante divulgação regional da marca existente dos negócios, quando do momento da aquisição, que sejam 
expressivas ao ponto de colaborar com contribuição de um valor a ser alocado como um potencial ativo intan-
gível. Adicionalmente, o Grupo Ambipar tem a prática de alterar em todos os negócios adquiridos a marca 
regional e incluir a marca do Grupo Ambipar, divulgando como uma nova aquisição do Grupo Ambipar na 
região e com a amplitude dos seus negócios, de forma a colaborar para o uso da força da marca do Grupo 
Ambipar, reconhecida pelo mercado e colaborar comercialmente com a evolução dos negócios locais.  
2.25. Apresentação de relatório por segmento: As informações por segmento de negócios são apresenta-
das de modo consistente com o processo decisório do principal tomador de decisões operacionais.  
O principal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de 
desempenho dos segmentos operacionais é a administração da Companhia, responsável pela tomada das 
decisões estratégicas. A Companhia atua conforme as plataformas de prestação de serviço como um único 
segmento de negócio Environment, segregando por modalidade de serviços, como uma subdivisão: gestão 
total de resíduos, pós consumo, crédito de carbono ou outros serviços que complementam a cadeia.  
a) Gestão de Resíduos: Compreende as seguintes atividades: • Gestão de resíduos com foco na indústria;  
• Valorização de resíduos, coprocessamento, blending e aluguel de equipamentos; • Coleta de resíduos (in-
clusive industriais), condicionamento, descontaminação e blending; • Logística reversa; • Coprocessamento; 
e • Tratamento e Descarte de Resíduos. b) Pós-consumo: Sob o conceito da Economia Circular, realizamos 
consultorias técnicas e transformamos resíduos plásticos pós-consumo em (a) matéria-prima para indústrias 
químicas; e (b) produtos reciclados (lonas, bancos, utensílios). Atuamos em parceria com cooperativas de 
catadores e cooperados para transformar resíduos em matérias-primas ou novos produtos reciclados.  
c) Crédito de Carbono: Gestão de gases do efeito estufa, originação de créditos de carbono e operações 
envolvendo corretagem de Reserva Legal. d) Outras Soluções: • Rastreabilidade, consultoria e auditoria de 
software de Inteligência Artificial; • Projetos ambientais; • Produtos ambientais. 2.26. Lucro (Resultado) por 
ação - básico e diluído: A Companhia efetua os cálculos do lucro (resultado) por ação básico utilizando o 
número médio ponderado de ações preferenciais e ordinárias totais em circulação, durante o período corres-
pondente ao resultado conforme pronunciamento contábil CPC 41/IAS 33. 2.27. Demonstração do valor 
adicionado - informação suplementar às IFRS: A demonstração do valor adicionado está sendo preparada 
e divulgada, consistentemente com o pronunciamento técnico CPC 09, em atendimento à legislação societá-
ria brasileira para companhias de capital aberto e regulados pela Comissão de Valores Mobiliários, não re-
querida pelas IFRS, portanto, divulgada como informação suplementar a essas demonstrações contábeis, 
individuais e consolidadas. 2.28. Despesas antecipadas: São basicamente desembolsos realizados anteci-
padamente, que incorrerão ao resultado tão logo as despesas sejam efetivamente realizadas, significativa-
mente representadas por despesas com marketing e publicidade do Grupo. 16. Patrimônio líquido:  
16.1. Capital social: O capital social, subscrito e integralizado, está representado por 232.476.294 ações 
ordinárias nominativas (216.000.000 ações ordinárias nominativas em 2022). Em 30 de setembro de 2022, a 
controladora Ambipar Participações firmou com a Companhia um instrumento particular de Adiantamento 
para Futuro Aumento de Capital (AFAC), no montante de R$ 500.000.000 para o qual as contratantes atribu-
íram caráter irrevogável e irretratável. Em 18 de agosto de 2023 a Companhia emitiu 16.476.294 novas ações 
ordinárias que foram integralizadas com o AFAC recebido da controladora. O Capital social da Companhia 
passou a ser de R$518.000.000 (R$18.000.000 em 2022). 16.2. Reservas de lucros: Reserva legal: A re-
serva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá ex-
ceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somen-
te poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar o capital. Reserva de lucros a realizar: A 
reserva de lucros a realizar está representada pelos lucros não distribuídos, em razão dos resultados de 
equivalência patrimonial que não se realizaram de suas investidas. Aprovação das destinações de lucros 
de 2023: A Administração proporá em Assembleia Geral Ordinária (AGO) a retenção do lucro líquido do 
exercício de 2023, após a constituição da reserva legal de R$ 11.831 e dividendos mínimos obrigatórios no 
montante de R$ 56.195, como “Reserva de lucros a realizar” no montante de R$ 168.584, no qual poderá ser 
realizada quando os lucros atribuídos a resultado de equivalência de investimentos também se realizarem, 
como por exemplo, recebendo os dividendos das controladas. Aprovação das destinações de lucros de 
2022: A Administração aprovou, em Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 28 de abril de 2023, a 
retenção do lucro líquido do exercício de 2022, após a constituição da reserva legal e dividendos mínimos 
obrigatórios no montante de R$ 15.905, como “Reserva de lucros a realizar” no montante de R$ 39.415.  
16.3. Lucro (Resultado) por ação: Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações emitidas durante o 
exercício, excluindo as ações compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria. São redu-
zidos do lucro atribuído aos acionistas da controladora, quaisquer dividendos de ações preferencialistas e 
eventuais prêmios pagos na emissão de ações preferenciais durante o exercício.
Lucro (Resultado) por ação 2023 2022
Resultado das operações atribuível aos acionistas da controladora antes
 das deduções 236.609 55.320
Quantidade de ações ordinárias e preferenciais 232.476.294 216.000.000
Lucro líquido por ação-básico (em Reais) 1,02 0,26
Lucro líquido por ação-diluído (em Reais) 1,02 0,26
Diluído
Em 31 de dezembro de 2023, a companhia não apresenta diluição de ações ordinárias. 
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16.4. Participação dos acionistas não controladores: A movimentação dos não controladores mencionada na 
demonstração das mutações do patrimônio líquido refere-se substancialmente a aquisição de controladas que 
remanesce o direito de participação societária a outros sócios/acionistas, bem como as suas movimentações 
existentes de mudança de participação, variação cambial quando são controladas no exterior (moeda funcional 
diferente da Companhia), resultados auferidos e distribuições de lucros deliberados. O saldo existente dos não 
controladores mencionada na demonstração das mutações do patrimônio líquido referem-se substancialmente a 
aquisição da controlada direta Ambipar Environmental Nordeste S.A., Ambipar Environmental Machines S.A., 
Boomera Lar Indústria e Comércio de Plásticos Ltda., Biofílica Investimentos Ambientais S.A., Drypol Indústria e 
Comércio de Polímeros Ltda., Suprema Serviços Industriais Ltda., SIR Ambiente Inteligência Ambiental Ltda., 
Ambipar Environmental Viraser S.A., Ambipar ESG Brasil S.A., GM&C Soluções em Logística Reversa Ltda., Ar-
plast Recicláveis Plásticos E Papeis Eireli, Ambipar Environment Circular Economy FPI S.A., PGS4 Soluções em 
Embalagens S.A.. 16.5. Transação de Capital: No decorrer do ano de 2023 ocorreram algumas transações de 
capital, envolvendo operações de aquisição de investimento, conforme mencionado na nota explicativa 7.3.

Garrafaria
Ativos e passivos adquiridos a valor justo (*)
Caixa e equivalentes de caixa 1.043
Outros ativos 79.575
Outros passivos (69.222)
Total de ativos líquidos identificáveis 11.396
Valor total da contraprestação transferida 1.500
Valor da contraprestação transferida não caixa (10.500)
(–) Caixa adquirido –
(–) Valor assumido da obrigação a pagar –
Caixa pago, líquido do caixa recebido/a receber (9.000)

Determinação do ágio (*) Garrafaria
Valor total da contraprestação, líquida 1.500
Valor não caixa pela aquisição de investimento (10.500)
Total de ativos líquidos identificáveis (5.584)
Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura (14.584)
Data de Aquisição 03/07/2023
Mês de início do controle 07/2023
Empresa que adquiriu controle Environmental ESG Participações S.A.
Valor da Aquisição R$ 1.500
Porcentagem adquirida 49,00%
25. Evento Subsequente: 25.1. Aprovação da precificação de oferta de Green Notes por subsidiária 
Ambipar Lux S.à r.l.: Em 31 de janeiro de 2024 a Companhia comunica que aprovou, em reunião com seu 
Conselho de Administração, a precificação de uma oferta de Green Notes por sua subsidiária integral, Ambi-
par Lux S.à r.l., no valor total de US$750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares estaduni-
denses), com remuneração de 9,875% (nove inteiros e oitocentos e setenta e cinco milésimos por cento) ao 
ano, com prazo de 7 (sete) anos e vencimento em 6 de fevereiro de 2031 (“Oferta” e “Notes”, respectivamen-
te) com garantia fidejussória outorgada pela Companhia. Os recursos líquidos da Oferta serão utilizados para 
o refinanciamento de obrigações financeiras contribuindo na melhoria da estrutura de capital da Companhia, 
sendo ainda aplicados para financiar ou refinanciar investimentos elegíveis verdes (Green Notes). Até 15 de 
março de 2024, a Ambipar Lux enviou para a Companhia a titulo de mútuo, 528,5 Milhões de dólares para 
cumprir com as obrigações financeiras. 25.2. Anúncio do exercício do direito de antecipação de resgate 
antecipado da totalidade das debêntures de série única: Em 5 de março de 2024 a Ambipar Participa-
ções e Empreendimentos S.A. comunica aos seus debenturistas titulares das debêntures da 2ª emissão 

(AMBP12) e da 3ª emissão (AMBP13), e a Environmental ESG Participações S.A. comunica em conjunto aos 
seus debenturistas titulares das debêntures da 1ª emissão (EESG11) e a Emergência Participações S.A. 
comunica em conjunto aos seus debenturistas titulares das debêntures da 1ª emissão (EMGP11), que exer-
cerão o direito ao resgate antecipado facultativo da totalidade das debêntures de série única, conforme pu-
blicações no jornal O Dia, realizado por ambas companhias na data de 5 de Março de 2024. Os Resgates 
Antecipados Facultativos serão realizados mediante o pagamento total (i) do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Série Única, acrescido: (ii) dos Juros Remuneratórios, calculado pro rata temporis e (iii) do 
prêmio conforme previsto na Cláusula da Escritura de cada Emissão. Até o dia 27 de março de 2024 a con-
troladora Environmental ESG Participações S.A. liquidou o montante de R$ 620.018, referente a emissão das 
debêntures mencionadas acima. 
Extrato das Informações Relevantes sobre o Relatório do Auditor Independente: As demonstrações 
financeiras apresentadas são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas 
isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia 
demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, 
incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços 
eletrônicos: a) endereço eletrônico do jornal de grande circulação: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-
publicidade-legal/; b) o endereço eletrônico da companhia: https://ri.esgparticipacoes.com/informacoes-
financeiras/central-de-resultados/; c) endereço eletrônico da CVM: https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/
frmGerenciaPaginaFRE.aspx?NumeroSequencialDocumento=135438&CodigoTipoInstituicao=1. O referido 
relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 01 de abril de 2024, 
sem modificações.
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continuaEmpresas Segmento Environment Nome resumido País
Empresa 
Controladora Unidade Atividade Direta Indireta Direta Indireta

Ambipar Environment Chile Limitada Disal Sanitários Portables Chile Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 99,990% – 99,990%

Ambipar Chile Servicios Integrales
 Limitada. Disal Servicios Integrales Chile Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 99,990% – 99,990%

Ambipar Servicios de Valorizacion Ltda. Servicios de Valorizacion Chile Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 99,908% – 99,908%

Servicios Ambientales S.A. Servicios Ambientales Chile Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 99,992% – 99,992%

Gestion de Servicios Ambientales S.A.C. Gestion de Servicios Peru Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 99,999% – 99,999%

Urban Services S.A.C. Urban Services Peru

Gestión de Servicios/ 
Tecnologías de Abo-
no

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 80,00% – 80,00%

Tecnologías de Abono S.A.C. Tecnologías de Abono Peru Gestión de Servicios

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 100,00% – 100,00%

Eco Solutions S.A.C. Eco Solutions Peru Gestión de Servicios

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 100,00% – –

Ambipar Environmental Paraguay S.A. Disal Paraguay
Para- 
guai Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 99,994% – 99,994%

Ambipar Holding SpA Holding Spa Chile Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais 100,00% – 100,00% –

Ecofibras S.A. Ecofibras Chile Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão de resíduos têxteis – 51,00% – –

Recynor SpA Recynor Chile Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos
Internacional Gestão total de resíduos industriais – 70,00% – –

Recynor Industrial SpA Recynor Industrial Chile Disal Ambiental

Gestão total de 
resíduos Interna-
cional Gestão total de resíduos industriais – 70,00% – –

Ambipar Environmental Mining Ltda. Ambipar Mining Brasil Enviromental ESG
Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento, movimentação e tratamento de
resíduos, carregamento e transporte no setor de mi-
neração. 100,00% – 100,00% –

Biofílica Ambipar Environmental
 Investments S.A. Biofílica Brasil Enviromental ESG Decarbon

Serviços ambientais e desenvolvimento de projeto de 
carbono florestal. 53,57% – 53,57% –

Ambipar Environmental Machines S.A. Ambipar Machines Brasil Enviromental ESG
Circular Eco-
nomy Gestão de resíduos pós-consumo. 80,00% – 60,00% –

Drypol Ambipar Environmental Pet
 Solutions S.A. Drypol Brasil Enviromental ESG

Circular Eco-
nomy Gestão de resíduos pós-consumo. 55,00% – 55,00% –

Ambipar Environmental Suprema Industrial
 Solutions S.A. Suprema Brasil Enviromental ESG

Gestão total de 
resíduos

Gerenciamento total de resíduos e serviços ambien-
tais especializados. 70,00% – 70,00% –

Ambipar Environmental Brasil Coleta
 Gerenciamento de Residuos Post
  Industrial Waste Repuposing S/A

Brasil Coleta
 Gerenciamento Brasil Enviromental ESG

Circular
Economy Gestão total de resíduos industriais 100,00% – 51,00% –

Brasil Coleta Indústria e Tratamento de
 Resíduos Ltda. Brasil Coleta Indústria Brasil

Brasil Coleta 
Gerenciamento

Circular 
Economy Gestão total de resíduos industriais – 100,00% – 51,00%

Ambipar Environmental Fox Comércio de 
Aparas Ltda. Fox Comércio Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy Gestão total de resíduos industriais 100,00% – 100,00% –

Ambipar Environmental Fox Indústria e
 Comércio de Plásticos Reciclados Ltda. Fox Indústria Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy Gestão total de resíduos industriais 100,00% – 100,00% –

Ambipar Environmental Glass Cullet
 Recycling S.A. Blz Recicla Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy Reciclagem de vidro – – 51,00% –

Ambipar Environmental Glass Cullet
 Recycling SP Ltda. Recitotal Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy Reciclagem de vidro 100,00% – 100,00% –

Ciclo Soluções em Tratamento de Resíduos
 Ltda. Ciclo Brasil Recitotal

Circular 
Economy

Comércio atacadista de resíduos e sucatas
metálicos – 100,00% – –

Ambipar Environmental Glass Cullet
 Recycling PR Ltda. Recitotal PR Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy Reciclagem de vidro 100,00% – 100,00% –

Ambipar Environmental Viraser S.A. Viraser Brasil Enviromental ESG
Circular 
Economy Gestão de resíduos pós-consumo. 51,00% – 51,00% –

Garrafaria São Paulo Comércio de Vasilha-
mes Ltda. Garrafaria SP Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy Comércio e transporte de vidros em geral 100,00% – – –

Ambipar Vidromix Ltda. Vidromix Brasil Garrafaria
Circular 
Economy Comércio e transporte de vidros em geral – 100,00% – –

Ambipar Garrafaria Ltda. Ambipar Garrafaria Brasil Garrafaria
Circular 
Economy Comércio e transporte de vidros em geral – 100,00% – –

Ambipar ESG Brasil S/A ESG Brasil Brasil Enviromental ESG ESG Consulting
Consultoria e auditoria Ambiental, e desenvolvimento 
de softwares de gestão. 51,00% – – –

Ambipar Compliance Solutions S.A. Ambipar Compliance Brasil ESG Brasil ESG Consulting
Consultoria e auditoria Ambiental, e desenvolvimento 
de softwares de gestão. – 48,58% 95,25% –

Ambipar Compliance Solutions Chile SpA
Ambipar Compliance
 Chile Chile Compliance ESG Consulting

Consultoria e auditoria Ambiental, e desenvolvimento 
de softwares de gestão. – 48,53% – 95,25%

Ambipar Certification Ltda. Certification Brasil ESG Brasil ESG Consulting Testes e análises técnicas – 51,00% 100,00% –

Ambipar Green Tech Ltda. Green Tech Brasil ESG Brasil ESG Consulting
Consultoria e auditoria Ambiental, e desenvolvimento 
de softwares de gestão. – 51,00% 100,00% –

Ambipar Excelência Sustentabilidade Ltda. Excelência Brasil Green Tech ESG Consulting Consultoria em questões de sustentabilidade. – 51,00% – 100,00%

Bravo GRC Ltda Bravo Brasil ESG Brasil ESG Consulting
Consultoria e auditoria Ambiental, e desenvolvimento 
de softwares de gestão. – 51,00% – –

GM&C Soluções em Logística
 Reversa Ltda. GM&C Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy

Comércio atacadista de resíduos e sucatas
metálicos 51,00% – – –

Ambipar Environmental SIR Reverse
 Manufacturing S.A. SIR Brasil GM&C

Circular 
Economy Serviço de manufatura reversa. – 51,00% 65,00% –

Ambipar Environmental Reverse
 Manufacturing S.A. Reverse Manufacturing Brasil SIR

Circular 
Economy Serviço de manufatura reversa. – 51,00% 100,00% –

Decarbon Environmental ESG
 Participações Ltda. Decarbon Brasil Enviromental ESG Decarbon Holdings de instituições não-financeiras 100% – – –
Arplast Recicláveis Plásticos e
 Papéis Ltda. Arplast Brasil Enviromental ESG

Circular 
Economy Recuperação de materiais plásticos 51,00% – – –

Braspol Fabricação de Polímeros e
 Resina Ltda. Braspol Brasil Arplast

Circular 
Economy Fabricação de resinas termoplásticas – 51,00% – –

2.5. Conversão de moeda: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico em que as empresas do Grupo atuam, como moeda funcional. As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais (R$). Todas as informações financei-
ras divulgadas foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado por outra forma. (b) 
Moeda estrangeira: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utili-
zando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são mensu-
rados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas 
taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são 
reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com contas a 
receber, fornecedores e empréstimos são apresentados na demonstração do resultado como receita ou 
despesa financeira. (c) Uso de estimativas contábeis e julgamento: A elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 
Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a im-
precisões inerentes ao processo de sua determinação. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referen-
tes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes Notas Explicativas: • Nota Explica-
tiva nº 2.14 - Impairment de ativos não financeiros; • Nota Explicativa n° 2.17 - Provisão para reestruturação 
de aterros; • Nota Explicativa nº 5 - Perda Esperada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD); • Nota 
Explicativa nº 8 - Valor residual e vida útil estimada do ativo imobilizado; e • Nota Explicativa nº 14 - Provisão 
para contingências. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras - liquidez imediata: Incluem os numerários em espécie, depósitos bancá-
rios, investimentos de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou menos, com risco insig-
nificante de mudança de valor justo e com o objetivo de atender a compromissos de curto prazo. Aplicações 
financeiras: Incluem os investimentos de curto prazo, resgatáveis acima de três meses, com risco de mudan-
ça de valor justo e com o objetivo de atender rentabilidade diferenciada com as instituições financeiras e 
fundos em que se efetua os investimentos. A Administração efetuou análise da aplicação financeira que a 
controlada Ambipar Environmental Solutions - Soluções Ambientais LTDA, possui na participação no fundo 
do projeto Jari, que é avaliado com base no valor justo por meio do resultado, com base no VCU (Verified 
Carbon Units) no mercado internacional. 2.7. Ativos financeiros e passivos financeiros: 2.7.1. Ativos fi-
nanceiros: Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao: 
(i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”); ou (iii) valor justo por 
meio do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as 
condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de 
caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos 
de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo fi-
nanceiro é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais 
como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas 
específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em 
aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Companhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo 
financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao 
FVTPL. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um possível descasa-
mento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo. Reconhecimento e mensuração: 
As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos 
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos fi-
nanceiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor 
justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são 
debitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com 
cotação pública é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, 
a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de 
operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente 
similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções, privilegiando 
informações de mercado e minimizando o uso de informações geradas pela Administração. Valor recuperá-
vel (impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia 
no final de cada período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou Grupo de ativos 
financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Companhia para determinar se há evidência objeti-
va de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) 
uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) proba-
bilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele 
ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. Desreconhecimento de ativos financeiros: Um ativo 
financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um Grupo de ativos financei-
ros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expira-
rem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obri-
gação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força 
de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios rela-
tivos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus di-
reitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido 
ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão 
do envolvimento contínuo da Companhia com esse ativo. 2.7.2. Passivos financeiros: Reconhecimento e 
mensuração: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimen-
to inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos finan-
ceiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e 
dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são 
inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar, em-
préstimos e financiamentos e debêntures, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. 
Mensuração subsequente: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, debêntures, for-
necedores e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetivos. Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atribuídos à aquisição, cons-
trução ou produção de um ativo que, necessariamente, demanda um período substancial para ficar pronto 
para seu uso ou venda pretendidos são capitalizados como parte do custo destes ativos. Custos de emprés-
timos são juros e outros custos em que a Companhia incorre em conexão com a captação de recursos. 
Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for 
revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo 
mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativa-
mente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento 
de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstra-
ção do resultado. 2.8. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber de clientes pela prestação do serviço realizada no decurso normal das atividades da 
Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal 
da Companhia), as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos 
as perdas esperadas das contas a receber (impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor 
faturado, ajustado pela provisão para impairment, se necessária. 2.9. Estoques: São reconhecidos inicial-
mente pelo custo de aquisição e/ou formação e que são de consumo no curto prazo. Compreende principal-
mente os gastos relacionados a materiais a serem utilizados na prestação de serviços de gestão de resíduos. 
Os gastos relacionados à aquisição de créditos de carbono que serão comercializados (operação de trading), 
são avaliados pelo seu valor de custo de aquisição e posteriormente medido pelo valor justo, líquido dos 
custos de vender, em se tratando de valor de precificação verificável no mercado. A contrapartida é registrada 
no resultado do exercício, conforme IAS 02/CPC 16R1. 2.10. Outras contas a receber (circulante e não 

circulante): Tratam a diversos gastos relacionados a suas operações, maioria antecipadas, para suprir a 
capacidade de atendimento de serviços operacionais no Grupo, substancialmente representados por: adian-
tamentos a fornecedores decorrentes de serviços contratados e não executados, adiantamentos a funcioná-
rios para a execução dos serviços. 2.11. Investimentos em controladas: Os investimentos mantidos em 
sociedade controlada são avaliados pelo método da equivalência patrimonial (nota explicativa nº 7). As de-
monstrações contábeis das controladas são ajustadas, quando aplicável, às práticas contábeis da Compa-
nhia. Os investimentos são inicialmente reconhecidos pelo custo e, posteriormente, ajustados pelo reconhe-
cimento da participação atribuída à Companhia nas alterações dos ativos líquidos das investidas, deduzidas 
de provisões para redução ao valor de recuperação, quando aplicável. As demonstrações contábeis dos in-
vestimentos no exterior são convertidas para as mesmas práticas contábeis e moeda de apresentação da 
Companhia. Os ajustes de moeda são classificados na rubrica “Ajuste acumulado de conversão - patrimônio 
líquido”. A realização ocorre quando há baixa, alienação, recebimento de dividendos desses investimentos. 
2.12. Ativos intangíveis e Goodwill: (i) Software: Os custos associados à manutenção de programas de 
software são reconhecidos como despesa conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são dire-
tamente atribuíveis ao projeto e teste de produtos de software identificáveis   e exclusivos controlados pelo 
Grupo são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: • é tecnica-
mente viável completar o software para que esteja disponível para uso; •  a administração pretende concluir 
o software e usá-lo ou licenciá-lo se houver capacidade de usar ou vender o software; • pode ser demonstra-
do como o software irá gerar prováveis   benefícios econômicos futuros; • estão disponíveis recursos técnicos, 
financeiros e outros adequados para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software; e • os 
gastos atribuíveis ao software durante seu desenvolvimento podem ser mensurados com segurança. Os 
custos diretamente atribuíveis que são capitalizados como parte do software incluem os custos dos funcioná-
rios e uma parte apropriada das despesas gerais relevantes. Os custos de desenvolvimento capitalizados são 
registrados como ativos intangíveis e amortizados a partir do momento em que o ativo está pronto para uso. 
(ii) Ágio: O ágio é mensurado conforme descrito na nota 7, o ágio de aquisições de subsidiárias é incluído no 
ativo intangível, o ágio não é amortizado, mas é testado anualmente para redução ao valor recuperável, ou 
com mais frequência se eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que ele pode estar deteriorado 
e é contabilizado ao custo menos as perdas por imparidade acumuladas. Ganhos e perdas na alienação de 
uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado à entidade vendida. O ágio é alocado às unidades 
geradoras de caixa para fins de teste de impairment. A alocação é feita àquelas unidades geradoras de caixa 
ou grupos de unidades geradoras de caixa que se espera que se beneficiem da combinação de negócios na 
qual o ágio surgiu. As unidades ou grupos de unidades são identificadas no nível mais baixo em que o ágio é 
monitorado para fins de gestão interna. (iii) Pesquisa e desenvolvimento: Os gastos com atividades de 
pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com desenvolvimento são capitali-
zados somente se os gastos puderem ser mensurados com segurança, o produto ou processo for técnica e 
comercialmente viável, os benefícios econômicos futuros forem prováveis   e o Grupo pretender e tiver recur-
sos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Caso contrário, é reconhecido no 
resultado conforme incorrido. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento são mensura-
dos pelo custo menos amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recupe-
rável. (iv) Outros Intangíveis: Outros ativos intangíveis, incluindo carteira de clientes, patentes e marcas, 
que são adquiridos pelo Grupo e têm vida útil definida são mensurados ao custo menos amortização acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (v) Amortização: A amortização é 
reconhecida na demonstração do resultado consolidado pelo método linear em relação às vidas úteis estima-
das, uma vez que esse método é o mais próximo que reflete o padrão de consumo dos benefícios econômi-
cos futuros incorporados ao ativo. As vidas úteis estimadas dos ativos intangíveis são mensuradas conforme 
descrito na nota explicativa nº 8 (b). Os valores líquidos contábeis e a vida útil dos ativos são revisados   a cada 
data de apresentação e ajustados de forma prospectiva, quando aplicável. No exercício findo de 31 de de-
zembro de 2023, o Grupo revisou a vida útil estimada desses ativos, não sendo identificada alteração signifi-
cativa. Outros ativos intangíveis, incluindo relacionamento com clientes, força de trabalho, que são adquiridos 
pelo Grupo e têm vida útil definida são mensurados ao custo menos amortização acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 2.13. Imobilizado: Os aterros sanitários são avaliados 
ao custo das áreas e dos investimentos na preparação para operação. São amortizados de acordo com a 
quantidade de resíduos depositada versus a capacidade total de resíduos. Os terrenos e edificações compre-
endem, principalmente, armazéns e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O 
custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificado-
res. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separa-
do, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados 
ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado 
do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada 
usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, ex-
ceto quanto a aterros sanitários. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado de acordo com 
o seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ga-
nhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e 
são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”, na demonstração do resultado. 
2.14. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amortização são 
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o 
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um 
ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. Os 
ativos não financeiros, que tenham sofrido impairment, são revisados para a análise de uma possível rever-
são do impairment na data de apresentação do relatório. 2.15. Fornecedores e outras contas a pagar: As 
contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano, caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, 
são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.16. Empréstimos e financiamentos: 
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorri-
dos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre 
os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstra-
ção do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por pelo menos 12 meses após 
a data do balanço. 2.17. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) são 
reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obliga-
tion) como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas com rela-
ção às perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de 
liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão 
é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na 
mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos 
que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumen-
to da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. A provisão 
de reestruturação de aterros é registrada inicialmente considerando os custos estimados de remediação dos 
aterros atendendo a legislação ambiental no Brasil, na rubrica “Outras contas a pagar” em contrapartida na 
rubrica “Imobilizado”, na classe de Aterro. A Administração mantém seus estudos atualizados considerando 
as atualizações monetárias, orçamentos de terceiros a serem contratados e custos internos, sendo revisitada 
a sua estimativa em caso de alterações no orçamento original. 2.18. Imposto de Renda e Contribuição 
Social corrente e diferido: 2.18.1. Imposto de Renda e Contribuição Social corrente: Empresas sobre 
o regime de lucro presumido: Há empresas que optaram pela tributação com base no lucro presumido.  
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alí-

quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social. Empresas sobre o regime de lucro real:  
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram, quando existente, a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real.  
Empresas sobre o regime de simples nacional: O Simples Nacional é um regime tributário diferenciado 
para micro e pequenas empresas que permite o recolhimento de vários tributos federais, estaduais e munici-
pais em uma única guia. A alíquota é diferenciada, variando de acordo com o faturamento, que é separado 
em faixas de faturamento, até a receita bruta anual de R$ 4,8 milhões. Empresas sobre o regime tributário 
em outras jurisdições: O Grupo possui empresas sediadas em outras jurisdições em que possuem regimes 
tributários específicos e alíquotas diferenciadas. 2.18.2. Imposto de Renda e Contribuição Social e diferi-
do: O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo 
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e 
seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social 
diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma opera-
ção que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contá-
bil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferidos são determina-
dos, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do 
balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o 
imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconheci-
dos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto de renda e contribuição social diferido ativo e passivo 
são compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes 
contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam 
com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade tributável ou diferen-
tes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.19. Benefícios a fun-
cionários: (a) Benefícios de demissão: A Companhia não tem planos de benefícios de demissão para 
funcionários. (b) Participação nos lucros e bônus: O reconhecimento dessa participação é usualmente 
efetuado quando do encerramento do exercício, momento em que o valor pode ser mensurado de maneira 
confiável pela Companhia. 2.20. Reconhecimento da receita: A receita é apresentada líquida de impostos, 
devoluções, abatimentos e descontos. O seu reconhecimento está de acordo com o CPC 47 - Receita com 
contratos de clientes, que estabelece um modelo de cinco etapas para determinar como e em que momento 
será reconhecida, bem como sua mensuração, desde que as receitas e custos possam ser mensurados com 
segurança. Além disso, critérios específicos para cada uma das atividades da Companhia devem ser atendi-
dos, conforme descrição a seguir: a) Prestação de serviços: A Companhia e suas controladas realizam a 
prestação de serviços que compreendem a cadeia completa de gestão ambiental (Environment). A receita 
pela prestação de serviços é reconhecida tendo como base os serviços realizados durante o período até a 
data do balanço. b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, 
usando o método da taxa efetiva de juros. 2.21. Arrendamentos: Todos os arrendamentos são contabiliza-
dos pelo reconhecimento de um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento, exceto por: • Arren-
damentos de ativos de baixo valor; e • Arrendamentos com duração igual ou inferior a 12 meses. Os passivos 
de arrendamento são mensurados pelo valor presente dos pagamentos contratuais devidos ao arrendador ao 
longo do prazo do arrendamento, com a taxa de desconto implícita no contrato, a menos que (como normal-
mente é o caso) isso não seja facilmente determinável, caso em que a taxa incremental sobre empréstimos 
da Companhia no início do arrendamento é utilizada. Os pagamentos de arrendamento variável só são inclu-
ídos na mensuração do passivo de arrendamento se dependerem de um índice ou taxa. Nesses casos, a 
mensuração inicial do passivo de arrendamento pressupõe que o elemento variável permanecerá inalterado 
durante todo o prazo do contrato. Outros pagamentos de arrendamento variável são gastos no período a que 
se relacionam. No reconhecimento inicial, o valor contábil do passivo de arrendamento também inclui: • Valo-
res a serem pagos sob qualquer garantia de valor residual; • O preço de exercício de qualquer opção de 
compra concedida em favor da Companhia e suas controladas, se for razoável avaliar essa opção; • Quais-
quer penalidades a pagar pela rescisão do contrato de arrendamento, se o prazo do contrato tiver sido esti-
mado com base na opção de rescisão sendo exercida. Os ativos de direito de uso são inicialmente mensura-
dos pelo valor do passivo de arrendamento, reduzidos de quaisquer incentivos recebidos, acrescido por:  
• Pagamentos de arrendamento feitos até a data do início do contrato; • Custos diretos incorridos iniciais;  
e • O valor de qualquer provisão reconhecida quando a Companhia e suas controladas são contratualmente 
obrigados a desmontar, remover ou restaurar o ativo subjacente. Após a mensuração inicial, os passivos do 
arrendamento aumentam como resultado dos juros cobrados a uma taxa constante sobre o saldo em aberto 
e são reduzidos pelos pagamentos do arrendamento efetuados. Os ativos de direito de uso são amortizados 
pelo método linear pelo prazo remanescente do arrendamento ou pela vida econômica remanescente do 
ativo se, raramente, for considerado inferior ao prazo do arrendamento. Quando a Companhia e suas contro-
ladas revisam suas estimativas de prazo de qualquer arrendamento (porque, por exemplo, ele reavalia a 
probabilidade de uma extensão do arrendatário ou opção de rescisão ser exercida), ajustam o valor contábil 
do passivo de arrendamento para refletir os pagamentos a fazer ao longo do prazo revisado, que são descon-
tados usando uma taxa de desconto revisada. O valor contábil dos passivos do arrendamento é revisado de 
forma semelhante quando o elemento variável dos pagamentos futuros do arrendamento dependente de 
uma taxa ou índice é revisado, exceto se a taxa de desconto permanecer inalterada. Em ambos os casos, um 
ajuste equivalente é feito ao valor contábil do ativo com direito de uso, com o valor contábil revisado sendo 
amortizado pelo prazo remanescente (revisado) do arrendamento. Se o valor contábil do ativo com direito de 
uso for ajustado para zero, qualquer redução adicional é reconhecida no resultado. Quando a Companhia e 
suas controladas renegociam os termos contratuais de um arrendamento com o arrendador, a contabilização 
depende da natureza da modificação: • Se a renegociação resultar em um ou mais ativos adicionais sendo 
alugados por um valor compatível com o preço individual pelos direitos de uso adicionais obtidos, a modifica-
ção é contabilizada como um arrendamento separado de acordo com a política acima; • Em todos os outros 
casos em que a renegociação aumenta o escopo do arrendamento (seja uma extensão do prazo do arrenda-
mento, ou um ou mais ativos adicionais sendo arrendados), o passivo do arrendamento é reavaliado usando 
a taxa de desconto aplicável na data da modificação, com o ativo de direito de uso sendo ajustado pelo 
mesmo valor; • Se a renegociação resultar em uma redução no escopo do arrendamento, tanto o valor con-
tábil do passivo do arrendamento quanto do ativo de direito de uso, são reduzidos na mesma proporção para 
refletir a rescisão parcial ou total do arrendamento com qualquer diferença reconhecida no lucro ou prejuízo. 
O passivo do arrendamento é então ajustado para garantir que seu valor contábil reflita o valor dos pagamen-
tos renegociados ao longo do prazo renegociado, com os pagamentos do arrendamento modificados descon-
tados pela taxa aplicável na data da modificação. O ativo de direito de uso é ajustado pelo mesmo valor. Para 
contratos que transmitem o direito à Companhia e suas controladas de usar um ativo identificado e requerem 
serviços a serem prestados a Companhia e suas controladas pelo arrendador, a Companhia e suas contro-
ladas optaram por contabilizar todo o contrato como um arrendamento, ou seja, não aloca qualquer valor de 
pagamentos contratuais, contabilizando separadamente quaisquer serviços prestados pelo fornecedor como 
parte do contrato. 2.22. Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio: A distribuição de divi-
dendos e juros sobre o capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ao final do exercício, com base no Estatuto social da 
Companhia, em contrapartida ao patrimônio líquido. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é 
provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio 
é reconhecido na demonstração de resultado. 2.23. Ajuste a valor presente: Os elementos integrantes do 
ativo e do passivo decorrentes de operações de longo prazo, ou de curto prazo, quando houver efeitos rele-
vantes, são ajustados a valor presente com base em taxas de desconto que reflitam as melhores avaliações 
atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo e do passivo.  
2.24. Combinações de negócios: De acordo com o CPC 15 (R1) / IFRS 3 - Combinações de Negócios, as 
aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em uma 
combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos 
ativos transferidos, dos passivos incorridos na data de aquisição para os antigos controladores da adquirida 
e das participações emitidas em troca do controle da adquirida. Os custos relacionados à aquisição são ge-
ralmente reconhecidos no resultado, quando incorridos. O ágio é mensurado como o excesso da soma da 
contrapartida transferida, do valor das participações não controladoras na adquirida e do valor justo da parti-
cipação do adquirente anteriormente detida na adquirida (se houver) sobre os valores líquidos na data de 
aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis. Se, após a avaliação, os valores líquidos 
dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis na data de aquisição forem superiores à soma da 
contrapartida transferida, do valor das participações não controladoras na adquirida e do valor justo da parti-
cipação do adquirente anteriormente detida na adquirida, o excesso é reconhecido imediatamente no resul-
tado como ganho. Se a contabilização inicial de uma combinação de negócios estiver incompleta no encerra-
mento do exercício no qual essa combinação ocorreu, é feito o registro dos valores provisórios dos itens cuja 
contabilização estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados durante o período de mensuração 
(que não poderá ser superior a um ano a partir da data de aquisição), ou ativos e passivos adicionais são 
reconhecidos para refletir as novas informações obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na 
data de aquisição que, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos naquela data. Ágio com  
expectativa de rentabilidade futura: A Administração considera que a maioria das aquisições realizadas 
pelo Grupo Ambipar tem como propósito o incremento de posicionamento de mercado e presença geográfi-
ca. Carteira de clientes: O Grupo Ambipar considera que a carteira de clientes não consiste em um ativo 
relevante nas aquisições, em alguns casos, pois os negócios adquiridos não possuem contratos de longo 
prazo suficientes para corroborar uma recorrência nos serviços suficiente e estendida para os próximos anos, 
e que possam ser considerados como um benefício que o Grupo Ambipar terá com essa aquisição. A maioria 
das relações e acordos existentes com os clientes referem-se a atendimentos regionais nos locais de atuação 
dos negócios adquiridos. Alinhado com o racional também comentado abaixo, a respeito de “Marcas”, a 
maioria das aquisições são de pequenas empresas locais e com capacidades limitadas de reter clientes.  
A capacidade é implementada a partir do controle adquirido pelo Grupo Ambipar, com aplicação de melhoria 
de processos e técnicas aprimoradas. A maior motivação para a aquisição do Grupo Ambipar é de incremen-
tar participação de mercado em diferentes áreas geográficas. Em todas as aquisições se verifica a identifica-
ção de ágio com expectativa de rentabilidade futura. O Grupo Ambipar entende que o ágio com expectativa 
de rentabilidade futura, mencionado acima, é decorrente da expectativa de benefícios futuros com o incre-
mento de extensão de participação de mercado, inclusive em novos territórios, motivadas pelas aquisições. 
Força de trabalho: O Grupo Ambipar não identifica um ativo intangível relacionado à força de trabalho, ba-
seado em qualificação do pessoal do negócio adquirido, pois não se verifica diferencial de mercado ou algu-
ma vantagem competitiva. O pessoal dos negócios adquiridos não possui um treinamento especializado e 
adicional que poderia contribuir para a negociação. Também, há índices de rotatividade de pessoal que não 
promovem um diferencial significativo a ser analisado nas aquisições realizadas. Marca: Nenhum ativo rela-
cionado à marca é identificado nas transações realizadas de aquisição de negócios, visto que não há uma 
relevante divulgação regional da marca existente dos negócios, quando do momento da aquisição, que sejam 
expressivas ao ponto de colaborar com contribuição de um valor a ser alocado como um potencial ativo intan-
gível. Adicionalmente, o Grupo Ambipar tem a prática de alterar em todos os negócios adquiridos a marca 
regional e incluir a marca do Grupo Ambipar, divulgando como uma nova aquisição do Grupo Ambipar na 
região e com a amplitude dos seus negócios, de forma a colaborar para o uso da força da marca do Grupo 
Ambipar, reconhecida pelo mercado e colaborar comercialmente com a evolução dos negócios locais.  
2.25. Apresentação de relatório por segmento: As informações por segmento de negócios são apresenta-
das de modo consistente com o processo decisório do principal tomador de decisões operacionais.  
O principal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de 
desempenho dos segmentos operacionais é a administração da Companhia, responsável pela tomada das 
decisões estratégicas. A Companhia atua conforme as plataformas de prestação de serviço como um único 
segmento de negócio Environment, segregando por modalidade de serviços, como uma subdivisão: gestão 
total de resíduos, pós consumo, crédito de carbono ou outros serviços que complementam a cadeia.  
a) Gestão de Resíduos: Compreende as seguintes atividades: • Gestão de resíduos com foco na indústria;  
• Valorização de resíduos, coprocessamento, blending e aluguel de equipamentos; • Coleta de resíduos (in-
clusive industriais), condicionamento, descontaminação e blending; • Logística reversa; • Coprocessamento; 
e • Tratamento e Descarte de Resíduos. b) Pós-consumo: Sob o conceito da Economia Circular, realizamos 
consultorias técnicas e transformamos resíduos plásticos pós-consumo em (a) matéria-prima para indústrias 
químicas; e (b) produtos reciclados (lonas, bancos, utensílios). Atuamos em parceria com cooperativas de 
catadores e cooperados para transformar resíduos em matérias-primas ou novos produtos reciclados.  
c) Crédito de Carbono: Gestão de gases do efeito estufa, originação de créditos de carbono e operações 
envolvendo corretagem de Reserva Legal. d) Outras Soluções: • Rastreabilidade, consultoria e auditoria de 
software de Inteligência Artificial; • Projetos ambientais; • Produtos ambientais. 2.26. Lucro (Resultado) por 
ação - básico e diluído: A Companhia efetua os cálculos do lucro (resultado) por ação básico utilizando o 
número médio ponderado de ações preferenciais e ordinárias totais em circulação, durante o período corres-
pondente ao resultado conforme pronunciamento contábil CPC 41/IAS 33. 2.27. Demonstração do valor 
adicionado - informação suplementar às IFRS: A demonstração do valor adicionado está sendo preparada 
e divulgada, consistentemente com o pronunciamento técnico CPC 09, em atendimento à legislação societá-
ria brasileira para companhias de capital aberto e regulados pela Comissão de Valores Mobiliários, não re-
querida pelas IFRS, portanto, divulgada como informação suplementar a essas demonstrações contábeis, 
individuais e consolidadas. 2.28. Despesas antecipadas: São basicamente desembolsos realizados anteci-
padamente, que incorrerão ao resultado tão logo as despesas sejam efetivamente realizadas, significativa-
mente representadas por despesas com marketing e publicidade do Grupo. 16. Patrimônio líquido:  
16.1. Capital social: O capital social, subscrito e integralizado, está representado por 232.476.294 ações 
ordinárias nominativas (216.000.000 ações ordinárias nominativas em 2022). Em 30 de setembro de 2022, a 
controladora Ambipar Participações firmou com a Companhia um instrumento particular de Adiantamento 
para Futuro Aumento de Capital (AFAC), no montante de R$ 500.000.000 para o qual as contratantes atribu-
íram caráter irrevogável e irretratável. Em 18 de agosto de 2023 a Companhia emitiu 16.476.294 novas ações 
ordinárias que foram integralizadas com o AFAC recebido da controladora. O Capital social da Companhia 
passou a ser de R$518.000.000 (R$18.000.000 em 2022). 16.2. Reservas de lucros: Reserva legal: A re-
serva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá ex-
ceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somen-
te poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar o capital. Reserva de lucros a realizar: A 
reserva de lucros a realizar está representada pelos lucros não distribuídos, em razão dos resultados de 
equivalência patrimonial que não se realizaram de suas investidas. Aprovação das destinações de lucros 
de 2023: A Administração proporá em Assembleia Geral Ordinária (AGO) a retenção do lucro líquido do 
exercício de 2023, após a constituição da reserva legal de R$ 11.831 e dividendos mínimos obrigatórios no 
montante de R$ 56.195, como “Reserva de lucros a realizar” no montante de R$ 168.584, no qual poderá ser 
realizada quando os lucros atribuídos a resultado de equivalência de investimentos também se realizarem, 
como por exemplo, recebendo os dividendos das controladas. Aprovação das destinações de lucros de 
2022: A Administração aprovou, em Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 28 de abril de 2023, a 
retenção do lucro líquido do exercício de 2022, após a constituição da reserva legal e dividendos mínimos 
obrigatórios no montante de R$ 15.905, como “Reserva de lucros a realizar” no montante de R$ 39.415.  
16.3. Lucro (Resultado) por ação: Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações emitidas durante o 
exercício, excluindo as ações compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria. São redu-
zidos do lucro atribuído aos acionistas da controladora, quaisquer dividendos de ações preferencialistas e 
eventuais prêmios pagos na emissão de ações preferenciais durante o exercício.
Lucro (Resultado) por ação 2023 2022
Resultado das operações atribuível aos acionistas da controladora antes
 das deduções 236.609 55.320
Quantidade de ações ordinárias e preferenciais 232.476.294 216.000.000
Lucro líquido por ação-básico (em Reais) 1,02 0,26
Lucro líquido por ação-diluído (em Reais) 1,02 0,26
Diluído
Em 31 de dezembro de 2023, a companhia não apresenta diluição de ações ordinárias. 
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Forma: Lavrada nos termos do Parágrafo 1.º  do Artigo 130, da Lei 6.404/76. Data: 03 de abril de 2024. Horário: 14:00 (quatorze) horas. Local: Rua  Dr. Reynaldo  Machado n.º 1.151 - Prado 
Velho, Curitiba-Paraná. Presenças: 100% do Capital Social, conforme Livro n.º 01, fls. 48vs Mesa: Presidente Sr. CARLOS VALÉRIO AVAIS DA ROCHA, Secretário Sr. CARLOS LUCIDORIO 
TRINDADE. Convocação: Por Carta-Convite datada de 03 de março de 2024. Publicações: Dispensadas face a presença da totalidade dos acionistas: 65ª Assembléia Geral Extraordinária: a) 
eleição da Diretoria para o período de 3 (três) anos a partir de 02/05/2024 e fixação dos honorários; c) outros assuntos de interesse social. Sendo o que oferece nesta oportunidade, reitero protestos 
de apreço, contando desde já com o atendimento desta. Atenciosamente. Curitiba, 03 de março de 2024. (a) CARLOS VALÉRIO AVAIS DA ROCHA - Diretor Presidente". Iniciados os trabalhos 
da 65.ª Assembléia Geral Extraordinária, e em atendimento ao item "a" da Ordem do Dia promoveu-se  a eleição da nova Diretoria, sendo eleitos por unanimidade para os cargos de Diretoria os 
seguintes membros, cujo mandato será de 3 (três) anos, a partir de 02 de maio de 2024.  a) Diretor Presidente: CARLOS VALÉRIO AVAIS DA ROCHA, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
portador da Cédula de Identidade RG n.º 36306378-SSP-PR e CPF/ME nº 735.472.719-91, residente e domiciliado nesta capital, à Rua Angelo Mazzarotto, 963 Casa nº 2 CEP.82320-170;  b) 
Diretores Vice-Presidente: MARLUS COELHO, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG n.º 340.751-5-SSP-PR e CPF/ME nº 005.180.939-72, residente e 
domiciliado nesta capital à Av. Nossa Senhora da Luz, nº 2649 CEP. 82530-010 e WELLINGTON CAVALCANTI DA ROCHA, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de 
Identidade RG- nº 262848-1 SSP-PR  e CPF/ME nº 000.482.599-34, residente e domiciliado nesta Capital, à Rua Schubert n.º 25, CEP. 80820-160; c) Diretor Administrativo-Financeiro: 
CARLOS LUCIDÓRIO TRINDADE, brasileiro, casado, administrador de empresas, prtador  da  Cédula de Identidade RG n.º 6266733-SSP-SP e CPF/ME nº 111.326.399-72, residente e 
domiciliado nesta  Capital,  à Rua Adolpho Melzer n.º 72 CEP. 82600-660;  d) Diretor Técnico: VALTHER XAVIER AGUIAR, brasileiro, divorciado, engenheiro cartógrafo, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 31849705-SSP-PR e CPF/ME nº 424.189.099-72, residente e domiciliado nesta Capital, à Rua Angelo Mazzarotto, 963 Casa nº 4 CEP.82320-170; com a remuneração mensal 
de até R$. 7.786,02   (Sete mil, setecentos e oitenta e seis reais e dois centavos)  para cada um, cujo valor poderá ser reajustado no mês de maio de cada ano, mediante deliberação dos acionistas, 
proposta esta que também foi aprovada por unanimidade pelos presentes. Atendida a matéria do item "a" o Sr. Presidente em atendimento ao item "b", deixou livre a palavra e como dela ninguém 
desejou fazer uso, declarou estar inteiramente atendida a Ordem do Dia da 65ª Assembléia Geral Extraordinária. Atendido as matérias dos itens "a" e "b"  da 65ª Assembléia Geral Extraordinária,
o Sr. Presidente esclareceu não estar o Conselho Fiscal instalado por ser de funcionamento não permanente, podendo qualquer acionista requerer-lhe a instalação, na forma legal. A seguir o Sr.
Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário a lavratura desta ata, que foi por mim elaborada e no reinício da sessão, lida em todo o seu teor para que todos tomassem conhecimento
e pudessem deliberar, o que ocorreu, tendo sido achada em tudo conforme e aprovada unanimemente e assinada por todos os acionistas presentes, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.
Curitiba, 03 de abril de 2024 (aa). WR Administração e Participações Ltda., representada por Wellington Cavalcanti da Rocha; CM Empreendimentos e Participações Ltda., representada por
Neusa Martins de Arruda Coelho; WELLINGTON CAVALCANTI DA ROCHA e CARLOS LUCIDÓRIO TRINDADE.
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 Wellington Cavalcanti da Rocha   Carlos Lucidório Trindade
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Curitiba, 03  de abril  de 2024
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A presente ata foi arquivada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob nº 20242406923  em 05/04/2024.
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REYNALDO  MACHADO N.º  1.151  COM   CAPITAL  SOCIAL  DE  R$ 12.000.000,00  (DOZE MILHÕES DE REAIS),  DIVIDIDO  EM  12.000.000 (DOZE MILHÕES) DE AÇÕES
ORDINÁRIAS NOMINATIVAS

Curitiba, 03  de abril  de 2024
Carlos Lucidório Trindade

SUBSCRITOR QUALIFICAÇÃO AÇÕES
SUBSCRITAS

VALOR (R$)
INTEGRALIZADO TOTAL

C.M.-EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
Pessoa  jurídica  de  direito  privado,
CNPJ  n.º 81.113.409/0001-16, com
sede à Rua Dr. Reynaldo  Machado  n.º
1.151, em Curitiba-PR

5.940.000 5.940.000,00 5.940.000,00

W.R.-ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.
Pessoa  jurídica  de  direito  privado,
CNPJ n.º 81.114.266/0001-67   com
sede à Rua Dr. Reynaldo  Machado  n.º
1.151, em Curitiba-PR

5.468.619 5.468.619,00 5.468.619,00

WELLINGTON CAVALCANTI DA ROCHA
Brasileiro,   casado,  engenheiro  civil CPF
Nº 000482599-34 residente  e domiciliado
em Curitiba-PR 471.381 471.381,00 471.381,00

CARLOS LUCIDÓRIO TRINDADE
Brasileiro, casado, administrador de
empresas, CPF. 111326399-72 residente e
domiciliado em Curitiba-PR 120.000 120.000,00 120.000,00

T O T A L 12.000.000  12.000.000,00  12.000.000,00

Edital de 1° e 2° leilão de bem imóvel e de intimação do executado PAULO CESAR GOMES DE ALMEIDA 
ME (CNPJ nº 04.062.413/0001-51) na pessoa de seu representante legal, e intimação da terceira interes-
sada MARIA LUIZA PASTRELO DE ALMEIDA (CPF nº 106.482.938-40). O Dr. Alvaro Amorim Dourado 
Lavinski, MM Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Salto/SP, FAZ SABER, aos que 
o presente Edital de 1° e 2° leilão do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar 
possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos da Ação de Cumprimento de Sentença, ajuizada 
por UNIMED SALTO/ITU-COOPERATIVA MÉDICA, Processo n° 1002659-80.2016.8.26.0526, tendo sido 
designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será 
vendido no estado em que se encontra e o leilão será realizado por meio eletrônico, com fulcro no artigo 
879 Código de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do TJSP, por meio do 
portal www.allianceleiloes.com.br. O 1ª leilão terá início no dia 02/05/2024 às 13:00 horas e término dia 
06/05/2024 às 13:00 horas onde serão aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site 
www.allianceleiloes.com.br; Em primeio leilão deverá o lance ser superior ou igual ao valor da avaliação. 
Não havendo lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª leilão, fica desde já designado para iní-
cio do 2º leilão o dia 06/05/2024 às 13:01 horas que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará 
em 28/05/2024, às 13:00 horas. Em segundo leilão, a venda do bem corresponderá a 60% (sessenta por 
cento) do valor da avaliação que será atualizada até a data da alienação judicial pela tabela pratica do 
Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, não sendo aceito em hipótese alguma lance vil de acordo com 
o artigo 891 do CPC, se houver lance inferior ao valor da avaliação, ficará submetido e condicionado a 
posterior homologação pelo MM. Juizo resposavel. Os leilões serão conduzidos pelo Leiloeiro Público 
Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, 
sob o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela lnternet, através do site www.allianceleiloes.com.
br. Correrão por conta do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do 
bem, bem como, além daquelas com a transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto 
débitos fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que subrogarão no preço da arrematação nos termos 
do parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o paga-
mento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento 
do leilão, por meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação do 
efetivo pagamento do valor da arrematação e da comissão, será assinado o auto de arrematação, caso 
não sejam efetuados os depósitos o leiloeiro comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando 
também os lanços imediatamente anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem pre-
juízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista no art. 897 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda 
a Alliance Leilões, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do 
Decreto-Lei 21.981/32, por meio de deposito bancário em nome de Cláudio Sousa dos Santos – CPF 
073.919.578-60, Banco Bradesco Agência: 0095, Conta Corrente: 171.261-6, não estando a referida co-
missão incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se 
a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e 
deduzidas as despesas incorridas. Descrição do bem: O imóvel objeto da matricula nº 36.301 do Cartório 
de Registro de Imóveis de Avaré/SP, localizado sito Rodovia Prefeito Tibiriça – K7 – lote 21 – Terras de 
Santa Cristina, Paranapanema/SP. O referido imóvel encontra-se em uma área nobre de loteamento. Ava-
liação R$ 200.000,00 (base 10/2023), valor que será atualizado até a data da alienação conforme tabela 
de atualização monetária do TJ/SP. Conforme matricula 36.301, consta Av.08 Penhora de 50%, em ação 
judicial nº 10012723020168260526, requerida por Revimaq Assistencia Tecnica de Maquinas Ltda, para 
cobrança de R$ 47.850,11; Consta do Av-09, penhora, processo nº 00015264920188260526, requerida 
por Metalurgica Fallgatter Ltda, para cobrança de R$ 47.565,26; Consta do Av.10, penhora, ação judicial 
nº 0005270-98.2020.8.26.0100, requerida por Momentum Empreendimentos Imobliários Ltda, para co-
brança de R$ 23.397,80; Conforme Av.11 consta penhora exequenda. Do Pagamento Parcelado – Caso 
não haja proposta para pagamento à vista, admitir-se-ão propostas escritas de arrematação parcelada, 
com sinal não inferior a vinte e cinco por cento do valor da proposta e o restante em até trinta meses, 
mediante correção mensal pelo índice do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos 
termos do artigo 895, parágrafo primeiro do CPC, com garantia por hipoteca incidente sobre o bem em 
tela, prevalecendo a proposta de maior valor, que poderão ser encaminhadas por escrito para o e-mail: 
claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão 
(Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o lance parcelado, ainda 
que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em 
caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma 
da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a 
resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo 
ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º 
e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese de adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará responsável 
pelo pagamento da comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 5% (cinco por 
cento). Remição da Execução ou Acordo - Se o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dí-
vida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora de-
signados para o o leilão, a guia comprobatória do referido pagamento, acompanhada de petição fazendo 
menção expressa quanto a remição da execução ou celebração do acordo. Neste caso, deverão o(s) 
executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários 
advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago 
(dívida exeqüenda). A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos 
executados e dos respectivos patronos. Dos autos não consta recurso pendente de julgamento. Será o 
presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo, 18/03/2024. Alvaro Amorim 
Dourado Lavinsky – Juiz de Direito

ERO BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF 41.586.670/0001-19 - NIRE 35.237.073.233

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 08 DE ABRIL DE 2024. 1. Data, Horário e Local: Em 08 de abril de 2024, às 10:00 horas, na 
sede da ERO BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA. (“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Surubim 577, 
Conj. 63 (parte), Cidade Monções, CEP 04571-050. 2. Convocação e Presença: A convocação foi dispensada, nos temos do artigo 1.072, 
parágrafo 2º, da Lei nº 10.406/02 (“Código Civil”), haja vista a presença da única sócia representando a totalidade do capital social da 
Sociedade. Presente a única sócia representando a totalidade do capital social da Sociedade, a saber ERO COPPER CORP., sociedade 
devidamente constituída e existente de acordo com as leis do Canadá, com sede na suite 2600, suíte 1050, 625 Howe Street, V6C 2TC, 
Vancouver, Canadá, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.671.304/0001-74, neste ato representada por seu procurador, Sr. Antonio Batista 
de Carvalho Neto, brasileiro, casado, advogado, portador da carteira de identidade RG nº 138.059 OAB/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 
094.490.457-20. 3. Composição da Mesa: Assumiu a presidência da mesa o conselheiro David Maxwell Strang, que convidou o Sr. Antonio 
Batista de Carvalho Neto para secretariar os trabalhos desta reunião. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução de capital da Sociedade. 
5. Deliberações: Após exame e discussão da matéria constante da ordem do dia, a única sócia decidiu aprovar a redução do capital social 
da Sociedade, por ser este considerado excessivo, nos termos do inciso II do art. 1.082 Código Civil, no valor de R$ 3.500.231,00 (três 
milhões, quinhentos mil, duzentos e trinta e um reais), mediante o cancelamento de 3.500.231 (três milhões, quinhentas mil, duzentas e 
trinta e uma) quotas, passando o capital social de R$ 319.451.007,00 (trezentos e dezenove milhões, quatrocentos e cinquenta e um mil, 
sete reais) para R$ 315.950.776,00 (trezentos e quinze milhões, novecentos e cinquenta mil, setecentos e setenta e seis reais). A redução 
do capital social da Sociedade somente se tornará efetiva após o esgotamento do prazo de 90 (noventa) dias para oposição de credores, 
contados da data da publicação da presente ata, de acordo com o artigo 1.084, parágrafo 1º, do Código Civil. Transcorrido referido prazo, 
será a presente ata levada a registro perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP e será providenciada a correspondente 
alteração do contrato social da Sociedade para refletir a redução do seu capital social. 6. Encerramento: Não havendo mais nada a tratar, 
esta ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada. São Paulo, 08 de abril de 2024. Mesa: David Maxwell Strang - Presidente; Antonio Batista 
de Carvalho Neto - Secretário. Sócia: ERO COPPER CORP. Antonio Batista de Carvalho Neto - Procurador.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados RENATO DE BARROS PANZOLDO, CPF Nº
074.090.328-47; SILVANA DE BARROS PANZOLDO, CPF Nº 038.752.588-27; ESPÓLIO DE OSCAR PANZOLDO
(por sua representante legal Lucy Pessoa Panzoldo, CPF nº 472.919.078-53); ESPÓLIO DE MARCOS DE BARROS
PANZOLDO (por sua representante legal Olinda Bezerra Leite, CPF Nº 186.204.928-96); dos credores trabalhistas
constantes da matrícula Raimundo Nonato Paz Mesquita, CPF nº 434.654.803-25; Paulo Aldo Jaco de Santana,
CPF nº 036.372.058-82; Maurício Ferreira da Cruz, CPF nº 076.843.316-98; João Luis de Carvalho, CPF nº
193.081.753-34; dos demais interessados, expedido nos autos da Ação de Cumprimento de Sentença oriunda da
Ação de Extinção de Condomínio C/C Alienação Judicial de Coisa Comum Indivisível, requerida por MARCOS
COSENTINO, CPF Nº 223.273.018-23. Processo nº 0005490-67.2023.8.26.0011. O Dr. Swarai Cervone de Oliveira,
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros. O leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Ronaldo
Sérgio M. R. Faro, Jucesp nº 191. LOTE ÚNICO: Imóvel constante da matrícula nº 64.963, do 10º Cartório de Registro
de Imóveis de São Paulo, assim descrito: A LOJA “B”, localizada no subsolo do EDIFÍCIO ROJUPA, à Rua TEODORO
SAMPAIO ns. 2.150 e 2.152, no 45º Subdistrito Pinheiros, com área útil de 105,44 m², área comum de 32,50 m², área
total construída de 137,94 m², cabendo-lhe a fração ideal de 13,737% no terreno descrito na matrícula 39.149 deste
Cartório, no qual sob o nº 4 foi registrada a especificação de condomínio do referido edifício. Conforme observação
constante da Av. 02, da referida matrícula, em virtude da retificação da especificação do Edifício Rojupa, o imóvel
passou a ter a seguinte descrição: área útil de 137,813m², área comum de 14,557m² e área total construída de
152,370m², cabendo-lhe a fração ideal de 14,09% no terreno. Contribuinte nº 015.024.0605-5. VALOR DA
AVALIAÇÃO: R$1.100.000,00 (um milhão e cem mil reais), conforme determinação de fls. 241 dos autos principais
(1001399-48.2022.8.26.0011), avaliação datada de janeiro/2019. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO
SITE DO TJ/SP PARA FEVEREIRO/24: R$1.475.019,00 (um milhão, quatrocentos e setenta e cinco mil, e
dezenove reais). Obs. 01: Consta da Av. 02, da referida matrícula, em virtude da retificação da especificação do
Edifício Rojupa, o imóvel passou a ter a seguinte descrição: área útil de 137,813m², área comum de 14,557m² e área
total construída de 152,370m², cabendo-lhe a fração ideal de 14,09% no terreno; Obs. 02: Consta da Av. 03 da
referida matrícula, penhora da parte ideal correspondente a 25% do imóvel, nos autos do processo nº 1001439-
93.2016.5.02.0064, Execução Trabalhista, promovida por Raimundo Nonato Paz Mesquita, CPF nº 434.654.803-25,
em trâmite perante a 64ª Vara Federal do Trabalho da Capital/SP; Obs. 03: Consta da Av. 04 da referida matrícula
a penhora da parte ideal correspondente a 25% do imóvel, nos autos do processo nº 1001827-28.2016.5.02.0021,
Execução Trabalhista, promovida por Paulo Aldo Jaco de Santana, CPF nº 036.372.058-82, em trâmite perante a 21ª
Vara Federal do Trabalho da Capital/SP; Obs. 04: Consta da Av. 05 da referida matrícula, indisponibilidade de bens
de Oscar Panzoldo, por determinação judicial oriunda dos autos do processo nº 10006339620165020019, promovido
por Maurício Ferreira da Cruz, CPF nº 076.843.316-98, em trâmite perante a 19ª Vara do Trabalho de São Paulo;
Obs. 05: Consta da Av. 06 da referida matrícula, indisponibilidade de bens de Oscar Panzoldo, por determinação
judicial oriunda dos autos do processo nº 01844005720055020079, promovido por João Luis de Carvalho, CPF nº
193.081.753-34, em trâmite perante a 79ª Vara do Trabalho de São Paulo; Obs. 06: Consta da R. 08 da referida
matrícula, arrematação da parte ideal correspondente a 25% do imóvel, por Marcos Cosentino, nos autos do
processo nº 1001827-28.2016.5.02.0021, Execução Trabalhista, proposta por Paulo Aldo Jacó de Santana, CPF nº
036.372.058-82; Obs. 07: Em consulta ao site da Prefeitura/SP, datada de 01/03/24, constam débitos para o
exercício atual no valor de R$6.125,10, para o exercício de 2023 no valor de R$5.860,80, e dívida ativa no valor de
R$10.104,45, para o contribuinte; Obs. 08: Conforme informações prestadas pelo advogado do requerente (Marcos
Cosentino/coproprietário do bem), sobre o imóvel a ser praceado não incide taxa condominial; Obs. 09: Para o
exercício do direito de preferência, é necessário que o interessado, além de estar cadastrado no site do gestor,
encaminhe solicitação expressa para o e-mail: faroleiloes@terra.com.br, informando sua pretensão e qualificação
completa, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do início do praceamento. Data das praças: no dia 15/04/
2024, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 18/04/
2024, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais
der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente
após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 10/05/2024, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que
os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 60% da avaliação
atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os executados, e demais interessados se não intimados pessoalmente
ou na pessoa de seus advogados. O leilão eletrônico acontecerá através do gestor judicial www.faroonline.com.br,
onde os interessados terão acesso à integra do edital de leilão e à maiores informações, que também poderão ser
obtidas por telefone: (11) 3105-4872.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE
CRÉDITOS FINANCEIROS V S.A. 

CNPJ/ME nº 32.023.336/0001-66  - NIRE 35300528085 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO

DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE 
SUBORDINADA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA TRAVESSIA

SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS V S.A. (“EMISSORA”) 
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
em série única, da espécie subordinada, em 2 (duas) séries, para colocação privada da Emissora (“Debenturistas” e “De-
bêntures”, respectivamente), nos termos da Escritura de Emissão, celebrado em 23 de novembro de 2019 conforme adi-
tado (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 
30 de abril de 2024, às 15:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo 
o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de de-
zembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprova-
ção ou não das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu website (www.grupotravessia.com), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e (ii) A autorização ou 
não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer do-
cumentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser 
consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação 
ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não apro-
vação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em le-
tras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma di-
versa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à re-
união será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, 
àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, agentefi du-
ciario@vortx.com.br; fsp@vortx.com.br; nxa@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à 
data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os 
Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data 
de realização da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamen-
te apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi -
car e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos De-
benturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os De-
benturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou 
certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciá-
rio. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia 
digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser en-
viada cópia digitalizada da respectiva procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado di-
gital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/
estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação le-
gal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representan-
te legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração 
com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representa-
ção na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. 

São Paulo, 08 de abril de 2024. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS V S.A. 

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa  - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores, 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

Travessia Securitizadora de
Créditos Financeiros XXV S.A.

CNPJ nº 45.741.898/0001-97 - NIRE 35300589092
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária e Especial de Investidores 

de Debentures emitidas por meio da escritura particular da 1ª (primeira) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, 
em série única, para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição

Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respecti-
vamente), nos termos da Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 17:45 horas, 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convoca-
ção, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou 
não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e dispo-
nibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários 
para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas 
pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não 
aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação 
de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em 
letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado 
de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, 
na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo 
que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à 
realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotraves-
sia.com, agentefiduciario@vortx.com.br; fsp@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br , com até 2 (dois) 
dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos 
documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 
15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com 
o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de 
forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. 
A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado 
pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica 
ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à 
Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital 
via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os 
fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia 
digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 
1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digi-
talizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário 
que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de 
documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado 
digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 2024. Travessia Secu-
ritizadora de Créditos Financeiros XXV S.A. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Diretor Presidente e 
Diretor de Relações com Investidores; Thais de Castro Monteiro, Diretora de Compliance.  (09, 10 e 11/04/2024)

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS IV S.A.

Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 31.908.224/0001-20 - NIRE: 353.005.273.21
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM DUAS SÉRIES, SENDO A PRIMEIRA SÉRIE 
DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL E A SEGUNDA SÉRIE DA ESPÉCIE SUBORDINADA, DA TRAVESSIA 

SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS IV S.A. (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos da Escritura de Emissão, conforme aditada (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 15:30 horas, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para 
os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de 
deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações fi nanceiras do 
Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); e 
(ii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos e celebrarem 
todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima 
indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não 
deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos 
empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital.  A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo 
conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, 
sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, 
previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para 
ri@grupotravessia.com, agentefi duciario@vortx.com.br; fsp@vortx.com.br; nxa@vortx.com.br, com 
até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com 
cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 
15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome 
completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a 
Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será 
integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa 
e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign 
ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de 
presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, consideram-se “Documentos de 
Representação”:  i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso 
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com fi rma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e  ii) Se 
demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 08 de abril de 2024. 

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.,
Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

J. Pilon S.A. Açúcar e Álcool
CNPJ: 47.254.396/0001-67 - NIRE: 35.3.0010525.7

Edital de Convocação - Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extra-
ordinária a realizar-se no dia 26/04/2024, às 15:00 horas, no endereço da sua sede social, locali-
zada na Fazenda Santa Maria, no Bairro São Francisco, município de Cerquilho, SP, a fim de deli-
berarem sobre a seguinte Ordem do dia: I) Ordinária:  a) Apreciação e Aprovação do Relatório de 
Administração, Balanço Geral, Dem. De Resultados ref. ao exercício encerrado em 31/12/2023; b) 
Destinação do resultado do exercício; c) Fixação do montante global da remuneração dos adminis-
tradores para o período de maio/2024 a abril/2025; e, e)  Outros Assuntos do interesse social. II) 
Extraordinária: a) Reforma do Estatuto Social; b) Aumento de capital social; c) Alteração do objeto 
social para Inclusão de atividade imobiliária de imóveis próprios; d) Encerramento de filial;  e, e) 
Outros Assuntos do interesse social. Comunicamos que se encontram a disposição no endereço 
acima, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerra-
do em 31/12/2023. Cerquilho, 01/04/2024. José Pilon -  Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1028019- 
58.2021.8.26.0100 A Dra. Gisela Aguiar Wanderley, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que Maria Dulce Sayão Elcadri ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio da 
vaga de garagem individualizada de nº 3, localizada no subsolo ou 1º piso do Edifício Joelma Aristocrata, situado na Rua 
Cincinato Braga, n° 535, Edifício Joelma Aristocrata, Bela Vista, São Paulo-SP, CEP 01333-010, objeto da matrícula n° 
148.645 do 4° Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei .       |09,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1075687-
88.2022.8.26.0100. A Dra. Gisela Aguiar Wanderley, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Francisco Jecildo de Sena, 
Inisia Maria Festivo Dos Santos, Marcelo Alves, Ivete De Jesus Sena e Renato Tertuliano Dos Santos, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Ivanilda 
Gonçalves da Silva Esteves e Jorge Luiz Esteves Filho ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do 
imóvel localizado na Rua Luís Pereira Rebouças, n° 624, Jardim Santa Fe, São Paulo-SP, CEP 05271-200, objeto da matricula 
n° 113.530 do 18° Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                          |09,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012459-76.2021.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliene Carvalho Martins, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) eventuais herdeiros desconhecidos e em local incerto e não sabido de LAICI DE CASTRO ALVES, 
falecida em 05/07/2010, CPF/MF sob nº 011.271.688-19, RG nº 13.273.669 SSP/SP que por este Juízo tramita uma ação de 
Procedimento Comum Cível - Reconhecimento/Dissolução movida por Dilma Silva Rocha da Silva. Encontrando-se em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para apresentar 
contestação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Fica advertido que 
decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do 
processo, caso em que será nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de março de 2024.                   |09,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1071734-58.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Daniel Leandro de Oliveira, CPF 007.484.308-73, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Instituto Theodoro 
Ratisbonne, objetivando receber a quantia de R$ 37.128,83. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia supra, devidamente corrigida e acrescida de honorários advocatícios de 5%, o 
que o(a) tornará isento(a) das custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de se constituir título 
executivo judicial (artigos 701/702 do CPC), presumindo-se como verdadeiros os fatos articulados na inicial. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. 

A Diretoria Contador: Thiago da Costa Silva - CRC SP 248945/O-1

16.4. Participação dos acionistas não controladores: A movimentação dos não controladores mencionada na 
demonstração das mutações do patrimônio líquido refere-se substancialmente a aquisição de controladas que 
remanesce o direito de participação societária a outros sócios/acionistas, bem como as suas movimentações 
existentes de mudança de participação, variação cambial quando são controladas no exterior (moeda funcional 
diferente da Companhia), resultados auferidos e distribuições de lucros deliberados. O saldo existente dos não 
controladores mencionada na demonstração das mutações do patrimônio líquido referem-se substancialmente a 
aquisição da controlada direta Ambipar Environmental Nordeste S.A., Ambipar Environmental Machines S.A., 
Boomera Lar Indústria e Comércio de Plásticos Ltda., Biofílica Investimentos Ambientais S.A., Drypol Indústria e 
Comércio de Polímeros Ltda., Suprema Serviços Industriais Ltda., SIR Ambiente Inteligência Ambiental Ltda., 
Ambipar Environmental Viraser S.A., Ambipar ESG Brasil S.A., GM&C Soluções em Logística Reversa Ltda., Ar-
plast Recicláveis Plásticos E Papeis Eireli, Ambipar Environment Circular Economy FPI S.A., PGS4 Soluções em 
Embalagens S.A.. 16.5. Transação de Capital: No decorrer do ano de 2023 ocorreram algumas transações de 
capital, envolvendo operações de aquisição de investimento, conforme mencionado na nota explicativa 7.3.

Garrafaria
Ativos e passivos adquiridos a valor justo (*)
Caixa e equivalentes de caixa 1.043
Outros ativos 79.575
Outros passivos (69.222)
Total de ativos líquidos identificáveis 11.396
Valor total da contraprestação transferida 1.500
Valor da contraprestação transferida não caixa (10.500)
(–) Caixa adquirido –
(–) Valor assumido da obrigação a pagar –
Caixa pago, líquido do caixa recebido/a receber (9.000)

Determinação do ágio (*) Garrafaria
Valor total da contraprestação, líquida 1.500
Valor não caixa pela aquisição de investimento (10.500)
Total de ativos líquidos identificáveis (5.584)
Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura (14.584)
Data de Aquisição 03/07/2023
Mês de início do controle 07/2023
Empresa que adquiriu controle Environmental ESG Participações S.A.
Valor da Aquisição R$ 1.500
Porcentagem adquirida 49,00%
25. Evento Subsequente: 25.1. Aprovação da precificação de oferta de Green Notes por subsidiária 
Ambipar Lux S.à r.l.: Em 31 de janeiro de 2024 a Companhia comunica que aprovou, em reunião com seu 
Conselho de Administração, a precificação de uma oferta de Green Notes por sua subsidiária integral, Ambi-
par Lux S.à r.l., no valor total de US$750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de dólares estaduni-
denses), com remuneração de 9,875% (nove inteiros e oitocentos e setenta e cinco milésimos por cento) ao 
ano, com prazo de 7 (sete) anos e vencimento em 6 de fevereiro de 2031 (“Oferta” e “Notes”, respectivamen-
te) com garantia fidejussória outorgada pela Companhia. Os recursos líquidos da Oferta serão utilizados para 
o refinanciamento de obrigações financeiras contribuindo na melhoria da estrutura de capital da Companhia, 
sendo ainda aplicados para financiar ou refinanciar investimentos elegíveis verdes (Green Notes). Até 15 de 
março de 2024, a Ambipar Lux enviou para a Companhia a titulo de mútuo, 528,5 Milhões de dólares para 
cumprir com as obrigações financeiras. 25.2. Anúncio do exercício do direito de antecipação de resgate 
antecipado da totalidade das debêntures de série única: Em 5 de março de 2024 a Ambipar Participa-
ções e Empreendimentos S.A. comunica aos seus debenturistas titulares das debêntures da 2ª emissão 

(AMBP12) e da 3ª emissão (AMBP13), e a Environmental ESG Participações S.A. comunica em conjunto aos 
seus debenturistas titulares das debêntures da 1ª emissão (EESG11) e a Emergência Participações S.A. 
comunica em conjunto aos seus debenturistas titulares das debêntures da 1ª emissão (EMGP11), que exer-
cerão o direito ao resgate antecipado facultativo da totalidade das debêntures de série única, conforme pu-
blicações no jornal O Dia, realizado por ambas companhias na data de 5 de Março de 2024. Os Resgates 
Antecipados Facultativos serão realizados mediante o pagamento total (i) do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Série Única, acrescido: (ii) dos Juros Remuneratórios, calculado pro rata temporis e (iii) do 
prêmio conforme previsto na Cláusula da Escritura de cada Emissão. Até o dia 27 de março de 2024 a con-
troladora Environmental ESG Participações S.A. liquidou o montante de R$ 620.018, referente a emissão das 
debêntures mencionadas acima. 
Extrato das Informações Relevantes sobre o Relatório do Auditor Independente: As demonstrações 
financeiras apresentadas são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas 
isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia 
demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, 
incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços 
eletrônicos: a) endereço eletrônico do jornal de grande circulação: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-
publicidade-legal/; b) o endereço eletrônico da companhia: https://ri.esgparticipacoes.com/informacoes-
financeiras/central-de-resultados/; c) endereço eletrônico da CVM: https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/
frmGerenciaPaginaFRE.aspx?NumeroSequencialDocumento=135438&CodigoTipoInstituicao=1. O referido 
relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 01 de abril de 2024, 
sem modificações.

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Environmental ESG Participações S.A.

continuação

continua



Amazônia terá R$ 730 milhões para
combate a incêndios e desmatamento
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O programa União com Mu-
nicípios pela Redução do Desma-
tamento e Incêndios Florestais na
Amazônia, lançado na terça-feira
(9) pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva, prevê R$ 730 mi-
lhões a serem investidos na pro-
moção do desenvolvimento sus-
tentável e no combate a desma-
tamento e incêndios florestais em
70 municípios considerados pri-
oritários na mazônia.

Os recursos terão como ori-
gem o Fundo Amazônia (R$ 600
milhões) e o programa Floresta+
(R$ 130 milhões), ação do Minis-
tério do Meio Ambiente para cri-
ar, fomentar e consolidar o mer-
cado de serviços ambientais.

Durante a cerimônia de lan-
çamento do programa, no Palá-
cio do Planalto, Lula disse que
os investimentos ajudarão o país
a atingir a meta de desmatamen-
to zero até 2030, ao mesmo tem-
po que apoiará os municípios com
ações para prevenção, monitora-
mento, controle e redução da de-
gradação.

“Precisamos cuidar da maior
reserva florestal do mundo, que
está sob a nossa guarda, e tentar
fazer do cuidado dessa reserva
florestal, uma forma de melhorar
não apenas a qualidade da pre-

feitura e do povo, mas melhorar
as condições financeiras da ci-
dade”, disse o presidente.

Segundo o Planalto, os mu-
nicípios já em condições de par-
ticipar da iniciativa foram respon-
sáveis por cerca de 78% do des-
matamento no bioma no ano de
2022. Dos 70 municípios prioritá-
rios, 53 já aderiram ao programa.
Eles são responsáveis por 59%
do desmatamento na Amazônia.
Os 17 restantes ainda podem fir-
mar o termo de adesão até 30 de
abril.

Adesão
Para aderir ao programa, é

necessário que o termo seja assi-
nado pelo prefeito do município e
ratificado por pelo menos um vere-
ador – de preferência, o presidente
da Câmara municipal. “Em até 90
dias, ao menos um deputado esta-
dual e um deputado federal ou se-
nador do estado devem declarar
por escrito apoio à adesão do mu-
nicípio”, informa o Planalto.

A lógica adotada para a des-
tinação dos recursos às prefeitu-
ras é a de pagamento por perfor-
mance. Assim sendo, quanto
maior a redução anual do desma-
tamento e da degradação, maior
será o valor investido.

“O parâmetro será o sistema
de monitoramento Prodes, do
Inpe. O Prodes calcula a taxa anu-
al de desmatamento, medida de
agosto de um ano a julho do ano
seguinte. Para 2024, será conside-
rado o índice calculado entre agos-
to de 2022 e julho de 2023”, deta-
lhou a Presidência da República.

Entre os compromissos a se-
rem assumidos pelas prefeituras
está a existência de secretaria
municipal responsável por polí-
ticas de meio ambiente ou sus-
tentabilidade e a realização de
reunião do Conselho Municipal
de Meio Ambiente em até 90 dias,
com participação de representan-
tes da sociedade.

Está prevista também a cria-
ção de uma Comissão de Coorde-
nação e Monitoramento do Pro-
grama União com Municípios, que
determinará novos períodos de
adesão ao programa. “A comissão
será responsável por monitorar a
implementação do programa, de-
cidir medidas de aprimoramento,
propor novos critérios de elegibi-
lidade e decidir sobre a repartição
de recursos e novos aportes”,
informa o Planalto.

Diálogo com prefeituras
Presente no lançamento do

programa, o ministro das Rela-
ções Institucionais, Alexandre
Padilha, disse que o sucesso da
iniciativa na proteção da Amazô-
nia depende do diálogo e do
apoio dos municípios.

Dirigindo-se a Lula, Padilha
lembrou que em todos seus go-
vernos o presidente sempre bus-
cou ter boas relações com prefei-
tos, independentemente dos par-
tidos aos quais eles são filiados.
“O senhor pediu para recriarmos,
aqui no Palácio do Planalto, a sala
de prefeitos e prefeitas, e que te-
mos de estar abertos para cons-
truir parcerias sem perguntar a
que partido eles fazem parte”,
disse o ministro.

“Nós sabemos o quanto é
importante retomar o diálogo, in-
clusive para proteger a Amazô-
nia. Infelizmente, no último perí-
odo do nosso país, a Amazônia,
que deveria e deve ser sempre
motivo de União, foi motivo de
desunião; de conflito; de dispu-
ta; de polarização. Só perdeu o
Brasil. Só perdeu a Amazônia.
Mas acredito que desde o come-
ço da retomada do governo do
presidente Lula, instalamos esse
debate que acrescentou, ao Con-
selhão, a letra S de sustentabili-
dade”, disse Padilha referindo-se

ao Conselho de Desenvolvimen-
to Econômico Social Sustentável
(CDESS) – espaço destinado a
debater agendas e temas de inte-
resse dos mais diversos segmen-
tos da sociedade.

Floresta lucrativa
Segundo Lula, é também ne-

cessário ao país viabilizar e po-
tencializar os ganhos daqueles
que lucram por meio da preser-
vação da floresta. “Muita gente
vê floresta e rios de forma sepa-
rada. Temos de ver que ali moram
pessoas que precisam de saúde,
educação e de condições de tra-
balhar”, disse o presidente.

“Precisamos fazer as pesso-
as compreenderem que manter a
floresta de pé é um ganho eco-
nômico, às vezes, muito maior do
que um rebanho de gado. Não
que não seja necessário criar
gado. Mas o gado pode ser cria-
do em um lugar onde não se pre-
cisas derrubar floresta”, acres-
centou o presidente.

O Planalto informa que as
metas previstas para o programa
até 2026 incluem a implementa-
ção de escritórios de governan-
ça, no primeiro ano do programa,
nos 53 municípios prioritários que
já declararam adesão.

Prevê, ainda, ações de regu-
larização ambiental e fundiária em
glebas públicas federais não des-
tinadas. Além disso, vai criar ao
menos 30 brigadas municipais de
prevenção e combate a incêndi-
os florestais.

Manejo sustentável
De acordo com a ministra do

Meio Ambiente, Marina Silva,
os mais de R$ 700 milhões pre-
vistos em recursos são ape-
nas o começo. “Tem um eixo
que é a menina dos nossos
olhos. É o eixo do apoio às ati-
vidades produtivas sustentá-
veis. Sabemos que não se vai
conter desmatamento em ne-
nhum bioma se for apenas com
ação de comando e controle.
Só vamos conter quando man-
ter a floresta em pé for mais
rentável e mais vantajoso do que
derrubá-la”, disse.

Nesse sentido, acrescentou
que a ideia é a de estimular o uso
da floresta por meio de manejo
sustentável. “Só assim de forma
sustentável garantiremos que
aquele que é um produtor ou um
industrial da madeira garanta ter
no futuro trabalho para filhos,
netos e bisnetos”, complemen-
tou. (Agência Brasil)

Moraes nega pedido para isentar X
no Brasil de ordens judiciais

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), negou na terça-
feira (9) pedido da rede social
X, antigo Twitter, de isentar sua
representação brasileira de ser
afetada por decisões judiciais
tomadas no Brasil. A empresa
queria que somente a sede in-
ternacional respondesse em
possíveis processos.

Moraes rejeitou o pedido
após a filial brasileira do X alegar
que não tem comando sobre as
operações da rede social. Segun-
do o escritório de advocacia que
representa a rede no Brasil, a parte
brasileira da empresa opera so-
mente com a comercialização de
publicidade e monetização de
usuários.

Na decisão, o ministro afir-
mou que a empresa busca “imu-
nidade jurisdicional” para não ser

atingida por decisões da Justiça
brasileira.

“A empresa requerente
busca uma verdadeira cláusu-
la de imunidade jurisdicional,
para a qual não há qualquer
previsão na ordem jurídica na-
cional. Pelo contrário: o fato de
que uma das chamadas opera-
doras internacionais compõe o
seu quadro social sugere um
abuso da personalidade jurídi-
ca, pois poderia optar por não
atender às determinações da
Justiça brasileira sem sofrer
qualquer consequência, enco-
berta por sua representante no
Brasil”, afirmou.

No último final de semana,
Moraes abriu um inquérito para
investigar o empresário Elon
Musk, dono da rede social. Em
postagens publicadas na plata-
forma, Musk criticou o ministro

Alexandre de Moraes e a Corte,
além de sugerir que iria desobe-
decer a ordens judiciais contra a
plataforma.

O ministro também comple-
mentou que os administradores
da filial brasileira podem ser res-
ponsabilizados por eventuais
condutas de obstrução de Justi-
ça e desobediência de ordens ju-
diciais.

Moraes considerou ainda
que o pedido para restringir even-
tuais punições “beira a litigância
de má-fé”.

“Diante do exposto, não ha-
vendo dúvidas da plena e inte-
gral responsabilidade jurídica
civil e administrativa da X Bra-
sil Internet, bem como de seus
representantes legais, inclusive
no tocante a eventual respon-
sabilidade penal, perante a Jus-
tiça brasileira, indefiro o pedi-

do”, completou.

Entenda o caso
No último sábado (6), o bilio-

nário Elon Musk, dono da rede
social X e da fabricante de veícu-
los elétricos Tesla, iniciou uma
série de postagens criticando o
ministro Alexandre de Moraes e
o STF.

Ele usou o espaço para co-
mentários do perfil do próprio
Moraes no X para atacá-lo. Em
uma mensagem de 11 de janeiro,
postada por Moraes para para-
benizar o ministro aposentado
do STF Ricardo Lewandowski
por assumir o Ministério da Jus-
tiça e Segurança Pública, Musk
questionou: “Por que você
exige tanta censura no Brasil?”.

Em outra postagem, ainda no
sábado, Musk prometeu “levan-
tar”, desobedecer, todas as res-

trições judiciais, alegando que
Moraes ameaçou prender funci-
onários do X no Brasil. No do-
mingo, dia 7, Musk acusou Mo-
raes de trair “descarada e repeti-
damente a Constituição e o povo
brasileiro”. Sustentando que as
exigências de Moraes violam a
própria legislação brasileira,
Musk defendeu que o ministro
renuncie ou seja destituído do
cargo. Pouco depois, ele reco-
mendou aos internautas brasilei-
ros utilizarem uma rede privada
virtual (VPN, do inglês Virtual
Private Network) para acessar
todos os recursos da plataforma
bloqueados no Brasil.

No próprio domingo, o minis-
tro Alexandre de Moraes deter-
minou a inclusão do multibilio-
nário entre os investigados do
chamado Inquérito das Milícias
Digitais (Inq. 4.874), que apura a

atuação criminosa de grupos sus-
peitos de disseminar notícias fal-
sas em redes sociais para influ-
enciar processos políticos.

Na mesma decisão, Moraes
ordenou a instauração de um “in-
quérito por prevenção” para apu-
rar as condutas de Musk.

Após os ataques de Musk,
lideranças governistas do Con-
gresso Nacional voltaram a de-
fender a necessidade de se
aprovar a regulação das plata-
formas digitais no Brasil. Por
outro lado, líderes da oposição
saíram em defesa do dono da
plataforma X, reforçando tese
de censura e de violação da li-
berdade de expressão.

Para juristas ouvidas pela
Agência Brasil, a decisão de
Moraes está fundamentada em
um contexto de ameaças às insti-
tuições. (Agência Brasil)

A Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa)
publicou na terça-feira (9), em
Brasília, edital de chamamen-
to que objetiva apoiar o de-
senvolvimento de medica-
mentos fitoterápicos e sinté-
ticos novos, além de produ-
tos biológicos.

Em nota, a agência reco-
nhece a necessidade de no-
vos medicamentos e a impor-
tância de fomentar a inova-
ção no ecossistema de saúde
brasileiro. O edital destina-se
especificamente a startups
brasileiras.

O programa está alinhado
às diretrizes da Estratégia
Nacional para o Desenvolvi-
mento do Complexo Econômi-
co-Industrial da Saúde e visa
acelerar o acesso de novos
medicamentos ao mercado.

Serão escolhidas três
startups, cada uma desenvol-
vendo, respectivamente, um
medicamento fitoterápico, um
medicamento sintético novo
e um produto biológico, para
participação em projeto-pilo-
to de avaliação regulatória.

“O objetivo primário é
apoiar essas empresas na na-
vegação pelo regramento sa-
nitário desde as fases inici-
ais de desenvolvimento dos

Anvisa lança
programa de apoio a
startups para inovar

medicamentos
produtos”, destacou a Anvi-
sa.

A proposta é oferecer su-
porte regulatório específico,
visando facilitar o cumpri-
mento dos requisitos sanitá-
rios e acelerar o processo de
inovação em medicamentos
no país.

Os candidatos devem de-
monstrar potencial inovador
e relevância para o tratamen-
to de doenças com impacto
significativo na saúde públi-
ca, além de se enquadrarem
em critérios específicos deta-
lhados no edital, incluindo a
fase de desenvolvimento do
medicamento e a capacidade
institucional da startup.

Interessados têm até o dia
7 de maio para submeter suas
propostas por meio de formu-
lário eletrônico detalhando o
estágio de desenvolvimento
do medicamento proposto.

A seleção vai priorizar re-
médios destinados ao trata-
mento de condições com alta
morbimortalidade, índice de
pessoas mortas em decorrên-
cia de uma doença específi-
ca, no Brasil, com impacto
para o Sistema Único de Saú-
de (SUS) e em estágios mais
avançados de desenvolvi-
mento. (Agência Brasil)

Seca faz incêndios em florestas
maduras crescerem 152% na Amazônia

Estudo publicado na revista
científica Global Change Biolo-
gy mostra que no ano passado
houve uma queda de 16% no to-
tal de focos de incêndio na Ama-
zônia, além de redução de 22%
no desmatamento. Mas, mesmo
assim, o bioma vem enfrentando
outro desafio: os incêndios em
áreas de vegetação nativa ainda
não afetadas pelo desmatamen-
to. Os incêndios em áreas das
chamadas “florestas maduras”
cresceram 152% no ano passa-
do, em comparação a 2022.

Ao destrinchar as imagens
de satélite, os pesquisadores
detectaram que os focos em
áreas florestais subiram de
13.477 para 34.012 no período.
A principal causa é a seca na
Amazônia, cada vez mais fre-
quente e intensa.

Além dos eventos prolon-
gados registrados em 2010 e
2015-2016, que deixam a flores-
ta mais inflamável e provocam
a fragmentação da vegetação,
o bioma passa por uma nova
estiagem no biênio 2023-2024,
o que agravou ainda mais a
situação.

Tanto que o Programa Quei-
madas, do Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais (Inpe),
aponta que o total de focos de
calor no primeiro trimestre de
2024 em toda a Amazônia foi o
maior dos últimos oito anos –
os 7.861 registros entre janeiro e
março, representando mais de
50% das notificações no país (o

Cerrado vem em seguida, com
25%). O mais alto número até
então havia sido no primeiro tri-
mestre de 2016 – 8.240 para o
total do bioma.

“É importante entender onde
os incêndios estão ocorrendo
porque cada uma dessas áreas
afetadas demanda uma respos-
ta diferente. Quando analisamos
os dados, vimos que as flores-
tas maduras queimaram mais do
que nos anos anteriores. Isso é
particularmente preocupante
não só pela perda de vegetação
e desmatamento na sequência,
mas também pela emissão do
carbono estocado”, afirma o es-
pecialista em sensoriamento re-
moto Guilherme Augusto Verola
Mataveli, da Divisão de Obser-
vação da Terra e Geoinformática
do Inpe.

Perda de resiliência
Quando o fogo atinge flores-

tas maduras, alertam os pesqui-
sadores, a resiliência da floresta
fica comprometida. Isso afeta,
entre outras coisas, sua capaci-
dade de criar um microclima úmi-
do abaixo do dossel das árvores
para conter e reciclar a umidade
dentro do ecossistema.

Outro ponto destacado pe-
los cientistas é que a crescente
inflamabilidade da floresta tor-
na-se um desafio para os agri-
cultores tradicionais. Eles nor-
malmente usam o fogo controla-
do como forma de manejo de
áreas de subsistência. Isso de-

manda incentivo a cadeias de
produção para que sejam livres
dessa prática.

Sudoeste do Amazonas
No ano passado, alguns pes-

quisadores do grupo responsá-
vel pelo estudo publicado na re-
vista Global Change Biology já
haviam identificado esse aumen-
to de incêndios em “florestas
maduras” localizado em uma
fronteira emergente de desmata-
mento no sudoeste do Amazo-
nas, na região de Boca do Acre,
entre 2003 e 2019.

“Além da gravidade dos in-
cêndios em áreas de florestas
maduras atingirem, por exemplo,
árvores mais antigas, com maior
potencial de estoque de carbo-
no, contribuindo para o aumen-
to do impacto das mudanças cli-
máticas, há o prejuízo para as po-
pulações locais. Manaus é um
desses casos, que foi a segun-
da cidade com a pior qualidade
do ar no mundo em outubro do
ano passado”, afirma Mataveli.

Outros estados registraram
situação semelhante, incluindo
o Pará, onde a contagem de fo-
cos de calor em florestas madu-
ras em 2023 foi de 13.804 – ante
4.217 casos em 2022.

Roraima
Uma das piores situações

está configurada em Roraima,
que concentra mais da metade
dos registros de incêndio do bi-
oma. Com a quinta maior popu-

lação indígena do país – 97.320
pessoas –, o estado viu 14 dos
seus 15 municípios decretarem
emergência em março por causa
do fogo.

A fumaça provocada pelas
queimadas provocou a suspen-
são de aulas. A seca severa tem
afetado comunidades indígenas,
deixando-as sem acesso a ali-
mentos e expostas a doenças
respiratórias, entre outros im-
pactos.

 O Ibama/Prevfogo informa
que tem atuado, desde novem-
bro do ano passado, em conjun-
to com outras instituições nas
ações de prevenção e no com-
bate aos incêndios, atualmente
concentrados em diferentes re-
giões de Roraima. Segundo o
órgão, desde janeiro, são mais
de 300 combatentes, além de
quatro aeronaves que dão apoio
ao trabalho.

Para amenizar o problema, o
grupo de cientistas sugere o au-
mento de operações de coman-
do e controle e a expansão de
brigadas de incêndio, além do
desenvolvimento constante de
sistemas de monitoramento.

“Com o uso de inteligência
artificial, podemos tentar desen-
volver sistemas que, além de
mostrar onde ocorreram os in-
cêndios, façam uma predição
dos locais com mais propensão
de ocorrer e assim ter áreas mais
específicas como foco de pre-
venção”, complementa Matave-
li. (Agência Brasil)


